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Desde o período Neolítico a espécie humana vem ope-
rando sucessivas metamorfoses no seu modo de viver. 
Com o surgimento do fogo e da agricultura, deixa-

mos de ser nômades para nos tornar sedentários. Agora fi xa-
dos a um território, passamos a nos ocupar do cultivo de plan-
tas diversas e da domesticação dos animais. A constituição da 
vida coletiva e social teve grande impulso com a construção 
de moradias mais permanentes. Os espaços a céu aberto e li-
gados às habitações deram origem ao trabalho de cultivo da 
terra. A semente se tornou o símbolo do ciclo da vida, pois a 
planta que morria era enterrada e sua semente renascia. Este 
livro trata, em especial, da tradição milenar do cultivo de ali-
mentos em quintais sustentáveis, prática que vem sendo aos 
poucos deixada de lado em razão do modelo imposto pela 
globalização, que alterou hábitos alimentares com o consumo 
de víveres e vegetais industrializados. Fruto de uma macro-
pesquisa fi nanciada pelo CNPq e desenvolvida em parceria 
com Universidades e Institutos Federais de quatro regiões 
geográfi cas do Brasil, os dez ensaios aqui reunidos abrangem 
as ciências agrárias, ambientais, sociais e humanas; discutem 
práticas de uso, conservação e cultivo dos quintais produtivos, 
nomeadamente em regiões semiáridas; compartilha refl exões 
teóricas acerca da agricultura familiar, práticas agroecológicas, 
políticas públicas, soberania e segurança alimentar, além de 
conhecimentos da tradição.
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PREFÁCIO
Quintais, esses infinitos particulares

Maria da Conceição de Almeida1

As habitações humanas são retratos vivos da diversidade cultural. Ex-
pressam linhas de variação do tempo histórico. O conjunto geométrico 
de nossas moradas, mais próximas ou mais distantes uma das outras; 

compondo linhas retas ou sinuosas, simetrias ou dissimetrias, correspondem a 
formas de viver e se autoproduzir da espécie humana.

O interior e o exterior de nossas moradas são, portanto, uma linguagem que 
diz quem somos, o que pensamos, como vivemos. Por meio dessa linguagem 
podemos também, em grande parte, decifrar os valores de quem habita espaços 
variados: castelos, condomínios de casas luxuosas, apartamentos em grandes edi-
fícios, aglomerados de pequenas casas que constituem favelas, pequenos espaços 
germinados em vilas operárias, e assim por diante.

Alguns desses espaços merecem destaque no que diz respeito a uma estética da 
sociabilidade humana, ao espírito de compartilhamento afetivo com a natureza, à 
transformação do macrocosmo em microcosmo.

Assim são os quintais produtivos, tema em torno do qual pesquisadores das 
ciências agrossociais refletem sobre a necessária permanência dessa forma de agri-
cultura familiar e dos conhecimentos ancestrais que ela representa. Espaços a céu 
aberto, os quintais são um microcosmo físico, biológico, cognitivo. Espaços de 
conhecimentos em permanente construção. Laboratórios vivos de processamento 
de informações que excedem os saberes tecno-científicos, uma vez que tais pro-
cessamentos emergem das observações marcadas pela intimidade com as plantas, 
as pragas, o clima e as desordens ecológicas.

1 Professora Titular do Centro de Educação da UFRN, onde orienta no Programa de Pós-Gradua-
ção em Educação e no Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais. Doutora em Ciências 
Sociais pela PUC São Paulo. Fundadora e coordenadora do Grupo de Estudos da Complexidade 
(GRECOM), primeiro grupo sobre complexidade da América Latina e primeiro ponto brasileiro 
da Cátedra Itinerante Unesco Edgar Morin.
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Dito de outro modo, além de cumprirem os propósitos da autonomia fami-
liar referentes à alimentação, os quintais constituem cenários e alimentos para o 
pensamento. Representam a coexistência harmoniosa e também os desafios de 
comunicação entre o que denominamos natureza e cultura. Por meio de um argu-
mento exemplar, Claude Lévi-Strauss diz em O pensamento selvagem que, antes de 
serem classificadas como apropriadas para comer, as plantas são boas para pensar. 
Uma ciência primeira, expressão que o autor prefere “em vez de primitiva”, é, 
nesse sentido, a seiva viva, o insumo, a semente e a matriz que dão vida e sentido 
complexo aos quintais.

Mas não só. Sabem todos que já tiveram convivência com o mundo rural que 
os quintais são também dormitórios para as aves e outros animais criados pelas 
famílias; lugares onde são confessados amores inconfessáveis e se praticam atos 
divinamente secretos, onde as crianças se sentem aparentadas com animais de es-
timação, sala de museus da memória que acolhem antigos objetos, já em desuso, 
mas cheios de lembranças de gerações passadas.

Considerando a unidade e a diversidade da nossa trajetória humana, talvez 
possamos denominar os quintais nossos infinitos particulares. Reservas antropo-
lógicas de uma forma de existir capaz de demonstrar nossa amorosidade e filiação 
à Terra-Pátria.

Imersos como estamos numa sociedade-mundo maestrada pela hegemonia da 
tecnologia e da produção em grande escala, nada mais urgente do que propug-
nar pela permanência de espaços e modos de viver e conhecer, atinentes a “um 
pensamento do sul”, conforme expressão de Edgar Morin. Em nada geográfico, 
um pensamento do sul equivale a reservas de complexidade humana capaz de res-
taurar a civilização. Talvez assim possamos deixar de ser a espécie mais predadora 
do planeta para nos tornarmos uma espécie coprodutora de novos horizontes 
verdadeiramente ecológicos.



INTRODUÇÃO

Márcia Regina Farias da Silva  
Carlos Aldemir Farias da Silva

Desde o período Neolítico a espécie humana vem operando sucessivas 
metamorfoses no seu modo de viver. Com o surgimento do fogo e da 
agricultura, deixamos de ser nômades para nos tornar sedentários. Ago-

ra fixados a um território, passamos a nos ocupar do cultivo de plantas diversas e 
da domesticação dos animais. A constituição da vida coletiva e social teve grande 
impulso com a construção de moradias mais permanentes. Os espaços a céu aber-
to e ligados às habitações deram origem ao trabalho de cultivo da terra. A semente 
se tornou o símbolo do ciclo da vida, pois a planta que morria era enterrada e sua 
semente renascia. Enquanto as mulheres teciam, cuidavam das plantações e con-
feccionavam cestarias, os homens cuidavam dos animais e construíam os abrigos. 
Eram as mulheres que manejavam o bastão de cavar, ou a enxada, cuidavam dos 
jardins, ou quintais, e realizavam a seleção e o cruzamento de espécies vegetais 
selvagens, transformando-as em variedades domésticas2.

A palavra quintal tem origem no latim quintanale e significa pequena quinta. 
Também chamados de sítio ou pomar, são considerados uma das formas mais an-
tigas de cultivo e se localizam nos fundos das casas ou ao seu redor. Eles consistem 
na combinação de espécies florestais, agrícolas, ornamentais, medicinais e podem 
ao mesmo tempo abarcar a criação de animais domésticos ou domesticados. São 
considerados um sistema suplementar de produção de alimentos manejados pelos 
membros das famílias. Quintais são espaços de práticas eficientes, no que diz 
respeito ao uso da terra, que incorporam diversas culturas e têm uma estrutura 
semelhante às florestas naturais com uma diversidade de espécies e configuração 
que imita aquele sistema3.

A prática da agricultura desenvolvida nos quintais é essencial para efetivação 
de um modelo de produção de alimentos nutritivos e culturalmente adequados, 

2 NASCIMENTO et al., 2003; SILVA, 2011.
3 ALTIERI, 2002.
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uma vez que são cultivados de forma sustentável, propiciando, assim, o direito 
das famílias de decidirem o que plantar para garantir a sua dieta alimentar, uma 
vez que as espécies cultivadas suprem uma parte das suas necessidades nutricio-
nais. Cultivados em sua maioria por mulheres, conforme podemos observar nos 
textos que compõem esta coletânea, são elas que garantem a segurança e a sobera-
nia alimentar por meio de uma produção livre de agrotóxicos ou insumos quími-
cos, pois aprenderam a manejar a biodiversidade por intermédio de uma tradição 
herdada dos antepassados rurais, que tinham como prática o cultivo da terra, de 
onde parte dos alimentos consumidos pelas famílias são tirados com as mãos.

Os quintais guardam consigo histórias, recordações, memórias. A espécie 
humana é a única que, de maneira consciente, consegue organizar e narrar sua 
relação com a natureza. Trata-se, pois, de espaços cultivados, na maioria das vezes, 
por mulheres, as quais decidem a variedade de espécies que plantam e escolhem 
técnicas de manejo que causam impactos mínimos ao ambiente. Por meio das 
mãos femininas, as sementes são distribuídas na terra e dela brotam alimentos 
para toda a família. Dessa maneira, entende-se que historicamente coube às mu-
lheres a dedicação com a alimentação familiar.

Mesmo reconhecida a importância do cultivo dos quintais, nas últimas déca-
das, as sociedades vêm abandonando essa prática em virtude do modelo imposto 
pela globalização e pela obsessão mercantilista, que alterou os hábitos alimentares 
com o consumo de alimentos industrializados. A busca pela praticidade e facilida-
de na hora das refeições criou as condições favoráveis para a cultura do fast-food. 
Tal hábito afeta a dieta alimentar de comunidades tradicionais que vivem em 
áreas rurais e acaba por comprometer a prática alimentar tradicional ao intro-
duzir uma dieta rica em açúcares, sódio, gorduras saturadas, alimentos refinados 
e carentes em fibras. Além disso, a cultura do fast-food enfraquece as relações de 
sociabilidade entre os membros familiares no que diz respeito à produção da sua 
própria alimentação.

A respeito do que mencionamos anteriormente, esclarecemos que em meados 
do ano de 2002 pesquisadores da Universidade de São Paulo iniciaram um estudo 
sobre padrões alimentares de populações brasileiras e estrangeiras utilizando a 
composição isotópica do carbono e do nitrogênio em amostras de unha humana 
oriundas de várias populações contemporâneas. Constatou-se grande proporção 
de carbono originária de plantas do tipo fotossintético C4 (cana-de-açúcar, milho 
e pastagens) na dieta de habitantes de cidades como Piracicaba, no interior do 
Estado de São Paulo, e em Santarém, no Estado do Pará. Chamou a atenção dos 
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pesquisadores o fato de o padrão alimentar dos habitantes de Santarém ter sido 
similar ao padrão encontrado na cidade de Piracicaba. Os resultados para o meio 
rural (pequenas comunidades campesinas, distantes cerca de 50 a 80 quilômetros 
da cidade de Santarém) mostraram que os habitantes dessas localidades tiveram 
padrões alimentares semelhantes entre si, mas totalmente distintos em relação à 
cidade de Santarém4.

Mesmo que essa prática de cultivar quintais tenha sido um sistema de produ-
ção de alimentos que sustentou milhões de pessoas ao longo dos séculos, pouca 
atenção é dispensada ao estudo do tema, especialmente no que diz respeito à pro-
dução de alimentos que tem sido ignorada nas estatísticas que tratam do consumo 
alimentar. É fato que o meio ambiente passou por alterações naturais ao longo das 
décadas. Tais alterações afetaram o modo de vida das populações, especialmente 
no que diz respeito à prática da agricultura que passou da pequena produção, 
pautada pela diversidade de espécies, para as monoculturas, o que denota, clara-
mente, “um conflito nodal entre as formas tradicionais de produção e as formas 
agroindustriais”5.

Contudo, nas zonas rurais e nos lugares que habitam os povos tradicionais, 
ainda é comum o cultivo de vergéis com pequena produção de hortaliças, pois 
geralmente são de grande extensão de terra, o que favorece o plantio de diversas 
árvores frutíferas que, além de fornecerem frutos, tornam o clima mais ameno e 
refrescante devido à sombra formada pelas copas das árvores. Cultivam-se tam-
bém plantas medicinais que guardam um conhecimento a serviço da cura de 
diversas doenças, o que reduz um pouco o problema do difícil acesso a hospitais 
e postos de saúde.

Os diversos usos desse ecossistema em forma de quintais foram possíveis de-
vido à capacidade da espécie humana de se adaptar às peculiaridades de cada ha-
bitat e acumular observações e conhecimentos construídos e repassados sobre esse 
habitat. “Os conhecimentos sobre a natureza refletem a sagacidade e a riqueza de 
observações sobre o entorno realizadas, guardadas, transmitidas e aperfeiçoadas 
no decorrer de longos períodos de tempo, sem as quais a sobrevivência dos grupos 
humanos não teria sido possível”6.

4 NARDOTO et al., 2006.
5 TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015, p. 34.
6 Idem, p. 33.
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Os quintais estão entre esses espaços de conhecimento sobre a natureza. Além 
de suas múltiplas funcionalidades, apresentam-se como lugares onde se manifes-
tam forças mágicas e míticas por meio das quais a capacidade transformacional 
é central e orienta o proceder de humanos e não humanos. Este livro reúne um 
pouco desse universo ao mesmo tempo singular e plural ao relatar práticas de 
uso, conservação e variedades de cultivo, bem como reflexões teóricas acerca da 
agricultura familiar e práticas agroecológicas. Os dez capítulos que o integram 
tiveram origem em projetos de pesquisa financiados pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) que se desenvolveram desde 
o ano de 2012 e resultaram em dissertações de mestrado7, monografias8, artigos 
científicos9 e trabalhos apresentados em vários congressos científicos nacionais e 
internacionais10.

O tema quintal foi amadurecido ao longo do tempo, de modo que este livro 
oferece uma depuração sobre as pesquisas realizadas em diferentes comunidades 
rurais, em especial, no semiárido potiguar. Trata-se de um tema que transita por 
diversas áreas do conhecimento e abrangem as ciências naturais, agrárias, sociais e 
humanas. Por essa razão, os autores são de pertencimentos disciplinares diversos. 
De modo particular, os temas quintais produtivos, políticas públicas, agricultura 
familiar, agroecologia, soberania e segurança alimentar, conhecimento da tradi-
ção, entre outros, se entrelaçam e são apresentados em conexões ao longo dos 
textos-capítulos aqui reunidos. 

Os textos ora apresentados também são fruto de experiências, pesquisas cien-
tíficas e reflexões teóricas que se iniciaram no ano de 2003, na cidade de Piracica-
ba, São Paulo, quando nos aproximamos do tema quintais produtivos. Posterior-
mente, em 2011, tivemos a oportunidade de realizar uma pesquisa comparativa 
entre a produção de quintais no município de Mossoró, Rio Grande do Norte, e a 
freguesia de Sobradelo da Goma, localizada no conselho de Póvoa de Lanhoso, no 
distrito de Braga, norte de Portugal. Naquela época, chamou nossa atenção que a 
utilização dos quintais domésticos como sistema agrícola de subsistência no Brasil 
se apresenta de forma expressiva nas regiões Norte e Nordeste, nas quais o cultivo 
desses espaços contribui para aumentar a renda familiar. Já em Portugal foi possí-

7 REINALDO, 2014; ROCHA, 2017.
8 BARROS, 2016.
9 REINALDO; SILVA; NARDOTO; GARAVELLO, 2015. NARDOTO; SILVA; SCHOR et al., 

2020.
10 SILVA; DUTRA; DUTRA; MARROCOS, 2015.
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vel observar que tais práticas eram mais expressivas em áreas rurais e encontram-
-se relacionadas às condições socioeconômicas das famílias, mas também estão 
ligadas à tradição de cultivo com a finalidade de consumo saudável de alimentos.

Em síntese, reiteramos que os textos aqui reunidos resultam de vários projetos 
de pesquisa que foram desenvolvidos desde o início da década de 2000 e que, pos-
teriormente, subsidiaram a proposta de execução de um projeto de intervenção 
junto às comunidades, por meio de Edital público lançado pelo CNPq11. Tal pro-
posta, intitulada “Práticas educativas e formação de multiplicadores, com vista ao 
fortalecimento da segurança alimentar e nutricional”, visava ao desenvolvimento 
de tecnologias sociais em educação alimentar e nutricional voltadas à promoção 
da alimentação adequada e saudável, desenvolvidas na interação com a comuni-
dade e que apresentassem potencial de transformação social.

Essa macropesquisa teve como pressuposto que, com o aumento gradativo da 
renda e, sobretudo, com a inserção das famílias nos programas governamentais 
de combate à pobreza e segurança alimentar e nutricional, as populações passam 
a elevar o consumo de produtos industrializados nas suas dietas e, muitas vezes, 
são influenciadas pela mídia, que dissemina o global foodmarket in a supermarket, 
contribuindo para mudanças acentuadas e aceleradas nos hábitos alimentares lo-
cais.

Buscou-se, com base em experiências já realizadas com a produção de ali-
mentos em quintais, promover a possibilidade de a população estudada produzir 
víveres em espaços domésticos com vistas à melhoria da qualidade alimentar nas 
comunidades que participaram do estudo isotópico para identificar a possível 
transição alimentar, desenvolvido entre 2011 e 201312. Foram os resultados dessa 
pesquisa que acenderam a ideia de estudar os quintais produtivos e sustentáveis 

11 Edital CNPq/MDS-SESAN Nº. 027/2012, Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq) e Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), 
por intermédio da Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SESAN). Projeto 
Práticas educativas e formação de multiplicadores, com vista ao fortalecimento da segurança 
alimentar e nutricional (2013-2016).

12  Inicialmente, um grupo de pesquisadores de diferentes universidades do Brasil, incluin-
do a UERN, coordenados pela USP conduziram uma pesquisa, por meio do Edital FAPESP 
2011/50345-9, que teve por objetivo mapear a transição alimentar de algumas regiões brasilei-
ras por meio da composição isotópica de carbono e nitrogênio de amostras de unhas coletadas 
em populações residentes nessas regiões. Dentre as localidades que foram estudadas, havia áreas 
rurais de assentamentos, localizados em Mossoró e Baraúna, e comunidades pesqueiras da Re-
serva de Desenvolvimento Sustentável Estadual Ponta do Tubarão, nos municípios de Macau e 
Guamaré, Rio Grande do Norte.
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no Rio Grande do Norte, tendo como unidades empíricas os municípios de Mos-
soró, Baraúna, Macau e Guamaré em comunidades rurais e pesqueiras desses 
municípios de forma específica.

O projeto foi desenvolvido pela Universidade do Estado do Rio Grande do 
Norte (UERN) em parceria com pesquisadores da Escola Superior de Agricultura 
Luiz de Queiroz da Universidade de São Paulo (USP), Universidade de Brasília 
(UnB), Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA), Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Norte (UFRN), Instituto Federal do Ceará (IFCE), Uni-
versidade Federal da Paraíba (UFPB) e a Universidade Federal do Pará (UFPA).

Posteriormente, com o encerramento do projeto supracitado, as ações já 
implementadas tiveram continuidade e se expandiram por meio de editais da 
Pró-Reitoria de Pesquisa13 e da Pró-Reitoria de Extensão da UERN entre os anos 
de 2016 a 201814 com o objetivo de dar continuidade à pesquisa com a implan-
tação de quintais domésticos sustentáveis como tecnologia social para promoção 
da segurança e soberania alimentar e nutricional.

Nessa direção, a partir das narrativas de mulheres e homens que desenvol-
viam cultivo nos seus quintais, foi possível entender um pouco sobre as relações 
das pessoas com esses espaços, a variedade de usos, o vínculo com o quintal, os 
cuidados com o ambiente e com a alimentação da família, a tradição da prática 
de cultivo e a ancestralidade presente nessa prática sociocultural. Foi a partir de 
experiências e reflexões como as estabelecidas nos diversos momentos da pesquisa 
que foram documentadas e apresentadas as informações tratadas no conjunto 
dos dez textos que compõem este livro. Ressaltamos que coube aos organizadores 
da presente edição rever e operar alterações nos textos, ora clarificando ideias e 
argumentos, ora suprimindo detalhes que consideramos desnecessários, pois não 
faziam sentido neste livro. Assim, títulos, subtítulos e fragmentos textuais foram 
ajustados, atualizados e, por vezes, suprimidos. Além disso, conferimos e corri-
gimos também as referências bibliográficas e, por fim, procedemos ao processo 
cuidadoso de revisão textual.

13 Edital UERN/CNPq/PIBIC – Bolsa. Projeto: Meio Ambiente, Saúde e Educação: identificação 
do padrão alimentar em comunidades de agricultores familiares e pescadores artesanais do Rio 
Grande do Norte (2014-2016).

14 UERN/Proex. Edital Carga Horária 2017/2018 e Edital Plano de Trabalho de Núcleos de Exten-
são Semestres 2018.1 e 2018.2. Projeto: Educação para saúde e segurança alimentar: implantação 
de hortas orgânicas em Mossoró (RN) (2017-2018).
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Agradecemos ao CNPq pelo financiamento dos projetos de pesquisa que per-
mitiram dar vida a este livro. Somos gratos, igualmente, às famílias e aos autores 
que participaram das diferentes edições dos projetos de pesquisa, bem como à 
editora Livraria da Física, em nome do editor, José Roberto Marinho, por acolher 
o pedido dos organizadores de publicar este livro na Coleção Futuro Sustentável.

Por fim, desejamos aos leitores uma boa leitura e que as práticas de cultivo dos 
quintais aqui apresentadas e discutidas possam despertar novas pesquisas sobre o 
tema, bem como o aproveitamento para o uso de novas plantações em quintais 
que se encontram espalhados pelos distintos lugares do Brasil.

Referências

ALTIERI, M. Agroecologia: bases científicas para uma agricultura sustentável. 
Guaíba: Agropecuária, 2002.

BARROS, S. F. Quintais produtivos como tecnologia social sustentável para a 
segurança alimentar e nutricional, em comunidades rurais de Mossoró (RN). 
Monografia em Gestão Ambiental. Faculdade de Ciências Econômicas. Universi-
dade do Estado do Rio Grande do Norte, Mossoró, 2016.

NARDOTO, G. B.; SILVA, R. J.; SCHOR, T. et al. Mapping carbon and nitro-
gen isotopic composition of fingernails to demonstrate a rural-urban nutrition 
transition in the Center-West, Northeast, and Amazon regions of Brazil. Ameri-
can Journal of Physical Anthropology, v. 172, p. 1-14, 2020. Disponível em: 
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/abs/10.1002/ajpa.24078. Acesso em: 29 jan. 
2021.

NARDOTO, G. B. et al. Geographical Patterns of Human Diet Derived from 
Stable-Isotope Analysis of Fingernails. American Journal Of Physical Anthro-
pology, v. 131, 2006.

NASCIMENTO, A. P. B.; SILVA, M. R. F.; MARTINS, J. S. O uso de quintais 
domésticos por famílias de Piracicaba, SP. In: ENCONTRO DE PÓS-GRA-
DUAÇÃO LATINO-AMERICANO, 3. Anais... São José dos Campos, SP, 
UNIVAP, 2003.

REINALDO, E. D. F. Identificação do padrão alimentar em comunidades 
rurais no Estado do Rio Grande do Norte-Brasil. 2014. 121 f. Dissertação 



QUINTAIS AGROECOLÓGICOS: TRADIÇÃO, CULTIVO, CONHECIMENTO20 •

(Mestrado em Ciências Naturais). Faculdade de Ciências Naturais da Universida-
de do Estado do Rio Grande do Norte, Mossoró, 2014.

REINALDO, E. D. F.; SILVA, M. R. F.; NARDOTO, G. B.; GARAVELLO, M. 
E. P. E. Mudanças de hábitos alimentares em comunidades rurais do semiárido 
da região Nordeste do Brasil. Interciência, Caracas, v. 40, n. 5, p. 330-336, maio 
2015. Disponível em: http://www.redalyc.org. Acesso em: 20 out. 2015.

ROCHA, F. R. F. Quintais produtivos e horta escolar: conservação ambien-
tal, segurança alimentar e educação para saúde em Mossoró (RN). 2017. 101 f. 
Dissertação (Mestrado em Ciências Naturais). Faculdade de Ciências Exatas e 
Naturais da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte, Mossoró, 2017.

SILVA, M. R. F. O uso dos quintais domésticos por populações humanas. In: 
CONGRESSO BRASILEIRO DE AGROECOLOGIA; 7. Fortaleza, Anais..., 
2011. Disponível em: http://www.aba-agroecologia.org.br. Acesso em: 08 jun. 
2021.

SILVA, M. R. F.; DUTRA, M. C. F. S. G.; DUTRA, M. R. G.; MARROCOS, R. 
C. Educação para saúde e segurança alimentar em comunidades rurais assentadas 
do município de Mossoró (RN) – Brasil. In: CONGRESSO DE ESTUDOS 
RURAIS, 2015, Lisboa. Anais... Lisboa: Instituto de Ciências Sociais, 2015. p. 
1-14.

TOLEDO, V. M.; BARRERA-BASSOLS, N. A Memória Biocultural. A im-
portância ecológica das sabedorias tradicionais. Tradução de Rosa Peralta. São 
Paulo: Expressão Popular, 2015.



Sóstenes Fernandes de Barros 
Márcia Regina Farias da Silva 
Carlos Aldemir Farias da Silva

Quintais produtivos como 
tecnologia social sustentável 
para a segurança alimentar 
e nutricional

1





Introdução

Ao longo dos anos, o ambiente passou por modificações naturais que 
afetaram o modo de vida das populações, especialmente no que diz 
respeito à agricultura. Essas mudanças vêm ocorrendo desde o período 

neolítico, em que a divisão de atividades seguia o sexo do indivíduo, quando as 
mulheres eram responsáveis pelo cuidado das famílias e o cultivo de seus alimen-
tos e os homens, responsáveis pelos cuidados com os animais e por construírem 
seus abrigos (SILVA, 2011).

Os quintais produtivos, também chamados de sítios ou pomares, são conside-
rados uma das formas mais antigas de cultivo. Eles consistem na combinação de 
espécies florestais, agrícolas, ornamentais, medicinais num terreno localizado ao 
redor das casas, com acesso fácil e prático, que pode envolver também a criação de 
animais domésticos ou domesticados manejados pelos membros das famílias. Tais 
espécies vão suprir as necessidades nutricionais dessas famílias (DUBOIS, 1996; 
BRITO; COELHO, 2000; LUNZ, 2007).

Segundo Altieri (2002), quintais se situam entre técnicas altamente eficien-
tes no que diz respeito ao uso da terra que incorporam diversas culturas e que 
muitas vezes têm uma estrutura semelhante às florestas, com diversas espécies e 
configurações que imitam aquele sistema. No entanto, a sociedade vem deixan-
do a prática de cultivar quintais nas últimas décadas em virtude de um modelo 
determinado pela industrialização e a globalização. Mesmo que este tenha sido 
um sistema de produção de alimentos capaz de sustentar milhões de pessoas ao 
longo dos anos, pouca atenção é dada ao assunto, especialmente à produção de 
alimentos, ignorada nas estatísticas de consumo alimentar.

Como consequência dessa industrialização, os hábitos alimentares são afeta-
dos, colocando em questão a soberania alimentar, o que compromete o direito 
a uma alimentação adequada de grande parte da população, fazendo com que a 
produção de alimentos e o modo de cozinhar deixem de fazer parte do ambiente 
doméstico e passem a ser das indústrias (REINALDO, 2014).
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Nessa vertente, o cultivo de quintais produtivos pode garantir a segurança 
alimentar das famílias por produzir alimentos em uma ótica agroecológica, sem 
o uso de agrotóxicos, fertilizantes químicos e mecanização. Dessa forma, essas 
famílias têm acesso aos alimentos complementares à sua dieta, em quantidade e 
qualidade nutricional adequadas com práticas ambientalmente sustentáveis.

Com base nessa reflexão, verificou-se a relevância de se realizar um estudo dos 
quintais produtivos e a sua importância para as mudanças nos hábitos alimentares e 
segurança alimentar e nutricional na realidade de duas comunidades rurais da região 
Nordeste do Brasil, especificamente as comunidades de Riachinho e Rancho da Caça, 
localizadas na zona rural no município de Mossoró, Rio Grande do Norte. As pesqui-
sas realizadas apontam para a mudança dos hábitos alimentares nesses locais.

Apontamentos sobre a segurança alimentar 
no Brasil e no mundo

O termo “segurança alimentar” é um conceito em construção. Esse conceito, 
que surgiu após o fim da Primeira Grande Guerra, está associado à segurança 
nacional com referência à capacidade dos países de produzirem seu próprio ali-
mento (VALENTE, 2002). No entanto, passou a ser mais utilizado a partir da 
Segunda Grande Guerra (1939-1945), mais especificamente a partir da criação 
da Organização das Nações Unidas (ONU), em 1945. É desse momento em 
diante que a segurança alimentar passa a ser tratada como uma questão da dispo-
nibilidade alimentar precária (BURITY et al., 2010).

O entendimento da segurança alimentar como um assunto de disponibili-
dade de alimentos contribuiu para despertar a sociedade sobre o problema da 
fome, pois foi a partir dessa compreensão que a segurança alimentar não foi mais 
associada ao aumento da produtividade, e sim ao seu acesso ao alimento. Esse 
entendimento está relacionado à capacidade de produção que foi mantida até a 
década de 1970.

A Ia Conferência Mundial de Segurança Alimentar de 1974 apresentou a in-
formação de que os estoques mundiais de alimentos estavam escassos devido aos 
problemas climáticos e à quebra de safra em importantes países produtores. A 
ideia dominante era que a segurança alimentar estava quase unicamente relacio-
nada à produção agrícola. Esse ponto veio a fortalecer o argumento da indús-
tria química na defesa da Revolução Verde, tática que aumentou a produção de 
alimentos, mas que determinou um aumento no número de pessoas com fome 
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(BURITY et al., 2010). Tecnologias e ferramentas oriundas dessa revolução para 
aumentar a produção se mostraram ineficazes para resolver o verdadeiro problema 
do acesso a todos aos alimentos produzidos, pois o aumento da produção não 
garantia esse acesso (MALUF et al., 2000).

Ainda na década de 1970, a produção de alimentos contou com uma recu-
peração, só que não aos níveis que a Revolução Verde prometia, e os males da 
desnutrição e da fome não desapareceram e continuaram atingindo ampla par-
cela da população do mundo. Segundo Maluf (2000), esses fatores, relacionados 
à competência da produção, também podem ter sido os promotores da crise de 
insegurança alimentar.

No início do século XXI, a FAO fez uma estimativa de que 800 milhões de 
pessoas no mundo passavam fome. Em sua maioria, essas pessoas estavam situa-
das nos locais mais pobres do planeta, principalmente na África e em alguns paí-
ses da Ásia e da América Latina. A situação não é característica apenas dos países 
em desenvolvimento, mas também são registrados casos de fome e miséria em 
países desenvolvidos. Ainda que a fome e a desnutrição surjam como as formas 
mais desumanas da insegurança alimentar, assim como a precariedade do acesso 
aos alimentos, que é a sua principal causa, outros aspectos têm que ser levados em 
conta, de modo que seja possível apresentar as condições necessárias para o forta-
lecimento das condições alimentares abrangendo tanto os planos locais quanto os 
globais (MALUF et al., 2000).

O termo segurança alimentar vem sendo discutido e sofrendo mudanças em 
função da história do homem e das sociedades há pelo menos 30 anos no Brasil. 
No final de 1985, surgiram as primeiras menções no Brasil sobre a segurança ali-
mentar no Ministério da Agricultura. Nesse período, houve propostas de políticas 
nacionais de segurança alimentar que tinham como objetivo básico atender às 
necessidades alimentares da população (VALENTE, 2002).

Burity et al. (2010) adicionam a ideia de que no final dos anos de 1980 e 
início dos anos de 1990 a definição de segurança alimentar passou a integrar o 
entendimento de que é necessário o acesso a alimentos seguros, que não apresen-
tem contaminantes. Alimentos de qualidade (nutricional, biológica, sanitária e 
tecnológica) que sejam produzidos de forma sustentável, equilibrada, cultural-
mente aceitáveis, nesse caso, incorporadas à ideia dos hábitos alimentares. Essa 
visão foi concretizada nas declarações da Conferência Internacional de Nutrição, 
realizada em Roma, no ano de 1992, pela FAO e pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS). Desse modo, incorpora-se definitivamente o aspecto nutricional 
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e sanitário ao conceito de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN). A evolução 
conceitual ocorre em nível nacional e internacional e caracteriza-se como um 
processo contínuo que acompanha as diferentes necessidades de cada povo e de 
cada época. A compreensão de segurança alimentar passa a ser:

a garantia, a todos, de condições de acesso a alimentos básicos de qua-
lidade, em quantidade suficiente, de modo permanente sem compro-
meter o acesso a outras necessidades básicas, com base em práticas 
alimentares que possibilitem a saudável reprodução do organismo hu-
mano, contribuindo, assim, para a existência digna. (DOC. FINAL 
DA IA CONFERÊNCIA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO E NU-
TRIÇÃO, 1986)

Tal compreensão foi proposta em 1986 na Ia Conferência Nacional de Ali-
mentação e Nutrição e consolidada na Ia Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar em 1994. Torna-se importante salientar que esse entendimento arti-
cula duas dimensões: a alimentar e a nutricional. A primeira refere-se à produção 
e disponibilidade dos alimentos que devem ser suficientes para atender a todos. 
Deve ser justa para garantir o acesso universal às necessidades nutricionais ade-
quadas para manter a saúde ou até mesmo recuperá-la nas etapas do curso da 
vida e nos diferentes grupos da sociedade. Deve ser sustentável do ponto de vista 
agroecológico, social, econômico e cultural, com vistas a garantir a SAN para as 
gerações futuras (BURITY et al., 2010).

No que diz respeito à dimensão nutricional, o referido autor incorpora as 
relações entre o ser humano e o alimento, mais diretamente à escolha, ao preparo 
e consumo alimentar e à sua relação com a saúde e à sua utilização biológica.

No ano de 1993, foi criado o Conselho Nacional de Segurança Alimentar 
(CONSEA), com o intuito de atuar como órgão de aconselhamento da Presi-
dência da República. De seu corpo, participavam ministros de Estado e represen-
tantes da sociedade civil, visto, assim, como uma forma inovadora de parceria na 
busca de soluções para o problema da fome e da miséria no país. Essa experiência 
foi marcada por tensões, mas apresentou uma grande quantidade de iniciativas, 
entre elas a busca de tornar a segurança alimentar uma prioridade (MALUF; 
MENEZES; VALENTE, 1996).

Posteriormente, no ano de 1994, foi realizada a Ia Conferência Nacional de 
Segurança Alimentar, cujo relatório final apresentou a preocupação do povo bra-
sileiro com a concentração de renda e de terra, e esses dois fatores foram aponta-
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dos como as determinantes da fome e da miséria no país (MANIGLIA, 2009). 
Nos anos seguintes, de 1995 a 2002, o tema da SAN deu lugar ao combate à 
pobreza como objetivo do governo. Com a reforma política do governo no ano 
de 2003, a SAN e o combate à fome tornaram-se prioridade nacional (BURLANDY; 
MAGALHÃES, 2004).

Destaca-se aqui que a Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) 
foi aprovada no ano de 1999. Essa política integra os esforços do Estado brasi-
leiro, que propõe respeitar, proteger, promover e prover os direitos humanos à 
saúde e à alimentação por meio de um conjunto de políticas públicas. O objetivo 
é melhorar as condições de alimentação, nutrição e saúde da população brasileira 
a partir de práticas voltadas para os cuidados relacionados à alimentação e à nu-
trição (BRASIL, 2012).

A II Conferência Nacional de SAN, realizada em Olinda-PE, em março de 
2004, apresentou o conceito de SAN que hoje é adotado em nosso país, entendi-
mento reafirmado na Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional aprova-
da pelo Congresso Nacional e sancionada pelo Presidente da República em 15 de 
setembro de 2006. A Lei define que:

a segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito 
de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, 
em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras neces-
sidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras 
de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, 
cultural, econômica e socialmente sustentáveis. (BRASIL, 2006)

A Lei visa assegurar o direito humano à alimentação adequada e dá outras 
providências. Tem por objetivo formular e implementar políticas e planos de se-
gurança alimentar e nutricional, estimular a integração dos esforços entre governo 
e sociedade civil, bem como promover o acompanhamento, monitoramento e a 
avaliação da segurança alimentar e nutricional do País.

O problema da fome e da violação dos direitos humanos que afeta a alimenta-
ção gera outros riscos que podem afetar a segurança alimentar. Estes passam pela 
contaminação dos alimentos por substâncias químicas, como os agrotóxicos, que 
podem causar prejuízo à saúde humana, assim como danos ambientais. Há tam-
bém o consumo de alimentos estragados ou vencidos, além de uma alimentação 
não balanceada, fatores que podem ameaçar a segurança alimentar e nutricional.
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Essa ideia é discutida por Maniglia (2009), ao mencionar as contradições 
entre querer equilibrar a produção para atender o crescimento da população e 
ao mesmo tempo preservar o meio ambiente. Ainda assim, já foi largamente dis-
cutido que os alimentos podem ser produzidos em alta escala, todavia, a fome 
continuará existindo, uma vez que suas causas são outras. Dessa maneira, pensar 
no meio ambiente equilibrado para a segurança alimentar é também buscar uma 
explicação ambiental que evite a pobreza, destruição, marginalização, e que não 
expulse o homem para as periferias das grandes cidades, para lá poluir, passar 
fome, produzir lixo e viver abandonado pelas políticas públicas.

Com a finalidade de assegurar uma alimentação adequada e que também 
atenda aos requisitos impostos pela Lei de SAN, o governo criou programas que 
contribuem para a formação de hábitos alimentares saudáveis. Burlandy e Ma-
galhães (2004) enfatizam os programas destinados às escolas e aos trabalhadores, 
como o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa de 
Alimentação do Trabalhador (PAT), que exercem uma importante função na pro-
moção de práticas alimentares saudáveis. Conforme as autoras, esses espaços são 
estratégicos, uma vez que é nesses locais que os indivíduos passam boa parte do 
tempo, onde vão formar hábitos alimentares e construir valores.

Além dos programas, também existem organizações nacionais e internacio-
nais responsáveis por cuidar de assuntos relacionados à segurança dos alimentos. 
No contexto internacional, tal segurança é orientada por entidades como a Orga-
nização das Nações Unidas para Alimentação e a Agricultura (FAO) e a Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS). No âmbito nacional, as entidades responsáveis são 
o Ministério da Saúde (MS), Ministério da Agricultura e Abastecimento (MA) e o 
Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC) (CAVALLI, 2001).

As políticas voltadas para a alimentação têm o objetivo de proporcionar um 
sistema alimentar que seja seguro, produtivo e sustentável, envolvendo tanto as 
necessidades sociais e culturais como a garantia de saúde para as pessoas. Para al-
cançar essas políticas, de acordo com Burity et al. (2010), é necessário que a socie-
dade exija que a alimentação a que tem acesso seja saudável e adequada. Para isso, 
tais exigências devem ser adotadas em locais comuns a toda a sociedade, como 
em supermercados, escolas, local de trabalho, ou em qualquer ambiente em que 
os alimentos estejam presentes. Desse modo, torna-se importante a população ter 
conhecimento dos seus direitos.
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Mudanças no padrão alimentar em decorrência da 
industrialização

A alimentação está presente na vida do ser humano e exerce funções marcan-
tes na sobrevivência da espécie. É uma necessidade fisiológica básica, um direito 
humano e um ato sujeito a crenças e diferenças no âmbito social, religioso e re-
gional, atuando no desempenho da vida e na conservação da espécie humana 
(PINHEIRO, 2005). A alimentação é um dos requisitos básicos para a formação 
de um povo, tendo em vista que a aquisição desses alimentos desempenha um 
papel fundamental na formação de qualquer cultura. A prática de alimentar-se 
agrega tanto a satisfação que o organismo necessita como integra as pessoas e pro-
porciona a união de costumes, representando, desse modo, um método de sociali-
zação. Segundo Mezomo (2002), hábitos alimentares seriam atos concebidos pe-
los indivíduos em que há seleção, utilização e consumo de alimentos disponíveis.

No que diz respeito à cultura alimentar brasileira, é algo bem particular. Nos-
sos hábitos alimentares foram originados, sobretudo, a partir de três povos distin-
tos: indígenas, africanos e portugueses e, com o passar do tempo, adquiriram suas 
próprias características. Desse modo, cada região do País apresenta uma cultura 
rica e diversificada, com características próprias relativas à sua região geográfi-
ca, clima e a disponibilidade de alimentos (PINHEIRO, 2001; BLEIL, 1998; 
ABREU et al., 2001).

A história da alimentação nacional foi modificada a partir da Revolução In-
dustrial em vários aspectos, especialmente devido ao desenvolvimento das in-
dústrias alimentares, pois, antes desse processo, os alimentos eram fabricados 
artesanalmente e passaram a ser produzidos em indústrias. Nas últimas décadas, 
mudanças nos hábitos alimentares têm sido observadas em vários países devido 
à industrialização dos alimentos. O termo dieta ocidental se caracteriza por uma 
dieta rica em açúcares, gorduras saturadas, alimentos refinados e pobres em fibras 
(BLEIL, 1998; POLLAN, 2008).

A dieta ocidental, juntamente com a obesidade, está associada ao surgimento 
de doenças crônicas não transmissíveis nos indivíduos cada vez mais cedo. Obser-
va-se que adolescentes já apresentam essas doenças que antes surgiam apenas nas 
pessoas mais velhas, ocasionando, assim, a redução da qualidade de vida dessas 
pessoas (FERREIRA et al., 2005).

Tanto a industrialização quanto a urbanização atuam como fatores determi-
nantes nessa modificação dos hábitos alimentares, responsáveis por gerarem mu-



QUINTAIS AGROECOLÓGICOS: TRADIÇÃO, CULTIVO, CONHECIMENTO30 •

danças no estilo de vida de quase toda a população mundial (GARCIA, 2003). 
Nessa mesma direção, Mezono (2002) relata que a alimentação de hoje é total-
mente diferente dos nossos antepassados, estes tinham contato com a natureza e 
alimentavam-se do que ela lhes oferecia: animais (carne), raízes, frutas, vegetais 
etc. Presentemente, diante da grande variedade que a indústria alimentícia dis-
põe, juntamente com a falta de tempo e a praticidade oferecida, torna-se possível 
delinear e caracterizar os novos hábitos alimentares da população brasileira.

O aumento da produção e a redução do tempo de produção, associados às 
inovações tecnológicas, contribuem para as mudanças nas relações entre produ-
ção e consumo de alimentos, tendo em vista que estes passam a acontecer mais 
rapidamente. Tal situação pode ser percebida com os alimentos que demoravam 
cerca de um ano para estar próprios para o consumo e que, nos dias de hoje, são 
produzidos em poucos meses. Por acelerarem seu processo de produção, muitas 
etapas destinadas à maturação e à concentração do sabor dos alimentos podem ser 
perdidas (CASTRO, I.; CASTRO, L.; GUGELMIM, 2011).

Maluf et al. (2000) salientam que os alimentos passaram a depender de ele-
mentos químicos em decorrência das práticas industriais no processo e produção. 
Consequentemente, a alimentação apresenta-se com uma grande quantidade de 
gordura animal, açúcar, carboidratos e óleos vegetais. Das modificações ocorridas 
na cultura alimentar, destacamos aqui a qualidade dos alimentos, que foi bastante 
afetada. A diversidade de alimentos consumidos pelos brasileiros está cada vez 
mais baixa, sem que haja avanço na qualidade da alimentação, pois ela passa a ter 
um empobrecimento no valor nutricional, uma vez que a dieta consiste em uma 
pequena variedade de alimentos. A população tem preferido com mais frequência 
a alimentação fora de casa e a compra de comidas em supermercados em decor-
rência do fator tempo, favorecendo assim o consumo dos alimentos industrializa-
dos (SOUZA; HARDT, 2002; BATISTA FILHO; RISSIN, 2003).

As refeições deixam de ser preparadas a partir do produto bruto, que aos 
poucos foi mudando, e passa cada vez mais para aquelas que exigem pouca dedi-
cação ou tempo para preparo. Ou seja, os produtos já são comercializados cozidos 
ou pré-cozidos e de forma que possam ser aquecidos e em seguida consumidos, 
como, por exemplo, pizzas, sanduíches e tortas.

Conforme Ortigoza (1997), a adesão dos produtos industrializados afeta não 
apenas a qualidade nutricional, mas também a sustentabilidade, uma vez que 
resíduos serão gerados na produção desses alimentos. Monteiro e Castro (2009) 
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mencionam as consequências do consumo dos alimentos industrializados ou ul-
traprocessados em duas áreas:

O crescimento mundial da produção e consumo de alimentos ultra-
processados têm gerado impactos desfavoráveis em dois outros âmbi-
tos cruciais para a sociedade humana: o ambiente físico e o cultural. 
No primeiro caso, em função de que os métodos envolvidos na produ-
ção, embalagem, armazenamento e transporte desses produtos impli-
cam consumo de energia e de água, geração de poluentes e impactos 
sobre o aquecimento do planeta muito maiores do que os observados 
com os alimentos tradicionais. No segundo caso, devido à homogenei-
zação dos repertórios alimentares, ao abandono de rituais no preparo 
e partilha de refeições e a desvalorização do comer e o cozinhar como 
práticas sociais carregadas de simbolismo, significado, história e iden-
tidade coletiva. (MONTEIRO; CASTRO, 2009, p. 58)

Nessa direção, Garcia (2003) aponta que a globalização atinge a indústria 
alimentícia, o setor agropecuário, a distribuição de alimentos em redes de hi-
permercados, assim como em redes de lanchonetes e restaurantes. É perceptível 
que os brasileiros vêm adotando hábitos novos, criados pela indústria alimentar 
e marcados pelo consumo excessivo de produtos artificiais em detrimento dos 
produtos regionais (BLEIL, 1998).

O supermercado transforma-se no único lugar aonde as pessoas passam a 
comprar comida. Os mercados públicos, que ainda oferecem produtos frescos 
e naturais, estão desaparecendo gradativamente, característica da modernidade. 
Esses mercados estão sendo substituídos por grandes redes de hipermercados que 
em sua maioria fazem parte de cadeias multinacionais (POLLAN, 2008). Os 
alimentos comprados em supermercados contribuem para que as pessoas não 
conheçam a sua origem e o modo como foram produzidos. Estudos feitos por 
Lambert et al. (2005), Oliveira e Thébaud-Mony (1996) apontam que as compras 
realizadas em supermercados otimizam o tempo gasto, tendo em vista que diver-
sos alimentos são comprados em um mesmo local.

Nesse mesmo pensamento, Contreras e Gracia (2011) relatam que, atual-
mente, a população conhece apenas a fase final, diante do sistema de produção e 
distribuição dos alimentos, ou seja, os lugares onde os produtos são distribuídos, 
o restante do processo é desconhecido. Essa realidade provoca preocupação, uma 
vez que a existência da humanidade depende da alimentação.
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Aliada à situação atual de mudança no padrão alimentar, encontramos a mí-
dia como um fator de influência, uma vez que pode influir não apenas nos mo-
mentos dedicados ao lazer, mas também no comportamento alimentar. Entre os 
meios de comunicação, a televisão é considerada o de maior impacto, responsável 
pelo modo de vida e pelos hábitos alimentares, principalmente no que diz respei-
to ao público jovem, estimulado por anúncios publicitários a consumir alimentos 
industrializados. Não há incentivos por parte da mídia para que a população au-
mente o consumo de produtos saudáveis como frutas e hortaliças que sejam livres 
de agrotóxicos (LINHARES, 2001).

Quanto mais uma sociedade evolui, mais crescem as necessidades para aten-
dê-la. Estas vão depender da produção, podendo surgir antes mesmo por meio da 
mídia. Além disso, a mídia e a ideologia de consumo vão ganhando maior impor-
tância, favorecendo a formação de novos hábitos alimentares e influenciando nas 
escolhas de consumo (ALMEIDA et al., 2002).

Quintais produtivos e segurança alimentar

Os quintais produtivos são considerados uma forma de uso e manejo dos 
recursos naturais, onde espécies de plantas – sejam elas frutíferas, hortaliças ou 
medicinais – são utilizadas em combinação com a criação de animais em um 
mesmo terreno com práticas de manejo compatíveis com a cultura da população 
local (MACEDO, 2000).

Segundo Altieri (2002), esses quintais podem ser considerados um exemplo 
de sistemas agroflorestais com outras características. Os quintais se orientam em 
concepções ecológicas com o objetivo que a família pretende implementar em sua 
propriedade.

Os quintais produtivos, também chamados de sítios, pomares, quintais do-
mésticos ou terreiros são os lugares onde se cultiva uma variedade de espécies 
de plantas florestais, agrícolas, medicinais, hortaliças e ornamentais, assim como 
se criam pequenos animais domésticos como galinhas, porcos e cabras ao redor 
das residências, garantindo, como resultado, uma alimentação mais saudável com 
qualidade nutricional que é proporcionada pela variedade de alimentos livres de 
qualquer tipo de conservante ou agrotóxicos, podendo ser também uma fonte de 
renda para a família (BRITO; COELHO, 2000).

A implantação dos quintais produtivos como uma tecnologia social susten-
tável varia de uma família para outra, uma vez que estas têm objetivos diferentes. 
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Objetivos esses que podem estar voltados para subsistência, preservação ambien-
tal ou até mesmo para a comercialização. De acordo com Costantin (2005), os 
quintais produtivos são iniciados a partir do conhecimento da população e, ao 
longo do tempo, podem ser modificados a partir das técnicas de manejo que são 
aperfeiçoadas. Essa tecnologia social pode ser considerada um instrumento para a 
promoção da segurança alimentar e nutricional.

O manejo dos quintais produtivos é realizado pelos membros da família, 
principalmente pelas mulheres, tendo em vista que são elas as responsáveis pelos 
cuidados domésticos e os quintais são uma extensão da residência. Por assumi-
rem esse importante papel, são elas que decidem quais espécies serão cultivadas e 
qual tipo de criação de animais domésticos. Isso é visto como uma contribuição 
da esposa para o marido no orçamento doméstico, além de garantir uma com-
plementação nas refeições da família (ROSA et al., 2007; AMARAL; GUARIM 
NETO, 2008).

Florentino et al. (2007) estabelece que as atividades de manejo realizadas na 
propriedade são distribuídas de acordo com o gênero, os cuidados nas áreas de 
monocultura são de responsabilidades dos homens em sua maioria, e para espo-
sas e filhos fica o cuidado com as espécies frutíferas, ornamentais, medicinais e 
condimentares.

Como mencionado anteriormente, os quintais produtivos são sistemas que 
conciliam uma variedade de espécies animais e vegetais nas proximidades da resi-
dência dos agricultores familiares, que asseguram subsistência, fonte de renda e a 
preservação ambiental, dependendo dos objetivos de quem os implanta e maneja, 
garantindo a segurança alimentar e nutricional das famílias do meio rural.

Os trabalhos que tratam sobre os quintais produtivos são em sua maioria so-
bre a sua composição florística, no entanto, existem trabalhos direcionados para 
os resultados produtivos desses quintais, principalmente no que diz respeito à 
alimentação. No Brasil, esse aspecto ganha maior destaque na região amazônica, 
nos trabalhos desenvolvidos por Amorozo (1981); Murrieta (1998); Lunz (2007) 
e Pinho (2008). Essa região é considerada um modelo de sistemas produtivos, 
alguns inspirados em ecossistemas da própria floresta tropical. Os quintais pro-
dutivos e agroflorestais são considerados exemplo desse tipo de sistema, uma vez 
que são agroecossistemas tropicais, compostos por partes produtivas e em pousio, 
hortas domésticas e lotes destinados ao cultivo de plantas frutíferas (ALTIERI, 
2009).
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Caporal e Costabeber (2003) apresentam que a agroecologia está relacionada 
a um campo de conhecimento multidisciplinar que colabora com a disseminação 
da agricultura sustentável, assim como na formação de procedimentos de desen-
volvimento rural que busca interagir os conhecimentos dos agricultores com os 
conhecimentos científicos.

A agroecologia é uma ferramenta importante de inserção de estratégias 
para possibilitar produções agrícolas em pequena escala sob administração 
da família porque determina pouca dependência de insumos externos, procu-
rando manter ou recuperar a paisagem e biodiversidade dos agroecossistemas 
(AQUINO; ASSIS, 2007).

Para Poubel (2006), os sistemas agroflorestais e os quintais produtivos têm 
destaque por se tratar de práticas agroecológicas. Ao contrário, as áreas que são 
manejadas têm como base as práticas convencionais de monocultura e normal-
mente resultam em impactos prejudiciais ao meio ambiente. Nos sistemas agro-
florestais e quintais produtivos, os agroecossistemas recuperam a biodiversidade 
local, geram autonomia para a produção, renda para o agricultor e o consumo 
dos bens produzidos. Isso proporciona a sustentabilidade alimentar, saúde para o 
agricultor e a qualidade ambiental.

Os quintais são importantes ainda por serem uma alternativa viável de uso 
da terra. No entanto, pouca importância tem sido dada a esse sistema, princi-
palmente no Brasil, onde são encontrados poucos estudos sobre quintais. Sua 
contribuição na produção mundial de alimentos também tem sido ignorada nas 
estatísticas de consumo alimentar (BRITO; COELHO, 2000; FLORENTINO 
et al., 2007).

Por contarem com uma organização complexa com aparente desordem, os 
quintais possuem diversas funções. A produção de alimentos mais saudáveis em 
uma variedade de espécies, gera um banco germoplasma que garante a variabili-
dade genética; a aquisição de matéria-prima para artesanatos; o abastecimento de 
farmácias caseiras, além de servir como espaço paisagístico e de lazer, permitindo 
a convivência e a socialização dos agricultores (AMOROZO, 2002).

Os quintais fornecem ainda materiais de construção, ferramentas, lenha, me-
dicamentos, alimentos, tanto para o consumo humano quanto para os animais. 
São locais de domesticação e adaptação das espécies cultivadas pela agricultura 
familiar. Esse sistema proporciona uma produção diversificada de alimentos, con-
tribuindo para a qualidade alimentar com uma variedade de espécies oferecidas 
durante todo o ano (FREITAS, 2009). Esse sistema de produção apresenta baixo 



• 35QUINTAIS AGROECOLÓGICOS: TRADIÇÃO, CULTIVO, CONHECIMENTO

custo para as famílias e une produção e conservação dos bens naturais, proporcio-
nando dessa forma melhor utilização dos fatores ambientais, tais como luz, água 
e nutrientes, garantindo a produção.

No que diz respeito ao excedente dos recursos disponíveis nesse sistema de 
produção, existe a prática de doação ou troca de parte da produção por parte dos 
moradores, que poderia ser comercializada com parentes e vizinhos mais neces-
sitados. Há aí um importante fator de sociabilização, o que os caracteriza como 
pessoas solidárias e prestativas, segundo Freitas (2009).

Na região amazônica, os quintais possibilitam que as populações locais 
consigam uma complementação de alimentos e de outros recursos, além de 
permitir um aumento da renda quando uma parte da produção é comercia-
lizada (DUBOIS, 1996). Segundo esse autor, a Amazônia brasileira é conhecida 
no mundo todo por sua importância ambiental, dando destaque à sua extensão 
territorial e biodiversidade, considerada um bioma estratégico na produção de 
alimentos.

Os quintais podem ser considerados uma solução para reduzir os impactos 
causados no meio ambiente, uma vez que conciliam a concepção agroecológica, a 
preocupação com a conservação do ambiente e a utilização de atividades e manejo 
adequado. Desempenham funções ecológicas com benefícios hidrológicos, pos-
síveis modificações no microclima, controle da erosão e preservação dos recursos 
genéticos (FLORENTINO et al., 2007; BRITO; COELHO, 2000).

Do ponto de vista ambiental e ecológico, o sistema de quintais produtivos 
melhora a qualidade do solo, a umidade e a ciclagem dos nutrientes, garante a 
diversidade vegetal e promove a segurança alimentar e nutricional. A etnocon-
servação da natureza é mais do que uma área do conhecimento científico, está 
associada à proteção dos recursos naturais, particularmente em países em desen-
volvimento. Os conhecimentos transmitidos pelas populações tradicionais refe-
rem-se ao ambiente no qual foram produzidos, comumente em lugares em que 
a biodiversidade se faz presente. Esses ecossistemas ainda não foram totalmente 
descobertos, possuindo, assim, detalhes desconhecidos pelo conhecimento cien-
tífico, contudo são considerados vitais pelas populações humanas que sobrevivem 
por meio da interação entre homem e natureza desenvolvida nesses locais.

Desse modo, esses conhecimentos advindos da interação homem-natureza 
apresentam importantes contribuições para que se entenda o funcionamento des-
ses sistemas e, consequentemente, para a proteção dessas áreas. Assim, ressaltamos 
que as populações tradicionais são importantes agentes para a proteção de áreas 
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naturais e a necessidade de protegê-las, uma vez que vão se tornar dependentes 
dos recursos naturais (DIEGUES, 2000).

Em síntese, podemos afirmar que os estudos sobre os quintais produtivos são 
de suma importância do ponto de vista cultural, ambiental, social e econômico. 
O primeiro contribui para manter viva a tradição do cultivo em espaços residen-
ciais, um conhecimento que vem sendo transmitido e aperfeiçoado de geração 
em geração. O ambiental contribui para a conservação da biodiversidade in situs. 
Quanto ao social, destacamos a sua contribuição para a segurança alimentar e 
nutricional das famílias que os cultivam e, sob o aspecto econômico, destacamos 
a colaboração para a promoção de trocas de produtos entre as famílias e para co-
mercialização do excedente.

Abordagens da pesquisa e os procedimentos 
metodológicos

O estudo foi realizado em duas comunidades, Riachinho e Rancho da Caça, 
localizadas na zona rural de Mossoró, Rio Grande do Norte (RN). O município 
de Mossoró é constituído por uma população estimada de 288.162 habitantes 
(IBGE, 2010) e tem uma área de 2.110,21 km2, o que equivale a 4% da superfície 
estadual. Mossoró está inserida no bioma Caatinga, formado por uma vegetação 
hiperxerófila de caráter seco com abundância de cactáceas e arbóreas de porte 
baixo. Encontra-se inserida nos domínios da bacia hidrográfica do rio Apodi-
-Mossoró (IDEMA, 2008).

As comunidades Riachinho e Rancho da Caça estão localizadas a uma distân-
cia de cerca de 15 e 18 quilômetros, respectivamente, da zona urbana do municí-
pio de Mossoró, um de seus acessos é pela RN-014. No entanto, há o momento 
em que é necessário sair da RN-014 e seguir pela estrada que dá acesso a Alagoi-
nha e continuar por uma estrada carroçável (figura 1).

A agricultura e a pecuária são as principais atividades realizadas nessas comu-
nidades que atualmente sofrem por conta da escassez de água na região. Parte da 
população tem cisternas em suas residências para o armazenamento de água da 
chuva e também contam com poços para o abastecimento das casas.

As comunidades são de baixa renda e muitas famílias estão inscritas em pro-
gramas de transferência de renda do governo federal, como o Programa Bolsa 
Família, ou recebem benefícios sociais, aposentadoria por tempo de serviço 
e/ou invalidez. As comunidades não possuem posto de saúde e não dispõem 
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de sistema de saneamento básico. Vale salientar que Riachinho não possui 
nenhuma escola, a população local é destinada a escolas da área urbana de 
Mossoró. Em Rancho da Caça, há uma escola com educação do 1º ao 5º ano 
do Ensino Fundamental.

Figura 1. Mapa de localização das comunidades – Riachinho e Rancho da Caça, 
Mossoró, RN, 2016

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE/NESAT – Núcleo de Estudos 
Socioambientais e Territoriais da UERN, 2016.

Foi realizada uma pesquisa de campo com a adoção das abordagens qualita-
tiva e quantitativa, considerando que ambas são complementares. Em relação às 
técnicas de plantio utilizadas, foi realizada a aplicação de um formulário semies-
truturado, contendo perguntas abertas e fechadas. A aplicação dos formulários 
foi realizada de forma individual, com o propósito de conhecer o perfil social 
dos moradores e identificar os quintais produtivos naquelas comunidades. Foram 
abordados aspectos como naturalidade, idade, escolaridade, dimensão econômica 
e os diferentes usos dos quintais produtivos.
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A comunidade Riachinho possui um total de 69 famílias e Rancho da Caça, 
49 famílias, contudo foram ouvidas 35 pessoas, representando 35 famílias em 
cada comunidade, totalizando 70 entrevistados. Foram adotados os critérios de 
ser maior de 18 anos e ter disponibilidade em participar da pesquisa, uma vez 
que grande parte dos moradores se desloca durante o dia para o centro urbano de 
Mossoró para trabalhar.

A coleta dos dados nas comunidades Riachinho e Rancho da Caça aconteceu 
durante o período de 2014 a 2015 (como parte do projeto de Iniciação Científica 
– CNPq/PIBIC)15 e a aplicação de formulários foi realizada em março de 2016. 
A catalogação, análise e discussão dos dados foi realizada em três eixos temáticos: 
(i) perfil socioeconômico dos moradores de Riachinho e Rancho da Caça; (ii) 
identificação dos diferentes usos dos quintais produtivos; e (iii) a importância 
dos quintais produtivos para conservação e manejo dos recursos locais e para a 
preservação dos saberes tradicionais.

Perfil socioeconômico dos moradores de Riachinho e 
Rancho da Caça

De acordo com os dados coletados, foi possível traçar o perfil das famílias 
estudadas. No que diz respeito à naturalidade das famílias entrevistadas na comu-
nidade de Riachinho, 68% são de Mossoró; 8% são de Martins (segundo maior 
percentual); Natal, Alexandria e Aracati são representados por 6%; e Cerro Corá e 
Marcelino Vieira apresentam menor representatividade, com 3% cada um (gráfi-
co 1). Já na comunidade de Rancho da Caça, há maior variedade de naturalidade, 
mas, assim como Riachinho, as pessoas nascidas em Mossoró têm maior repre-
sentatividade, com um percentual de 51%; seguido por 14% de Natal; Baraúna, 
Martins e Patu com 6% cada; Areia Branca com 5%; e, por último, com 3%, 
estão Alexandria, Catolé do Rocha, Grossos e Tibau, respectivamente (gráfico 2).

15 Inserido no Projeto: Práticas educativas e formação de multiplicadores, com vista ao fortaleci-
mento da segurança alimentar e nutricional, financiado pelo edital CNPq/MDS-SESAN N. 
027/2012 – Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e o Mi-
nistério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), por intermédio da Secretaria 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SESAN).
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Gráfico 1. Naturalidade – Comunidade Riachinho, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Gráfico 2. Naturalidade – Comunidade Rancho da Caça, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

É possível, então, constatar que nas duas comunidades o percentual maior foi 
de quem é natural de Mossoró e os outros são de municípios do estado do Rio 
Grande do Norte.

Observou-se que, no item faixa etária da comunidade de Riachinho, 62% dos 
entrevistados possuem entre 28 e 47 anos de idade. Há também um percentual 
jovem nessa comunidade entre 18 e 27 anos, representado por 17% dos entrevis-
tados (gráfico 3). Na comunidade Rancho da Caça, a maior representatividade 
está na faixa etária entre 28 e 37 anos com 26%; seguido por pessoas mais velhas 
entre 58 e 67 anos de idade com 17%; 14% têm entre 38 e 47 anos (gráfico 4). 
A partir desses dados, pode-se aferir que as gerações mais jovens vêm mantendo a 
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tradição cultural de cultivar os quintais, uma vez que práticas como essa são pas-
sadas de pai para filho. Constatou-se também que as gerações entre 40 e 60 anos 
possuem o interesse em manter esse hábito de cultivo, já que consideram uma 
tradição ensinada pelos seus pais.

Gráfico 3. Faixa etária – Comunidade Riachinho, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Gráfico 4. Faixa etária – Comunidade Rancho da Caça, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Na questão de gênero na comunidade Riachinho, 71% dos entrevistados per-
tencem ao sexo feminino e o restante, 29%, ao masculino. Na comunidade de 
Rancho da Caça, a maioria dos entrevistados também é do sexo feminino, totali-
zando 74%, e os entrevistados do sexo masculino são 26% (gráfico 5). Esse dado 
ressalta que a maior parte das pessoas que cultivam seus quintais produtivos são 
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mulheres, tendo em vista que os espaços estão localizados ao redor da propriedade 
e é onde a mulher rural passa a maior parte de seu tempo, tendo um acesso mais 
fácil a essa unidade produtiva. Segundo Santos, Lima e Santos et al. (2007), esse 
hábito vem sendo desenvolvido ao longo de várias gerações como uma prática 
sociocultural feminina.

Gráfico 5. Gênero – Comunidade Riachinho e Rancho da Caça, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

No tocante à escolaridade, verificou-se em Rancho da Caça que 26% possuem 
o Ensino Médio completo; 20% dos moradores são analfabetos, sabendo apenas 
assinar o nome; 17% têm o Ensino Fundamental completo; 14%, o Ensino Fun-
damental incompleto; 12% possuem o Ensino Médio incompleto; e apenas 11% 
possuem Ensino Superior. Nenhum dos entrevistados tinha o Ensino Superior 
incompleto (gráfico 6). Isso pode ser em virtude de a comunidade possuir uma 
escola que oferece apenas o ensino do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental.

Em Riachinho, a situação é diferente. O nível de escolaridade da comunidade 
é um pouco mais precário, tendo em vista que 23% dizem ter apenas o Ensino 
Fundamental e 20%, o Ensino Fundamental incompleto. A mesma porcentagem 
de 20% dos que dizem ser analfabetos, assim como em Rancho da Caça, sabem 
apenas assinar o nome; 14% têm o Ensino Médio incompleto e Ensino Funda-
mental completo; 6% têm ensino Superior; e 3%, Ensino Superior incompleto 
(gráfico 7). Essa realidade pode ter relação com a ausência de escola nessa comu-
nidade.

Para ter acesso à educação escolar, os moradores de Riachinho mandam seus 
filhos para a comunidade de Rancho da Caça em um ônibus disponibilizado 
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pela prefeitura de Mossoró. Com base nisso, confirmando o déficit educacional 
das comunidades, e tendo em vista que a educação pode influenciar nos hábitos 
alimentares das pessoas, o baixo nível de escolaridade pode determinar escolhas 
alimentares equivocadas, uma vez que desconhecem os riscos de determinados 
tipos de alimentos.

Gráfico 6. Nível de escolaridade – Rancho da Caça, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Gráfico 7. Nível de escolaridade – Riachinho, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Burlandy (2004) afirma que o espaço escolar é um ambiente estratégico de 
vivência e, consequentemente, de formação de hábitos. Nesse espaço podem ser 
desenvolvidas ações direcionadas para a compreensão de hábitos alimentares sau-
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dáveis, com o propósito de garantir a segurança alimentar e, consequentemente, a 
prevenção de doenças. As atividades educacionais que abordam temas alimentares 
podem promover mudanças de conhecimento e práticas alimentares.

No que concerne à renda familiar dos moradores da comunidade Riachinho, 
foi possível verificar que a maioria dos entrevistados (31%) recebem um salário 
mínimo por mês; 26% recebem menos de um salário mínimo; outros 26%, mais 
de um salário mínimo; 8%, dois salários mínimos; 6%, mais de dois salários 
mínimos; e 3% dizem não possuir nenhum tipo de renda (gráfico 8). Já na co-
munidade de Rancho da Caça, a situação é um pouco diferente. Ou seja, 43%, 
quase a metade dos entrevistados, diz possuir renda mensal familiar de um salário 
mínimo; 20% recebem mais de um salário; 20% recebem dois salários mínimos; 
8%, três salários; 3%, menos de um salário; 3% dizem que recebem mais de três 
salários mínimos; e, por fim, os últimos 3% não possuem renda (gráfico 9).

Percebeu-se que uma condição que merece atenção é o fato de o número de 
pessoas que não possui nenhum tipo de renda ser baixo. Assim, os quintais pro-
dutivos podem atuar para uma melhor dieta alimentar no sentido de garantir a 
segurança alimentar e nutricional dessas famílias, podendo também servir como 
uma fonte de geração de renda por meio da comercialização do que é produzido 
nos quintais.

Gráfico 8. Renda familiar – Riachinho, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.
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Gráfico 9. Renda familiar – Rancho da Caça, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Quintais produtivos desempenham uma função importante nos sistemas 
agroflorestais, uma vez que são formados por plantas destinadas a vários fins, 
como, por exemplo, alimentares, condimentares, medicinais, ornamentais, inti-
mamente relacionadas à produção diversificada de frutas e vegetais que comple-
mentam a dieta alimentar (AMOROZO, 2002).

Quanto aos benefícios sociais (Bolsa Família), a realidade das duas comunida-
des é a mesma: 31% recebem esse tipo de auxílio e 69% não recebem (gráfico 10).

Gráfico 10. Benefício social – Comunidade Riachinho e Rancho da Caça, 
Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

O Programa Bolsa Família (BRASIL, 2004) objetiva a transferência direta de 
renda às famílias que se encontram em situação de pobreza e de extrema pobreza 
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em todo o território brasileiro, de maneira que consigam superar a situação de 
vulnerabilidade. O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
(BRASIL, 2007) desenvolveu uma pesquisa a respeito dos impactos do Programa 
Bolsa Família nessas populações e os dados mostram que as famílias que estão em 
situação de extrema pobreza e que participam do programa gastam mais com o 
consumo de alimentos se comparadas às famílias que não são beneficiadas.

É possível destacar que as famílias que são beneficiadas pelo programa Bolsa 
Família nas comunidades de Riachinho e Rancho da Caça possuem cultivos em 
seus quintais. No entanto, é preciso ampliar o número de famílias que cultivam os 
quintais em Rancho da Caça, uma vez que a prática poderia ampliar o rendimen-
to familiar e ajudaria no investimento de cultivo de hortas, visando a colaborar 
com a dieta das famílias, assim como a comercialização dos produtos excedentes, 
o que se constituiria em uma fonte de renda complementar. As famílias contem-
pladas com o programa cultivam frutíferas, hortaliças e plantas medicinais.

Cabe ressaltar que estudos revelam que as populações de baixa renda ingerem 
em quantidades maiores os alimentos que estão classificados como adequados 
para uma dieta rica como feijão, arroz e derivados do milho (VIEIRA, 2009). 
Essas famílias gastam mais com a alimentação do que com materiais supérfluos, 
garantido uma diversificação na dieta.

No entanto, o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (IBASE, 
2008) declara que o Programa Bolsa Família facilita o acesso a uma variedade 
de alimentos, e ainda colabora para a mudança na alimentação dessas pessoas, 
acarretando o consumo exagerado de óleos, açúcares, gorduras e principalmente 
alimentos industrializados. O aumento também ocorre no consumo de proteína 
animal, leite e seus derivados sem origem definida e na redução no consumo de 
vegetais e hortaliças.

A maior parte dos entrevistados na comunidade de Riachinho (54%) trabalha 
na unidade familiar, ou seja, não trabalham fora da propriedade, e 46% traba-
lham fora. O mesmo ocorre na comunidade Rancho da Caça, onde 63% não 
trabalham fora e 37% trabalham (gráfico 11).

Dessa forma, os quintais, além de contribuírem para a dieta das famílias, 
podem auxiliar economicamente, uma vez que as famílias podem cultivar para 
comercializar os alimentos. Do ponto de vista ambiental, os quintais produtivos 
desempenham funções essenciais para a conservação e manutenção das sementes 
e espécies nativas, servem de abrigo para espécies da região, conservação da biodi-
versidade e dos recursos naturais (VIEIRA, 2009).
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Gráfico 11. Pessoas que trabalham fora da propriedade – Comunidade 
Riachinho e Rancho da Caça, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Entre as inúmeras ocupações para aqueles entrevistados que trabalham fora 
da propriedade, as que surgem com maior frequência na comunidade de Riachi-
nho são as de auxiliar de serviços gerais (ASG), com 8% nessa função; 5% são 
empregadas domésticas. Já na comunidade de Rancho da Caça, 8% também são 
empregadas domésticas, 6% trabalham como AGS e 5%, como agentes de saúde. 
As outras profissões podem ser verificadas nas tabelas 1 e 2 a seguir.

Tabela 1. Profissões dos entrevistados – Riachinho, Mossoró, RN

Profissão (%)
ASG 8%
Associação de bolo 3%
Auxiliar de estoque 3%
Auxiliar de refrigeração 3%
Caseiro 3%
Comerciante 3%
Contadora 3%
Costureira 3%
Empregada doméstica 5%
Estagiário 3%
Lavadeira 3%
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Profissão (%)
Pedreiro 3%
Técnico em soldagem 3%
Não trabalham fora da propriedade 54%
Total 100%

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Tabela 2. Profissões dos entrevistados – Rancho da Caça, Mossoró, RN

Profissão (%)
Agente de saúde 5%
ASG 6%
Comerciante 3%
Coveiro 3%
Empregada doméstica 8%
Lavadeira 3%
Pedreiro 3%
Secretaria escolar 3%
Terceirizado da Petrobras 3%
Não trabalham fora da propriedade 63%
Total 100%

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Com o objetivo de conhecer melhor o perfil das famílias entrevistadas, 
questionamos a quantidade de pessoas que compõem as famílias. Verificou-
-se que a maior parte das famílias na comunidade Riachinho conta com três 
pessoas, 31% dos entrevistados; com duas pessoas, 23%; com cinco pessoas, 
20%; com 4 pessoas, 17%; com uma pessoa, 6%, e, por último, com sete pes-
soas, são 3% (gráfico 12). Já na comunidade de Rancho da Caça, as famílias 
com duas a quatro pessoas representam 54% do universo da pesquisa; com 
cinco pessoas, 17%; com uma pessoa, 12%; com seis pessoas, 11%, e, por 
último, 6% com sete e oito pessoas que residem em uma mesma residência 
(gráfico 13). A composição familiar é um dado importante, uma vez que é possí-
vel ter um entendimento da renda per capita da comunidade, já que maiores serão 
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os gastos familiares com a alimentação quanto maior for a quantidade de pessoas 
que moram em uma mesma residência.

Gráfico 12. Quantidade de pessoas nas residências – Riachinho, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Gráfico 13. Quantidade de pessoas nas residências – Rancho da Caça, Mossoró, 
RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Identificação dos diferentes usos dos quintais produtivos

Para uma maior compreensão a respeito das finalidades dos quintais, per-
guntamos qual o tempo em que eles residem na comunidade. Assim, foi possível 
saber se a permanência de uma pessoa num local por mais tempo que outra in-
fluenciaria naquilo que é produzido em seus quintais. Em Riachinho, a maioria 
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dos moradores (34%) reside entre 1 e 10 anos; 14% residem no local entre 21 e 
30 anos; 11%, há menos de um ano; e 11% entre 11 e 20 anos (gráfico 14). Na 
comunidade Rancho da Caça, há uma diferença entre o tempo de moradia, uma 
vez que as pessoas residem há mais tempo na comunidade. 23% vivem no local 
entre 51 e 60 anos, muitos nasceram na comunidade ou se mudaram quando 
eram muito jovens; 20% residem entre 1 e 10 anos e 17%, entre 11 e 20 anos 
(gráfico 15).

Quando os dados são analisados e relacionados à faixa etária dos entrevista-
dos, percebe-se que a população mais jovem procura migrar para os centros ur-
banos mais próximos, como Mossoró e Natal, à procura de novas oportunidades, 
seja para envolver-se nos estudos, no caso iniciar sua vida universitária, ou mesmo 
para se inserir no mercado de trabalho em busca de uma melhor qualidade de 
vida imposta pelos padrões capitalistas. Buainain (2014) concorda que as migra-
ções acabam se transformando em definitivas em muitos casos, principalmente 
para aqueles que conseguem emprego e constituem família na cidade. Segundo 
o autor: 

no campo ficam os velhos, os analfabetos, aqueles com menor escolari-
dade e os mais acomodados, que se ajeitam com trabalhos esporádicos, 
uma bicada da aposentadoria dos pais e avós, uma bolsa qualquer. In-
dependente do cenário, um número cada vez maior de pessoas viverá 
nas cidades, mesmo sendo agricultor, pequeno ou grande proprietário. 
Poucos ficarão no campo, a maioria por falta de opção urbana acessí-
vel. (BUAINAIN, 2014, p. 23)

Gráfico 14. Tempo de permanência nas residências – Riachinho, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.



QUINTAIS AGROECOLÓGICOS: TRADIÇÃO, CULTIVO, CONHECIMENTO50 •

Gráfico 15. Tempo de permanência nas residências – Rancho da Caça, 
Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

A partir dos dados coletados em campo, é possível fazer a identificação das 
principais finalidades dos quintais produtivos nas duas comunidades (tabelas 3 e 
4). Quando realizávamos as entrevistas, muitos dos moradores aparentavam tris-
teza em relação à produção, principalmente pelos fatores climáticos, uma vez que 
a região passa por um inverno difícil, com poucas chuvas, registrando cinco anos 
de seca até a data desta pesquisa.

Tabela 3. Finalidade de uso dos quintais – Riachinho, Mossoró, RN

Finalidade de uso (%)
Criação de animais 11%
Criação de animais e espécies frutíferas 37%
Criação de animais e plantas medicinais 6%
Criação de animais, espécies frutíferas e plantas medicinais 9%
Frutíferas 11%
Horta e criação de animais 6%
Horta, criação de animais e plantas medicinais 3%
Horta, criação de animais, espécies frutíferas e plantas medicinais 11%
Não fazem nenhum tipo de uso no quintal 6%
Total 100%

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.
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Tabela 4. Finalidade de uso dos quintais – Rancho da Caça, Mossoró, RN

Finalidade de uso (%)
Criação de animais 11%
Criação de animais e espécies frutíferas 20%
Criação de animais e plantas medicinais 8%
Criação de animais, espécies frutíferas, plantas medicinais e lazer 6%
Espécies frutíferas 8%
Espécies frutíferas e plantas medicinais 8%
Horta e criação de animais 3%
Horta e espécies frutíferas 6%
Horta e lazer 6%
Horta, criação de animais, espécies frutíferas, plantas medicinais e 
lazer 6%

Plantas medicinais 9%
Não fazem nenhum tipo de uso no quintal 9%
Total 100%

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Observou-se que a prática de cultivo de plantas de espécies frutíferas é en-
contrada em 69% dos quintais produtivos em Riachinho e em 54% em Rancho 
da Caça. A criação de animais ocorre em 83% desses espaços em Riachinho e em 
51% dos quintais de Rancho da Caça. Também há o plantio de hortaliças em 
20% dos quintais de Riachinho e 21% nos de Rancho da Caça. Outros usos para 
esses quintais são o cultivo de plantas medicinais, o lazer das famílias e existem 
aqueles que não fazem nenhum tipo de uso dos seus quintais.

Vale ressaltar que todas as espécies de plantas e animais têm a sua impor-
tância, e darão sua contribuição para o equilíbrio ecológico. Em vista disso, as 
plantas são úteis para o ser humano por conterem valores nutricionais e curativos, 
uma vez que são usadas para fins medicinais, além de outras utilidades (GALDI-
NO Jr. et al., 2003).

A partir das entrevistas foi possível conhecer os alimentos que são cultivados 
pelas famílias em seus quintais, assim como os animais que são criados em suas 
propriedades. Verificou-se uma diversidade de espécies frutíferas, as mais variadas 
se encontram na comunidade Riachinho, como, por exemplo, abacate, banana, 
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caju, coco, limão, manga, maracujá, seriguela, entre outras (gráfico 16). Vale res-
saltar que as espécies apresentadas são contabilizadas por quintais, e não por nú-
mero de indivíduo encontrados.

Gráfico 16. Espécies de frutíferas nos quintais – Riachinho, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Em relação às plantas frutíferas cultivadas na comunidade Rancho da Caça, 
constataram-se as seguintes espécies: abacate, banana, caju, coco, goiaba, laranja, 
mamão, entre outras (gráfico 17).

Gráfico 17. Espécies de frutíferas nos quintais – Rancho da Caça, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.
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Cabe aqui fazer uma observação: não são todas as propriedades que dispõem 
de plantas de espécie frutíferas em seus quintais. No que diz respeito ao uso dos 
frutos dessas plantas na comunidade de Riachinho, 60% são para o consumo das 
famílias; 9% dos entrevistados fazem a troca do excedente entre os moradores 
da comunidade e seus parentes; e 31% não possuem plantas frutíferas em seus 
quintais. Já na comunidade Rancho da Caça, 48% da produção é destinada ao 
consumo; 6% dizem fazer trocas do excedente; e 46% não possuem espécies de 
plantas frutíferas (gráfico 18). É importante destacar que essas plantas frutíferas 
são para o consumo próprio, assim, os moradores estão de certa forma produ-
zindo alimentos saudáveis. É uma forma de garantir a soberania e a segurança 
alimentar e a permanência da cultura de um povo.

De acordo com Silva (2011), quintais domésticos são considerados um im-
portante sistema agrícola que pode ser fonte de suprimento de necessidades de 
subsistência diárias das residências e, dessa forma, colaboram com a qualidade 
alimentar das famílias e ainda podem servir como uma fonte de renda extra, uma 
vez que o excedente pode ser comercializado.

Gráfico 18. Finalidade de uso dos frutos – Riachinho e Rancho da Caça, 
Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Para Silva et al. (2015), o consumo de frutíferas produzidas nos quintais abre 
espaço para a comercialização desses recursos, tendo em vista que não requerem 
tantos investimentos, podendo desta forma a produção excedente ser comercia-
lizada por meio do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), especialmente 
para os cardápios escolares, nesse caso, via Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE).
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Procurou-se também fazer a identificação das hortaliças encontradas nos 
quintais produtivos. Em Riachinho foram encontradas diversas espécies, em es-
pecial, alface, cebolinha, coentro, pimentão e tomate (gráfico 19). Já em Rancho 
da Caça, foram encontradas hortaliças como alface, cebola, coentro, pimenta, pi-
mentão e tomate, além daquelas que não estavam presentes na outra comunidade 
como beterraba e cenoura (gráfico 20).

Gráfico 19. Espécies de hortaliças nos quintais – Riachinho, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Gráfico 20. Espécies de hortaliças nos quintais – Rancho da Caça, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Para essas famílias, cabe destacar, que o cultivo de hortaliças representa a di-
versificação dos alimentos consumidos, muitas vezes quebrando a monotonia de 
sua dieta. Em geral, as famílias de baixa renda não possuem condições para com-
prar as hortaliças desejadas. Nesse caso, é uma boa opção produzi-las, uma vez 
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que enriquecem o sabor dos pratos e são fonte de vitaminas e nutrientes essenciais 
para a dieta das famílias (NASCIMENTO et al., 2005).

Em Riachinho, 80% dos quintais não possuem horta, 17% da produção de 
hortaliças é destinada ao consumo e 3% ao consumo e à comercialização. Já em 
Rancho da Caça, o mesmo percentual de 80% dos moradores não possui hortas 
em seus quintais, 14% da produção é para o consumo próprio e 3%, para con-
sumo e troca do excedente entre os moradores e familiares da comunidade; e 3% 
são para o consumo e comercialização (gráfico 21). Em ambas as comunidades há 
mercearias e seus proprietários cultivam alguns tipos de hortaliças para consumo 
próprio e para a venda em seus negócios.

Gráfico 21. Finalidade de uso das hortaliças – Riachinho e Rancho da Caça, 
Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

As plantas medicinais também são encontradas nos quintais das duas comu-
nidades. Segundo Jorge (2009), as plantas medicinais são aquelas que possuem 
algum tipo de substância que tenha ação farmacológica, que atuem no organismo 
e possam ser absorvidas pelo corpo. As plantas medicinais têm um valor curativo 
para as comunidades, sendo utilizadas para fins específicos de cura, prevenção ou 
tratamento de doenças. No entanto, há estudos que comprovam que determina-
das plantas podem conter substâncias perigosas e que podem gerar algum mal à 
saúde se mal administradas. Assim, é aconselhável que seu manuseio seja feito por 
uma pessoa que tenha entendimento sobre suas propriedades (VEIGA JUNIOR 
et al., 2005).
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A comunidade Riachinho possui as seguintes plantas medicinais: babosa, 
capim-santo, erva-cidreira, hortelã, noni e romã (gráfico 22). Já a comunidade 
Rancho da Caça possui uma variedade maior dessas plantas: babosa, capim-li-
mão, corama, erva-cidreira, hortelã, louro, noni, urtiga-branca, romã e tetracicli-
na (gráfico 23).

Gráfico 22. Espécies de plantas medicinais nos quintais – Riachinho, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Gráfico 23. Espécies de plantas medicinais nos quintais – Rancho da Caça, 
Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.
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As duas comunidades utilizam as plantas de forma bem parecidas. Em Ria-
chinho, 71% dos pesquisados não possuem plantas medicinais em seus quin-
tais; 26% utilizam para o consumo da família; e 3%, para o consumo e troca 
do excedente. Em Rancho da Caça, 63% dos pesquisados não possuem plantas 
medicinais em seus quintais; 29% afirmaram usar as plantas para o consumo da 
família; e 8% as consomem e trocam o excedente com os moradores e familiares 
(gráfico 24).

Gráfico 24. Finalidade de uso das plantas medicinais – Riachinho e Rancho da 
Caça, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Outro uso considerável nos quintais produtivos é a criação de animais. Em 
Riachinho, 54% dos entrevistados criam animais. Dos animais encontrados, po-
demos citar: bode, galinha, guiné, ovelha, porco e vaca (gráfico 25). O mesmo 
acontece em Rancho da Caça, onde 54% têm espaços destinados à criação de 
animais. Entre os animais, encontramos bode, galinha, guiné, peru, porco e vaca 
(gráfico 26).

Nas duas comunidades, os quintais são destinados a servir de abrigo para os 
animais. Famílias que criam animais normalmente usam partes do quintal como 
local para abrigar esses animais, pois os moradores comumente só retornam à noi-
te do pastoreio. Estudos feitos com quintais em Karnataka (Índia) constataram 
que 93% dos agricultores que possuem rebanhos os alojam em partes do quintal 
(FAO, 2007).

Na comunidade Riachinho, 40% dizem fazer uso dos animais para o con-
sumo das famílias; 8% os consomem e fazem trocas. Nesse caso, a troca provém 
daquilo que os animais produzem, como ovos, leite etc.; 6% comercializam os 
produtos; e 46% não possuem animais. A realidade de Rancho da Caça é bem 
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semelhante, 43% fazem o consumo dos produtos; 6% realizam o consumo e a 
troca; 5%, a comercialização; e 46% não possuem animais (gráfico 27).

Gráfico 25. Espécies de animais nos quintais – Riachinho, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Gráfico 26. Espécies de animais nos quintais – Rancho da Caça, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Em seu estudo, Reinaldo (2014) também observou que, em ambas as comu-
nidades, as galinhas, ovelhas e vacas são os animais mais encontrados nas residên-
cias. Isso por serem considerados animais que exigem menos cuidados, mesmo 
que sejam diários, os cuidados são menores, se comparados a outros animais.

Ressalta-se que muitos dos entrevistados que criam animais relataram que o 
consumo se dá quando há algum motivo importante, como, por exemplo, em 
datas comemorativas. Muito do consumo vem do que esses animais geram, como 
ovos, leite e carne, nos casos de porcos e bodes. Normalmente, a comida é com-
prada nas mercearias das comunidades ou nos supermercados da área urbana de 
Mossoró. Essa realidade da praticidade e economia no preparo dos alimentos 
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é uma característica urbana que está cada vez mais presente no espaço rural 
(REINALDO, 2014).

Gráfico 27. Finalidade de uso dos animais – Riachinho e Rancho da Caça, 
Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

As precárias condições das comunidades se revelam nas dificuldades que os 
moradores enfrentam referentes à produção de alimentos, ao lado do problema 
da escassez do recurso hídrico, podem ser encaradas como um fator para que bus-
quem comprar seus alimentos nas mercearias ou supermercados da área urbana 
do município.

A partir desses dados, questionamos se os moradores faziam o manejo dos 
quintais. Segundo a Embrapa (1999), o manejo do solo consiste num conjunto 
de operações realizadas com o objetivo de proporcionar condições favoráveis para 
o desenvolvimento e produção das plantas. É aconselhável a adoção de práticas 
conservacionistas que têm a finalidade de interferir de forma menos nociva no 
meio ambiente.

Nesse caso, os moradores de Riachinho informaram que 83% fazem o manejo 
do solo. A comunidade Rancho da Caça apresenta os mesmos números, 83% fazem 
o manejo necessário para o cultivo das plantas presentes em seus quintais e o restante 
afirmou não utilizar de nenhuma prática, seja por não ter o conhecimento de quais 
práticas usar, seja por não possuir plantas em seus quintais (gráfico 28).

Tomando como base o resultado anterior, questionou-se quem são os respon-
sáveis por fazer o manejo nos quintais. Em Riachinho, 43% são mulheres; 31%, 
homens e mulheres; 9%, apenas homens, e 17% não realizam o manejo nos quintais 
(gráfico 29). Na comunidade Rancho da Caça, 46% dos que fazem o manejo são as 



QUINTAIS AGROECOLÓGICOS: TRADIÇÃO, CULTIVO, CONHECIMENTO60 •

mulheres; 20% são homens e mulheres; 9% são homens, mulheres e crianças; 8% são 
apenas homens; e 17% não realizam nenhum tipo de manejo (gráfico 30).

Gráfico 28. Pessoas que realizam o manejo – Riachinho e Rancho da Caça, 
Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Rosa et al. (1998), em seus estudos, revela que são as mulheres as maiores 
responsáveis pelo manejo dos quintais produtivos. A autora afirma que a mulher 
representa uma grande força de trabalho na unidade familiar, pois, além da ati-
vidade produtiva, ainda realiza atividades domiciliares que incluem o manejo e 
cuidados com os quintais.

Oakley (2004) tem o mesmo pensamento que Rosa et al. (1998) e comple-
menta que a mulher é a figura central na manutenção dessa prática, garantindo 
o acesso das famílias a uma alimentação saudável e adequada, contribuindo para 
maior segurança alimentar.

Gráfico 29. Responsável pelo manejo – Riachinho, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.



• 61QUINTAIS AGROECOLÓGICOS: TRADIÇÃO, CULTIVO, CONHECIMENTO

Gráfico 30. Responsável pelo manejo – Rancho da Caça, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

A frequência com que o manejo dos quintais produtivos é realizado depen-
de da rotina dos indivíduos de cada propriedade. Constatamos que 66% dos 
entrevistados da comunidade Riachinho realizam o manejo diariamente; 17%, 
semanalmente; e 17% não realizam o manejo. Em Rancho da Caça, 54% dizem 
realizar o manejo diariamente; 29% o fazem uma vez por semana; e 17%, assim 
como em Riachinho, não fazem nenhum tipo de manejo (gráfico 31).

Gráfico 31. Frequência do manejo – Riachinho e Rancho da Caça, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Diversos tipos de manejos são realizados nos quintais. Na comunidade Ria-
chinho, 43% fazem apenas a irrigação das plantas; 31% realizam a adubação e ir-
rigação; 6% fazem apenas a limpeza dos quintais produtivos; 3% realizam a poda, 
adubação e irrigação das plantas; e 17% não realizam o manejo (gráfico 32).
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Gráfico 32. Tipo de manejo realizado – Riachinho, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Na comunidade Rancho da Caça, 29% afirmam que fazem a irrigação e lim-
peza dos quintais; 17% realizam apenas a limpeza, que se caracteriza por varrer o 
terreno, juntar as folhas secas e limpar o local onde estão localizados os animais; 
17% realizam a irrigação e poda; 11% fazem a poda, irrigação e adubação; 9% 
fazem a irrigação e a adubação. O adubo provém do excremento dos animais que 
são criados, principalmente das vacas, e fica exposto ao sol por algumas semanas 
para que seja bem curtido. Por último, 17% não realizam o manejo nos quintais 
(gráfico 33).

Gráfico 33. Tipo de manejo realizado – Rancho da Caça, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Levando em conta que quintais produtivos são em grande parte responsáveis 
por garantir a segurança alimentar e nutricional, assim como em alguns casos são 
capazes de gerar renda para as famílias, procurou-se identificar os motivos pelos 
quais os moradores dessas comunidades cultivam seus alimentos em casa. Na 
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comunidade Riachinho, 37% disseram ser por motivos nutricionais; 31%, por 
motivos nutricionais e culturais; 3%, apenas por motivos culturais; e 29% dizem 
que não consideram seus quintais como produtivos e, por isso, afirmam que não 
podem escolher nenhuma das alternativas anteriores (gráfico 34). Na comunida-
de Rancho da Caça, 34% afirmam considerar os motivos nutricionais e culturais; 
31%, apenas os nutricionais; 6%, o monetário e nutricional; 3% por motivos 
culturais; e 26% também não consideram os quintais produtivos (gráfico 35).

Tão importante quanto as questões econômicas, a segurança alimentar e ou-
tras práticas relacionadas aos quintais produtivos, é a sua representação como um 
símbolo da identidade cultural de um povo. Esse espaço está associado a memó-
rias das famílias, a reuniões familiares e ao contato com a natureza. Lugar cheio 
de significado, de uma vida inteira, para muito dos casos, mostrando ser repleto 
de valores (PINHEIRO, 2008).

Gráfico 34. Motivo da escolha dos alimentos – Riachinho, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Gráfico 35. Motivo da escolha dos alimentos – Rancho da Caça, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.
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Por último, procurou-se saber com quem os moradores tinham aprendido a 
cultivar nos seus quintais produtivos. Em Riachinho, 54% afirmam ter aprendi-
do com os pais; 20%, por meio do convívio no campo; 12%, com o marido; e 
14% não possuem experiência de cultivo (gráfico 36). Na comunidade Rancho 
da Caça, 46% dizem ter aprendido com os pais; 20%, com o convívio no campo, 
observando os outros; 11%, com os avós; 3% com o marido; e 20% afirmam não 
possuir experiência de cultivo (gráfico 37).

Segundo Amorozo (2002), o convívio no campo começa desde muito cedo, 
os filhos acompanham seus pais nas atividades diárias, aprendem observando os 
adultos na roça e passam a desenvolver os costumes de manejo do solo, cuidado 
com os animais e outros afazeres próprios do ambiente rural.

Gráfico 36. Com quem aprendeu a cultivar – Riachinho, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Gráfico 37. Com quem aprendeu a cultivar – Rancho da Caça, Mossoró, RN

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.
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Essa é uma prática que pode ser aplicada nas escolas, não apenas da área rural, 
mas também do ambiente urbano. Barros e Silva (2015)16 em pesquisa desen-
volvida na comunidade Barreira Vermelha, zona rural do município de Mossoró 
(RN), propõem que essa característica não pode ser perdida. Com o incentivo de 
atividades educativas nas escolas, é possível preservar o saber tradicional dessas co-
munidades. Desse modo, é importante que palestras e oficinas que tratem sobre 
esse tema sejam realizadas, uma vez que vão desenvolver a percepção dos alunos a 
respeito dos costumes e da segurança alimentar, contribuindo para a formação de 
novos hábitos e preservação de antigos costumes.

Quintais produtivos: conservação, manejo dos recursos 
locais e preservação dos saberes tradicionais

A necessidade do cuidado com o ambiente para a preservação de diferentes 
formas de vida e a interdependência entre os seres vivos é comprovada em diver-
sos trabalhos. O ser humano depende da natureza, de onde retira todos os bens, 
direta ou indiretamente, necessários para a sua sobrevivência e o seu desenvolvi-
mento.

Nos últimos anos, a agroecologia propôs a conciliação entre conservação am-
biental e produção por meio da valorização dos recursos locais. A concepção do saber 
agroecológico local objetiva fortalecer a autonomia das famílias ao prover segurança 
alimentar e estabilidade econômica para as famílias por meio da conservação e do 
incentivo à agrobiodiversidade. Entre todos os ambientes onde são realizados manejos 
nas zonas rurais, os quintais produtivos se mostram como os locais que apresentam 
maior biodiversidade e, por isso, ideais para a conservação dos recursos locais além da 
preservação dos saberes tradicionais (COSTANTIN, 2005).

Como apresentado anteriormente, muitos dos quintais das duas comu-
nidades, de Riachinho e de Rancho da Caça, possuem características de con-
servação do meio ambiente, uma vez que os moradores procuram cultivar em 
suas propriedades espécies vegetais domésticas ou selvagens sem a utilização 
de insumos externos como fertilizantes ou agrotóxicos químicos, dependen-
do apenas de outros componentes da biodiversidade associada, como a fauna e 

16 A pesquisa recebeu o Prêmio de melhor trabalho na área de Ciências Sociais Aplicadas no XI Salão 
de Iniciação Científica, durante a III Semana de Ciência, Tecnologia e Inovação da UERN, no 
ano de 2015.
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os microrganismos presentes nesses ecossistemas naturais e agroecossistemas 
(ALBUQUERQUE et al., 2008).

O manejo agroecológico é a essência comum ao ambiente dos quintais. Os 
processos produtivos que envolvem o cultivo, o manejo e a criação de animais 
são feitos pelos próprios membros da família. A adoção do manejo conservacio-
nista segue o princípio da diversificação da comunidade vegetal (FERNANDES, 
2007). Esse ambiente é reconhecido por seus múltiplos usos (figura 2), fornecen-
do produtos agrícolas para o consumo das famílias e, em alguns casos, como foi 
visto, geração de renda para a família.

Animais silvestres como aves, insetos e pequenos mamíferos fazem uso desses 
quintais como local de abrigo e alimentação, o que reforça a importância ecológi-
ca que esses ambientes proporcionam para a distribuição e sobrevivência da fauna 
natural dessa região (AMARAL, 2008).

Figura 2. Múltiplos usos dos quintais – Riachinho, Mossoró, RN.

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

As raízes da agroecologia são encontradas no conhecimento tradicional dos 
moradores das áreas rurais e se estabelecem como uma alternativa de sustento em 
condições limitantes. O agricultor passa a aprender seus próprios conhecimentos 
a respeito do meio ambiente e sobre produção, sem que para isso precise estar 
em uma sala de aula. O desenvolvimento de tecnologias mais acessíveis e ade-
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quadas para as comunidades torna o manejo menos trabalhoso, o que beneficia 
as famílias com uma maior oportunidade de segurança alimentar e nutricional 
(BONILLA, 1992).

Os agricultores das comunidades Riachinho e Rancho da Caça possuem for-
mas particulares de utilizar os recursos do ambiente, assim como outras comuni-
dades também possuem as suas, isso é perceptível pela forma que cada um cuida 
do seu quintal. Algumas dessas práticas já eram usadas pelos seus pais e outras 
técnicas e conhecimentos estão sendo descobertas agora, num processo contínuo. 
Esse processo de conhecimento não é uma mão de via única, nele, as diversidades 
são valorizadas e a interdisciplinaridade se faz presente, a partir da complementa-
ridade (CASTRO, 1995).

Os recursos da biodiversidade são vitais para a humanidade, são uma herança 
transmitida ao longo das gerações e se constituem essenciais para a manutenção 
da vida e para o desenvolvimento econômico e social do ser humano (DANTAS, 
1994).

Figura 3. Horta feita a partir de troca de mudas – Rancho da Caça, Mossoró, RN.

Fonte: Pesquisa de campo, 2016.

Estudos realizados por Amorozo (2002) mostram que, nas comunidades ru-
rais, onde existe a agricultura de subsistência, a troca de sementes e mudas en-
tre os moradores criam um tipo de seguro contra a perda de espécies que serão 
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plantadas na próxima estação, de forma que essas comunidades ajudam a manter 
o conjunto de germoplasma. Constatamos que os moradores fazem a troca de 
mudas, principalmente no que diz respeito às hortaliças, aquelas que são propa-
gadas por galhos, como a cebolinha, e a troca de sementes, como as de tomate, 
pimentão e coentro (figura 3). Além disso, os quintais dessas comunidades con-
tribuem para fortalecer os vínculos de amizade, na medida em que são realizadas 
as trocas (hortaliças, frutíferas, plantas medicinais, mudas), mantendo vivas as 
tradições locais.

Considerações finais

Os quintais pesquisados se localizam no entorno das residências e têm a capa-
cidade de oferecer alimentos, remédios, condimentos e lazer para os moradores. 
Os cuidados com essa unidade são atividades realizadas principalmente pelas mu-
lheres, com o plantio diversificado, em especial de plantas de espécies frutíferas. 
A criação de animais domésticos também está presente em alguns desses quintais, 
mas o seu consumo se dá apenas nas efemérides, pois comumente os quintais são 
utilizados como abrigo para os animais.

Os moradores que fazem uso de suas terras para o cultivo de alimentos con-
tribuem, mesmo que de uma forma menos intensa, para a segurança alimentar de 
suas famílias, assim como para a geração de renda das famílias que comercializam 
uma pequena parte da produção. O desafio para essas comunidades é desenvolver 
mecanismos que fortaleçam a produção dos seus próprios alimentos com a recu-
peração e a preservação dos saberes tradicionais para a manutenção dos modos de 
produção, melhoria da renda e da segurança alimentar das famílias. Dessa forma, 
é necessário o apoio do poder público para oferecer capacitações tanto para os 
moradores como para os alunos, com o propósito de não se perder os conheci-
mentos tradicionais dessas comunidades.

Também devem ser desenvolvidos mecanismos adequados para que os mo-
radores possam cultivar seus próprios alimentos, sem depender de outros recur-
sos. Desse modo, as famílias de Riachinho e Rancho da Caça podem garantir a 
independência e segurança alimentar e ainda potencializar os recursos naturais. 
No que se refere ao Programa Bolsa Família, constatamos que aqueles que pos-
suem esse benefício produzem hortaliças, frutíferas e plantas medicinais em suas 
unidades familiares, todavia, não apresentam nenhuma diferença significativa em 
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termos de incrementos em seus quintais em relação aos que não são contempla-
dos com o Programa.

A segurança alimentar dessas comunidades pode ser modificada a partir do 
incremento dos quintais produtivos, uma vez que os moradores que possuem 
hortas, plantas frutíferas, medicinais ou a criação de animais afirmam que os 
benefícios que estes trazem para a saúde são os melhores. Eles sabem como esse 
alimento é produzido, isentos de fertilizante químico, agrotóxico ou hormônio, 
no caso dos animais, podendo enriquecer o cardápio alimentar das famílias.

Por fim, esta pesquisa sugere a necessidade de outros estudos voltados para o 
incremento desses quintais produtivos, assim como estudos voltados para enten-
der os motivos de interesse dos jovens a respeito dos saberes tradicionais.
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Introdução

No período de 2011 a 2013, pesquisadores da Universidade de São Pau-
lo desenvolveram um estudo que objetivou mapear a transição alimen-
tar de moradores de regiões brasileiras por meio da composição isotó-

pica de carbono e nitrogênio de amostras de suas unhas (MARTINELLI, 2011). 
Entre as localidades que foram estudadas estavam as comunidades urbanas, rurais 
e tradicionais do Estado do Rio Grande do Norte (RN).

Nessa direção, Reinaldo (2014), em sua pesquisa, dentro do referido estudo, 
examinou assentamentos rurais do Polo Jucuri, Mossoró (RN), e constatou uma 
padronização da alimentação rural em relação aos centros urbanos de Mossoró 
e Natal (RN). Os dados indicavam que a população rural estava deixando de 
consumir alimentos que são típicos da dieta regional e que eram produzidos lo-
calmente para maximizar o consumo de produtos industrializados.

Ao tomar como referências os estudos ora descritos, foi proposto o projeto 
intitulado “Práticas Educativas e Formação de Multiplicadores com vista ao For-
talecimento da Segurança Alimentar e Nutricional”, edital CNPq/MDS-SESAN 
N. 027/2012. O referido projeto buscou fortalecer os hábitos alimentares de po-
pulações rurais no Polo Jucuri, por meio de práticas voltadas à educação alimentar 
como forma de manejo sustentável dos recursos naturais dos quintais produtivos.

Quintal produtivo é o termo utilizado para se referir ao terreno situado ao 
redor da casa, ao qual, na maioria das vezes, se tem acesso fácil e cômodo, em que 
se cultivam ou se mantêm algumas espécies que fornecem parte das necessida-
des nutricionais da família, bem como outros produtos como plantas medicinais 
(BRITO; COELHO, 2000). A implantação e o fortalecimento dos quintais pro-
dutivos tornam-se uma tecnologia social voltada à promoção da educação alimen-
tar e nutricional, como também uma forma de interação junto às comunidade e 
assentamentos rurais.

Esta pesquisa contribui para promoção da segurança alimentar e nutricional, 
via implantação e fortalecimento do cultivo de quintais produtivos em assenta-
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mentos rurais, bem como para alertar sobre a necessidade de difusão dessas prá-
ticas junto aos assentamentos, visando à educação alimentar para promoção da 
saúde. O objetivo geral foi estudar os quintais produtivos. As unidades empíricas 
de referência desta pesquisa são dois assentamentos do polo Jucuri, no município 
de Mossoró (RN), campos de pesquisa que serviram para a averiguação do tipo 
de uso dos quintais produtivos pela população local.

Caminhos e procedimentos metodológicos

O procedimento metodológico deste estudo teve início com o reconhecimen-
to dos assentamentos de São José e Barreira Vermelha, que fazem parte do Polo 
Jucuri (figura 1), no município de Mossoró, RN.

Figura 1. Mapa de localização dos assentamentos do polo Jucuri (RN)

Fonte: Acervo da pesquisa, 2016.

O polo Jucuri faz parte do projeto de assentamentos inseridos em solos re-
presentativos da Chapada do Apodi. Esta área abrange 3.160,36 ha de exten-
são, compreendendo parte da zona rural dos Municípios de Mossoró, Baraúna, 
Governador Dix-Sept Rosado e Apodi e encontra-se localizada às margens da 
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BR-405 a uma menor distância da cidade de Mossoró, considerada a cidade de 
referência para o polo (BRITO, 2010).

De acordo com o censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística em 2010 (IBGE, 2010), o município de Mossoró possui uma popula-
ção de 259.815 habitantes. Desse número, 237.241 residem no núcleo urbano e 
22.574, na zona rural. Sua área é de 2.110,21 km², equivalente a 4% da superfície 
estadual.

Quanto à formação vegetal, Mossoró está inserida no bioma Caatinga forma-
do por uma vegetação hiperxerófila de caráter seco com abundância de cactáceas e 
arbóreas de porte baixo. Encontra-se inserida nos domínios da bacia hidrográfica 
do rio Apodi-Mossoró (IDEMA, 2008).

O polo possui limitações climáticas, ocorrência de secas periódicas, limitações 
físicas e de fertilidade dos solos, além de poucos incentivos e empecilhos rela-
cionados à difusão e geração de tecnologias que visem a minimizar os impactos 
climáticos (BRITO, 2010).

O assentamento Barreira Vermelha, uma das unidades empíricas do estudo, 
fica a cerca de 20 quilômetros da sede do município e possui 35 famílias assenta-
das em sua totalidade. É fruto da desapropriação do imóvel denominado Fazenda 
Barreira Vermelha e ocupa uma área de 167.4803 ha, cujo acesso é realizado pela 
BR-405. É o assentamento de maior significância para o polo estudado (SILVA, 
2012). Enquanto o assentamento São José está localizado a uma distância de 23 
quilômetros de Mossoró, tendo como acesso a BR-405. Quarenta e cinco famílias 
residem em seu território, porém, nem todas moram no assentamento, com isso, 
30 famílias vivem no assentamento (LIRA et al., 2006).

Nessas unidades foram aplicados questionários a fim de conhecer melhor os 
hábitos alimentares das populações estudadas. Em um segundo momento, reali-
zamos trabalhos de sensibilização (formações e oficinas sobre culinária, alimen-
tação saudável, entre outras) junto a professores, lideranças comunitárias e mu-
lheres para atuarem nos assentamentos na implantação dos quintais produtivos.

As visitas ao polo Jucuri ocorreram de 2014 a 2017 como atividades do Pro-
jeto intitulado “Práticas educativas e formação de multiplicadores”, mencionado 
anteriormente, com vista ao fortalecimento da segurança alimentar e nutricio-
nal. Optou-se, como critério para beneficiamento pelos quintais, por selecionar 
apenas aquelas famílias que já cultivavam ou que tinham interesse em erguer os 
quintais produtivos. Vale salientar que as famílias teriam que externar seu interes-
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se em participar do projeto e, em contrapartida, organizar o local onde os quintais 
seriam construídos para serem selecionadas.

Para obter as informações necessárias ao cumprimento da etapa de levan-
tamento da situação dos quintais estudados, o instrumento de coleta adotado 
foi o questionário semiestruturado com perguntas fechadas e abertas, em alguns 
momentos, que se adequassem ao tipo de pesquisa proposta. Além disso, os par-
ticipantes tinham que assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) para a publicação dos dados produzidos. Trinta e dois questionários fo-
ram aplicados no assentamento Barreira Vermelha, e trinta, em São José, tota-
lizando um universo de sessenta e duas famílias. A aplicação dos questionários 
sempre foi feita com um representante adulto de cada unidade doméstica do 
assentamento, sendo aplicados de forma aleatória e em todas as casas em que 
existiam moradores. Reforçamos que a atitude de responder ao questionário não 
implicou a implantação do quintal produtivo, uma vez que foram impostos cri-
térios para tal.

O questionário continha perguntas acerca da contribuição dos quintais pro-
dutivos no cultivo de recursos alimentares nos assentamentos, a contribuição fi-
nanceira desses quintais para as famílias e questões a respeito de seus hábitos 
alimentares. Após a etapa de diagnóstico da situação dos quintais, foram feitas as 
intervenções junto aos assentamentos com vistas à sua estruturação.

Perfil socioeconômico dos moradores de Barreira 
Vermelha e São José, RN

Com a aplicação dos questionários, foi possível traçar o perfil socioeconô-
mico dos moradores dos assentamentos estudados. Sessenta e três por cento dos 
entrevistados em Barreira Vermelha eram mulheres e 38%, homens (SILVA et al., 
2015). Em São José as mulheres foram a maioria, com percentual de 87%.

A predominância feminina também foi constatada no trabalho desenvolvido 
por Lima (2010) no Assentamento Fleixeirinhas (AL), no qual 52% dos assen-
tados eram do sexo feminino. Isso ocorreu pelo fato de alguns dos maridos não 
passarem a maior parte de seu tempo no lote, preferindo deixar a esposa como a 
titular do lar. Na agricultura, as mulheres não são reconhecidas como uma prová-
vel chefe de família, mas entram na atividade agrícola com o casamento.

As mulheres de migrantes, ou seja, aqueles que por motivos de trabalho saem 
de seu lugar de residência para outro por um tempo indeterminado, passam de 
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seis a nove meses sem a companhia dos maridos, ocupando a posição de “chefes 
de família” e tornando-se responsáveis pelo cultivo e comercialização da produção 
familiar. São administradoras do lar, responsáveis pela parte financeira e por todas 
as atividades da casa (RAMOS, 2014).

Em relação à faixa etária, verificou-se em Barreira Vermelha que a faixa mais 
expressiva de idade dos entrevistados (22%) está entre 29 a 39 anos (SILVA et 
al., 2015) (gráfico 1). Em São José, essa faixa etária também representa o maior 
percentual, 37% dos entrevistados (gráfico 2).

Gráfico 1 – Faixa etária dos entrevistados, Barreira Vermelha, RN

Fonte: Acervo da pesquisa de campo, 2015.

Gráfico 2 – Faixa etária dos entrevistados, São José, RN

Fonte: Acervo da pesquisa de campo, 2016.

Conforme Lima (2010), no Assentamento Fleixeirinhas (AL), 48% dos en-
trevistados tinham idade entre 21 e 40 anos, 28% tinham de 51 a 60 anos, 16% 
tinham de 41 a 50 anos de idade e somente 8% tinham mais de 60 anos. De acor-
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do com Guimarães (1998), no trabalho realizado no assentamento Hipólito, no 
município de Mossoró (RN), a faixa etária não fugia do que foi apresentado nos 
assentamentos Barreira Vermelha e São José, concentrando-se entre 21 a 40 anos.

Logo, percebe-se a redução do número de jovens nos assentamentos estu-
dados, na medida em que existe uma menor porcentagem de pessoas na idade 
de 15 a 24 anos, faixa considerada juventude em função da idade cronológica 
(DALCIN; TROIAN, 2009).

Diante do exposto, “emerge a problemática da desvalorização do meio rural 
por parte da juventude, que, dentre as implicações, tem contribuído com a cons-
tante saída de jovens para as cidades em busca de novos horizontes profissionais 
e pessoais” (DALCIN; TROIAN, 2009, p. 3). No entanto, a agricultura é uma 
atividade econômica em que as relações familiares têm grande importância, o 
que significa que não existe atividade como essa em que a família seja a base para 
continuação do trabalho na propriedade. Assim, o compromisso dos jovens com 
a família é indispensável ao funcionamento e à reprodução da unidade produtiva 
e se expressa, especialmente, na sua participação no sistema de atividade familiar 
(WANDERLEY, 2007).

No quesito escolaridade, constatou-se que 63% dos entrevistados perten-
centes à comunidade assentada de Barreira Vermelha possuem o Ensino Funda-
mental completo, 6% possuem o Ensino Superior; 6%, o Ensino Fundamental 
incompleto; 16%, o Ensino Médio completo, e 9% não são alfabetizados (SILVA 
et al., 2015). O grau de instrução na comunidade assentada São José é mínimo, 
73% dos ouvidos não terminaram o Ensino Fundamental, 7% cursaram o Ensino 
Médio, 10% têm o Ensino Médio incompleto e apenas 10% têm Ensino Supe-
rior. Para Salgado (2004), o baixo nível de escolaridade no meio rural é um dos 
principais fatores que dificultam no processo de inovação tecnológica.

Conforme Arroyo (2009), o descaso ao qual a educação das populações do 
campo está submetida formou uma visão utilitarista e preconceituosa, legitiman-
do os baixos investimentos, escolas em condições precárias e a pouca formação 
dos profissionais. Esse modelo de educação representa um grande atraso para as 
escolas rurais em relação ao processo educativo. É comum constatar que as escolas 
rurais vivem em extrema precarização. O esvaziamento dos conteúdos, a distância 
entre a vida cotidiana dos alunos e o currículo da escola contribui de forma direta 
e indireta para o abandono da escola, seja pela lida da agricultura ou tarefas do-
mésticas (SILVA FILHO, 2011).
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No que se refere à renda familiar, pôde-se averiguar em Barreira Vermelha 
que mais da metade dos ouvidos recebem rendimentos inferiores a um salário 
mínimo, variando até um salário mínimo e meio, chegando ao percentual de 
66% em que também estão inseridos os beneficiários do subsídio do programa de 
transferência de renda do governo federal, Bolsa Família. Três por cento declaram 
não possuir renda (SILVA et al., 2015). Em São José, a porcentagem de ouvidos 
que recebem menos de um salário mínimo chega a 87% (gráfico 3), e a maioria 
destes são beneficiados (63%) pelo programa social Bolsa Família.

Gráfico 3 – Rendas dos entrevistados, São José, RN

Fonte: Acervo da pesquisa de campo, 2016.

Cardoso e Souza (2004), em avaliações mais gerais sobre o País, indicam que 
o Programa Bolsa Família é gerador de impacto positivo para as famílias favoreci-
das. A gerência desse recurso para beneficiar a família, principalmente as crianças, 
tem recaído sobre a mulher, que tem preferência pela titularidade do benefício. As 
mulheres, na sua maioria, realmente utilizam o benefício para melhorar as condi-
ções de vida da família, em particular das crianças, em relação à alimentação, ves-
tuário, compra de material escolar, mobiliário para a casa e material de construção 
para restaurar as condições físicas da casa (MARIANO; CARLOTO, 2009).

Outro segmento gerador de emprego e renda dentro desses assentamentos ru-
rais é a agricultura familiar. Ela é valorizada por estabelecer um padrão de desen-
volvimento sustentável, o que resulta na fixação de parte da população no campo. 
Nestes termos, essa forma de produção é reconhecida, no discurso governamen-
tal, como alternativa “economicamente produtiva” porque lida com grande parte 
dos problemas sociais urbanos derivados do desemprego rural e da migração des-
controlada na direção campo-cidade (ANJOS, 1995).
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Para Silva (1997), a agricultura familiar coincide com um sistema que predo-
mina em países fortemente marcados pela concentração da renda e pela pobreza, 
como o Brasil. Notamos que mesmo em países com forte tradição latifundiária, 
ao lado de milhões de pequenas unidades que podem ser encaradas como precá-
rias, geradoras de uma renda agrícola extremamente baixa, também desenvolve-se 
um segmento familiar dinâmico, capaz de se integrar ao sistema de crédito, pleno 
de inovações tecnológicas e preocupado com a produção sustentável.

Ao considerar esses dados, é possível destacar que, apesar da baixa renda e da 
relevância dos programas governamentais, o quintal produtivo da unidade fami-
liar é de grande valia, sendo capaz de contribuir para assegurar a segurança ali-
mentar e nutricional de famílias que habitam em áreas rurais e que não dispõem 
de um nível de renda adequado para manter sua família (SILVA et al., 2015).

No que se refere à ocupação, identificou-se que 59% dos assentados de Bar-
reira Vermelha trabalham na unidade familiar e o restante trabalha em outras 
atividades (SILVA et al., 2015). Em São José, esse percentual sobe para 87% de 
assentados que trabalham em suas unidades familiares, o que caracteriza ambos 
assentados como agricultores familiares.

Lamarche (1998) relata que os agricultores familiares seguem a tradição (cujos 
fundamentos são dados pela centralidade da família, pelas formas de produzir e 
pelo modo de vida), mas são adaptados às condições modernas de produzir e de 
viver em sociedade, uma vez que todos, de uma forma ou de outra, estão inseridos 
no mercado moderno e recebem a influência da chamada sociedade globalizada. 
A ideia central é a de que o agricultor familiar é um ator social da agricultura 
moderna.

Deve-se, portanto, considerar a capacidade de resistência e de adaptação dos 
agricultores aos novos contextos econômicos e sociais em que os quintais fazem 
ponte com o fortalecimento da agricultura familiar. Estes são capazes de promo-
ver alimentos de qualidade para seus produtores e em quantidades necessárias 
para assegurar a sua segurança alimentar e nutricional. Além disso, ao trabalhar 
em sua própria unidade produtiva, o agricultor está fortalecendo a ideia de utili-
zar os produtos cultivados para o comércio, contribuindo para a sua renda fami-
liar (SILVA et al., 2015).
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Uso dos quintais produtivos nos assentamentos de 
Barreira Vermelha e São José

Cada quintal apresenta sua particularidade que o define pelas condições 
agroecológicas e por suas características socioculturais (BRITO; COELHO, 
2000). Segundo Ferreira (1995), é no quintal que se encontra a fornalha para 
fazer a rapadura, o varal para secar a carne e o peixe, o pilão onde se mói o café, 
o fogão a lenha onde se cozinha o milho e o feijão, o tacho onde se faz a tapioca. 
É no quintal que se guardam as ferramentas, aprontam-se o fumo, a comida e as 
rezas.

Assim, os moradores dos assentamentos de Barreira Vermelha e São José man-
tiveram essa essência e utilizaram seus quintais como espaços para cultivos de 
plantas, criação de animais e lazer. Por meio da produção de dados, foi possível 
identificar as principais finalidades de utilização dos quintais produtivos em Bar-
reira Vermelha, apresentadas na tabela 1.

Tabela 1 – Finalidade do uso dos quintais em Barreira Vermelha, RN

Produção e uso (%)

Produção de plantas frutíferas e lazer 19

Produção de plantas frutíferas, medicinais e criação de ani-
mais 16

Produção de plantas frutíferas e medicinais 9

Produção de plantas frutíferas e criação de animais 19

Horta, produção de plantas frutíferas, medicinais e criação de 
animais 19

Produção de plantas frutíferas, medicinais, esp. paisagístico e 
lazer 6

Produção de plantas frutíferas, criação de animais, esp. paisa-
gístico e lazer 6

Lazer 6

Total 100
Fonte: Acervo da pesquisa de campo, 2015.
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Observou-se que o costume de plantar frutíferas nos quintais aparece em 
94% das respostas e que a criação de animais ocorre em 60%, uma vez que o 
questionário admitia que uma mesma pessoa pudesse fazer diferentes usos de seu 
quintal. Outros usos, como o cultivo de hortas, plantas medicinais e paisagísti-
cas, também é encontrado além dessas finalidades. Os quintais na comunidade 
de Barreira Vermelha também se apresentam como um espaço de lazer para as 
famílias (Figura 2).

Figura 2. Quintal como espaço de lazer na comunidade assentada de Barreira 
Vermelha

Fonte: Acervo da pesquisa de campo, 2015.

Na comunidade assentada São José, verificou-se que os quintais são utilizados 
em maior parte (96%) para o cultivo de plantas frutíferas. Encontraram-se outros 
usos para os quintais, como o cultivo de hortas, plantas medicinais, criação de 
animais, espaços paisagísticos e lazer (tabela 2).

Tabela 2 – Finalidade do uso dos quintais em São José, RN

Produção e uso (%)
Produção de plantas frutíferas e lazer 10
Produção de plantas frutíferas, medicinais e criação de ani-
mais 20
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Produção e uso (%)
Produção de plantas frutíferas e medicinais 3
Produção de plantas frutíferas e criação de animais 17
Horta, produção de plantas frutíferas, medicinais e criação de 
animais 40

Produção de plantas frutíferas, medicinais, esp. paisagístico e 
lazer 3

Produção de plantas frutíferas, criação de animais, esp. paisa-
gístico e lazer 3

Lazer 4
Total 100

Fonte: Acervo da pesquisa de campo, 2016.

As espécies de frutíferas são variadas e de acordo com o levantamento realiza-
do nos quintais é possível encontrar diversas espécies em ambas as comunidades 
(figura 3), conforme apresentadas no quadro 1.

Figura 3. Frutíferas cultivadas em quintais domésticos em São José, RN: (A) 
acerolas (B) uvas

A B

 Fonte: Acervo da pesquisa de campo, 2015.
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Quadro 1 – Espécies cultivadas nos quintais produtivos de Barreira Vermelha e 
São José

Espécies frutíferas
Nome científico* Nome popular

Psidium guajava Goiaba
Spondias Lutea Cajarana
Cocos nucifera Coco
Malpighia glabra Acerola
Mangifera indica Manga
Spondias purpúrea Seriguela
Annona muricata Graviola
Citrus sinensis Laranja
Musa spp Banana
Citrus limonum Limão
Plinia cauliflora Jabuticaba
Tamarindus indica Tamarindo
Spondias mombin Cajá
Carica papaya Mamão
Persea americana Abacate
Annona squamosa Pinha
Passiflora edulis Maracujá
Artocarpus heterophyllus Jaca
Vitis vinifera L Uva
Citrullus lanatus Melancia
Saccharum officinarum Cana-de-açúcar
Anacardium occidentale Caju

Fonte: Pesquisa de campo, 2016; Hortas e Pomares, 201717.

Os quintais também são usados acentuadamente para o plantio de cultivares 
medicinais como hortelã, malva, capim-santo, erva-cidreira, boldo, louro, mas-

17 Os nomes científicos foram pesquisados em: Hortas e Pomares. 2017. Disponível em: http://
www.jardineiro.net/category/jardinagem/hortas-e-pomares. Acesso em: 11 jan. 2018.
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truz e anador. Os quintais produtivos, além de possibilitar a produção de frutas, 
tanto para o seu consumo “in natura” quanto para a elaboração de sucos, permi-
tem a criação de ambientes saudáveis com sistemas naturais equilibrados, sem a 
utilização de fertilizantes inorgânicos e agrotóxicos. Além do mais, a atividade 
do cultivo, quando bem planejada, permite o consumo de frutas o ano inteiro, 
contribuindo para a qualidade de vida e segurança alimentar da população rural 
(GOMES et al., 2007).

Quando questionados a respeito da forma de utilização desses recursos, 88% 
dos entrevistados em Barreira Vermelha afirmaram ser para o consumo familiar; 
3%, para o consumo familiar e para trocas do excedente; 3%, para o consumo 
familiar e para a comercialização do excedente (SILVA et al., 2015). Em São José, 
60% dos entrevistados asseguram ser para consumo familiar, 3%, para comercia-
lização, e 33%, para o consumo familiar e para a comercialização do excedente. 
O consumo de frutas produzidas nos quintais é expressivo, além do mais, abre 
espaço para a comercialização desse recurso, uma vez que não requer tantos in-
vestimentos e pode ser comercializado via o Programa Aquisição de Alimentos 
(PAA), principalmente frutos regionais consumidos nos cardápios escolares via 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) (SILVA et al., 2015).

Na identificação dos quintais produtivos, foram também levantadas as re-
sidências que já têm o hábito do cultivo de hortas e, entre as espécies citadas, 
aparecem as hortaliças descritas na tabela 3, onde se incluíram seus valores nutri-
cionais.

Tabela 3 – Valor nutricional das espécies cultivadas nos quintais produtivos de 
Barreira Vermelha e São José

Culturas
Valor nutricional (%)*

Valor 
energético Proteínas Fibra 

alimentar Carboidratos

Coentro 15 28 149 16
Cebolinha 1 3 14 1
Alface 0,1 0,17 0,28 0,1
Tomate 0,53 0,53 4,6 0,85
Jerimum 0.45 1 4 2
Urucum 0 0 0 0
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Culturas
Valor nutricional (%)*

Valor 
energético Proteínas Fibra 

alimentar Carboidratos

Batata-doce 2,7 0,56 6,16 4,29
Macaxeira 6 1 6 10
Pimenta 0,3 0,3 0,2 0,5

Fonte: Acervo da pesquisa de campo, 2016.
*Percentual de valores diários com base em uma dieta de 2.000 Kcal ou 8.400kj.

O cultivo de hortaliças em quintais domésticos é indicado por estudiosos 
como um componente importante para a garantia da segurança alimentar e nu-
tricional das famílias que o praticam (PESSOA et al., 2006).

Segundo Maluf e Reis (2009), para uma dieta equilibrada, deve-se incluir, 
essencialmente, tanto alimentos fornecedores de energia (cereais) como alimen-
tos protetores (proteínas, vitaminas e minerais), que, por sua vez, encontram-se, 
sobretudo, nas leguminosas, frutas e hortaliças, o que permite ao ser humano um 
crescimento saudável.

O Brasil é um país que, além de apresentar rica variedade de frutas, verduras 
e legumes, desfruta do privilégio de boa condição edafoclimática, o que permi-
te que as plantas cresçam saudáveis e nutritivas em todas as suas partes: folhas, 
caules, frutas, sementes e raízes. Como o homem necessita de uma alimentação 
sadia, rica em nutrientes, isso pode ser alcançado com partes de alimentos que 
normalmente são desprezadas. Logo, ressalta-se o significado de se conhecer a 
fundo as espécies cultivadas em quintais produtivos, para que, assim, seja feita a 
sua utilização de forma a aproveitar todos os nutrientes disponíveis e necessários 
para uma adequada nutrição (HARDISSON, 2001).

Outro uso relevante dos quintais produtivos das comunidades estudadas é a 
criação de animais. Constatou-se em Barreira Vermelha que 63% dos entrevista-
dos criam galinhas; 13%, bovinos; 9%, ovelhas; 6%, guinés, e 3%, porcos. Três 
por cento possuem jumentos e 9%, cavalos (SILVA et al., 2015). Em São José, o 
número de criadores de galinhas sobe para 77%; 17% criam bovinos; 40%, ove-
lhas; 3%, cavalos; 7%, guinés; 7%, porcos, e 7%, perus (figura 4).

Os animais não representam uma fonte alimentar cotidiana, são abatidos ape-
nas em circunstâncias especiais, como algum tipo de festejo, casamento, batizado 
ou outra comemoração. Mas os ovos das galinhas são consumidos diariamente, 
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além do leite das vacas. No que concerne à comercialização dos animais, verifi-
ca-se a venda de alguns animais de pequeno porte, quando a família necessita de 
recursos financeiros para a compra de outro produto.

Figura 4. Criação de animais em quintal doméstico em São José, RN: (A) aves 
(B) bovinos

A B

Fonte: Acervo da pesquisa de campo, 2015.

Quando questionados sobre os motivos da escolha dos alimentos plantados 
em seus quintais produtivos, 53% dos entrevistados em Barreira Vermelha res-
ponderam que consideram o aspecto nutricional, ou seja, a melhoria na qualidade 
da alimentação da família; 25% levam em conta os aspectos nutricional e cultu-
ral; apenas 9%, o aspecto cultural (SILVA et al., 2015).

Em São José, 23% dos ouvidos consideram o aspecto nutricional; 37%, o 
nutricional e cultural e 40% consideram os valores monetário e cultural. Nessa 
direção, Silva (2011) menciona que a opção de considerar o valor cultural prova-
velmente se dê pelo fato de a aprendizagem do cultivo dos quintais transpassar as 
gerações e existir o desejo de continuar com essa tradição. Existem quintais que se 
destacam dentre os demais em termos de riqueza e diversidade de espécies, o que 
normalmente é a expressão do empenho e interesse de seus proprietários.

Verifica-se que a produção de alimentos e a criação de pequenos animais nos 
quintais é desenvolvida por grande parte dos assentados. Muitos dos agricultores 
vendem animais de pequeno porte, como ovelhas/cabras, suínos e galinhas, in-
clusive seus subprodutos. A venda desses animais funciona como uma espécie de 
capital extra. Quando as famílias necessitam de um bem ou serviço, desfazem-se 
desses produtos para adquirir bens não produzidos pela família.
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Dessa forma, as funções socioeconômicas dos quintais, principalmente no 
que se refere ao consumo próprio e venda do excedente, vêm colaborando de 
maneira significativa para a autonomia econômica e a permanência das famílias 
no campo. Assim, ressalta-se que a produção nos quintais é de grande importân-
cia, uma vez que traz para a família economia na compra de alimentos pelo fato 
de se cultivar o que se deseja consumir, contribuindo com o equilíbrio da renda 
familiar.

Os quintais produtivos funcionam como “despensas naturais”, às quais as 
famílias podem recorrer fácil e cotidianamente para o preparo das refeições 
(OAKLEY, 2004), contribuindo, assim, para segurança alimentar e nutricional, 
para a geração de renda, por meio da venda do excedente, e ainda para preserva-
ção da diversidade agrária.

Por fim, questionamos às famílias que participaram da pesquisa se tinham 
conhecimento de que o consumo de produtos industrializados era maléfico 
à saúde e o porquê de manter o seu consumo se sabem dos riscos. Entre os 
moradores entrevistados, 87% afirmaram ter conhecimento do dano causado 
e a grande maioria justificou o consumo pela facilidade de preparo. Em res-
posta ao questionamento, Francisca Alves, 51 anos, moradora do assentamento 
São José, RN, diz:

Prefiro produtos industrializados porque não tenho tempo para cuidar 
do quintal e nem de plantar. Comer o que vende na mercearia é mais 
fácil, pois já está pronto lá, só levar o dinheiro e trazer para casa. Fora o 
tempo, né? Se eu for plantar feijão e esperar o tempo de colher, ou criar 
um animal e esperar o tempo de matar, morro de fome. Muito mais 
fácil comprar calabresa na mercearia do que matar o porco.

Quando perguntado o motivo da sua ocupação, já que a entrevistada afirma 
ser agricultora, ela diz: “Me ocupo com a casa e gosto de passear e isso já ocupa 
todo meu tempo”.

José Silva, 65 anos, morador do assentamento São José, RN, afirma:

O quintal é uma área de produzir para a gente. É o lugar de onde a 
gente tira um pouco de alimento para a despesa da casa e de onde eu 
sei que nada tem veneno. Faço suco de pepino com limão pois sei 
que faz bem para minhas taxas. Muito melhor que tomar remédio de 
farmácia. Além do mais, tem no meu quintal, não preciso nem gastar 
meus trocados.
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Para Santos e Scherer (2012), existem no País dois extremos alimentares: a 
desnutrição e a obesidade. Em um quadro onde há pessoas em miséria absoluta 
existe também uma população que se alimenta de forma equivocada e desequi-
librada, seja pela falta de instrução relacionada aos perigos causados por uma 
alimentação desequilibrada, seja pela comodidade que esse tipo de alimentação 
proporciona ao padrão de vida deste século.

Contudo, apesar do valor e da contribuição dos quintais, como tecnologia 
social que colaborou para promover a segurança alimentar nas últimas décadas, 
enxerga-se a necessidade de propagar os benefícios desse sistema de produção para 
abastecer e sustentar milhões de pessoas ao longo do tempo, pois pouca atenção 
vem sendo destinada ao tema.

Os dados ora expostos indicam a necessidade de uma reflexão a respeito 
da segurança alimentar e nutricional, bem como a prevalência alimentar no 
Brasil e em todo o mundo. É acertado discorrer que as sociedades humanas 
têm vivenciado grandes mudanças de meados do século XX aos dias atuais 
que alteraram o seu estilo de vida. Tais transformações têm reduzido o seu 
padrão de saúde, principalmente no que diz respeito aos hábitos e tradições 
alimentares (SILVA et al., 2015).

O direito à alimentação é de competência pública e é previsto pelo art. 6º, 
inciso IV, da Lei n. 8.080/1990, que trata das atribuições do Sistema Único de 
Saúde (SUS). A Lei aponta para a necessidade da atenção à alimentação da popu-
lação quando diz que é de responsabilidade do Estado e está no campo de atuação 
do SUS firmar a vigilância nutricional e orientação alimentar.

Quando a mudança de consciência acompanhar a modificação nos hábitos 
alimentares e, assim, comprometer-se a regularizar o campo alimentar, poderá 
ver-se, então, que o direito humano à alimentação adequada ultrapassou o quadro 
de insegurança alimentar, e que a preocupação com questões nutricionais não 
será mais passível de discussão. O começo dessa transformação se dá pela cons-
cientização de certos consumidores, que são homens do campo, mas não atuam 
nesse papel (SILVA; DUTRA; DUTRA et al., 2015). Ao educar ou reeducar, a 
evolução se tornará facilitada, pois estes serão os responsáveis por propagar suas 
vivências e serão o canal ilustrado dos benefícios da segurança alimentar para a 
saúde e para o meio ambiente.
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Os quintais produtivos: diversidade, tradição e 
conservação ambiental

O baixo consumo de frutas e hortaliças está entre os dez principais fatores 
de risco de doenças em todo o mundo (WHO, 2002). A Organização Mundial 
de Saúde (OMS) aconselha o consumo mínimo diário de 400 gramas de frutas e 
hortaliças ou entre 6 a 7% das calorias totais de uma dieta de 2.300 kcal diárias, 
que está abaixo do recomendado no Brasil, atingindo apenas 2,3% das calorias 
totais (LEVY-COSTA et al., 2005).

As hortaliças contribuem positivamente para a saúde, pois agem como ali-
mentos funcionais, que beneficiam uma ou mais funções orgânicas, além da nu-
trição básica, colaborando para melhorar o estado de saúde e o bem-estar e/ou 
reduzir o risco de doenças, além de proporcionar prazer/gosto de plantar, cultivar, 
que são ocupação e terapia. Assim, recomenda-se o consumo de hortaliças frescas 
e cruas ou pouco cozidas (CARVALHO et al., 2006). O cultivo dessas espécies 
alimentares nos quintais produtivos dos assentamentos estudados contribuiu para 
favorecer o acesso a alimentos frescos em quantidade e qualidade, o que contri-
buiu para a segurança alimentar e nutricional de forma mais saudável devido à 
não utilização de produtos químicos na produção e ao fato de serem alimentos 
frescos, colhidos na hora.

A semeadura contou com a participação de alunos envolvidos com a pesqui-
sa, além de alunos que passaram por aperfeiçoamento na semana escolar sobre 
alimentação saudável para se tornarem “agentes multiplicadores” nos assentamen-
tos.

Os estudantes ajudaram no plantio das espécies atuando, junto às famílias, 
com lembretes acerca da importância de se melhorar os hábitos alimentares com 
o intuito de minimizar o consumo de alimentos industrializados pelas famílias, 
incentivar o hábito do cultivo para o consumo próprio e o fortalecimento das 
práticas de cultivo em hortas no assentamento (figura 5).
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Figura 5. Plantio nos quintais nos assentamentos de Barreira Vermelha e 
São José, RN: (A) plantio em pneus feito pelos agentes multiplicadores, (B) 
agricultora, (C) plantio em pneus, (D) plantio em carcaça de geladeira nos 
quintais, (E) plantio em canteiro de garrafa PET e (F) plantio em canteiro 
suspenso
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B

D

F

Fonte: Acervo da pesquisa de campo, 2016.
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Seu Pedro, morador do assentamento São José, realiza o cultivo em seu quin-
tal há pelo menos 20 anos e relata:

A primeira coisa que deu aqui no terreiro foi limão, depois deu ma-
mão e depois jerimum. Depois disso tudo cresceu mais ligeiro e com 
a ajuda de vocês hoje eu tenho mais coisas aqui. Tem tomate, couve, 
cebolinha, salsa, coentro e alface. Além das frutas que eu já tinha, que 
era acerola, limão, laranja, uva e manga. Eu também comecei a plantar 
hortelã e babosa. Até um pezinho de banana. Tudo plantado junto.

“Tem hora que venho para cá e esqueço dos problemas. Esqueço da vida. Se 
tem lugar melhor para esquecer dos problemas, ainda não me disseram. Além 
disso, a gente ainda tira o que comer daqui. É bom demais!”, comenta a dona de 
casa Aparecida Gomes, ao mostrar o quintal produtivo levantado com a ajuda dos 
agentes multiplicadores.

Dona Vânia Maria exibe com alegria a rúcula cultivada e colhida em seu quintal: 
“Hoje mesmo, agorinha antes de vocês aparecer, eu tirei umas folhas de rúcula da 
hortinha, aquelas sementes que foi vocês que deram. Eu achei que não prestava mais, 
eu joguei dentro e reguei sempre. Olhe aqui! Deu rúcula bonita e boa”.

Francisca Alves, que anteriormente desvalorizava a produção em seu quintal, 
relata que é um privilégio ter o alimento plantado na própria casa após as ações 
do projeto. Escutemos seu relato:

É vantagem comer na hora que a gente quer. É melhor ainda para o 
nosso bolso. Faz economia no mercado e na feira. Eu gastava uma base 
de 60 reais com verdura e fruta. Porque eu comprava polpa e suco 
pronto. Também comprava muito extrato de tomate. O dinheiro pa-
rece pouco para vocês, mas para mim é muito. Para quem não tem de 
onde tirar é muito. Depois dos quintais e da troca de mudas eu gasto, 
no mais tardar, 15 reais quando vou ao mercado. Isso quando eu não 
vou trocar as frutas com a vizinha. Eu gasto quase nada. Só compro o 
que eu não planto ou o que eu não tenho como plantar.

Seu Pedro conta que as pessoas que não realizaram o cultivo dos quintais 
produtivos por motivos particulares junto ao projeto buscam as famílias que par-
ticiparam para pedir cultivares para plantar em suas casas: “Pedem limão, manga 
verde, coentro, cebolinha, pedem de tudo”.
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Contudo, os agentes multiplicadores ficaram responsáveis por auxiliar essas 
famílias em outro momento e as sementes foram entregues aos agentes para fina-
lizar a intervenção. O comportamento do consumo alimentar revela a cultura em 
que cada um está inserido, e a horta doméstica apresenta-se como uma manifesta-
ção dos hábitos culturais, principalmente da cultura alimentar. Segundo Pineyrua 
(2006), a cultura estabelece o que é comestível, ensinando o indivíduo a gostar de 
todo tipo de comida, dos mais variados sabores.

Em relação à manutenção das hortas nos quintais produtivos após o término 
das intervenções, Dona Vânia Maria se pronuncia:

A gente sempre aduba o solo, irriga e retira as plantas ruins. A gente 
faz isso todos os dias como vocês disseram que era para fazer. Como é 
difícil chover, tem que fazer mesmo. A gente traz o estrumo lá do lote, 
deixa descansar e depois coloca. Pode ver que está tudo verdinho. Eu 
aprendi esses dias que se eu tirar plantas que não presta no dia de lua 
nova, os pés de fruta carregam tudo. Quem disse foi minha comadre. 
Vou fazer o teste.

É de extrema importância enfatizar a significância da adubação do solo nesse 
tipo de atividade, um fator primordial para o bom desenvolvimento dos quintais. 
Segundo Galvão et al. (1999), o emprego de adubos orgânicos de origem animal 
e vegetal é avaliado como uma prática favorável e econômica para os produtores 
de hortaliças, pois melhora a fertilidade e a conservação do solo, alargando seu 
potencial de mineralização e sua disponibilidade para as plantas.

Stevenson (1982) confirma que o enriquecimento do solo com matéria orgâ-
nica pode influenciar no desenvolvimento dos vegetais por meio de seus efeitos 
sobre as propriedades físicas, químicas e biológicas do solo. Para Vidigal et al. 
(1995), a adubação orgânica realiza um trabalho de reciclagem dos resíduos ru-
rais, permitindo ao produtor maior autonomia em relação à qualidade do solo. 
Rodrigues (1990) relata que a utilização de adubação orgânica aumenta a produ-
tividade das hortaliças e seus teores de nutrientes.

Os assentados também contam que ter horta no quintal é um lazer (figura 6). 
Conforme Dona Wely, “as vizinhas se reúnem para conversar no quintal aqui de 
casa. Depois que eu e vocês fizemos a horta e limpamos as coisas, todo mundo 
vem conversar aqui. É o lazer da tarde”.
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As hortas permitem formar esse tipo de contato com a terra, auxiliando no 
equilíbrio psicológico do ser humano. Elas promovem a compreensão e a coesão 
social, a saúde e a justiça ambiental (PARR, 2005).

Figura 6. Encontro das mulheres em um quintal produtivo no assentamento 
São José

Fonte: Acervo da pesquisa de campo, 2016.

O monitoramento dos quintais ocorreu em 45, 60, 90, 150 e 270 dias após 
a semeadura, quando se pôde perceber o notável desenvolvimento das hortali-
ças cultivadas (figuras 7 e 8). Vale destacar que o monitoramento realizado foi 
de curto prazo, uma vez que foram capacitados jovens dos assentamentos para 
dar continuidade ao projeto, devido às oficinas e reuniões. As mulheres também 
passaram por formação técnica sobre o cultivo de hortas, sendo capazes de dar 
continuidade à ideia juntamente com os agentes multiplicadores.

Com os relatos ouvidos e as observações percebidas no campo, notou-se a 
contribuição dos quintais produtivos tanto para o bem-estar dos assentados quan-
to para a economia e saúde familiar. Os assentados já são capazes de falar com 
mais segurança sobre temas que envolvem as formas de manejo das hortaliças e a 
importância de se manter a higiene nos canteiros para a obtenção de um alimento 
saudável e livre de doenças.
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Ter um quintal produtivo em casa proporcionou a essa população vantagens e 
benefícios para a sua saúde e para o orçamento doméstico. Cultivar as hortas uniu 
mais as famílias, garantiu hortaliças e frutas livres de produtos químicos e ajudou 
na sensibilização em respeito ao meio ambiente. Um dos principais benefícios 
dos quintais é a alimentação saudável que proporcionam, e isso é significativo 
se percebemos quais eram os valores alimentares das famílias e como avançaram 
nesse conhecimento.

Figura 7. Rúcula semeada nas hortas dos quintais produtivos em São José

Fonte: Acervo da pesquisa de campo, 2016.

Após as orientações da última visita do projeto aos assentamentos, 270 dias 
após a semeadura, a intervenção do projeto junto aos assentamentos foi encer-
rada. Deixamos sob a responsabilidade dos agentes multiplicadores a atuação de 
monitoramento dos quintais domésticos e hortas escolares a longo prazo. Tam-
bém deixamos com eles um banco de sementes que deveria ser utilizado sempre 
que os assentados tivessem o interesse ou a necessidade de possuir mais um exem-
plar das cultivares a semear.

Acredita-se que a etapa de delegar a responsabilidade da continuidade da ação 
aos agentes jovens é a mais importante, pois deles vai depender a constante sensi-
bilização a respeito de todos os pontos tratados ao longo desses meses.

A busca de conhecimento, bem como a formação de educadores não estavam 
definidas na ação individual nem na sua expressão isolada, e só foram possíveis 
em função da perspectiva de todos os envolvidos se apropriarem de sua realidade 
e, por meio de uma ação coletiva e um processo de mobilização, reflexão e ação, 
tornarem a execução do trabalho possível.
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Figura 8. Cultivares semeadas nas hortas dos quintais produtivos nos 
assentamentos Barreira Vermelha e São José, RN: (A) alface-crespa, (B) coentro, 
(C) repolho, (D) couve-manteiga, (E) pimenta biquinho e (F) coentro e 
cebolinha
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Fonte: Acervo da pesquisa de campo, 2016.

Entender como as nossas atitudes podem modificar o meio em que vive-
mos faz parte da nossa capacidade de compreender os princípios básicos da 
existência e de viver de acordo com eles. Esse aprendizado transcende todas 
as diferenças culturais ou de classes sociais. Assim, o aprendizado estreitou 
relações e cooperou para a promoção da educação e da saúde por meio dos 
agentes sociais envolvidos.
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Considerações finais

Por meio desta pesquisa foi possível afirmar que os assentamentos inseridos 
no estudo conservaram a tradição de cultivo dos quintais produtivos. Estes são 
utilizados como espaços para o plantio, criação de animais e lazer. A maioria é 
destinada ao cultivo de frutíferas e criação de animais que contribuem na alimen-
tação familiar das unidades produtoras.

Apesar de produzir em seus quintais, constatamos que grande parte dos as-
sentados ainda consumiam produtos industrializados em suas dietas. Mesmo ten-
do o conhecimento sobre os efeitos maléficos causados à saúde, ainda o faziam 
com a justificativa da facilidade na obtenção e no preparo do alimento.

Com isso, podemos observar que incentivar as pessoas a mudar seus hábitos 
alimentares não é uma tarefa que alcance resultados a curto prazo, mas precisa de 
um ponto de partida. Nesse aspecto, a introdução das ações da pesquisa contri-
buiu bastante, pois possivelmente muitas famílias não estariam cultivando horta-
liças sem o incentivo das ações do projeto.

Assim, o desenvolvimento das atividades propostas junto aos assentamen-
tos foi significante para o conhecimento, valorização e promoção da segurança 
alimentar, uma vez que os atores participantes perceberam a importância da ma-
nutenção de seus quintais produtivos e de como as cultivares auxiliam no desen-
volvimento de hábitos alimentares saudáveis. Notou-se que as hortas proporcio-
naram aos envolvidos um aumento no consumo de hortaliças, sendo possível 
produzir alimentos a um baixo custo e de boa qualidade, sem o uso de agrotóxicos 
e fertilizantes químicos.

Educar para alimentação leva tempo. Os quintais produtivos implantados 
tornam-se, então, espaços capazes de promover discussões interdisciplinares opor-
tunas à mudança no cotidiano dos atores envolvidos. A inserção de projetos e/ou 
programas de promoção de hábitos saudáveis por meio das políticas públicas de 
saúde são necessários, pois são ações de fácil acesso e baixo custo para implanta-
ção, além de proporcionarem à população a oportunidade de uma readequação 
nos hábitos alimentares, promovendo, consequentemente, a redução dos fatores 
de risco à saúde e avanço na qualidade de vida.

É notória a importância dos quintais para os assentamentos e o potencial des-
ses espaços para a geração de alimentos, contribuindo diretamente na segurança 
alimentar e nutricional das populações. Acreditamos que, em parceria com uni-
versidades e órgãos públicos, os assentamentos sejam capazes de promover a educação 
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alimentar de qualidade, tornando-se influentes ferramentas contra os maus hábitos 
alimentares, suas experiências e vivências desenvolvidas ao longo do projeto. Esse con-
junto indica um olhar atento a um futuro esperançoso, no qual é possível sonhar e, 
acima de tudo, lutar por um mundo possível, necessário e urgente.

Referências

ANJOS, F. S. dos. A agricultura familiar em transformação: o caso dos colo-
nos- operários de Massaranduba (SC). Pelotas: UFPEL, 1995.

ARROYO, M. Por uma educação do campo. 4. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2009.

ASSAD, M. L. L.; ALMEIDA, J. Agricultura e sustentabilidade contexto, de-
safios e cenários. Ciência & Ambiente, São Paulo, v. 1, n. 29, p.15-30, 2004. 
Disponível em: http://www.gazetadocampo.com.br/base/www/gazetadocampo.
com.br/media/attachments/4/4/524245d9e34dfb337ed8dfba6663530a787eb-
62b3987f_agricultura-e-sustentabilidade.pdf. Acesso em: 07 jan. 2016.

BRITO, M. A.; COELHO, M. F. Os quintais agroflorestais em regiões tropicais 
– unidades auto-sustentáveis. Agricultura Tropical, v. 4, n. 1, p. 7-35, 2000.

BRITO, R. F. Caracterização e uso de solo em áreas de assentamento rural do 
Estado do Rio Grande do Norte. 2010. 83 f. Dissertação (Mestrado em Ciência 
do Solo) – Programa de Pós-graduação em Ciência do Solo, Universidade Federal 
Rural do Semiárido, Mossoró, 2010.

CARDOSO, E.; SOUZA, A. P. The Impact Of Cash Transfers In Child Labor 
And School Attendance In Brazil. Working Paper No. 04-W07. Department Of 
Economics. Vanderbilt University. Nashville, Tn 37235.Www.Vanderbilt.Edu/
Econ1. 2004.

CARVALHO, P. G. B.; MACHADO, C. M. M.; MORETTI, C. L.; FONSE-
CA, M. E. N. Hortaliças como alimentos funcionais. Horticultura Brasileira, 
Campinas, v. 24, n. 4, p. 397-404. 2006.

DALCIN, D.; TROIAN, A. Jovem no meio rural a dicotomia entre sair e per-
manecer: um estudo de caso. In: SEMINÁRIO NACIONAL SOCIOLOGIA 
& POLITICA, 1., 2009, Curitiba. Anais Eletrônicos... Curitiba: UFPR, 2009. 
Disponível em: http://www.humanas.ufpr.br/site/evento/SociologiaPolitica/GT-



• 105QUINTAIS AGROECOLÓGICOS: TRADIÇÃO, CULTIVO, CONHECIMENTO

sONLINE/GT7%20online/jovem-meio-rural-DioneiaDalcin.pdf. Acesso em: 
12 dez. 2016.

FERREIRA, M. S. F. D. A comunidade de Barranco Alto: diversificação de 
saberes às margens do rio Cuiabá, 1995. 137f. Dissertação (Mestrado em Educa-
ção) – Universidade Federal de Mato Grosso, Cuiabá, 1995.

GALVÃO, J. C. C.; MIRANDA, G. V.; SANTOS, I. C. Adubação orgânica, 
chance para os pequenos. Cultivar, n. 9, p. 38-41, 1999.

GOMES, F. C.; COUTINHO, E. F.; GOMES, G. C.; MACHADO, N. P.; 
NOREMBERG, M. N. Quintais orgânicos de frutas: contribuição para a Segu-
rança Alimentar em áreas rurais, indígenas e urbanas. Agroecologia, v. 2, n. 1, 
fev. 2007.

HARDISSON, A. Mineral composition of the banana (Musa acuminata) from 
the island of Tenerife. Food Chemistry, Tenerife/Spain, v. 73, p. 153-161, 2001.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Sinopse do 
Censo Demográfico 2010. Rio Grande do Norte. Disponível em: http://www.
censo2010.ibge.gov.br. Acesso em: 16 jun. 2015.

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E MEIO AM-
BIENTE DO RIO GRANDE DO NORTE. Perfil do seu município. Na-
tal, 2008. Disponível em:  http://adcon.rn.gov.br/ACERVO/idema/DOC/
DOC000000000013950.PDF. Acesso em: 16 jun. 2015.

LAMARCHE, H. Agricultura familiar: 2. Do mito à realidade. Campinas: Uni-
camp, 1998.

LEVY-COSTA, R. B.; SICHIERI, R.; PONTES, N. S.; MONTEIRO, C. A. 
Disponibilidade domiciliar de alimentos no Brasil: distribuição e evolução 
(1974-2003). Revista de Saúde Pública, São Paulo, v. 39, n. 4, p. 530-40, 2005.

LIMA, R. M. Perfil socioeconômico dos produtores rurais do assentamento 
Fleixeirinhas, em Flexeiras, Alagoas. 2010. 41 f. TCC (Graduação) – Curso 
de Agronomia, Ciências Agrárias, Universidade Federal de Alagoas, Rio Largo, 
2010.

LIRA, J. F. B.; MAIA, C. E.; LIRA, R. B. Perfil socioeconômico e ambiental em 
quatro assentamentos de reforma agrária na região de Mossoró. Revista Verde, 
Mossoró, v. 1, n. 2, p. 66-80, dez. 2006.



QUINTAIS AGROECOLÓGICOS: TRADIÇÃO, CULTIVO, CONHECIMENTO106 •

MALUF, R.; REIS, M. Conceito e princípios em Segurança Alimentar e Nutri-
cional (SAN). Ryerson University/Centro de Referência em SAN/UECE, 2009.

MARIANO, S. A.; CARLOTO, C. M. Gênero e combate à pobreza: programa 
bolsa família. Estudos Feministas, Florianópolis, v. 3, n. 17, p. 901-908, dez. 
2009.

MARTINELLI, L. A. Mapeamento isotópico da dieta no Brasil: dos núcleos 
mais isolados aos grandes centros urbanos. Projeto de Pesquisa Edital FAPESP 
2011/50345-9, Piracicaba, 2011.

OAKLEY, E. Quintais domésticos: uma responsabilidade cultural. Agriculturas, 
v. 1, n. 1, p. 37-39, 2004.

PARR, H. Sustainable Communities? Nature Work and Mental Health. Dundee: 
Economic & Social Research Council – University of Dundee, 2005.

PESSOA, C. C.; SOUZA. M.; SCHUCH, I. Agricultura urbana e Segurança 
Alimentar: estudo no município de Santa Maria, RS. Segurança Alimentar e 
Nutricional, Campinas , v. 13, n. 1, p. 23-27, 2006. Disponível em: www.fee.
tche.br/3eeg/Artigos/m07t02 .pdf. Acesso em: 29 ago. 2016.

PINEYRUA, D. G. F. Regionalismo Alimentar: identificação de grupos de 
consumidores que valorizam o prazer e as tradições alimentares. 2006. 117 f. 
Dissertação (Mestrado em Agronegócios). Programa de Pós-Graduação Multi-
-institucional em Agronegócios. Departamento de Economia e Administração. 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Campo Grande, MS, 2006.

RAMOS, C. P. Mulheres rurais atuando no fortalecimento da agricultura familiar 
local. Gênero, Niterói, v. 15, n. 1, p. 29-46, 2 set. 2014. Disponível em: http://
www.revistagenero.uff.br/index.php/revistagenero/article/viewFile/633/387. 
Acesso em: 14 dez. 2016.

REINALDO, E. D. F. Identificação do Padrão Alimentar em Comunidades 
Rurais no Estado do Rio Grande do Norte-Brasil. 2014. 121 f. Dissertação 
(Mestrado em Ciências Naturais) – Faculdade de Ciências Naturais da Universi-
dade do Estado do Rio Grande do Norte, Mossoró, 2014.

REINALDO, E. D. F.; SILVA, M. R. F.; NARDOTO, G. B.; GARAVELLO, M. 
E. P. E. Mudanças de hábitos alimentares em comunidades rurais do semiárido 
da região Nordeste do Brasil. Interciência, Caracas, v. 40, n. 5, p. 330-336, maio 



• 107QUINTAIS AGROECOLÓGICOS: TRADIÇÃO, CULTIVO, CONHECIMENTO

2015. Disponível em: http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=33937066007. 
Acesso em: 20 out. 2015.

RODRIGUES, E. T. Efeitos das adubações orgânica e mineral sobre o acú-
mulo de nutrientes e sobre o crescimento da alface (Lactuca sativa L.). 60 f. 
Dissertação de Mestrado. Universidade Federal de Viçosa, Viçosa, MG, 1990.

SALGADO, A. C. P. Abrindo porteiras, construindo diálogos – compreen-
dendo realidades. Dissertação de mestrado. Universidade Federal de Juiz de 
Fora, Faculdade de Educação, março de 2004.

SANTOS, A. M.; SCHERER, P. T. Política alimentar brasileira: fome e obesida-
de, uma história de carências. Textos & Contextos, Porto Alegre, v. 11, n. 1, 
p. 92-105, jul. 2012. Disponível em: http://revistaseletronicas.pucrs.br. Acesso 
em: 29 ago. 2016.

SILVA FILHO, L. G. Nas veredas da pedagogia da terra: análise reflexiva de um 
percurso. Natal, RN, 2011.

SILVA, D. A. Desenvolvimento e políticas públicas: uma avaliação do PRO-
NAF nos assentamentos de reforma agrária do Rio Grande do Norte. 2012. 271f. 
Tese (Doutorado) – Curso de Ciências Sociais, Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte, Natal, 2012.

SILVA, J. G. O novo rural brasileiro. Nova Economia, Belo Horizonte, v. 1, 
n. 7, p. 43-81, 1997.

SILVA, M. R. F. O uso dos quintais domésticos por populações humanas. In: 
CONGRESSO BRASILEIRO DE AGROECOLOGIA; 7. Fortaleza, Anais..., 
2011. Disponível em: http://www.aba-agroecologia.org.br/revistas/index. php/
cad/article/view/11853/8172. Acesso em: 16 jun. 2015.

SILVA, M. R. F. Práticas educativas e formação de multiplicadores, com vista 
ao fortalecimento da segurança alimentar e nutricional. Projeto de Pesquisa 
Edital CNPq/MDS-SESAN N. 027/2012, Mossoró, 2012.

SILVA, M. R. F.; DUTRA, M. C. F. S. G.; DUTRA, M. R. G.; MARROCOS, R. 
C. Educação para saúde e segurança alimentar em comunidades rurais assentadas 
do município de Mossoró (RN) – Brasil. In: CONGRESSO DE ESTUDOS 
RURAIS, 2015, Lisboa. Anais... Lisboa: Instituto de Ciências Sociais, 2015. 
p. 1-14.



SILVA, M. R. F.; MARROCOS, R. C.; BARROS, S. F. Quintais produtivos 
e segurança alimentar na comunidade de Barreira Vermelha, Mossoró/RN. In: 
SEABRA, Giovanni. Terra – Saúde Ambiental e Soberania Alimentar. Ituiutaba: 
Barlavento, 2015. p. 1041-1062.

STEVENSON, F. J. Humus chemistry. Somerset, John Wiley and Sons, 1982.

VIDIGAL, S. M.; RIBEIRO, A. C.; CASALI, V. W. D.; FONTES, L. E. F. 
Resposta da alface (Lactuca sativa L.) ao efeito residual da adubação orgânica: I. 
Ensaio de campo. Revista Ceres, Viçosa, v. 42, n. 239, p. 80-88, 1995.

WANDERLEY, M. N. B. Jovens rurais de pequenos municípios de Pernambuco: 
que sonhos para o futuro. In: CARNEIRO, M. J.; CASTRO, E. G. C. Juventude 
rural em perspectiva. Rio de Janeiro: Mauad X, 2007. p. 21-34.

WORLD HEALTH ORGANIZATION (WHO). The world report 2002: redu-
cing risks, promoting healthy life. Geneva: World Health Organization, 2002. 
248p.



Márcia Regina Farias da Silva 
Carlos Aldemir Farias da Silva 
Regina Cleane Marrocos 
Sóstenes Fernandes de Barros 
Maria José de Paula Morais

O cultivo de quintais 
agroecológicos na 
comunidade de Barreira 
Vermelha, zona rural de 
Mossoró (RN)

3



Parte desta pesquisa foi apresentada e publicada nos Anais do XI Salão de Iniciação Científica da 
UERN, recebendo o Prêmio de Melhor Trabalho na Área de Ciências Sociais Aplicadas em 2015. 
BARROS, S. F. de; SILVA, M. R. F da. Quintais domésticos e segurança alimentar: ações na co-
munidade de Barreira Vermelha, Mossoró/RN. In: SEMANA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E INOVAÇÃO DA UERN, 3., 2015, Mossoró. Anais..., 2015. XI Salão de Iniciação Científica 
da UERN. Mossoró: Proex/UERN, 2015. p. 1-1726. Disponível em: http://propeg.uern.br/do-
wnloads/SIC/XI_SIC/Anais/Anais_do_XI_SIC_UERN_Completo.pdf. Acesso em: 19 jan. 2021. 
Versão ampliada e publicada em: SILVA, M. R. F.; MARROCOS, R. C.; BARROS, S. F. Quintais 
produtivos e segurança alimentar na comunidade de Barreira Vermelha, Mossoró/RN. In: SEA-
BRA, Giovanni. Terra – saúde ambiental e soberania alimentar. Ituiutaba: Barlavento, 2015. p. 
1041-1062. A versão atual foi ampliada pelos autores.



Introdução

Visando fortalecer os hábitos alimentares de populações rurais assenta-
das no Polo Jucuri, zona rural de Mossoró, desenvolveu-se uma ação de 
pesquisa para a implantação e o fortalecimento dos quintais produtivos 

como tecnologia social em educação alimentar e nutricional voltada à promoção 
da alimentação adequada e saudável, desenvolvidas na interação com a comuni-
dade e que representem potencial de transformação social.

Assim, espera-se contribuir de forma significativa para a segurança alimentar 
e nutricional dos grupos envolvidos no estudo e para o desenvolvimento de tra-
balhos de educação para saúde. A pesquisa se volta para o consumo de produtos 
localmente produzidos, numa perspectiva agroecológica; para a valorização dos 
hábitos alimentares locais; para o fortalecimento de práticas tradicionais, como o 
cultivo dos quintais domésticos; e, sobretudo, para a formação de multiplicado-
res, no sentido de disseminar hábitos alimentares mais saudáveis.

É importante mencionar que a relevância deste estudo reside em buscar iden-
tificar em que medida as políticas públicas de transferências de renda e os benefí-
cios sociais a que as populações estudadas têm acesso contribuem para a aquisição 
de alimentos. Parte-se da hipótese de que as famílias passam a consumir mais 
produtos industrializados nas suas dietas devido ao aumento gradativo da renda, 
sobretudo, pela sua inserção em programas governamentais de transferência de 
renda. Por vezes influenciadas pela mídia, as famílias disseminam o global food-
market in a supermarket, contribuindo para mudanças acentuadas e aceleradas nos 
hábitos alimentares locais.

Nessa direção, este estudo objetivou identificar o cultivo de quintais domés-
ticos na comunidade de Barreira Vermelha, zona rural de Mossoró (RN), com 
vista ao fortalecimento e à diversificação dessa atividade. Assim, o incentivo de 
implementar e/ou diversificar os quintais domésticos caminham em direção do 
enriquecimento da alimentação dos membros da família e da qualidade nutricio-
nal dos alimentos consumidos.
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Procedimentos metodológicos 

A pesquisa foi realizada na comunidade de Barreira Vermelha localizada na 
zona rural do município de Mossoró (figura 1). De acordo com o censo feito pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em 2010 (IBGE, 2010), o município de 
Mossoró possui uma população de 259.815 habitantes, 237.241 dos quais residem 
no núcleo urbano e 22.574, na zona rural.  Possui uma área de 2.110,21 km², equiva-
lente a 4% da superfície estadual. Quanto à formação vegetal, Mossoró está inserida 
no bioma Caatinga, formado por uma vegetação hiperxerófila de caráter seco com 
abundância de cactáceas e arbóreas de porte baixo. O município está inserido nos 
domínios da bacia hidrográfica do rio Apodi-Mossoró (IDEMA, 2008).

No tocante à infraestrutura hídrica das comunidades rurais do município, é 
importante mencionar a deficiência desse recurso natural e a necessidade do uso 
de tecnologias de convivência com as secas periódicas registradas no semiárido 
do Nordeste brasileiro. No Polo Jucuri e nos assentamentos circunvizinhos, essa 
realidade também é presente. Na sua maioria, a população conta com o sistema 
de cisternas para armazenamento de água da chuva e com poços que possuem 
encanamentos hídricos ligados às residências. Em decorrência da salinidade da 
água, algumas comunidades necessitam recorrer a dessalinizadores para utilizar 
o recurso hídrico. Assim, o desenvolvimento da agricultura nessas comunidades 
está limitado a questões climáticas, dependendo dos anos em que ocorrem maio-
res índices de precipitação pluviométrica.

A unidade empírica de referência desta pesquisa é a comunidade de Barreira 
Vermelha, localizada aproximadamente 20 quilômetros de Mossoró. No que se 
refere à infraestrutura, a comunidade dispõe de uma escola (Escola Carmélia de 
Almeida) que oferece da Educação Infantil até o 4º ano; os estudantes que cursam 
do 5º ao 9º ano se deslocam para a Escola Ricardo Vieira do Couto, no Polo Ju-
curi; já aqueles do 1º ao 3º ano do Ensino Médio têm que se deslocar até Mosso-
ró. O transporte dos estudantes é feito por meio de ônibus escolar disponibilizado 
pelo poder municipal. De acordo com o cadastro da Unidade Básica de Saúde 
Isabel Bezerra de Araújo, 35 famílias residem em Barreira Vermelha. No entanto, 
para fins desta pesquisa optou-se por selecionar apenas aquelas que já cultivavam 
ou que tinham interesse em implantar os quintais produtivos, logo, trabalhou-se 
com um universo de 32 famílias.

Esta pesquisa foi realizada em três momentos, a saber: primeiro foi reali-
zado um levantamento bibliográfico sobre a temática; no segundo momento, 
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realizou-se uma pesquisa documental junto à Unidade Básica de Saúde da 
comunidade e das principais políticas públicas que norteiam esta temática; 
e, por fim, ocorreu o momento da coleta de dados in loco durante o primeiro 
semestre de 2014, quando da aplicação dos questionários nos meses de julho 
e agosto de 2014.

Quanto aos instrumentos de coleta de dados, foram utilizados a aplicação de 
questionários semiestruturados com perguntas abertas e fechadas com objetivo de 
identificar o perfil dos comunitários que cultivam quintais: as principais formas 
de uso e ocupação dos quintais, levantamento das espécies cultivadas e a sua con-
tribuição para alimentação dos moradores. Ademais, como técnica de coleta de 
dados, foram realizadas observações in loco e registros fotográficos dos quintais. 
Os dados foram analisados de forma qualitativa e quantitativa, visando a uma 
melhor interpretação da realidade estudada.

Perfil dos entrevistados

Observou-se que mais de 57% dos entrevistados possuem entre 29 a 61 anos 
de idade (figura 1). Em relação ao gênero, 63% dos ouvidos são mulheres e 37%, 
homens. Esses dados podem aferir que as gerações mais jovens vêm mantendo a 
tradição do cultivo dos quintais, já que esta é uma prática repassada de pai para 
filho, bem como ressalta que a maioria das pessoas que cultiva os quintais domés-
ticos são mulheres, uma vez que estes são unidades produtivas que se localizam 
nas proximidades das residências e cujo cuidado tem sido ao longo de gerações 
uma tarefa majoritariamente feminina.

Autoras como Santos et al. (2007) destacam que os sistemas agroflorestais são 
modelos tradicionais resultantes de conhecimentos acumulados e transmitidos 
através de gerações em que se utilizam técnicas agroecológicas no manejo do solo 
e práticas sustentáveis como a diversidade de espécies existente em uma mesma 
área. Assim, os quintais produtivos podem não apenas contribuir para manter 
viva a tradição cultural, mas também contribuir para segurança alimentar e nutri-
cional e para manutenção ambiental.

Em relação ao nível de escolaridade dos entrevistados, observou-se que a 
maioria possui o Ensino Fundamental completo, ou seja, 63% dos ouvidos; 6% 
possui o Ensino Superior; 6%, o Ensino Fundamental incompleto; 16 %, o En-
sino Médio completo e 9% não são alfabetizados.
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Figura 1. Gráfico de faixa etárias dos entrevistados.

Fonte: Pesquisa de campo, 2014.

No que se refere à renda familiar, foi possível constatar que a maioria dos 
entrevistados (54%) ganha entre um salário mínimo e um salário mínimo e meio, 
9% possuem como renda o subsídio do programa de transferência de renda do 
governo federal, Bolsa Família, e 3% declaram não possuir renda (figura 2).

Ao considerar esses dados, é possível destacar a importância dos quintais pro-
dutivos como unidades capazes de contribuir para assegurar a segurança alimen-
tar e nutricional de famílias que habitam em áreas rurais e/ou urbanas e que não 
dispõem de um nível de renda adequado para manter a sua família.

Figura 2. Gráfico da renda dos entrevistados.

Fonte: Pesquisa de campo, 2014.
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Os quintais ocupam uma posição importante nos sistemas agroflorestais por 
serem constituídos de plantas que são utilizadas para vários fins, como, por exem-
plo, alimentares, condimentares, medicinais, ornamentais estéticos e paisagísti-
cos, intimamente associados à produção diversificada de frutas e alimentos que 
complementam a dieta alimentar das famílias (AMOROZO, 2002).

Com a finalidade de conhecer melhor o perfil das famílias entrevistadas, bus-
cou-se identificar a quantidade de pessoas que compõem as famílias. Verificou-se 
que a maioria é composta por 2 a 3 pessoas (63% dos ouvidos); 4 a 6 pessoas 
(34% dos entrevistados) e de 7 a 9 pessoas (3% dos participantes). A composição 
familiar é importante para se ter ideia da renda per capita da comunidade, uma 
vez que, quanto maior o número de pessoa na família, maiores serão os custos 
com a alimentação.

Das 32 famílias da comunidade que fizeram parte desta pesquisa, apenas 9% 
recebem o Bolsa Família. A maioria dos entrevistados trabalha na unidade fami-
liar (59%), o que os caracteriza como agricultores familiares, e 41% trabalham 
em outras atividades. Assim, os quintais apresentam um papel primordial na se-
gurança alimentar e nutricional, além da contribuição econômica que oferecem 
às famílias, uma vez que estas passam a cultivar parte dos alimentos que são con-
sumidos.

Do ponto de vista ambiental, os quintais domésticos desempenham funções 
essenciais para manutenção e conservação das sementes crioulas e das espécies 
nativas. Além de regular o equilíbrio do clima, servem de abrigo para as espécies 
da região, conservam a biodiversidade e os recursos naturais (VIEIRA, 2009).

Assim, é possível afirmar que os quintais contribuem para o fortalecimento 
das práticas agroecológica e da agricultura familiar, gerando renda para os agri-
cultores por meio da venda dos produtos cultivados nos quintais. Por outro lado, 
os quintais promovem a segurança alimentar dos pequenos produtores e dos con-
sumidores, disponibilizando alimentos seguros e de fácil acesso em quantidade e 
qualidade necessárias para uma vida saudável.
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A segurança alimentar e nutricional e a soberania alimentar 
como direito

Os dados ora apresentados apontam para uma reflexão a respeito da seguran-
ça alimentar e nutricional, bem como da soberania alimentar no Brasil e em todo 
o mundo. É certo que, de meados do século XX aos dias atuais, as sociedades hu-
manas têm vivenciado grandes transformações que resultaram em mudanças no 
seu estilo de vida. Tais transformações têm afetado o seu padrão de saúde, sobre-
tudo no que diz respeito aos hábitos e costumes alimentares. Cabe aqui ressaltar 
que essas mudanças comprometem, diretamente, o direito humano à alimentação 
adequada, apontando para o surgimento de um quadro de insegurança alimentar 
e nutricional.

De acordo com a Lei de n. 11.346/2006, a segurança alimentar e nutricio-
nal consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a 
alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a 
outras necessidades essenciais, com base em práticas alimentares promotoras de 
saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, eco-
nômica e socialmente sustentáveis (BRASIL, 2006).

De acordo com a Articulação Nacional de Agroecologia (2010), vários fatores 
interferem na situação alimentar e nutricional das famílias, como, por exemplo, 
a ausência de uma política de segurança alimentar e nutricional que respeite as 
especificidades alimentares de cada região. Outro fator é a divulgação por parte da 
mídia de alimentos que oferecem praticidade à mulher e ao homem, incentivan-
do o consumo de alimentos industrializados (POLLAN, 2008).

De acordo com a Fundação Konrad Adenauer (2009), a soberania ali-
mentar está diretamente relacionada à agricultura familiar pelo fato de esse 
modelo estar fundamentado em bases agroecológicas que propõem estratégias 
sustentáveis para a produção de alimentos de qualidade com valores nutricio-
nais quantitativamente adequados a uma alimentação saudável sem a utiliza-
ção de agrotóxicos.

A pesquisa indica que os quintais das famílias que foram estudadas pos-
suem um potencial para geração de renda e promoção da soberania alimentar 
das famílias, pois os agricultores podem diversificar a produção dos quintais 
para comercializar, obter lucro e melhorar a qualidade de vida das famílias, 
promovendo o acesso a alimentos saudáveis produzidos no próprio estabele-
cimento.
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Para isso, é necessário ampliar a eficiência dos serviços da Assistência Técnica 
e Extensão Rural (ATER) na comunidade de Barreira Vermelha para discutir as 
possibilidades de gerar excedentes comercializáveis, indicando as melhores espé-
cies para a comercialização local e orientar os agricultores com relação ao manejo 
adequado do solo. Isso porque a comunidade precisa ser capacitada para desen-
volver mecanismos de convivência com a seca que ainda é um problema predo-
minante no semiárido do Nordeste brasileiro.

Portanto, para garantir o direito a uma alimentação segura e saudável para 
toda população, é necessário o desenvolvimento de políticas públicas que viabi-
lizem maior disponibilização de recursos para a produção de alimentos, incen-
tivando uma agricultura sustentável capaz de produzir alimentos com elevada 
qualidade em quantidade necessária e de forma permanente para todos.

Finalidade do uso dos quintais produtivos e tipos de 
cultivos

Com base nos dados coletados em campo, foi possível identificar as princi-
pais finalidades de utilização dos quintais produtivos na comunidade de Barreira 
Vermelha, conforme a tabela 1.

Tabela 1. Finalidade do uso dos quintais em Barreira Vermelha

Finalidade de uso (%)
Plantação de frutíferas e atividades de lazer 19%
Plantação de frutíferas e criação de animais 16%
Plantação de frutíferas e plantas medicinais 9%
Plantação de frutíferas, plantas medicinais e criação de animais 19%
Plantação de frutíferas e plantas medicinais, paisagismo e lazer 6%
Horta de frutíferas e plantas medicinais e criação de animais 19%
Plantação de frutíferas e plantas medicinais, paisagismo, criação 
de animais e lazer 6%

Lazer 6%
Total 100%

Fonte: Pesquisa de campo, 2014.
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Observou-se que o hábito de plantar frutíferas nos quintais aparece em 94% 
das respostas e que a criação de animais ocorre em 60% delas. Outros usos como 
o cultivo de plantas medicinais e paisagísticas também são verificados. Além des-
sas finalidades, os quintais na comunidade de Barreira Vermelha se apresentam 
como um espaço de lazer para as famílias.

As espécies de frutíferas cultivadas são variadas e, de acordo com o levanta-
mento realizado nos quintais, é possível encontrar frutas como goiaba, cajarana, 
coco, acerola, manga, seriguela, graviola, pitaia18, tamarindo, cajá, mamão, abaca-
te, noni19, além de cana-de-açúcar e de pseudofrutos como o caju. Cabe destacar 
que, do universo da pesquisa, apenas 6% não dispõem de espécies frutíferas em 
seus quintais. Dos 94% questionados sobre a forma de utilização desse recurso, 
88% afirmaram ser para o consumo familiar; 3%, para o consumo familiar e para 
trocas do excedente; 3%, para o consumo familiar e para a comercialização do 
excedente.

O consumo de frutas produzidas nos quintais é significativo, ademais abre 
espaço para a comercialização, uma vez que o recurso não dispõe de tantos in-
vestimentos e pode ser incorporada à comercialização via Programa Aquisição de 
Alimentos (PAA), sobretudo para o consumo de frutos regionais nos cardápios 
escolares, via Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

Na identificação dos quintais produtivos, também foram levantadas as resi-
dências que já têm o hábito do cultivo de hortas e, entre as espécies que foram 
citadas, aparecem verduras e hortaliças como a pimenta, o coentro, o pimentão, 
a cebolinha, a alface, o tomate, o jerimum (ou abóbora), o urucum, além de 
tubérculos como a batata-doce e a macaxeira. Outro uso relevante dos quintais 
produtivos na comunidade estudada é a criação de animais. Constatou-se que 
63% dos entrevistados criam galinhas; 13%, bovinos, 9%, ovelhas; 6%, guinés, 
3%, porcos, 3% possuem jumentos e 9%, cavalos.

Quando questionados sobre os motivos da escolha das espécies plantadas nos 
quintais produtivos, 53% dos entrevistados responderam que consideram o as-
pecto nutricional, ou seja, a melhoria na qualidade da alimentação da família; 
25%, o aspecto nutricional e cultural; e 10%, o aspecto cultural, uma vez que 

18 Planta da família das cactáceas originária da América tropical e subtropical. O fruto tem sabor 
adocicado e suave, aparência exótica apresentando propriedades organolépticas, sendo rica em 
fibras, com excelentes qualidades digestivas e de baixo valor calórico, além de muitas sementes 
com ação laxante.

19 Planta cujo nome científico é Morinda citrifolia, cujo fruto é verde, parecido com a fruta-do-conde.



• 119QUINTAIS AGROECOLÓGICOS: TRADIÇÃO, CULTIVO, CONHECIMENTO

muitos entrevistados aprenderam a prática de cultivo dos quintais com seus ante-
passados e desejam continuar essa tradição (figura 3).

Figura 3. Gráfico dos fatores que influenciam no cultivo dos quintais 
produtivos.

Fonte: Pesquisa de campo, 2014. 

Apenas 3% responderam que levam em conta o aspecto econômico aliado 
ao nutricional e 3% relacionaram o aspecto econômico ao cultural, ou seja, 6% 
dos entrevistados consideram que os seus quintais possuem potencial econômico 
quando são produtivos. Outrossim, a maioria considera a importância da produ-
ção dos seus quintais para melhoria da qualidade alimentar e nutricional da sua 
família.

Outra finalidade de uso dos quintais identificada na comunidade foi o culti-
vo de plantas medicinais. Nove por cento cultivam espécies medicinais em seus 
quintais, conforme quadro 1.

Quadro 1 – Diversidade de plantas medicinais na comunidade de Barreira 
Vermelha, Mossoró (RN), 2016

Nome Popular Nome Científico Família
Agrião Nasturtium officinale R.Br. Brassicaceae
Anador Justicia pectoralis Jacq. Acanthaceae
Aroeira Schinus molle L. Anacardiáceas
Babosa Aloe Vera (L.) Burm. F. Liliaceae
Capim-santo Cymbopogon citratus (DC.) Stapf. Poaceae 
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Nome Popular Nome Científico Família
Erva-cidreira Melissa offcinalis L. Lamiaceae
Hortelã Mentha piperita L. Lamiaceae
Louro Laurus nobilis L. Lauraceae
Malva Malva sylvestris L. Malvaceae

Mastruz Dysphania ambrosioides (L.) Mosya-
kin & Clemants Amaranthaceae

Romã Punica granatum L. Lythraceae
Fonte: Pesquisa de campo, 2014; Silva, 2016.

De posse dos dados coletados em campo, foi possível constatar que as plantas 
medicinais são utilizadas para tratar algumas doenças na comunidade, as mais 
citadas foram aquelas que não se enquadraram nas categorias de doenças defi-
nidas, como inflamação, febre, cefaleia (quadro 2). Além destas, foram citadas 
aquelas relacionadas a doenças dos sistemas respiratório, digestivo, circulatório, 
entre outras.

Quadro 2 – Categorias de doenças e indicações terapêuticas das plantas 
medicinais – Barreira Vermelha, Mossoró (RN), 2016

Categorias Indicações terapêuticas
Doenças do sistema respiratório Gripe, resfriado
Doenças do sistema digestivo Diarreia
Doenças do sistema circulatório Hipertensão
Doenças do sistema geniturinário Cólicas menstruais
Doenças do sistema osteomuscular Dores nos ossos
Doença vascular cerebral Acidente vascular cerebral
Lesões e ferimentos Feridas
Neoplasias Câncer

Outras indicações Inflamação, febre, cefaleia, doenças 
nos olhos, insônia

Fonte: Pesquisa de campo, 2014.

Nas visitas realizadas aos quintais produtivos, foi comprovado que alguns 
moradores têm o hábito de cultivar hortas e entre as espécies citadas aparecem 
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verduras e hortaliças como pimenta, coentro, pimentão, cebolinha, alface, toma-
te, jerimum ou abóbora, além de tubérculos como batata-doce e macaxeira. A 
maior parte das hortaliças é cultivada em canteiros suspensos, pois estas deman-
dam solos de boa qualidade, maior luminosidade e proteção contra os insetos que 
podem interferir no desenvolvimento das hortaliças.

Apesar da importância e contribuição da produção dos quintais, como a tec-
nologia social que contribui para promover a segurança alimentar nas últimas 
décadas, a sociedade está perdendo o hábito de cultivar plantas nos quintais, al-
terando a sua função e adaptando-se às novas exigências impostas pelo sistema 
econômico e pela urbanização. Embora esse sistema de produção de múltiplas 
espécies tenha provido e sustentado milhões de pessoas ao longo do tempo, pouca 
atenção científica é destinada ao tema.

Considerações finais

A comunidade Barreira Vermelha ainda conserva a tradição de cultivo dos 
quintais domésticos como uma forma de valorizar o saber tradicional e incentivar 
a segurança e a soberania alimentar por meio da implantação e diversificação de 
recursos produzidos. Ademais, contribui para enriquecer os debates em torno das 
políticas públicas territoriais voltadas para o fortalecimento e o desenvolvimento 
da agricultura familiar em comunidades rurais.

Acredita-se que a ampliação dos serviços da Assistência Técnica e Extensão 
Rural (ATER)  pode contribuir para a organização social e qualificação da popu-
lação de Barreira Vermelha, além de incentivar a criação de associações/cooperati-
vas e mecanismos que facilitem o acesso da comunidade a políticas públicas como 
o PAA e o PRONAF.

A hipótese de que a inserção da população em programas governamentais 
de transferência de renda poderia estar contribuindo para o maior consumo de 
produtos industrializados não se confirmou no caso de Barreira Vermelha, pois 
apenas 9% das famílias recebem programas dessa natureza. A maior parte da 
produção dos quintais é para o consumo familiar, o que minimiza os gastos com 
alimentação e garante a segurança alimentar e nutricional para a população.

Portanto, a pesquisa indica a necessidade de outros estudos para aferir com 
maior precisão os fatores que contribuem para a transição alimentar nas comuni-
dades rurais que compõem o Polo Jucuri, zona rural de Mossoró (RN).
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Introdução

O cultivo de quintais domésticos é uma das formas mais antigas de uso 
e ocupação dos espaços circunvizinhos às residências e tem contribuído 
de forma significativa para melhoria da alimentação das famílias que 

adotam essa prática, bem como para a conservação da biodiversidade e para man-
ter viva uma tradição cultural transmitida de geração a geração.

Desde o período neolítico até os dias atuais aconteceram grandes modifi-
cações que afetaram a evolução da forma de viver das populações, ressaltando, 
principalmente, o desenvolvimento da agricultura. Naquela época, a divisão do 
trabalho era realizada de acordo com o sexo do indivíduo. As mulheres eram res-
ponsáveis pelo cultivo das plantações e os cuidados da família, já os homens eram 
responsáveis pelos cuidados com os animais e por construírem seus abrigos 
(SILVA, 2011). Assim, é possível afirmar que as mulheres sempre estiveram pre-
sentes na prática cultural de cultivo no espaço doméstico.

Os quintais são considerados a forma mais antiga de cultivo. No Brasil, os 
quintais domésticos são definidos como um terreno localizado ao redor das casas, 
com acesso fácil e cômodo, onde são cultivadas diversas espécies que suprem as 
necessidades nutricionais, além de outros produtos como plantas medicinais e 
frutíferas (BRITO; COELHO, 2000).

Segundo Perna e Lamano-Ferreira (2014), nas últimas décadas a sociedade 
vem perdendo o hábito de cultivar quintais, atendendo ao modelo que é im-
posto pela industrialização e globalização. Embora esse sistema de produção de 
alimentos tenha sustentado milhões de pessoas ao longo dos anos, pouca atenção 
científica é atribuída ao tema.

Nessa direção, Reinaldo, Silva e Nardoto et al. (2015) mencionam que os 
hábitos alimentares da população vêm sendo afetados pela industrialização, 
colocando em discussão a soberania alimentar, comprometendo o direito à 
alimentação adequada de uma grande parte da população que não tem acesso 
a alimentos, fazendo com que a forma de produzir alimentos – além do hábito 
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de cozinhar – deixe de estar inserida no ambiente doméstico e seja assumida 
pelas indústrias.

Os quintais domésticos podem contribuir para soberania e segurança alimen-
tar das famílias por produzirem alimentos e plantas medicinais em uma pers-
pectiva agroecológica sem o uso de agrotóxico que são acrescentados à dieta das 
famílias. Desse modo, os quintais desempenham funções importantes, contri-
buindo para a melhoria da qualidade de vida das populações das comunidades 
rurais e urbanas, além de serem utilizados como um espaço de socialização, onde 
as famílias se reúnem, e possibilitar um contato mais próximo das pessoas com a 
natureza (VIEIRA, 2009).

Ao tomar essa base de reflexão, esta pesquisa objetivou identificar o cultivo 
dos quintais domésticos na comunidade de Mangue Seco, localizada na Reserva 
de Desenvolvimento Sustentável Ponta do Tubarão, no município de Guamaré 
(RN), Brasil.

Cabe ressaltar que este estudo é parte de uma pesquisa maior que está inserida 
no projeto “Práticas educativas e formação de multiplicadores, com vista ao for-
talecimento da segurança alimentar e nutricional”, financiado pelo edital CNPq/
MDS-SESAN n. 027/2012 – Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq) e Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome (MDS), por intermédio da Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (SESAN).

Procedimentos metodológicos

A pesquisa foi realizada na comunidade de Mangue Seco, localizada no mu-
nicípio de Guamaré, inserida nos limites da Reserva de Desenvolvimento Sus-
tentável Estadual Ponta do Tubarão. A Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
(RDS) localiza-se entre os territórios dos municípios de Macau e Guamaré, no 
litoral setentrional do Rio Grande do Norte.

A RDS Ponta do Tubarão foi a primeira reserva do Estado criada por meio 
da Lei Estadual n. 8.349, de 18 de julho de 2003, após fortes reivindicações po-
pulares em oposição aos empreendimentos turísticos, imobiliários e a atividades 
de produção de camarão em cativeiro presentes em todo o Rio Grande do Norte.

De acordo com o cadastro da Unidade Básica de Saúde, 46 famílias residem 
em Mangue Seco. No entanto, apenas 38 aceitaram participar da pesquisa. O 
estudo foi realizado em duas etapas: primeiramente foi realizado o levantamento 
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bibliográfico e documental referente ao tema; em seguida realizou-se a coleta dos 
dados in loco no primeiro semestre de 2015.

Em relação aos instrumentos de coleta dos dados, foi utilizada a aplicação de 
questionários semiestruturados que continham perguntas abertas e fechadas com 
o propósito de conhecer o perfil dos moradores que cultivaram os seus quintais. 
Também buscou-se identificar as finalidades de uso dos quintais, além de investi-
gar como os moradores aprenderam a técnica de cultivar quintais. Ademais, foram 
realizadas observações in loco e os registros fotográficos dos quintais pesquisados.

A análise dos resultados foi realizada obedecendo às seguintes etapas: conhe-
cer o perfil dos moradores da comunidade; identificar os diferentes usos aos quin-
tais domésticos e verificar a contribuição dos quintais domésticos para a seguran-
ça alimentar das famílias.

A comunidade e os moradores

A pesquisa realizada com os moradores de Mangue Seco revelou que, em 
relação à faixa etária dos entrevistados, 31% tinham entre 48 e 57 anos de idade; 
24%, entre 38 e 47 anos; 18%, entre 28 e 37 anos; 16% tinham entre 18 e 27 
anos; 5%, entre 58 e 67; 3%, entre 68 e 77; e, por último, 3% tinham entre 78 
e 87 anos de idade. A partir desses dados, é possível constatar que a parcela mais 
jovem dos participantes, entre 18 e 37 anos, também cultiva seus quintais, mes-
mo que em percentual menor. Percebemos que o interesse em manter a tradição 
do cultivo de quintais se destaca na faixa etária entre 38 e 57 anos de idade, uma 
vez que este é o maior percentual observado na pesquisa.

No que se refere ao gênero, 76% são representados por mulheres. Com esse 
percentual significativo, constatamos que a maioria das pessoas que realiza o cul-
tivo dos quintais domésticos é do sexo feminino, uma vez que estas são unidades 
produtivas localizadas ao redor da residência. Santos, Lima e Santos et al. (2007) 
ressaltam que, ao longo dos anos, essa é uma prática majoritariamente feminina. 
Essa constatação se evidencia na comunidade de Mangue Seco, onde as mulheres 
mantêm viva a tradição de cultivo de quintais que foi herdada das suas mães e 
avós. Elas dizem que ensinam aos filhos a importância do cultivo dos quintais.

Em relação ao nível de escolaridade dos entrevistados, observou-se que gran-
de parte (39%) apresentava o Ensino Fundamental incompleto; 10% tinham o 
Ensino Fundamental completo; 11%, o Ensino Médio incompleto; 13%, Ensino 
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Médio completo; 8%, o Ensino Superior incompleto; 8%, o Ensino Superior 
completo; e 11% não eram alfabetizados (figura 1).

Figura 1. Nível de escolaridade dos entrevistados da comunidade de Mangue 
Seco, Guamaré (RN), 2015.

Fonte: Pesquisa de campo, 2015.

Diante dos dados apresentados, é importante ressaltar que a comunidade 
possui apenas uma escola que oferece os anos iniciais do Ensino Fundamental. 
A partir do 6º ano do Ensino Fundamental, os estudantes de Mangue Seco preci-
sam se deslocar para escolas do município de Guamaré. O fator do deslocamento 
pode estar diretamente associado ao fato de 39% dos ouvidos possuírem apenas 
o Ensino Fundamental incompleto, uma vez que uma parcela significativa da 
população acaba por abandonar a escola, muitas vezes pela dificuldade do acesso 
e por precisar se deslocar para dar continuidade aos seus estudos.

No tocante à renda familiar, 18% dos entrevistados recebem menos de um 
salário mínimo mensal; 32% recebem um salário mínimo mensal; 10% recebem 
mais que um e menos que dois salários mínimos; 16% recebem dois salários mí-
nimos; 5% recebem mais que dois e menos que três salários mínimos mensais; 
3% recebem três salários mínimos mensais; 3% recebem mais que três e menos 
que quatro salários mínimos; 5% recebem quatro salários mínimos; e 8% dizem 
não possuir nenhuma fonte de renda (figura 2).
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Figura 2. Renda familiar dos entrevistados na comunidade de Mangue Seco, 
Guamaré (RN), 2015

Fonte: Pesquisa de campo, 2015.

Ao considerar o valor da renda da maioria dos entrevistados, é possível afir-
mar que o cultivo dos quintais domésticos pode contribuir significativamente 
para a produção de alimentos e para a melhoria da dieta alimentar das famílias. 
Ademais, poderá servir como fonte de geração de renda por meio da comercia-
lização do excedente de tudo que é cultivado, uma vez que há disponibilidade 
de espaço e que o cultivo nos quintais não necessita ser a principal atividade dos 
membros da família. O cultivo pode ser realizado em horas vagas e as tarefas po-
dem ser divididas com todos os membros da família, apesar de a figura da mulher 
aparecer como principal responsável pelo cultivo.

Verificou-se, ainda, na pesquisa que 29% dos entrevistados possuem algum 
benefício social. Dos 29% contemplados por programas sociais, 16% são bene-
ficiários do Programa Bolsa Família; 8% recebem o Programa Bolsa Família e o 
benefício social da Prefeitura Municipal de Guamaré e 5% recebem somente o 
benefício social da Prefeitura.

O Programa Bolsa Família (BRASIL, 2004), direcionado às famílias em situa-
ção de pobreza e de extrema pobreza em todo País, tem a transferência direta de 
renda como objetivo, de modo que consigam superar a situação de vulnerabilida-
de e pobreza. Nesse sentido, é possível destacar um quadro de vulnerabilidade so-
cioeconômica em parte do percentual da comunidade que participou da pesquisa, 
o que vem a reforçar a importância do cultivo dos quintais produtivos como uma 
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tecnologia social que contribui significativamente para a segurança alimentar e 
nutricional das famílias.

Com o propósito de conhecer os entrevistados e, consecutivamente, suas fa-
mílias, buscou-se identificar a quantidade de pessoas que residem nas casas. A 
maior parte das residências (55%) são habitadas por 3 ou 4 pessoas; 16% das 
residências são habitadas por 2 e por 5 pessoas – mesmos percentuais; e 3%, com 
7 pessoas (figura 3).

Figura 3. Quantidade de pessoas por residências na comunidade de Mangue 
Seco, Guamaré (RN), 2015

Fonte: Pesquisa de campo, 2015.

Dos 38 entrevistados na comunidade de Mangue Seco, 61% trabalham fora 
da propriedade. Das atividades que são exercidas pelas pessoas que trabalham 
fora da unidade, aparecem: professor, vigilante, auxiliar de serviços gerais (ASG), 
agente de saúde, entre outras. Já dos 39% que trabalham nas unidades familia-
res, destacam-se como atividades: a agricultura familiar, a pesca e os pequenos 
comércios.

Questionou-se também como os entrevistados aprenderam a cultivar os quin-
tais domésticos e 81% responderam ter sido com seus pais; 8% não realizam o 
cultivo dos quintais domésticos; 5% afirmaram que aprenderam por meio do 
convívio no campo, observando outros moradores; 3% disseram ter aprendido 
a técnica com os seus avós; e os 3% restantes disseram que aprenderam com os 
maridos. De acordo com Amorozo (2002), nas comunidades agrícolas, o convívio 
no campo começa muito cedo, os filhos acompanham seus pais nas atividades 
diárias e aprendem os costumes de como realizar o manejo do solo, cuidar dos 
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animais e outras práticas existentes no ambiente rural observando os adultos no 
campo.

Com o propósito de conhecer o uso dos quintais domésticos, procurou-se 
identificar a finalidade de uso desses espaços na comunidade de Mangue Seco, 
conforme apresenta a tabela 1.

Tabela 1. Categorias de uso dos quintais na comunidade de Mangue Seco, 
Guamaré (RN), 2015

Tipos de usos dos Quintais (%)
1 Cultivo de plantas frutíferas 10%
2 Criação de animais 3%
3 Lazer 8%
4 Cultivo de plantas frutíferas e medicinais 8%
5 Cultivo de plantas frutíferas e criação de animais 32%
6 Cultivo de plantas frutíferas, medicinais e criação de animais 13%
7 Cultivo de horta, plantas frutíferas e medicinais 3%

8 Cultivo de horta, plantas frutíferas, medicinais e criação de 
animais 13%

9 Cultivo de horta, plantas frutíferas e criação de animais 10%
Total 100%

Fonte: Pesquisa de campo, 2015.

Foi possível observar que a prática de cultivar espécies de plantas frutíferas 
nos quintais domésticos foi encontrada em 89% dos quintais pesquisados e a 
criação de animais ocorre em 71% dos quintais. Ademais, os quintais apresentam 
outros usos como o cultivo de plantas medicinais, hortaliças e espaço destinado 
ao lazer das famílias.

Conforme apresentado na tabela 1, é possível aferir que a diversidade de usos 
dos quintais no âmbito socioeconômico (cultivo de hortaliça e a criação de ani-
mais, como galinhas, guinés, entre outros) torna-se primordial para a manuten-
ção da segurança alimentar das famílias pesquisadas. Ademais, os quintais podem 
contribuir economicamente ao realizar a comercialização do excedente, frutas, 
hortaliças, legumes e tubérculos podem ser vendidos em feiras livres locais.
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A produção nos quintais domésticos – particularmente, hortas e frutíferas 
– permite aos membros da família manter uma baixa dependência de produtos 
adquiridos externamente, ocasiona baixos impactos sobre o ambiente e conserva 
os recursos vegetais e a riqueza cultural, fundamentada no saber e na cultura 
dos moradores locais. Ao mesmo tempo, o quintal contribui para fortalecer os 
vínculos sociais da comunidade por meio da utilização do espaço para atividades 
sociais – festas, rezas e lazer, entre outras atividades. Assim, a produção domiciliar 
de plantas alimentícias que seriam de difícil obtenção, como verduras, frutas e 
legumes constituem valiosas fontes de nutrientes para a família, além de uma 
alternativa econômica para o consumo de produtos em épocas de crise.

No âmbito ambiental, é importante ressaltar que todas as espécies de plantas 
e animais são de suma importância, cada uma vai contribuir para o equilíbrio do 
meio ecológico, sobretudo, pela contribuição de uma produção livre de agrotóxi-
cos, comprometida com a qualidade do ambiente e dos alimentos (GALDINO 
Jr. et al., 2003).

Em relação à variável cultural, é possível afirmar que, a partir do cultivo 
nos quintais domésticos, há uma profunda colaboração para a manutenção 
da tradição cultural do uso e manejo de plantas medicinais e a produção de 
alimentos que é tradicionalmente ensinada pelos pais aos filhos, de geração 
em geração (SILVA, 2011).

Verificou-se que, na maior parte dos quintais domésticos pesquisados, o culti-
vo de espécies frutíferas foi identificado. Espécies como coqueiro, pinha, acerola, 
limão, caju, goiaba, entre outras. No tocante ao uso das frutíferas, constatou-se 
que 74% as utilizam para o próprio consumo; 13% das famílias não possuem 
espécies frutíferas em seus quintais; 10% utilizam para consumo familiar e troca 
o excedente; e apenas 3% comercializam as frutas cultivadas.

Em relação às plantas medicinais encontradas nos quintais domésticos, exis-
tem noni, capim-santo, hortelã, babosa e romã. Sessenta e três por cento das 
famílias entrevistadas não possuem nenhuma espécie de plantas medicinais em 
seus quintais; 34% fazem uso para o consumo próprio; e 3% fazem o consumo e 
a troca entre as famílias da comunidade.

Procurou-se saber se as famílias entrevistadas já tinham o hábito de cultivar 
hortas em seus quintais e apenas 18% afirmaram que possuíam hortas. Entre as 
espécies que foram citadas pelos moradores, aparecem com maior frequência: 
cebola, cebolinha, coentro, pimenta, couve e tomate. Para Conrado, Maluf, Silva 
et al. (2011), o cultivo de hortas domésticas contribui para garantir a segurança 
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alimentar das famílias, melhora a alimentação e aumenta a renda das famílias, 
uma vez que esses alimentos podem ser destinados à comercialização.

Outro uso considerável nos quintais domésticos é a criação de animais. Ve-
rificamos que 71% dos entrevistados disponibilizam o espaço do quintal para a 
criação de animais. Dos animais encontrados, podemos citar: galinha, ovelha, 
cabra, pato e vaca. Com relação à finalidade de uso dos animais, 55% os utilizam 
para consumo da família; 29% não possuem animais e 16% os comercializam.

A realização do manejo é comprovada em 35% dos quintais e a responsabili-
dade pela realização desse manejo fica, em sua maioria (53%), para as mulheres; 
em 24%, para os homens; em 18%, para mulheres e homens que trabalham em 
conjunto; em apenas 5% dos quintais não é realizado nenhum tipo de manejo 
(figura 4).

Figura 4. Responsável pela realização do manejo dos quintais domésticos na 
comunidade de Mangue Seco, Guamaré (RN)

Fonte: Pesquisa de campo, 2015.

Um estudo realizado por Rosa et al. (1998) revela que as mulheres são res-
ponsáveis pelo manejo dos quintais domésticos. A mesma autora afirma que a 
mulher representa uma grande força de trabalho na unidade familiar, pois, além 
da atividade produtiva, ainda realiza atividades domiciliares, englobando serviços 
domésticos que incluem o manejo dos quintais.

A frequência com que é realizado o manejo depende dos indivíduos da pro-
priedade, desse modo, foi constatado que 34% o realizam semanalmente; 29% 
realizam o manejo diariamente; 16%, quinzenalmente; 10%, três vezes na sema-
na; 5% não realizam nenhum manejo; 3%, uma vez por mês; e 3% a cada dois 
meses.
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Em relação ao tipo de manejo que é realizado no quintal doméstico, 45% 
correspondem à poda, adubação e irrigação; 21%, à irrigação; 13%, à poda e adu-
bação; 5%, à adubação e irrigação; 5%, à limpeza do ambiente; 5% não realizam 
nenhum tipo de manejo; 3%, à poda e irrigação; e 3%, à poda.

Quando questionados se o quintal doméstico ajudava na alimentação da fa-
mília, 74% afirmaram que sim. Um percentual significativo dos entrevistados 
mencionou que o cultivo de quintais domésticos contribui para a segurança ali-
mentar, visto que a maior parte dos alimentos produzidos nas propriedades são 
destinados ao consumo das famílias, diminuindo os gastos com a compra de ali-
mentos.

Por último, com relação aos motivos que são levados em conta na escolha 
dos alimentos que são cultivados nos quintais, os entrevistados levam em conta 
principalmente o aspecto nutricional (18%); 8% não produzem nenhum tipo de 
alimento no quintal doméstico; 5%, o monetário e cultural; 3% levam em conta 
o aspecto nutricional e cultural; e 3%, o aspecto monetário.

Considerações finais

Constata-se, por meio desta pesquisa, que a comunidade estudada ainda pos-
sui a tradição de cultivo de quintais domésticos. Esta pesquisa foi fundamental 
para se ter o conhecimento dos hábitos dessa população, permitindo identificar 
o cultivo dos quintais e a finalidade que seus moradores destinavam a eles. Foi 
possível identificar, também, que são as pessoas mais velhas que possuem o co-
nhecimento a respeito do cultivo de plantas e criação de animais em seus quintais. 
Tal conhecimento é passado para as gerações mais jovens, uma vez que o hábito 
também está presente em algumas pessoas com menor idade.

Existe a necessidade de se trabalhar temas como este nas escolas da comuni-
dade para que esses conhecimentos não sejam perdidos e que continuem sendo 
repassados para as gerações futuras. Os alimentos produzidos nos quintais do-
mésticos são, em sua maioria, consumidos pelas famílias, reduzindo gastos com a 
aquisição de alimentos além de garantir a segurança alimentar, uma vez que esses 
alimentos são livres de agrotóxicos ou insumos químicos.

Podemos afirmar que os quintais contribuem para o fortalecimento de práti-
cas agroecológicas, promovendo a segurança alimentar de fácil acesso em quan-
tidade e qualidade necessária para uma vida saudável. No entanto, é necessário 
investir em políticas públicas voltadas para o fortalecimento da agricultura fami-
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liar que garantam a produção de alimentos mais saudáveis e sustentável, criando 
também projetos que visem à educação nutricional para a comunidade.
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Introdução

A alimentação e a nutrição são requisitos básicos para a promoção e pro-
teção da saúde, possibilitando a afirmação plena do potencial de cresci-
mento e desenvolvimento humano com qualidade de vida e cidadania 

(BRASIL, 2012).
Nas últimas décadas, a população mundial vivenciou grandes transformações 

que resultaram em mudanças no seu estilo de vida e do padrão de saúde, sobre-
tudo, no que diz respeito aos costumes e hábitos alimentares. A industrialização, 
associada ao aumento das descobertas técnico-científicas, fez com que os alimen-
tos passassem a ser produzidos e transformados segundo técnicas modernas que, 
na maioria das vezes, alteram seu valor nutricional (FRANÇA et al., 2014).

As mudanças que ocorreram na produção de alimentos contribuíram em 
grande parte para diminuir a pobreza, a fome, a desnutrição e a escassez de ali-
mentos, tornando-os mais acessíveis à população. Por outro lado, a redução da 
fome e da desnutrição veio acompanhada do aumento da obesidade em todas as 
camadas da população, apontando para um cenário de problemas relacionados à 
má alimentação e nutrição (BRASIL, 2012).

Nessa direção, o aumento das doenças crônicas tem relação direta com o 
processo de industrialização da comida que contribuiu para o surgimento dos 
alimentos altamente processados, como os grãos refinados, variedade de calo-
rias baratas provenientes do açúcar e da gordura, produzidos pela agricultura 
moderna, e a redução da diversidade de alimentos na dieta humana (POLLAN, 
2008).

Uma pesquisa realizada pelo Ministério da Saúde revela que a obesidade au-
mentou na população adulta das capitais brasileiras. O excesso de peso atinge 
51% dessa população com maior incidência entre os homens (54,5%) do que 
entre as mulheres (48,1%). Em ambos os sexos, a frequência dessa condição ten-
deu a aumentar com a idade até os 54 anos. Entre as mulheres, a frequência de 
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excesso de peso diminuiu, uniformemente, com o aumento do nível de escolari-
dade (BRASIL, 2012).

Em decorrência das demandas geradas pelo novo estilo de vida da sociedade 
moderna, o consumo de alimentos passou a ser imposto de acordo com as ne-
cessidades das pessoas de adaptarem suas vidas segundo as condições das quais 
dispõem, como tempo, recursos financeiros e locais disponíveis para se alimentar. 
Nesse contexto, as alternativas de alimentação oferecidas pela indústria e pelo 
comércio delineiam novas modalidades no modo de comer, o que certamente 
contribui para mudanças no consumo de alimentos (GARCIA, 2003).

Para incentivar uma alimentação saudável, é necessário desenvolver progra-
mas em diferentes esferas de governo e da sociedade, inserindo na realidade da 
população temas relacionados à educação alimentar por meio de atividades como 
palestras, cursos e oficinas que podem ser realizadas em diversos ambientes, como 
escolas, creches, hospitais, centros comunitários. Assim, é possível promover mu-
danças no conhecimento, orientando a população para adoção de práticas ali-
mentares saudáveis.

Ademais, faz-se necessário o incentivo ao cultivo de quintais produtivos por 
meio de políticas públicas. Esses espaços podem contribuir para a produção de 
alimentos saudáveis e garantir a soberania e a segurança alimentar e nutricional 
das famílias, contribuindo ainda para manter vivos o conhecimento e a tradição 
de cultivo de alimentos nesses espaços domésticos, trabalho, predominantemente 
realizado por mulheres em todo o mundo.

A palavra quintal se origina do latim quintanale e significa pequena quinta 
(propriedade), terreno com jardim, horta doméstica ou pomar, que pode ser atrás 
de uma casa ou junto a ela (NASCIMENTO; SILVA; MARTINS, 2003). Tam-
bém se compreende o quintal como um espaço localizado próximo ou ao redor 
da casa, de acesso fácil e cômodo para os moradores utilizarem. O quintal pode 
ser considerado um sistema suplementar de produção de recursos que está sob o 
controle e o manejo dos membros do domicílio.

A prática da agricultura familiar desenvolvida em quintais produtivos é es-
sencial para a efetivação de um modelo de alimentação que garanta o direito dos 
povos a alimentos nutritivos e culturalmente adequados, acessíveis, produzidos 
de forma sustentável e agroecológica, propiciando, assim, o direito desses grupos 
culturais a decidir o que plantar para o seu próprio sistema alimentar.

Essa proposta de implantação de sistemas agroalimentares sustentáveis vem 
sendo defendida pela Agenda 2030, da Organização das Nações Unidas (ONU), 
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que instituiu os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável em 2015, no seu 
Objetivo 2: “Fome Zero e Agricultura Sustentável”. A implementação de sistemas 
agroalimentares e a proteção das sementes crioulas são destacados no documen-
to como estratégias de desenvolvimento sustentável. Iniciativas de soberania e 
segurança alimentar independentes ou incentivadas por Organizações Não Go-
vernamentais (ONGs), redes formadas por essas entidades, por universidades, 
institutos federais e por instituições de pesquisa são importantes, inclusive para 
gerar demandas para formulação de políticas públicas. Por meio de iniciativas 
desenvolvidas junto às comunidades torna-se possível ampliar experiências de su-
cesso e replicá-las.

Nessa direção, ações como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o 
incentivo ao cultivo de sementes crioulas (ou sementes tradicionais), à produção 
em quintais produtivos, à realização das feiras agroecológicas e à identificação de 
alimentos tradicionais são exemplos de estratégias de soberania alimentar. Essas 
experiências contribuem para fomentar a autonomia dos agricultores familiares, 
possibilitando a manutenção das variedades tradicionais adaptadas àquelas re-
giões (LIMA; FEUGA; MEDEIROS et al., 2019).

Por conseguinte, a estratégia dos quintais produtivos propicia o trabalho em 
família, pois envolve os saberes/fazeres das mulheres, já que são elas as principais 
responsáveis pelo cultivo dos quintais, e promove uma alimentação de melhor 
qualidade. Ao tomar como base essa reflexão, objetivou-se neste estudo identificar 
os diferentes usos dos quintais domésticos em comunidades rurais dos municí-
pios de Mossoró, Macau e Baraúna, no estado do Rio Grande do Norte (RN).

Agroecologia e a importância dos quintais domésticos

A agroecologia é um conjunto de práticas agrícolas que busca maneiras sus-
tentáveis de aperfeiçoar os sistemas agrícolas imitando os processos naturais, 
criando, portanto, interações biológicas benéficas e sinergias entre os componen-
tes dos agroecossistemas (SISAN, 2012).

Já os sistemas agroflorestais, segundo Santos et al. (2007), são sistemas tra-
dicionais resultantes de conhecimentos acumulados e transmitidos por meio de 
gerações, dos quais se utilizam técnicas agroecológicas no manejo do solo e prá-
ticas sustentáveis como a diversidade de espécies existente em uma mesma área.

Os quintais domésticos são definidos por Amorozo (2002) como áreas que se 
encontram ao redor dos domicílios e ocupam uma posição importante nos siste-
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mas agroflorestais, por serem constituídos de plantas que são utilizadas para dife-
rentes finalidades, como, por exemplo, alimentares, condimentares, medicinais e 
ornamentais. Nesse contexto, os quintais domésticos desempenham um papel de 
inquestionável relevância para a saúde dos agricultores, pois estão intimamente 
associados à produção diversificada de frutas, hortaliças e outros alimentos que 
complementam a dieta alimentar das famílias.

Do ponto de vista ambiental, os quintais domésticos desempenham funções 
essenciais para manutenção e conservação das sementes crioulas, das espécies na-
tivas e, além de regular o equilíbrio do clima, servem de abrigo para as espécies da 
região, contribuindo para a conservação da biodiversidade e dos recursos naturais 
(VIEIRA, 2009).

Na visão de Miranda (2011), os quintais domésticos são agroecossistemas 
que permitam acesso a uma variedade de espécies vegetais e animais próximo 
às residências dos agricultores familiares, que proporcionam subsistência, renda 
para os agricultores e conservação ambiental, além de contribuir para a segurança 
alimentar das famílias rurais.

Percebe-se, portanto, que os quintais contribuem para o fortalecimento das 
práticas agroecológicas e da agricultura familiar, gerando renda adicional para os 
agricultores por meio da venda dos produtos cultivados nesses espaços. Por ou-
tro lado, os quintais promovem a segurança alimentar dos pequenos produtores, 
uma vez que a maioria das espécies é utilizada para alimentação, contribuem para 
conservação da biodiversidade in situ e mantém viva a tradição por meio da trans-
missão dos conhecimentos das práticas de cultivos que são repassados por meio 
da oralidade das gerações mais velhas às mais novas. Por fim, porém não menos 
importante, os quintais são espaços de autonomia feminina em que as mulheres 
escolhem o que e onde plantar. Elas desempenham o importante e histórico papel 
de cultivo do alimento que vai compor as refeições de suas famílias.

Procedimentos metodológicos

O presente estudo foi desenvolvido em cinco comunidades rurais do estado 
do Rio Grande do Norte localizadas em três municípios, a saber: as comunidades 
de Santa Rita de Cássia, Bela Vista e Guarujá, em Mossoró; a comunidade de 
Sertãozinho, em Macau; e a comunidade de Recreio, em Baraúna.

No assentamento de Santa Rita de Cássia, residem 40 famílias, no entanto, a 
pesquisa foi realizada com 30 famílias da comunidade que se dispuseram a par-



• 145QUINTAIS AGROECOLÓGICOS: TRADIÇÃO, CULTIVO, CONHECIMENTO

ticipar do estudo. Na comunidade de Bela Vista, foram assentadas 22 famílias, 
mas atualmente residem apenas 10 famílias, destas, nove aceitaram participar da 
pesquisa sobre o levantamento dos quintais produtivos. Já a comunidade de Gua-
rujá possui uma área geográfica de 466 hectares, dividida entre 24 famílias, destas, 
16 aceitaram participar desta pesquisa. No município de Macau, a pesquisa foi 
realizada com 17 famílias na comunidade de Sertãozinho. Por fim, a comunidade 
do Recreio, em Baraúna, possui uma área total de 1.080 hectares, dividida em 15 
hectares para cada família. Atualmente, 50 famílias residem em Recreio, das quais 
33 participaram desta pesquisa.

Assim, o estudo foi realizado com um total de 105 famílias de 5 comunidades 
rurais da região oeste do Rio Grande do Norte. Nas comunidades localizadas em 
Mossoró, a pesquisa de campo teve início em 2014 e se estendeu até 2015. Ainda 
nesse mesmo ano, 2015, a pesquisa foi realizada em Baraúna e nos anos de 2016 
e 2017 se deu o desenvolvimento da pesquisa em Macau. Além da identificação 
de uso e das variedades de espécies, também promovemos atividades para imple-
mentar as produções domésticas, que não são objeto de estudo deste capítulo. 
Todavia, essas atividades justificam o tempo de trabalho de campo demandado 
para cada município.

Todas as comunidades envolvidas neste estudo foram inicialmente visita-
das. Apresentamos o projeto e a solicitação da assinatura do Termo de Adesão 
à Pesquisa (TAP) junto às representações comunitárias, bem como foi solicitada 
a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) junto aos 
participantes que responderam os questionários.

Em um primeiro momento, as famílias receberam a visita dos pesquisadores 
para verificação de como utilizavam o espaço do quintal para o cultivo de frutí-
feras, hortaliças, medicinais e criação de animais domésticos, entre outros fins. 
Quanto aos instrumentos para registrar os dados, foram utilizados a aplicação de 
questionários, a observação in loco e o registro fotográfico.

Os questionários foram do tipo semiestruturados, contendo perguntas aber-
tas e fechadas com objetivo de identificar o perfil dos comunitários que cultivam 
quintais; quais são as principais formas de uso e ocupação dos quintais, levantar 
as principais espécies cultivadas e como são utilizadas pelos moradores. Já as ob-
servações in loco realizadas foram registradas em diário de campo para posterior 
análise e os registros fotográficos foram feitos no sentido de esclarecer as formas 
de utilização dos quintais e as variedades de espécies cultivadas.
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Por fim, os dados foram analisados de forma qualitativa, visando a um melhor 
detalhamento e interpretação da realidade estudada na esperança de contribuir 
com a implantação, o incremento e o fortalecimento dos quintais domésticos, 
com vista a minimizar o consumo de alimentos industrializados pelas famílias que 
compuseram este estudo e reforçar os hábitos de cultivo para o consumo próprio 
saudável.

Quintais produtivos em cinco comunidades rurais

Santa Rita de Cássia

O assentamento Santa Rita de Cássia foi fundado no ano de 2006 por meio 
do processo de desapropriação agrária realizada pelo Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária (INCRA). Abrange uma área de 320 hectares, 8 ha por 
família. Com relação à infraestrutura hídrica, observou-se que possui uma melhor 
estrutura se comparada aos demais assentamentos estudados na mesma área. A 
comunidade conta com um poço perfurado e água encanada para abastecer as re-
sidências. A água distribuída é salobra e é destinada para as atividades domésticas 
e para os cultivos existentes na comunidade (SILVA, 2013).

Por meio da pesquisa de campo, foi realizado um levantamento das espécies 
cultivadas nos quintais da comunidade, além da identificação da contribuição 
dessas espécies para alimentação dos moradores e a finalidade de uso dos quintais. 
As 30 famílias estudadas na comunidade cultivam seus quintais, com destaque 
para as plantas frutíferas, as hortaliças e as plantas medicinais.

Em relação à idade dos participantes, 13% têm entre 28 a 38 anos; 37%, 
entre 39 a 49; 35%, entre 50 a 60 anos; e 15%, acima de 60 anos. Em relação 
ao sexo dos responsáveis pelo cultivo, 87% são mulheres. Quando questionados 
como aprenderam a prática de cultivar quintais, 65% disseram que aprenderam 
com as suas mães; outros 30% aprenderam com os avós e 5% disseram que apren-
deram observando outras pessoas.

Entre as espécies de frutíferas identificadas estão goiaba, cajarana, limão, caju, 
mamão, banana, laranja, graviola, pinha, manga, seriguela, coqueiro, pitaia, noni 
e acerola. Também foi identificado o cultivo de hortaliças, com destaque para 
coentro, cebolinha, pimentão, tomate, jerimum, alface e couve. As espécies de 
plantas medicinais encontradas foram hortelã, malva, capim-santo, erva-cidreira, 
babosa, romã e mastruz. De forma menos expressiva, parte das famílias utiliza os 
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quintais para criação de animais, com destaque para ovinos, bovinos, caprinos e 
suínos (figuras 1 A, 1 B, 1 C, 1 D, 1 E e 1 F).

Figura 1 A. Frutíferas em quintal 
produtivo, Santa Rita de Cássia, 
Mossoró (RN), 2015

Figura 1 B. Hortaliças em quintal 
produtivo, Santa Rita de Cássia, 
Mossoró (RN), 2015

Figura 1 C. Malva e cebolinha em 
quintal produtivo, Santa Rita de 
Cássia, Mossoró (RN), 2015

Figura 1 D. Criação de animais, 
Santa Rita de Cássia, Mossoró 
(RN), 2015
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Figura 1 E. Pimentão em quintal 
produtivo, Santa Rita de Cássia, 
Mossoró (RN), 2015

Figura 1 F. Bananas em quintal 
produtivo, Santa Rita de Cássia, 
Mossoró (RN), 2015

Fonte: Acervo do projeto, 2015.

De acordo com os entrevistados, a produção realizada nos seus quintais é para 
o consumo próprio e, quando há excedentes, realizam doações para os vizinhos, 
parentes, havendo também trocas de alimentos entres as famílias. Raras vezes co-
mercializam os excedentes, pois consideram que a produção é pequena, suprindo 
apenas as necessidades das famílias. Segundo os participantes, tudo o que produ-
zem em seus quintais utilizam para alimentação e, assim, diminuem as despesas 
financeiras com a alimentação20.

A produção de alimentos nos quintais fortalece hábitos alimentares locais e 
pode contribuir para minimizar o consumo de alimentos industrializados por po-
pulações rurais. Estudos realizados por Reinaldo, Silva e Nardoto (2015) apontam 
para mudanças no padrão alimentar de comunidades de agricultores do semiárido 
do Nordeste do Brasil que incorporam à dieta alimentos industrializados e supri-
mem o consumo de alimentos regionais, tradicionais no sertão do Nordeste.

Já Nardoto, Silva, Schor et al. (2020) estudaram a dieta de comunidades 
ribeirinhas na Amazônia brasileira que antes era composta, principalmente, por 
alimentos produzidos localmente, como peixe com farinha de mandioca, por 
exemplo, e passou a ser baseada em alimentos industrializados, como enlatados 
e frangos congelados produzidos nas regiões Sul e Sudeste do País. Nesse mesmo 
estudo, foram realizadas constatações semelhantes em comunidades rurais litorâ-

20 Informação oral cedida à primeira autora da pesquisa, 2015.
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neas e sertanejas do estado do Rio Grande do Norte que apresentavam uma dieta 
semelhante à dos centros urbanos, como Mossoró e Natal, o que avigora a impor-
tância de fortalecer a produção de alimentos tradicionais consumidos localmente.

Bela Vista

O assentamento de Bela Vista foi fundado em 2004 por meio de parceria 
com o crédito fundiário via Secretaria de Estado de Assuntos Fundiários e de 
Apoio à Reforma Agrária (SEARA). A área total do assentamento corresponde a 
322 hectares, dividida entre 22 famílias. No momento da realização desta pesqui-
sa 10 famílias mantinham residência fixa no assentamento.

A comunidade possui uma dinâmica social limitada em decorrência do abas-
tecimento ineficiente e irregular de água, uma vez que a água que abastece a 
comunidade vem de um poço artesiano e não é de boa qualidade, é salobra e a 
comunidade não dispunha de dessalinizador. Em decorrência da má qualidade 
da água, as famílias têm uma parceria com o assentamento vizinho, Santa Rita 
de Cássia, através do qual os comunitários de Bela Vista buscam a água para o 
consumo pessoal com auxílio de carroças puxadas por jumentos (SILVA, 2013).

Constatou-se que Bela Vista não dispõe de uma infraestrutura adequada para 
atender às necessidades dos moradores. A comunidade não possui escola nem 
unidade básica de saúde. A população em idade escolar se desloca para estudar 
na comunidade de Barreira Vermelha na Escola Municipal Carmélia de Almeida, 
que oferece do 1° ao 5° ano do Ensino Fundamental. Os estudantes que cursam 
do 5° ao 9° ano se deslocam para a Escola Municipal Ricardo Vieira do Couto, na 
comunidade do Jucuri; enquanto os alunos que cursam o Ensino Médio precisam 
se deslocar para a zona urbana de Mossoró.

Na comunidade de Bela Vista, os moradores relataram que há dificuldades em 
cultivar seus quintais devido à quantidade, à qualidade e à escassez dos recursos 
hídricos. Como o abastecimento de água é realizado com auxílio da comunidade 
vizinha, os moradores de Bela Vista relataram que desenvolviam suas atividades 
diárias procurando minimizar o consumo de água. Segundo os moradores, a falta 
de água é frequente e isso afeta diretamente o cultivo dos quintais e a criação de 
animais. Utilizam as águas cinzas, advindas principalmente da lavagem de louças, 
que servem para regar as frutíferas, para produção nos seus quintais.

O levantamento dos quintais estudados em Bela Vista revelou que, em rela-
ção à faixa etária dos participantes, 43% possuem entre 37 a 47 anos de idade; 



QUINTAIS AGROECOLÓGICOS: TRADIÇÃO, CULTIVO, CONHECIMENTO150 •

50%, entre 48 a 58 anos; e outros 7% estavam acima dos 59 anos. As mulheres 
são maioria no cultivo dos quintais, 93%. A maior parte dos moradores (70%) 
cultivam apenas plantas frutíferas, uma vez que o cultivo de hortaliças requer um 
maior consumo de água; outros 30% cultivam hortaliças e plantas medicinais. 
Todavia, reclamavam que a falta de água dificultava o cultivo e a produção, e que, 
por vezes, chegavam a perder o que plantavam por não conseguirem manter uma 
rega regular. Foi possível identificar, nos quintais da Bela Vista, coqueiro, acerola, 
limão, seriguela, caju, mamão, manga, cebolinha, pimenta, coentro, pimentão, 
tomate, abóbora, malva, capim-santo, mastruz, entre outros.

Também constatou-se que a criação de animais é realizada por grande parte 
dos moradores. Setenta e seis por cento dos moradores de Bela Vista utilizam os 
quintais para criar aves (galinha, guiné, pato), porco, gado, cavalo e jumento; 
outros 24% relataram que não criam animais por não dispor de um transporte 
adequado para conduzir água da comunidade vizinha até a sua residência para o 
desenvolvimento dessa atividade (figuras 2 A, 2 B, 2 C, 2 D, 2 E e 2 F).

Figura 2 A. Coqueiros, Bela Vista, 
Mossoró (RN), 2014

Figura 2 B. Mamão, Bela Vista, 
Mossoró (RN), 2015
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Figura 2 C. Pimenta, Bela Vista, 
Mossoró (RN), 2014

Figura 2 D. Abóbora, Bela Vista, 
Mossoró (RN), 2014

Figura 2 E. Banana, Bela Vista, 
Mossoró (RN), 2014

Figura 2 F. Coentro, Bela Vista, 
Mossoró (RN), 2014

Fonte: Acervo do projeto, 2014/2015.

Percebeu-se que as atividades desenvolvidas nos quintais de Bela Vista são 
voltadas para melhoria da qualidade da alimentação das famílias. Segundo os 
participantes, as frutas e hortaliças são inteiramente consumidas pelos membros 
da família e os animais são para consumo próprio (carne, ovos, leite) ou para 
ajudá-los nas atividades diárias de subsistência, como o cavalo e o jumento, que 
por vezes realizam o transporte da água até a comunidade. Assim, o cultivo de 
alimentos propicia uma complementação na alimentação familiar.

Desta forma, o cultivo dos quintais reforça a soberania territorial das comuni-
dades, estimula a diversidade de cultivos, diferenciando o cardápio desses grupos 
culturais e fortalecendo a segurança alimentar e nutricional. No entendimento de 
que a situação de segurança alimentar e nutricional depende da garantia de outros 
direitos para a sua consolidação e na compreensão de que os quintais produtivos 
podem ser uma via para construção de um espaço dialógico, de socialização e de 
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resgate da autonomia e da autoestima das famílias, é possível ressaltar a necessida-
de de ações, projetos, programas e políticas públicas que viabilizem e fortaleçam 
a existência dessa estratégia de produção de alimentos, visando à promoção de 
autonomia, a formação cidadã e política e a garantia do direito humano à alimen-
tação adequada e saudável.

Guarujá

O assentamento de Guarujá foi criado em 2003 por meio de um processo de 
desapropriação agrária pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra). Cada família tem um lote individual para cultivo de 9,5 ha. A principal 
atividade das famílias é a agricultura familiar de sequeiro (milho, sorgo, feijão). 
O abastecimento de água, o atendimento relacionado à saúde e a formação esco-
lar são semelhantes à comunidade de Bela Vista. Para ter acesso à água, saúde e 
educação, todas as famílias se deslocam para a comunidade de Barreira Vermelha, 
Jucuri, e para o centro urbano de Mossoró (SILVA, 2013).

Os quintais da comunidade de Guarujá são utilizados para diversas finalida-
des de cultivo, destacando-se plantas frutíferas, hortaliças e plantas medicinais. A 
faixa etária dos participantes é de 27 a 37 (38%); 33% estão entre 38 a 48 anos; 
21%, entre 49 e 59 anos; e outros 9% acima de 60 anos de idade. Em relação ao 
sexo dos que praticam o cultivo de quintais, 85% são mulheres. Os entrevistados 
disseram aprender as técnicas de cultivos com os pais (72%); com os avós (20%) 
e com outras pessoas (8%).

As espécies frutíferas encontradas na comunidade foram coqueiro, limão, 
manga, acerola, maracujá, noni, mamão, graviola, cana-de-açúcar, banana, man-
ga, caju, pinha, pitaia e seriguela. Assim como nas demais comunidades estuda-
das, os quintais também são destinados ao cultivo de hortaliças. Com relação às 
espécies, foram identificadas coentro, cebolinha, pimenta, macaxeira, pimentão, 
pepino, tomate, cenoura, entre outras (figuras 3 A, 3 B, 3 C, 3 D, 3 E e 3 F).
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Figura 3 A. Frutífera em quintal 
produtivo, Guarujá, Mossoró (RN), 
2015                                                         

Figura 3 B. Coentro em quintal 
produtivo, Guarujá, Mossoró (RN), 
2015                                         

Figura 3 C. Macaxeira em quintal 
produtivo, Guarujá, Mossoró (RN), 
2015                                                           

Figura 3 D. Animais em quintal 
produtivo, Guarujá, Mossoró (RN), 
2015                                               

Figura 3 E. Macaxeira em quintal 
produtivo, Guarujá, Mossoró (RN), 
2014

Figura 3 F. Pimentões em quintal 
produtivo, Guarujá, Mossoró (RN), 
2014

Fonte: Acervo do projeto, 2014/2015.
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No Guarujá, observa-se maior diversidade de espécies e de finalidades de usos 
dos quintais, se comparado à comunidade de Bela Vista, que sofre com a escassez 
de água. Toda a produção dos quintais estudados até a realização desta pesquisa 
era para o consumo familiar e, quando havia excedente, os participantes realiza-
vam trocas ou doações aos vizinhos e amigos na comunidade, a comercialização 
dos produtos excedentes era quase inexistente. Todavia, esse dado aponta para 
necessidade de fortalecimento da prática de cultivo, visando à comercialização do 
excedente como fonte de renda complementar para as famílias.

Durante a pesquisa, foi possível observar que a palavra é um caminho con-
dutor para o entendimento das relações que se estabelecem nos quintais, é uma 
introdução ao universo de histórias e memórias que esses espaços abrigam. Foi 
por meio de relatos de momentos vividos nos quintais que os participantes for-
neceram informações sobre as plantas que cultivam, como as utilizam, para que 
servem as plantas medicinais, mostraram folhas, frutos, caules e raízes, revelando 
a utilidade de cada parte das plantas que abrigam em seus quintais.

Sertãozinho

A comunidade de Sertãozinho se localiza na Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável Estadual Ponta do Tubarão, no território dos municípios de Macau 
e Guamaré, litoral setentrional do Rio Grande do Norte. A Reserva é a primeira 
da categoria no estado e foi criada em 2003 como resultado de intensas reivindi-
cações populares contra os grandes empreendimentos turísticos e da carcinicul-
tura que buscavam se instalar no litoral do Rio Grande do Norte (MADEIROS; 
SOUZA, 2015).

A área da Reserva abrange os municípios de Macau e Guamaré e as maiores 
comunidades constituídas são Diogo Lopes, Barreiras e Sertãozinho, pertencentes 
a Macau e Lagoa Doce, Mangue Seco I e Mangue Seco II, município de Guamaré 
(REDE CIDADÃO NO BARCO SOLIDÁRIO, 2015).

Em Sertãozinho, foi possível constatar uma divisão bem definida do trabalho 
com característica de comunidades litorâneas e pesqueiras. Observou-se que o 
cultivo dos quintais entre os participantes da pesquisa é realizado quase que ex-
clusivamente por mulheres, 97%, o que fortalece o papel da mulher nos cuidados 
com a alimentação e a segurança alimentar da família.

Constatou-se que os espaços dos quintais domésticos são utilizados para o 
cultivo de espécies frutíferas, principalmente coqueiro, bananeira, goiaba, manga, 
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acerola, cana-de-açúcar, mamão, limão, maracujá, groselha, entre outras. Além 
de frutas, foi possível observar o cultivo de hortas e, entre as espécies que foram 
citadas, aparecem cebolinha, coentro, tomate, pimenta, pimentão, alface e couve 
(figuras 4 A, 4 B, 4 C, 4 D, 4 E e 4 F).

Figura 4 A. Tomate, Sertãozinho, 
Macau (RN), 2016

Figura 4 B. Cana-de-açúcar, 
Sertãozinho, Macau (RN), 2016

Figura 4 C. Couve, Sertãozinho, 
Macau (RN), 2016

Figura 4 D. Alface, Sertãozinho, 
Macau (RN), 2016
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Figura 4 E. Flor-de-maracujá, 
Sertãozinho, Macau (RN), 2017

Figura 4 F. Quiabo, Sertãozinho, 
Macau (RN), 2017

Fonte: Acervo do Projeto, 2016/2017.

Em sua pesquisa, Silva (2011) destaca que as pequenas produções vegetais 
desenvolvidas nos quintais domésticos permitem às famílias uma melhor alimen-
tação e o acesso a frutas, hortaliças, especiarias e plantas medicinais, que são de 
suma importância para a qualidade nutricional da alimentação das pessoas que 
compõem essas famílias.

Outro uso relevante dos quintais produtivos encontrado na comunidade de 
Sertãozinho é a criação de galinhas, sobretudo para o consumo dos ovos. Foram 
observadas espécies de plantas ornamentais e medicinais, em menor número, com 
destaque para malva, hortelã, arruda e erva-cidreira.

Observa-se que há uma padronização no uso dos quintais nas comunidades es-
tudadas com particularidades nas comunidades que são mais afetadas pela escassez de 
água, localizadas no semiárido potiguar, exceto Sertãozinho, que se encontra no litoral 
potiguar. Todavia, observa-se que as espécies cultivadas são semelhantes nas demais 
comunidades estudadas. Sertãozinho realiza melhor proveito dos quintais que têm 
maior produtividade e apresentam melhor qualidade dos produtos cultivados. Em 
relação às finalidades de uso dos quintais, foram observadas que são iguais às demais 
comunidades, com o cultivo de plantas frutíferas, hortaliças, plantas medicinais, além 
da criação de animais de pequeno porte, com a diferença de que, em Sertãozinho, 
também encontramos plantas ornamentais e o uso dos quintais para lazer (almoços, 
festas, encontro com os amigos, entre outros).

Os cuidados diários com os quintais ficam, principalmente, sob responsa-
bilidade das mulheres, ou seja, as tarefas diárias de limpeza, rega, manutenção e 
cultivo. Ao longo da história, a mulher se destaca no cultivo dos quintais, era a 
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mulher quem manejava o bastão de cavar, ou a enxada, cuidava dos jardins ou 
quintais e realizou também a seleção e o cruzamento de espécies vegetais.

Em sertãozinho, os homens e demais membros da família participam de for-
ma menos expressiva. Todavia, a ajuda dos homens com os quintais na comuni-
dade encontra-se relacionada aos cuidados com os animais, mas os cuidados com 
as galinhas se dá com orientação das mulheres, segundo os participantes.

Recreio

O assentamento Recreio foi fundado no ano de 1995 por meio do proces-
so de desapropriação agrária pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra) e se localiza entre os municípios de Mossoró e Baraúna, sua deli-
mitação geográfica pertence ao município de Baraúna (SILVA, 2013).

Na comunidade de Recreio, 35% dos participantes da pesquisa encontram-se 
na faixa etária de 30 a 40 anos de idade; 20%, de 41 a 50 anos; 22%, de 51 a 61 
anos; e 23% têm 62 anos ou mais. Em relação ao sexo dos participantes, 78% são 
mulheres. Assim, das cinco comunidades estudadas, Recreio foi a que obteve o 
maior percentual de homens cultivando quintais.

Em Recreio, é perceptível a predominância da agricultura de subsistência, e 
isso também se deve à diversidade de alimentos cultivados na comunidade. Nos 
quintais das famílias, foi identificada uma variedade elevada de plantas frutíferas, 
como seriguela, manga, acerola, noni, abacate, cana-de-açúcar, pinha, azeitona, 
caju, tamarindo, laranja, coco, maracujá, tangerina, entre outros. De acordo com 
Amorozo (2002), as motivações para cultivar espécies de plantas nos quintais em 
áreas de agricultura de subsistência são diversas, a segurança alimentar se consti-
tui em uma das mais importantes motivações para cultivar espécies de frutíferas, 
medicinais e hortaliças nos quintais.

Além das espécies de plantas frutíferas nos quintais da comunidade, foi pos-
sível visualizar espécies de hortaliças, como cebolinha, coentro, tomate, pimenta, 
abóbora, pimentão, couve-flor, berinjela e coentro. Assim como nas demais co-
munidades, Recreio utiliza os espaços dos quintais domésticos para criação de 
animais, como ovinos, caprinos e suínos. Tal criação é destinada ao consumo da 
família e à comercialização (figuras 5 A, 5 B, 5 C, 5 D, 5 E e 5 F).

Nessa direção, é possível aferir que a utilização de quintais produtivos como 
estratégia para garantir a soberania e a segurança alimentares e nutricionais tem o 
potencial de auxiliar as famílias a melhorarem as suas condições de alimentação e/
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ou de renda familiar. O estudo realizado por Nascimento, Silva e Martins (2003) 
em Piracicaba, no estado de São Paulo, concluiu que famílias que migraram da 
região Nordeste do Brasil para São Paulo mantinham a tradição do cultivo em 
seus quintais. O estudo aponta ainda para importância dos quintais como espa-
ços que fornecem às famílias uma variedade de frutas, verduras e hortaliças que 
contribuem para a melhoria da qualidade alimentar.

Figura 5 A. Criação de caprino, 
Recreio, Baraúna (RN), 2015

Figura 5 B. Criação de aves, Recreio, 
Baraúna (RN), 2015                                                            

Figura 5 C. Coentro e cebolinha 
em horta suspensa, Recreio, Baraúna 
(RN), 2015

Figura 5 D. Plantas frutíferas, 
Recreio, Baraúna (RN), 2015
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Figura 5 E. Maracujá, Recreio, 
Baraúna (RN), 2015

Figura 5 F. Tomates, Recreio, 
Baraúna (RN), 2015

Fonte: Acervo do projeto, 2015.

Cabe ressaltar que outro aspecto relevante desse sistema de produção é a incor-
poração de práticas agroecológicas que buscam modelos sustentáveis para geração de 
alimentos seguros, enriquecendo a alimentação das famílias produtoras e, consequen-
temente, contribuindo com a garantia da segurança alimentar e nutricional, inde-
pendência em relação à produção e ao consumo de alimentos, preservação da cultura 
alimentar e produtiva e manutenção da agrobiodiversidade nesses espaços.

Considerações finais

O levantamento realizado nos quintais das comunidades Santa Rita de Cás-
sia, Bela Vista, Guarujá, Sertãozinho e Recreio possibilitou o acesso a informações 
importantes a respeito da finalidade de usos dos quintais, a variedade de espécies 
e a contribuição desses espaços para soberania e segurança alimentar das comu-
nidades estudadas.

Percebeu-se que há dificuldades por parte dos moradores da comunidade de 
Bela Vista em cultivar seus quintais, sobretudo pela escassez de água e a ausência 
da água encanada que dificulta o transporte desse recurso. Além disso, a quali-
dade da água interfere nos plantios: a salinidade, os rigorosos verões que secam a 
vegetação e as plantas que não resistem são algumas das dificuldades enfrentadas 
pelos moradores. Elas interferem, diretamente, na capacidade de ampliação da 
variedade de espécies.

Nas comunidades estudadas, a população resiste e mantém viva a tradição 
do cultivo de frutíferas, hortaliças e medicinais (remédios caseiros), mantendo, 
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inclusive, as receitas de seus usos para variadas finalidades (NASCIMENTO 
et al., 2003).

A comunidade de Recreio apresentou um número de variedades de cultivo 
elevado, sobretudo de plantas frutíferas, indicando a viabilidade de ampliação da 
produção nos quintais com possibilidade de comercialização da produção exce-
dente. Esse dado aponta para a importância da formulação de políticas voltadas 
ao incentivo de implantação e incremento dos quintais produtivos como uma 
fonte de renda complementar para as famílias desenvolverem como atividade eco-
nômica.

Portanto, para se manter vivo o conhecimento tradicional e o cultivo dos 
quintais nas comunidades rurais, do sertão ao litoral potiguar, faz-se necessário 
iniciativas que possam contribuir para fortalecer a prática dessa atividade e diver-
sificar os usos e as variedades de espécies cultivadas nos quintais, fazendo desse 
espaço uma tecnologia social capaz de garantir a alimentação das famílias e con-
tribuir para o consumo de alimentos saudáveis, rompendo com a atual tendência 
padronizada de consumo de alimentos industrializados.
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Introdução

Em meados do ano de 2011, pesquisadores da Universidade de São Paulo 
desenvolveram um estudo que objetivou mapear a transição alimentar de 
algumas regiões brasileiras por meio da composição isotópica de carbono e 

nitrogênio de amostras de unhas coletadas em populações residentes das diversas 
regiões do Brasil. Entre as localidades que foram estudadas estavam as comunida-
des urbanas, rurais e tradicionais do Estado do Rio Grande do Norte.

Reinaldo (2014), em sua pesquisa dentro do referido estudo, examinou as-
sentamentos rurais do Polo Jucuri (RN) e constatou uma padronização da ali-
mentação rural em relação aos centros urbanos de Mossoró e Natal. Assim, a 
população rural estava deixando de consumir alimentos que são típicos da dieta 
regional e que eram produzidos localmente para maximizar o consumo de pro-
dutos industrializados.

Ao tomar como referências os estudos ora descritos, foi proposto o projeto 
intitulado: “Práticas educativas e formação de multiplicadores, com vista ao forta-
lecimento da segurança alimentar e nutricional”, edital CNPq/MDS-SESAN N. 
027/2012, no qual este estudo encontra-se inserido. O referido projeto buscou 
fortalecer os hábitos alimentares de populações rurais por meio de práticas volta-
das à educação alimentar, quintais produtivos e hortas escolares como forma de 
manejo sustentável dos recursos naturais.

Quintal produtivo é o termo utilizado para se referir ao terreno situado ao 
redor da casa, que, na maioria das vezes, tem acesso fácil e cômodo, no qual se 
cultivam ou se mantêm algumas espécies que fornecem parte das necessidades 
nutricionais da família, bem como outros produtos, como plantas medicinais 
(BRITO; COELHO, 2000).

Assim, a implantação e o fortalecimento dos quintais produtivos tornam-se 
uma tecnologia social voltada à promoção da educação alimentar e nutricional 
como também uma forma de interação junto ao assentamento.
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Desta forma, este capítulo apresenta a importância da promoção da seguran-
ça alimentar e nutricional via implantação e fortalecimento do cultivo de quintais 
produtivos, em uma perspectiva agroecológica, visando à educação alimentar para 
promoção da saúde.

Agroecologia: uma perspectiva do desenvolvimento rural 
sustentável

Ultimamente, a sociedade vive uma contradição entre a teoria e a veracidade 
da produção e obtenção de alimentos, tendo em vista a influência da agricultura 
no esgotamento dos recursos naturais e suas contribuições nocivas ao meio am-
biente. A agricultura convencional desponta como um componente insustentável 
que pode interromper a continuidade das espécies, abusando de meios inapro-
priados e gerando um desequilíbrio “ecológico”, “social” e “econômico” que está 
desestabilizando a “cadeia trófica” do homem (ALBIERO et al., 2015).

Esse fato é cíclico na história humana, pois a principal ideia era usufruir 
de todos os recursos até a exaustão da natureza em quase todas as civilizações 
antigas. Grande parte da história dessas civilizações teve como precedente 
a redução violenta da capacidade de suporte do ambiente, seja por danos 
ecológicos, seja por extinção de reservas ou até por mudanças climáticas. E a 
agricultura convencional, como intérprete dessas tragédias, apresenta-se com 
destaque, já que é praticada há mais de 10 mil anos, tornando-se responsável 
por grande parte do colapso dos recursos naturais e da fertilidade do solo 
(ALBIERO et al., 2015).

Esse modelo tradicional de agricultura foi inserido a partir de interesses po-
líticos e comerciais em desencontro com as necessidades do agricultor e do am-
biente. Está presente na maioria das propriedades, porém a sua adesão deu-se 
vagarosamente até que se massificou, devido à obtenção de crédito oriundo dos 
bancos que apoiavam projetos de crediário rural (PAULUS; MULLER; BAR-
CELLOS, 2000).

Dessa forma, os agricultores sentiram-se “convidados” a usar todos os “bene-
fícios” que esse sistema trazia, como a utilização de implementos e tratores, adu-
bos químicos, sementes de alta resposta, agrotóxicos e outros insumos que eram 
prejudiciais ao ambiente, mas que, de certa forma, aumentavam a produtividade 
agrícola durante um determinado tempo. Sendo assim, a prática de técnicas que 
contribuíam com a preservação da natureza era considerada ultrapassada, o que 
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realmente importava era ser “moderno”, contudo, esse modernismo trouxe consi-
go uma série de desvantagens (PAULUS; MULLER; BARCELLOS, 2000).

O aumento da produção, que ocorreu durante essa fase de massificação do 
sistema convencional devido aos incentivos bancários, favoreceu mais a expansão 
da área agrícola do que ao aumento da produtividade, demostrando que essa 
atividade quase sempre é sinônimo de empobrecimento dos sistemas ecológicos 
naturais (PAULUS; MULLER; BARCELLOS, 2000).

A agricultura convencional foi tida como um novo modelo que cresce pela to-
tal dependência do agricultor das empresas fornecedoras de insumos, que, por sua 
vez, tornam-se donas da produção. Sentindo-se sufocado pela dependência com 
relação a esses empreendimentos e percebendo que cada vez mais era necessária 
a aquisição de novas terras devido ao esgotamento das existentes pelo mau uso, 
o agricultor sente a necessidade de voltar àquela agricultura de base ecológica em 
que os adubos orgânicos, insumos naturais e as carroças de bois faziam com que a 
sua terra vivesse mais. A partir daí, o agricultor volta-se ao conceito dessa agricul-
tura, mas com uma nomenclatura diferenciada, chamada de agricultura orgânica.

Medaets (2003) categoriza de forma geral a agricultura orgânica, identificando o 
termo “orgânico” com um padrão de produção de alimentos sem o uso de insumos 
químicos, agrotóxicos, fertilizantes e organismos geneticamente modificados.

Em seguida, o mesmo autor relata que este é um termo genérico e que exis-
tem diversas correntes na produção orgânica, como, por exemplo, a agroecologia, 
a agricultura natural e a permacultura. O que todas possuem em comum é o fato 
de serem favoráveis à produção familiar em lotes pequenos, dessa forma, incluin-
do os pequenos produtores. A agricultura orgânica ainda é conhecida por propor 
técnicas que conservam um ambiente equilibrado, pensando na natureza como 
parte integrada, ecologicamente correta, favorecendo uma distribuição de renda 
igualitária (MEDAETS, 2005).

No Brasil, o ajuntamento de técnicas que buscam a conservação do meio 
ambiente e seus recursos naturais, bem como uma produção sustentável e preocu-
pada com fatores sociais, é chamada de agroecologia. Conforme Altieri:

O termo Agroecologia pode significar muitas coisas. Definida de for-
ma mais ampla, Agroecologia geralmente representa uma abordagem 
agrícola que incorpora cuidados especiais relativos ao ambiente, assim 
como aos problemas sociais, enfocando não somente a produção, mas 
também a sustentabilidade ecológica do sistema de produção. (2002, 
p. 26)
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A agroecologia vem suprir essa necessidade do agricultor, tornando-se um 
veículo de acesso aos meios de vida, uma vez que sua abordagem leva à articulação 
de dimensões técnicas e sociais. Assim, o agricultor deixa de ser escravo do “mo-
dernismo” e torna-se o principal participante da matriz comunitária e sociocul-
tural, ganhando sua identidade dentro da agricultura (GUZMÁN et al., 2000).

Esse modelo nasceu, categoricamente, da influência mútua dos produtores 
que se rebelaram frente à degradação dos recursos naturais provocados pelo mo-
delo de agricultura convencional – pesquisadores buscaram solucionar os danos 
ocasionados por tal sistema. A agroecologia é vista como a junção e o resumo da 
teoria com a empiria camponesa construindo um desenvolvimento rural susten-
tável (SEVILLA, 2001).

Em sua definição mais esmerada, pode ser vista como o funcionamento eco-
lógico necessário para se praticar uma agricultura sustentável. Isso faz com que 
tenha sido muito desenvolvida nos últimos anos por se tratar de técnicas que 
buscam compreender a dinâmica e o funcionamento dos sistemas agrários 
(GUZMÁN et al., 2000).

Contudo, tem-se restringido a agroecologia apenas a essas técnicas, enco-
brindo os seus compromissos socioambientais. Em uma maneira mais ampla de 
compreendê-la, as variáveis sociais vão funcionar como o principal instrumento 
de assimilação de como as atividades antrópicas vão ocasionar a deterioração dos 
recursos naturais nos sistemas agrários. Dessa forma, a agroecologia não pode ser 
vista apenas por seu viés técnico sustentável, deve-se levar em consideração que 
esse modelo se forma também por um viés social (GUZMÁN et al., 2000).

Para Altieri (1987), a agroecologia é vista como base científica para uma agri-
cultura alternativa e ecológica. Ela integra o funcionamento ecológico necessário 
para a sustentabilidade da agricultura, propondo alternativas em substituição às 
técnicas predadoras dos modelos capitalistas e à violência com que a terra é força-
da a dar seus frutos (LEFF, 2002).

A agroecologia também pode ser apresentada como um novo padrão pro-
dutivo com o envolvimento de indeterminadas ciências, técnicas e práticas que 
levam a uma produção ecologicamente sustentável no campo e que respondem 
às condições econômicas e ecológicas de cada relevo e de cada população. Esses 
saberes não se unificam em torno de uma ciência como acontecia no modelo 
convencional. Na agroecologia, cada detalhe é levado em consideração, desde a 
história da terra até as ações políticas, e mostra quais técnicas devem ser aplicadas. 
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Os saberes agroecológicos são forjados na interface entre a sociedade e o ambiente 
(LEFF, 2002).

Para o autor, a agroecologia surge como oposição aos modelos agrícolas de-
predadores e orienta o agricultor ao bem comum com a segurança alimentar das 
comunidades rurais como ferramenta de autossubsistência. A agroecologia é alma, 
é terra onde se plantam sementes do conhecimento. Nesse mercado colonizado 
pela tecnologia agressora, a agroecologia recorda o tempo em que a terra era tida 
como suporte da vida. Assim, a agroecologia torna-se um modo de enxergar o de-
senvolvimento rural pela perspectiva sustentável, levando em consideração toda a 
ideologia à qual o modelo se reporta. Esse modelo é orientado para a construção 
de uma agricultura socialmente justa, economicamente viável e ecologicamente 
sustentável. Ela cresce como uma nova teoria de produção que se sustenta no 
espaço rural, permitindo que a sociedade se relacione de maneira diferente com 
a natureza, e convoca os povos do campo como atores excepcionais do processo 
(LEFF, 2002).

A agroecologia é uma noção nova, comumente associada, no debate social 
atual, ao desenvolvimento rural sustentável com uma maior incidência em certos 
espaços geográficos e sociais. No entanto, mesmo que se tenha ativado o debate 
em torno desse modelo, foi superficialmente incentivado até o momento. Depen-
dendo da posição do agente social que a define, têm-se abrangências diferentes a 
respeito. Contudo, as posições assumidas nesse debate têm-se restringido, geral-
mente, ao uso normativo do assunto, ou seja, por meio de grandes contornos de 
definição (ASSAD; ALMEIDA, 2004).

Geralmente, devido às ideias ambientais incorporadas ao modelo, que o tor-
nam um propulsor do desenvolvimento rural sustentável, a noção que se tem a 
respeito da agroecologia traz consigo alguns problemas relacionados à confusão 
entre os seus instrumentos técnico-científicos e as políticas de desenvolvimento 
(ASSAD; ALMEIDA, 2004).

É necessário reconhecer que as propostas difundidas pelo modelo agroeco-
lógico para o desenvolvimento rural ainda são minoritárias e rudimentares em 
certos contextos sociais da produção agrícola. É até mesmo marginalizada, apesar 
de notório avanço na implementação de algumas políticas públicas de extensão 
e assistência técnica, de aporte de recursos financeiros em programas específicos 
para a produção agrícola sustentável e de pesquisa agrícola (ASSAD; ALMEIDA, 
2004).
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A constância dos financiamentos para práticas agroecológicas se deu com a 
concepção da Lei n. 10.831, de 23 de dezembro de 2003, mais precisamente 
através do seu Decreto de n. 7.794, de 20 de agosto de 2012, que institui a Polí-
tica Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica. A referida política congrega 
ações de pesquisa, assistência técnica, gestão ambiental, formação profissional, 
financiamento para o setor e estímulos à produção (BRASIL, 2003).

Existe um conselho interministerial responsável pela política que conta com 
participação da sociedade civil e de entidades de agroecologia. Uma das ações do 
governo é o pagamento de um adicional de 30% para as escolas para a compra de 
alimentos orgânicos, através do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), que 
constam da merenda escolar. Além disso, o governo disponibiliza, por meio de 
projetos como o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar-
-Agroecologia21, financiamentos para projetos agroecológicos de até R$ 130 mil 
com juros de até 2% ao ano. Também em 2012, foi lançada a campanha “Brasil 
Orgânico e Sustentável” para estimular o consumo desses produtos (SANTOS et 
al., 2014).

Dessa forma, políticas públicas vêm sendo criadas para iniciar o processo de 
proporcionar à produção agroecológica formas de se estabelecer e de constituir-se 
uma alternativa de sustentabilidade para o meio rural, tornando-se estratégia para 
o desenvolvimento rural sustentável. Por meio dessas práticas, as famílias conse-
guem permanecer no campo e o manejo sustentável dos solos, a conservação dos 
recursos naturais, a valorização dos saberes locais e a independência dos pequenos 
agricultores são alcançados (SANTOS et al., 2014).

Contudo, por mais insignificantes que pareçam essas intervenções acerca da 
atuação da agroecologia, deve-se compreender que elas fazem parte de um proces-
so educativo e de uma ação coletiva que é de fundamental importância à constru-
ção do movimento socioambiental (ASSAD; ALMEIDA, 2004).

21 O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf ) destina-se a estimular a 
geração de renda e melhorar o uso da mão de obra familiar por meio do financiamento de ativida-
des e serviços rurais. A Linha de Crédito de Investimento para Agroecologia (Pronaf Agroecolo-
gia) beneficia os agricultores familiares contemplados pelo Pronaf que conseguem financiamento 
de sistemas de base agroecológica ou orgânicos, incluindo os custos relativos à implantação e 
manutenção do empreendimento.
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Agricultura familiar e a sua importância para segurança 
alimentar

A agricultura familiar (AF) se refere a uma agricultura menos agressiva ao 
ambiente com a oferta de produtos isentos de resíduos químicos, estabelecendo as 
bases do estilo de agricultura sustentável. Dessa forma, ao se discutir desenvolvi-
mento sustentável com base na agricultura familiar, é possível fazê-lo com alicerce 
na agroecologia que é fundamentada no desenvolvimento rural sustentável, visan-
do minimizar os efeitos das ações do cultivo sobre o ambiente (GLIESSMAN, 
2000).

O segmento da AF apresenta-se diversificado dentro das estruturas agrárias. 
Ele é parte do modelo agroecológico de produção por compartilhar da mesma 
preocupação com a conservação dos recursos, por ser formado pelos produtores 
familiares e por possuir um forte viés socioambiental. O aprofundamento acerca 
desse modelo de produção é bastante especulado, ainda mais quando se trata das 
formas como ele irá se desenvolver no sistema capitalista de produção contempo-
râneo (FINATTO; SALAMONI, 2008).

A agricultura familiar vem crescendo significativamente, seja pelo esforço do 
homem do campo, seja pelas políticas públicas que incentivam e apoiam as expec-
tativas dessas famílias, visando, principalmente, a melhores condições financeiras 
e equidade de mercado. A promoção da AF é uma prática adotada em países que 
possuem os melhores índices de desenvolvimento, como os Estados Unidos e 
Japão, que apresentam traços em comum no que se trata do acesso à terra e no 
incentivo à reforma agrária (GUANZIROLI et al., 2001).

Essa expressão, agricultura familiar, é recente no País. Surgiu na década 1990 
e a discussão acerca do assunto ainda está avançando. Dessa forma, temos assis-
tido a seu crescimento somente nos últimos anos com a ampliação de investi-
mentos governamentais propagados através de políticas voltadas para a extensão 
rural e assistência técnica, aquisição de alimentos e produção de biocombustíveis 
(WEID, 2010).

É possível compreender que a AF é, de fato, uma atividade pautada no uso 
dos recursos naturais, uma vez que se utilizam menos tecnologias do que na agri-
cultura convencional e apresenta-se menos intensiva no que se refere ao uso de 
insumos externos. Isso ocorre pelo fato de o agricultor basicamente controlar os 
meios de produção, logo a sua relação com a terra baseia-se no quanto ele vai 
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ganhar por área produzida e no seu grau de afeição pela terra, que fará com que se 
proponha a melhor cuidá-la e preservá-la (MARQUES, 2011).

Nessa direção, tal arranjo produtivo alinha-se com o significado da susten-
tabilidade. A agricultura familiar pode ser incorporada ao mercado, sendo capaz 
de reunir os principais avanços técnicos com seu modo de produção preservacio-
nista, respondendo, assim, às políticas governamentais criadas para seu incentivo 
(ABRAMOVAY, 1992).

A agricultura familiar é aquela forma de cultivar a terra em que a família 
assume o trabalho no estabelecimento produtivo ao mesmo tempo em que é de-
tentora dos meios de produção. Isso assegura à agricultura familiar um conceito 
com significativas raízes históricas (WANDERLEY, 2009). O que deve ser prio-
rizado sempre é que esses agricultores familiares – antes nomeados de pequenos 
produtores, trabalhadores rurais, colonos e/ou camponeses – possuam um papel 
importante no desenvolvimento local e na segurança alimentar (THEODORO-
VITZ, 2011).

Além disso, seu papel torna-se de suma importância, pois começa a se notar 
uma agricultura criativa e conhecedora de estratégias capazes de garantir a sua 
relação com os recursos explorados. Nesse tipo de produção, a mão de obra é 
essencialmente familiar; a disposição do processo produtivo é realizada pela famí-
lia; a produção é diversificada e se concretiza a conservação dos recursos naturais 
(SCHNEIDER, 2003).

Para Schneider (2003), a agricultura familiar determina vários papéis, entre 
os quais, produzir e prover alimentos básicos com preços acessíveis e de boa qua-
lidade para a população e, ainda, surge como uma forma social distinta do mundo 
capitalista. O ano de 2011 foi marcado por grave crise, no que se refere ao forne-
cimento mundial de alimentos e suas alusões econômico-sociais. Nesse panorama 
de insuficiência de alimentos, a agricultura familiar tem sido apresentada como 
uma importante saída para o abastecimento interno a partir de sua diversidade, 
além de assegurar vantagens de ordem social, econômica e ambiental.

Diferente do modo de produção da agricultura convencional, que se baseia 
na monocultura, a agricultura familiar preza pela diversificação que permite o 
máximo de autossuficiência alimentar e autonomia do mercado alimentício. Por-
tanto, esse estilo de agricultura atenderia à demanda alimentícia não apenas da 
unidade produtora, mas também da região onde está inserida (BRITO, 2010).

No que se refere ao tamanho das propriedades da indústria agrícola, Adas 
(2004) ressalta que são os pequenos e médios produtores rurais os responsáveis 



• 173QUINTAIS AGROECOLÓGICOS: TRADIÇÃO, CULTIVO, CONHECIMENTO

pela maior produção, elucidando que eles respondem por cerca de 80% da pro-
dução de alimentos de base do País: feijão (70%), leite (58%), mandioca (87%), 
milho (46%), aves (50%) e suínos (59%) (BRASIL, 2010).

A população mundial está inserida em um modelo de produção agrícola que 
disponibiliza menor variedade de alimentos se comparada aos modelos desenvol-
vidos antes da “conversão à agricultura convencional”. Na AF, a família fazia parte 
do processo produtivo e o desenvolvia conforme suas necessidades, gerando, as-
sim, maior multiplicidade de alimentos. Dessa forma, nota-se essa variedade pre-
sente nas mesas e realiza-se um paralelo em que as famílias deixam de consumir o 
produto industrializado e passam aos produtos de melhor qualidade sem prejuízo 
para a sua saúde e corroborando para sua segurança alimentar (ADAS, 2004).

Em reunião na Cimeira Mundial da Alimentação sobre a Segurança Alimen-
tar Mundial, a organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura 
(FAO) enfatiza a necessidade urgente de agir, a fim de assumir responsabilidades 
para obter uma segurança alimentar que esteja ao alcance das gerações presentes 
e futuras. Relata ainda que alcançar uma verdadeira segurança alimentar é tarefa 
complexa, cuja responsabilidade cabe, sobretudo, aos governos. E encarrega-os de 
criar um ambiente propício além de políticas que promovam a segurança alimen-
tar (FAO, 1996).

Os problemas da fome e da insegurança alimentar são de grandeza global e 
tendem a continuar ou a aumentar dramaticamente em algumas regiões, a não 
ser que sejam tomadas medidas urgentes que levem em conta o crescimento da 
população e a pressão exercida sobre os recursos naturais. Devem ser feitos esfor-
ços para maximizar a produção de alimentos de base. Estes devem ser realizados 
dentro de um quadro sustentável de gestão dos recursos naturais, eliminação de 
modelos de consumo e produção não sustentáveis, principalmente nos países in-
dustrializados, e promoção da agricultura familiar (FAO, 1996).

A combinação de um ambiente político, social e econômico, pacífico e estável 
é a condição essencial para que os governantes sejam capazes de dar adequada 
prioridade à segurança alimentar. Cabe ressaltar que a mulher tem papel indis-
pensável na promoção e alcance da segurança alimentar sustentável para sua famí-
lia. Sua contribuição é fundamental, principalmente nas zonas rurais, onde ainda 
existe a necessidade de promover a igualdade entre homens e mulheres. Por meio 
delas, é possível promover a entrada de alimentos saudáveis e de procedência co-
nhecida nas casas. Elas são responsáveis por plantar em seus quintais e promover 
a prática da agricultura sustentável (FAO, 1996).
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Percebe-se a importância da AF na produção de mantimentos, garantindo 
não apenas a erradicação da fome, mas também a segurança nutricional e alimen-
tar da população. A segurança alimentar existe quando as pessoas sempre têm 
acesso físico e econômico a alimentos seguros, nutritivos e suficientes para suprir 
as suas necessidades dietéticas e preferências alimentares, a fim de que levem uma 
vida ativa e sadia. Isso só é proporcionado pela facilidade com que esse modelo de 
produção insere o alimento na matriz alimentar de famílias de baixa renda (FAO, 
2011).

Ao cercar-se das ações indispensáveis para o desafio da erradicação da fome e 
da pobreza extrema, Silva (2009) destaca o importante papel da AF na segurança 
alimentar defendendo que:

Estamos diante de uma obrigação histórica e de uma urgência ins-
titucional, que não se confunde com a simples doação de comida a 
quem tem fome. Embora a ajuda emergencial seja necessária em mui-
tos casos, é preciso, sobretudo, construir bases estáveis de políticas de 
longo prazo que permitam às famílias prover dignamente sua própria 
alimentação. O apoio ao crédito e a busca de maior eficiência da agri-
cultura familiar são elos indissociáveis dessa cadeia, especialmente na 
realidade da América Latina e Caribe. (SILVA, 2009, p. 107)

Programas governamentais foram criados com o intuito de promover ações 
para que a AF fosse divulgada e pudesse tomar parte no mercado. Atualmente, 
no âmbito dos programas e ações com essa finalidade estão os Programa de Aqui-
sição de Alimentos (PAA); Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
e Programa Mais Alimentos. As famílias recebem linhas de créditos destinadas à 
expansão de sua produção e consequentemente da oferta de alimentos seguros 
(BUAINAIN et al., 2014).

A criação de mercados institucionais para a produção familiar também é uma 
proposta do governo brasileiro e iniciou-se nos governos estaduais e municipais pro-
curando estimular a pequena agricultura local e a produção de alimentos seguros, com 
procedência conhecida e que ocasionalmente seriam adquiridos para a distribuição 
em escolas, hospitais, associações, prisões etc. (BUAINAIN et al., 2014).

O PAA, que foi criado em 2003 no âmbito do Programa Fome Zero, forne-
ceu esse tipo de apoio à agricultura familiar e tem sido um importante canal para 
novos investimentos dos agricultores familiares. A Lei Federal n. 10.696/2003 
estabeleceu os seguintes objetivos para o PAA: i) garantir regularmente o acesso 
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a alimentos em quantidade suficiente para as populações mais vulneráveis à in-
segurança alimentar; ii) contribuir para a formação de estoques estratégicos; iii) 
permitir que os agricultores possam armazenar seus produtos; e iv) promover a 
inclusão social (BRASIL, 2003).

O PNAE, também criado com o intuito de promover a agricultura familiar, 
foi inserido nas escolas com o objetivo de colaborar para o desenvolvimento, 
a aprendizagem e o rendimento escolar dos estudantes, além de criar hábitos 
alimentares mais saudáveis a partir do fornecimento da alimentação escolar e de 
ações de educação alimentar (FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMEN-
TO DA EDUCAÇÃO, 2014).

A Lei no 11.947/2009 determina que aproximadamente 30% das compras de 
alimentos escolares devam ser realizadas de maneira direta junto aos agricultores 
familiares ou suas organizações (BRASIL, 2009). Em 2013, o PNAE designou 
R$ 3,5 bilhões, atendendo a cerca de 43 milhões de alunos, favorecendo ainda 
aproximadamente 100 mil agricultores familiares (BRASIL, 2014).

Embora poucos sejam os dados sobre os resultados dessas iniciativas governa-
mentais, garantiu-se um mercado significativo para esses agricultores que ajudou 
na propagação de práticas alimentares saudáveis (BUAINAIN et al., 2014).

Legitimando a importância da AF na conjuntura da segurança alimentar, um 
estudo da FAO comprova que o preço da cesta básica aumentou globalmente 63% 
durante a crise mundial de alimentos, enquanto no Brasil não chegou a 20% devido 
à presença de uma agricultura familiar estruturada (BRASIL, 2010). Portanto, agri-
cultura familiar possui importância inestimável no que se refere à segurança alimentar 
e nutricional da população mundial e se faz necessária à disseminação dessa prática 
para assegurar uma alimentação que compreenda hábitos alimentares de acordo com 
a cultura de cada população específica (BRITO, 2010).

Segurança alimentar e nutricional

Ainda que o direito à alimentação tenha sido legitimado como um direito 
humano, convivemos com cerca de 795 milhões de pessoas em todos os cantos do 
mundo sob a condição de subalimentação, acarretando circunstâncias de insegu-
rança alimentar apesar de todo o progresso tecnológico e científico que permite a 
produção farta de alimentos (FAO, 2014).

O termo Segurança Alimentar (SA) é de procedência militar e é atrelado à 
questão alimentar quando se trata exclusivamente da capacidade de produção. 
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Essa expressão começou a ser divulgada logo após a Primeira Grande Guerra, 
quando ficou claro que um país poderia dominar outro por meio do fornecimen-
to alimentar e que isso poderia tornar-se uma arma poderosa, principalmente se 
países menos desenvolvidos não dispusessem de meios para atender à sua própria 
demanda. Dessa forma, o abastecimento de alimentos era apontado como assun-
to de segurança nacional, necessitando de estratégias para o estoque de alimentos 
com a ideia de que a soberania de um país dependia da sua capacidade de auto-
provisão (HIRAI; ANJOS, 2007).

Ao considerar a importância da alimentação para um mundo em combate, 
a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO) foi 
criada em 1945, responsável por debater questões sobre estratégias de distribuição 
de alimentos e assuntos acerca da fome e miséria nos países que a compunham 
(HIRAI; ANJOS, 2007).

A definição clássica abraçada pela FAO institui que a segurança alimentar 
concebe uma circunstância na qual todas as pessoas, durante todo o tempo, pos-
suam acesso físico, social e econômico a uma alimentação satisfatória, segura e 
nutritiva, que atenda a suas necessidades diárias e preferências alimentares para 
uma vida ativa e saudável (BELIK, 2006).

A I Conferência Mundial de Alimentação, realizada pela FAO em 1974, ob-
jetivou a inclusão de novos elementos ao conceito de SA, demostrando que ele 
vem sendo modificado com o passar dos anos para uma maior abrangência entre 
as nações. A década de 1970 foi marcada pela escassez dos estoques mundiais de 
alimentos devido ao final da Segunda Grande Guerra e o conflito entre os EUA e 
a ex-União Soviética (HIRAI; ANJOS, 2007).

Essa escassez fez emergir um movimento, já iniciado nos EUA na década de 
1950, chamado revolução verde, que se espalhou pelos demais continentes. A 
revolução verde surgia como a solução para o problema da carência de alimentos 
tendo em vista o seu potencial de inovações tecnológicas capazes de incrementar 
exponencialmente a oferta de alimentos e de matérias-primas.

Admitia-se na época que esses incrementos sucessivos na atividade agrícola 
seriam capazes de resolver o problema da fome nos países em desenvolvimento 
em um mundo pós-guerra. Com o passar dos anos, a revolução verde passou a 
lidar com severas críticas voltadas ao seu processo de produção. Ao longo de sua 
trajetória, vem sendo discutida a sustentabilidade de uma tecnologia voltada à 
monocultura, extremamente dependente do uso de fertilizantes, pesticidas e insu-
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mos não renováveis, de alto custo, e causadora de inúmeros impactos ambientais 
(HIRAI; ANJOS, 2007).

Ainda que a produção mundial de alimentos tenha aumentado consideravelmen-
te, isso não garantiu a supressão da fome e da desnutrição. Reforçou-se, assim, a com-
preensão de que tais problemas eram decorrentes, não da falta de alimentos, mas sim 
dos problemas relativos ao acesso e à distribuição (HIRAI; ANJOS, 2007).

No encalce desse importante debate, em 1983, a FAO apresentou um novo 
conceito acerca da segurança alimentar que se apoiava em três objetivos: a oferta 
adequada de alimentos, a estabilidade da oferta e do mercado dos alimentos e a 
segurança no acesso aos alimentos ofertados. Dessa forma, o Banco Mundial, em 
1986, definiu a SA como o acesso por parte de todos, durante todo o tempo, em 
quantidade suficiente de alimentos para viver uma vida ativa e saudável. Assim, 
mais do que ofertar alimentos, o acesso a eles por parte dos povos tornou-se ques-
tão crucial para a segurança alimentar. Logo, a SA passa a se associar à garantia 
de poder aquisitivo da população, ao crescimento econômico, à redistribuição de 
renda e à redução de pobreza (VALENTE, 1995).

Na consolidação do atual conceito de Segurança Alimentar alcança-se, ao 
final dos anos de 1980 e início de 1990, a inclusão consecutiva de outras noções, 
tais como alimento seguro, implicando que este esteja livre de contaminação bio-
lógica ou química; qualidade do alimento, reunindo características relacionadas 
aos aspectos nutricionais, biológicos e da tecnologia de produção; balanceamento 
da dieta, informação e opções culturais, considerando os hábitos alimentares da 
população-alvo das políticas instituídas (HIRAI; ANJOS, 2007).

Passa-se também a considerar a questão da equidade e da justiça, es-
pecialmente no que tange às relações éticas entre a geração atual e as 
futuras gerações, o uso adequado e sustentável dos recursos naturais, 
do meio ambiente e do tipo de desenvolvimento adotado. Entrou em 
pauta a discussão dos modos de vida sustentáveis. O direito à alimen-
tação passou a se inserir no contexto do direito à vida, à dignidade, 
à autodeterminação e à satisfação de outras necessidades básicas. 
(VALENTE, 1995, p. 3)

Acompanhando os debates a respeito de Segurança Alimentar, a Cúpula 
Mundial de Alimentação reuniu-se em Roma, em 1996, para tratar da questão e 
destacou: 
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A pobreza é uma causa importante de insegurança alimentar, e o pro-
gresso sustentável em sua erradicação é fundamental para melhorar o 
acesso aos alimentos. Os conflitos, o terrorismo, a corrupção e a de-
gradação do meio ambiente contribuem também consideravelmente 
para a insegurança alimentar. É preciso esforçar-se para conseguir uma 
maior produção de alimentos, incluindo os alimentos básicos. Isso 
deve realizar-se no contexto da utilização sustentável dos recursos na-
turais, da eliminação de modelos de consumo e produção não-susten-
táveis, particularmente nos países industrializados, e da estabilização 
no prazo mais curto possível da população mundial. Reconhecemos 
a contribuição fundamental das mulheres para a segurança alimentar, 
sobretudo nas zonas rurais dos países em desenvolvimento, e a neces-
sidade de garantir a igualdade entre o homem e a mulher. Para refor-
çar a estabilidade social e contribuir na correção da excessiva taxa de 
migração do campo para as cidades que muitos países enfrentam, será 
também necessário considerar prioritária a revitalização das áreas ru-
rais. (FAO, DECLARAÇÃO MUNDIAL DE ROMA, 1996, p. 1-2)

Enquanto as questões sobre segurança alimentar e nutricional fervilhavam 
no mundo, no Brasil as coisas não eram diferentes. No pós-guerra, o médico e 
geógrafo brasileiro Josué de Castro mapeou a fome no Brasil e suas ideias foram 
categóricas para a criação do salário mínimo com uma cesta de 12 alimentos, que 
monopolizaria 50% da estimativa salarial e atenderia a 100% das recomendações 
de calorias, proteínas, sais minerais e vitaminas (BATISTA, 2013).

Na década de 1970, cria-se o Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição 
(Inan) com a finalidade de estabelecer uma política de alimentação e nutrição, 
implantada na proposição do I Plano Nacional de Desenvolvimento, o qual inte-
grava o Programa Nacional de Alimentação e Nutrição (Pronan I). Contudo, as 
primeiras alusões à segurança alimentar como política pública passam a existir no 
final de 1985 por meio do Ministério da Agricultura, que antecipa uma “Política 
Nacional de Segurança Alimentar” com o objetivo de atender às necessidades 
alimentares da população e de atingir a autossuficiência nacional na produção de 
alimentos. E, assim, o tramitar das políticas públicas sobre SA da população se 
arrasta até os dias atuais com a criação de inúmeros programas governamentais 
(MALUF; REIS, 2009).

Um fato que vale ser apontado em meio a essas políticas está relacionado ao 
meio rural. Espera-se que ele esteja imune às questões de insegurança alimentar, 
já que os alimentos seguros deveriam provir desse meio, acontecimento este que 
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ainda está em andamento. De 2004 a 2009, a população do meio rural brasileiro 
foi afetada de forma desigual pela insegurança alimentar. Nesses domicílios, há 
uma prevalência de insegurança alimentar grave de 7% comparada com 4,6% de 
domicílios urbanos em 2009. No Norte-Nordeste do País, a insegurança alimen-
tar ultrapassou 9%, fato considerado grave se comparado às regiões Sul e Sudeste, 
que prevaleciam com 2,1 e 2,9%, respectivamente (FAO, 2014).

Porém, deve-se destacar que até 2014 o Brasil reduziu em 82,1% o número 
pessoas subalimentadas. Esse valor também é superior à média da América La-
tina que foi de 43,1%. Entre os países com maior população, o Brasil se destaca 
por apresentar a menor quantidade de pessoas em risco de insegurança alimentar 
(FAO, 2015).

Dos países da América Latina e Caribe, o Brasil foi um dos que cumpriu tan-
to a meta de reduzir pela metade a proporção de pessoas que sofrem com a fome 
quanto a meta de reduzir pela metade o número absoluto de pessoas com fome. 
No período base (1990-1992), 14,8% das pessoas passavam fome. No período 
de 2012 a 2014, o Brasil reduziu esse percentual a níveis inferiores a 5% (FAO, 
2015).

Apesar dessas conquistas, ainda existem 3,4 milhões de pessoas vivendo com 
a insegurança alimentar no País, assim, evidencia-se a importância de retomar as 
práticas responsáveis por introduzir alimentos de qualidade e quantidade neces-
sárias para as populações rurais. Dentre todos os meios já conhecidos pelos agri-
cultores para a propagação da segurança alimentar e nutricional da população, 
destacam-se os quintais produtivos.

Quintais produtivos: espaços de conservação, cultivo e 
tradição

Os quintais produtivos22 caracterizaram-se como um significativo espaço para 
a propagação de valores e conhecimentos, além da produção de alimentos que 
enriquecem a dieta dos que os cultivam. É um sistema que consiste, de forma 
geral, em uma combinação de árvores, arbustos, trepadeiras, herbáceas, algumas 

22 Como já definido, quintal produtivo é o termo utilizado para se referir ao terreno situado ao redor 
da casa, de acesso fácil e cômodo, no qual se cultivam espécies que fornecem parte das necessida-
des nutricionais da família sem a utilização de insumos químicos. Neste capítulo, trataremos os 
conceitos de quintais produtivos, quintais domésticos e quintais agroecológicos como sinônimos 
por entender que este abrange tais nomenclaturas.
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vezes em associação com animais domésticos, crescendo próximos à residência 
(FALL et al., 2002).

Conforme Harwood (1986), dentre as principais funções desempenhadas 
pelas plantas existentes nos quintais, destacam-se a diversidade de cultivos que 
rompem a monotonia da dieta das famílias quando não possuem recursos para 
comprar as frutas e hortaliças desejáveis; o valor estético e recreativo que propor-
ciona o bem-estar geral à família do agricultor; o complemento da renda com 
a venda de uma parte da produção do quintal; e o aproveitamento de esterco e 
resíduos utilizados como adubo orgânico.

Ambrósio et al. (1996), ao realizarem estudos sobre a importância dos quin-
tais produtivos com relação à alimentação e renda familiar, destacam a impor-
tância do quintal para a diversificação dos alimentos presentes na alimentação 
diária. A falta do quintal pode ser um fator de restrição da dieta, em especial dos 
alimentos com fonte de vitaminas, minerais e fibras, como hortaliças e frutas. 
Outros aspectos de destaque alusivos aos quintais dizem respeito à conservação in 
situ das espécies cultivadas, à introdução de novas espécies e à produção de plantas 
medicinais por populações tradicionais (ANGELO, 1999).

Para Kumar e Nair (2004), o quintal é uma unidade de paisagem onde existe 
um alto número de espécies e a influência mútua, estabelecida com os respectivos 
idealizadores, atende a necessidades econômicas, sociais e culturais específicas 
do grupo envolvido. Os quintais são ambientes de fácil acesso para os mora-
dores cultivarem uma diversidade de espécies e exercem funções estética, de 
lazer, de alimentação e medicinal. É importante notar que em todas as regiões 
tropicais do mundo ocorre o sistema agroflorestal nos quintais. Esse tipo de 
sistema faz uso múltiplo da terra e tem por princípio imitar o desenvolvi-
mento natural da floresta porque promove um uso da terra que conserva a 
biodiversidade, diversifica a produção e garante a segurança alimentar para a 
família do campo (KATO et al., 2012).

Para Amorozo (2002), o quintal faz referência ao espaço do terreno situado ao 
redor da casa com manejo regular, onde são cultivadas plantas e criados animais 
domésticos de pequeno porte. Existe uma grande heterogeneidade de espécies 
nos quintais que, além de proporcionar melhoria do microclima, é notadamente 
fonte de plantas para uso alimentar e medicinal (NAIR, 2004). O cultivo de espé-
cies vegetais em quintais auxilia na complementação da dieta, motivando maior 
segurança alimentar e nutricional, pois oferece alimentos seguros e de fácil acesso 
em quantidade e qualidade (GALLUZZI et al., 2010).
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Os alimentos produzidos na própria residência significam, comumente, uma 
redução nos gastos da família com alimentação. As famílias de baixa renda che-
gam a gastar de 60 a 80% de sua receita com alimentação. Assim, a produção de 
alimentos em casa torna a renda das famílias disponível para outras despesas e, 
além disso, o melhor acesso à comida afeta positivamente a aptidão das pessoas 
para trabalhar e investir (SINGER, 2002).

O quintal produtivo contribui também para melhorar muitos outros aspectos 
da vida no meio rural. No que diz respeito à segurança alimentar, a ingestão de 
maior quantidade de alimentos frescos, que realçam o sabor, faz com que crianças 
pertencentes às famílias produtoras possuam diferencial nutricional superior às 
outras de famílias pobres não produtoras (FRÈRE et al., 1999). Além disso, o 
quintal valoriza a cultura e o conhecimento tradicional sobre plantas e tipos de 
plantio serve como uma atividade de ocupação para os idosos e os desempregados 
e garante alimentos de boa qualidade e maior variedade alimentar (BRANDÃO, 
1981).

Pesquisas realizadas por Barros e Silva (2015) e Silva (2011) atestam a impor-
tância dos quintais produtivos em comunidades rurais de Mossoró, Rio Grande 
do Norte, para soberania alimentar das famílias. A prática de cultivo de quintais 
produtivos é relevante como instrumento para reduzir a vulnerabilidade e insegu-
rança alimentar das famílias, o que contribui para minimizar a pobreza no meio 
rural (GAZOLLA, 2004).

Assim, ao tornar a tarefa de cultivar nos quintais habitual ao meio rural, 
estes poderão contribuir para garantir o acesso das famílias a uma dieta sau-
dável e adequada ao gosto e às tradições locais (OAKLEY, 2004). Reinaldo, 
Silva, Nardoto et al. (2015), em pesquisa realizada em comunidades rurais do 
semiárido brasileiro, apontam mudanças nos hábitos alimentares da população 
residente no Nordeste do Brasil com introdução de uma dieta alimentar indus-
trializada na zona rural. Nessa direção, o cultivo dos quintais pode subsidiar uma 
dieta mais saudável e contribuir para a soberania alimentar das famílias. Oakley 
(2004) esclarece que se encontra uma enorme variedade de espécies nativas nos 
quintais produtivos. Essa diversidade contribui não somente para a segurança ali-
mentar e estabilidade econômica dos agricultores familiares, mas para o equilíbrio 
do sistema agroecológico como um todo, sendo essa forma de cultivo responsável 
por exercer grande contribuição na elaboração de estratégias que visam ao uso 
sustentável dos recursos naturais.
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A educação para a saúde

Situações de insegurança alimentar e nutricional podem ser detectadas a par-
tir de diferentes tipos de problemas: fome, obesidade, doenças associadas à má 
alimentação e ao consumo de alimentos de qualidade duvidosa ou prejudicial 
à saúde. A produção predatória de alimentos em relação ao ambiente, os preços 
abusivos e a imposição de padrões alimentares que não respeitem a diversidade 
cultural também provocam insegurança alimentar (BRASIL, 1999).

Muitas doenças podem ser prevenidas desde a infância por meio de uma 
dieta adequada, rica em fibras e nutrientes. Grandes mitos da medicina agora se 
tornam realidade quando comparados à alimentação da população no passar das 
décadas. O Brasil passa por um processo de transição nutricional que se manifesta 
por meio de dois graves problemas de saúde pública: a desnutrição e a obesidade 
(BRASIL, 2009).

Uma pesquisa do Ministério da Saúde (2015) relata que o índice de brasilei-
ros com problemas de obesidade atinge 52,5% da população, apresentando um 
crescimento de 23% se comparado a estudos realizados em 2006. A obesidade 
acarreta doenças crônicas, como as do coração, hipertensão e diabetes, que cor-
respondem a 72% dos óbitos no Brasil. Com relação às crianças, 58,9% foram 
diagnosticadas com excesso de peso para a idade. Entre os adultos (20 anos ou 
mais), 56,5% dos homens e 49,1% das mulheres apresentam características de 
obesidade. Percebe-se que parte das pessoas que vivem em zonas de risco relacio-
nadas a problemas de má alimentação são crianças (BRASIL, 2015).

Com o aumento do consumo de produtos industrializados que não respeitam 
a produção sustentável de alimentos, tampouco a saúde alimentar dos consu-
midores, surge a necessidade de promover e recomendar à população práticas a 
respeito da alimentação saudável a fim de orientá-la em relação às deficiências 
nutricionais visando à prevenção das doenças crônicas não transmissíveis. Nesse 
cenário, as medidas preventivas ocupam lugar de destaque, não só em função da 
atenção precoce às doenças que se associam a uma melhor qualidade de vida, mas 
também porque as medidas terapêuticas contra a obesidade, um dos principais 
problemas nutricionais do presente, têm sido de pouca valia (SICHIERI et al., 
2000).

A escola é um ambiente propício para a aplicação de programas de educação 
em saúde, pois se insere em todas as dimensões: ensino, relações lar-escola-comu-
nidade e ambiente físico e emocional. A adoção de hábitos saudáveis trará melhor 
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qualidade de vida, capacitando crianças e jovens a fazer escolhas adequadas sobre 
comportamentos que promovam a saúde do indivíduo, da família e da comuni-
dade (DAVANÇO et al., 2004).

Uma alimentação saudável necessita ser baseada em práticas alimentares com sig-
nificação social e cultural. A sua valorização carece ser propagada, principalmente 
entre crianças em fase inicial de escolarização, visto que é ainda na infância que os 
hábitos alimentares são formados. Destaca-se a importância da educação alimentar a 
partir da escola como fator indispensável para a promoção da saúde, visto que grande 
parte dos atores impactados com a situação de risco alimentar passam parte do seu 
tempo dentro da instituição, que merece, portanto, papel de destaque na promoção 
do aumento da qualidade de vida de seus educandos (CAPRA et al., 2005).

Logo, criar espaços no âmbito escolar capazes de propagar o conhecimento 
sobre a alimentação saudável e a qualidade de vida é essencial para a promoção da 
saúde. A horta escolar surge como um espaço capaz de incitar discussões interdis-
ciplinares oportunas às mudanças no cotidiano dos estudantes. A horta escolar é 
vista como um espaço de ensino-aprendizagem onde a prática auxilia a interação 
entre os envolvidos (CRIBB, 2007).

O trabalho realizado com a horta escolar proporciona uma compreensão da 
necessidade da preservação do meio ambiente escolar, desenvolve a capacidade do 
trabalho em equipe e da cooperação, proporciona maior contato com a natureza e 
a modificação dos hábitos alimentares dos alunos, além de promover a percepção 
da necessidade de reaproveitamento de materiais. Embora se saiba que a mudança 
de hábitos alimentares requer tempo, também se sabe que a prática pedagógica 
eficaz, a sensibilização dos envolvidos e o apoio da escola podem transformar os 
valores alimentares, contribuindo para uma sociedade mais saudável, cumprindo, 
dessa forma, o papel da educação para a saúde e formando jovens comprometidos 
em multiplicar hábitos alimentares saudáveis (CRIBB, 2010).

Considerações finais

A partir do exposto, é possível afirmar que a tradição de cultivo dos quintais 
produtivos pode ser considerada fundamental para promoção da segurança ali-
mentar e melhoria da qualidade nutricional das famílias que adotam por hábito 
essa prática.

A utilização desses espaços para o plantio de hortas, pomares, criação de ani-
mais e para o lazer das famílias agrega elementos importantes à qualidade de 
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vida dos moradores das unidades familiares que adotam a prática de cultivo em 
quintais.

Os quintais agroecológicos podem estimular a melhoria dos hábitos alimen-
tares e assim contribuir para minimizar o consumo de produtos industrializados. 
Incentivar a mudança dos hábitos alimentares não é uma tarefa fácil nem apre-
senta resultados a curto prazo, mas faz-se necessário um ponto de partida. Nesse 
aspecto, a implantação de quintais produtivos pode ser um caminho promissor 
para a mudanças dos hábitos alimentares e o resgate e introdução de alimentos 
mais saudável na dieta de famílias rurais e urbanas.

A implantação de hortas pode proporcionar aos envolvidos um aumento no 
consumo de hortaliças, sendo possível produzir alimentos a baixo custo e com 
boa qualidade, sem o uso de agrotóxicos e fertilizantes químicos.

É necessária a inserção de projetos e/ou programas de promoção de hábitos 
saudáveis por meio das políticas públicas de saúde, pois são ações de fácil acesso 
e baixo custo de implantação, além de proporcionarem à população a oportuni-
dade de uma readequação nos hábitos alimentares, consequentemente, promo-
vendo a redução dos fatores de risco à saúde e a melhoria na qualidade de vida.
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Introdução

A agricultura familiar ocupa hoje um inegável espaço na economia e na 
sociedade brasileira, ganhando assim espaço dentro do contexto rural 
brasileiro. Nos últimos dez anos, conquistou um novo status político 

e, por consequência, vem sendo tratada como prioridade na agenda da política 
pública. Também ocupa um espaço importante na agenda de desenvolvimento 
sustentável do País, seja pela sua contribuição econômica, seja em virtude dos 
aspectos distributivos e de equidade que estão associados à agricultura familiar 
(BUAINAIN, 2006).

Nos últimos anos, ocorreram mudanças na produção dos agricultores familia-
res que passou da agricultura de subsistência – na qual os agricultores familiares 
não direcionam suas mercadorias ao mercado externo, na maioria dos casos, mas 
sim para o atendimento imediato de sua produção – e passou a ganhar novas 
características e incorporar novos vieses. Isso devido ao surgimento de novos con-
sumidores e a uma nova visão sobre os debates ambientais.

As políticas públicas investiram nesse eixo e a atividade agrícola tem se tor-
nado mais valorizada em relação a tempos atrás. Isso ocorre juntamente com a 
abertura de mercados institucionais que favorecem e agregam valor aos produtos. 
O incentivo a políticas públicas de apoio à produção tem contribuído para poten-
cializar esses mercados institucionais e aumentar o nível de desenvolvimento que 
essa atividade ainda não tinha alcançado. Sua produção é responsável por ofere-
cer alimentos saudáveis e favorecer o uso de práticas produtivas ecologicamente 
corretas, como a diversificação de cultivos e o menor uso de insumos externos e 
agrotóxicos (SCHIMITT; GUIMARÃES, 2008).

No decorrer do tempo, as empresas alimentícias aumentaram expressivamen-
te a distância em relação a suas bases agrícolas, sobretudo em relação àqueles 
produtos que poderiam ser organizados através de mercados independentes de 
commodities. No Brasil, a comercialização de produtos da agricultura familiar por 
meio do mercado institucional é um fenômeno relativamente recente. Nessa di-
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reção, segundo os estudos de Schimitt e Guimarães (2008), esses mercados são 
vistos como um caminho capaz de assegurar a viabilidade econômica de uma 
agricultura ambientalmente sustentável capaz de realizar a comercialização dos 
produtos a preços mínimos.

O ingresso nos mercados institucionais promoveu o acesso dos produtores a 
um mercado próximo, capaz de absorver grande diversidade de produtos e de se 
ajustar às exigências dos consumidores. A criação do Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA) no âmbito dos mercados institucionais ajudou a estruturar uma 
rede de produção e distribuição de alimentos ecológicos e convencionais para os 
mercados institucionais, promovendo uma melhor articulação no seu sistema de 
comercialização. Diante disso, um dos principais objetivos do programa é garan-
tir a comercialização dos produtos da agricultura familiar por meio do estabeleci-
mento de preços mínimos a serem praticados, ao mesmo tempo em que articula 
essa produção para os mercados institucionais.

Ademais, o PAA realiza uma ponte entre os produtos de base ecológica com 
o mercado institucional, tendo em vista que o objetivo central do programa é a 
aquisição de produtos da agricultura familiar, e não necessariamente de produtos 
ecológicos. Mas o formato do programa, sobretudo no caso de alguns dos seus 
mecanismos, como a compra com doação simultânea, tem estimulado de for-
ma bastante positiva as iniciativas locais de produção baseadas nos princípios da 
agroecologia. Esses elementos viabilizam a comercialização da grande diversidade 
de produtos e serve de estruturação dos circuitos locais e regionais de distribuição 
de alimentos que anteriormente não existiam.

A diversidade de produtos abre as portas de mercados para um público mais 
exigente e favorece a melhoria nos hábitos alimentares da população. Esse é o 
caso da compra com doação simultânea que promove o acesso dos produtores a 
um mercado próximo, capaz de absorver a grande diversidade de produtos e de se 
ajustar, pelo menos em certa medida, às variações sazonais.

Ao considerar a relevância do tema, optou-se por estudar a compra com doa-
ção simultânea no território Açu-Mossoró (RN) dentro das quatro modalidades 
do PAA, isso devido ao fato de ser um estado em que a demanda é maior do que 
a oferta e por possuir instituições que recebem a doação. Nesse sentido, torna-se 
importante analisar a política e diagnosticar seus problemas.

Outro aspecto relacionado à atividade que merece destaque é o fato de o PAA 
ocupar um papel estratégico no abastecimento dos equipamentos públicos em 
que assume um papel relevante para esses equipamentos. Com isso, nasce a oferta 
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da agricultura familiar em que, por vezes, os produtos se restringem a uma peque-
na oferta e por um determinado período. Essa oferta não atende às necessidades 
dos equipamentos de alimentação e nutrição e isso acaba sendo um problema 
para ser debatido. Assim, o programa pode ser entendido como um instrumento 
de oferta de alimentos para o abastecimento público que, muitas vezes, não con-
segue suprir as necessidades tanto dos agricultores quanto das instituições, porém 
permite a garantia de mercado para os produtores e tem que manter a rota de 
inclusão produtiva para que seja fortalecido.

Dessa forma, percebe-se a necessidade da falta de estudos científicos com 
resultados consistentes que verifiquem a eficácia da política no Nordeste bra-
sileiro, mais especificamente no interior do estado. Estudos que busquem 
identificar as potencialidades e fragilidades da proposta e mostrar quais são os 
gargalos encontrados em todo processo percorrido na modalidade de doação 
simultânea.

Nessa perspectiva, a doação simultânea abriu um novo mercado para os 
produtores e mais uma possibilidade de qualificar os produtos que abastecem as 
redes. Agindo como ferramenta de fortalecimento para a agricultura familiar e 
como garantia de mercado na maioria das vezes. Portanto, o problema exposto 
reside em descobrir quais são os gargalos que ainda se encontram na interme-
diação entre o mercado institucional (Conab) e os beneficiados (agricultores e 
instituições) no território Açu-Mossoró (RN), mesmo diante da efetividade e dos 
avanços da política.

Assim, adotou-se a hipótese de que o PAA é executado a partir da oferta da 
agricultura familiar, partindo de uma disponibilidade de alimentos produzidos 
por um grupo de agricultores. Por outro lado, parte do seu sucesso se dá pelo 
alcance aos agricultores familiares que produzem, organizam-se e comercializam 
sua produção para o governo, tendo como desafio atender à demanda e manter 
a inclusão produtiva. Entretanto, mesmo sendo uma política que trouxe diversas 
melhorias e novos arranjos para os agricultores familiares, o PAA na modalidade 
compra com doação simultânea não consegue atender de maneira eficiente a to-
das as necessidades dos agricultores e das instituições beneficiadas.

Assim, o objetivo central é analisar as fragilidades e potencialidades do PAA, 
considerando os fatores relacionados com a estrutura do programa e os fatores 
socioambientais na modalidade compra com doação simultânea no território 
Açu-Mossoró (RN).
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Território e políticas públicas de fortalecimento à 
agricultura familiar

A abordagem territorial é vista como um dos processos de desenvolvimento 
rural sustentável que se torna fundamental para a concepção do planejamento de 
tal espaço, assim como um instrumento de descentralização e de autogestão das 
políticas públicas. Na base dessas propostas, está o reconhecimento da importân-
cia das diversidades territoriais para a formulação de políticas de desenvolvimen-
to. Assim, a estratégia de território é a interação dos espaços rurais, visando aos 
aspectos que identifiquem a composição de identidades regionais que fortaleçam 
a dinâmica territorial, dinamizando as políticas públicas.

O território, enquanto espaço socialmente organizado, configura-se 
no ambiente político-institucional onde se mobilizam os atores regio-
nais em prol do seu projeto (ou seus projetos, mesmo que encerrem 
conflitos de interesses) de desenvolvimento. O principal objetivo é a 
geração de relações de cooperação positivas e transformadoras do teci-
do social. (ROCHA; SCHEFLER; COUTO, 2004)

Desse modo, segundo Abramovay (2002), o território é a instância com vo-
cação para ultrapassar o caráter fragmentado dos programas setoriais. Mas não é, 
nem de longe, uma realidade natural, dada de antemão, e sim o resultado particu-
lar da capacidade de articulação de atores locais em torno de um projeto.

O fortalecimento institucional e dos autores sociais locais articulam o plane-
jamento e a autogestão das políticas públicas destinadas aos territórios, com isso, 
a geração de renda e a inclusão social começam a ser difundidas dentro desse espa-
ço. Dessa forma, os territórios rurais surgiram como uma maneira de minimizar 
a pobreza e a exclusão social, assim como a degradação do meio ambiente e as de-
sigualdades regionais, sociais e econômicas que envolvem o meio rural brasileiro.

Segundo Dantas e Costa (2014), o território é a unidade que melhor propor-
ciona os laços de proximidade entre as pessoas, grupos sociais e instituições que 
podem ser motivados a estabelecer iniciativas voltadas para o desenvolvimento, 
pois essa categoria inclui o atributo de identidade, construída a partir das relações 
cotidianas de (re)produção do espaço.

O meio rural muitas vezes é uma combinação de pobreza e desigualdade so-
cial que se tornou um desafio a ser enfrentado como uma estratégia de desenvol-
vimento com avanços significativos em todas as regiões do País. A desigualdade 
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de renda no País é um gargalo enfrentado pela população menos favorecida. A re-
cuperação desse cenário acontece com o aumento de recursos destinados aos pro-
gramas que fortalecem o homem do campo (WERCHEIN; NOLETO, 2003).

Além disso, a agricultura familiar brasileira abrange grande diferença cultural, 
social e econômica, podendo variar desde a agricultura de subsistência até a 
pequena produção modernizada. No entanto, houve um período de descuido 
nesse seguimento de agricultura quando não houve a formulação de políticas 
públicas. Foi na década de 1990 que as políticas públicas voltadas para o meio 
rural começaram a surgir para fortalecer as pessoas que dele fazem parte.

Existe uma multiplicidade de estratégias de atuação da agricultura 
familiar no campo da economia territorial, o que favorece o planeja-
mento e a gestão dos recursos naturais, sua distribuição mais equitativa 
e sua administração mais descentralizada. Assim, o apoio à produção 
familiar agrícola é uma estratégia apontada na literatura para a dinami-
zação da economia de muitos territórios rurais brasileiros que passam 
por uma fase de estagnação e diminuição das oportunidades de gera-
ção de renda. (SILVA, 2010, p. 2)

As políticas públicas rurais tendem a estimular a produção e auxiliar na co-
mercialização dos produtos produzidos pelo agricultor familiar. Essas políticas 
foram criadas para atender a população do campo e visam melhorar a qualida-
de de vida das pessoas. Tendem a promover práticas sustentáveis que se tornam 
ferramentas fundamentais para a conservação dos recursos naturais. As políticas 
públicas são resultado de um processo que pode sofrer modificações ao longo do 
tempo e pode ser dividido em etapas (FREY, 2000).

Para tanto, as políticas públicas assumem pouco a pouco a responsabilida-
de de definir critério de sustentabilidade do desenvolvimento, já que buscam a 
compreensão da atividade humana e do processo econômico como expressão de 
relações entre o homem e o meio ambiente biofísico que leva ao desejado desen-
volvimento sustentável.

Ainda mais, o desenvolvimento sustentável no meio rural consiste em conci-
liar a produção agrícola com a preocupação ecológica. Nesse sentido, pode haver 
um processo de harmonização entre esses dois elementos que podem promover 
um novo desenvolvimento (LEFF, 2002).
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O desenvolvimento sustentável é um projeto social e político que 
aponta para o ordenamento ecológico e a descentralização territorial 
da produção, assim como para a diversificação dos tipos de desenvol-
vimento e dos modos de vida das populações que habitam o planeta. 
Nesse sentido, oferece novos princípios aos processos de democrati-
zação da sociedade que induzem a participação direta das comunida-
des na apropriação e transformação de seus recursos naturais. (LEFF, 
2002, p. 57)

O processo de modernização na estrutura de produção foi responsável por 
grandes impactos sociais e ambientais no campo. Segundo Buainain (2006), a 
agricultura familiar fortalece a democracia, já que suas contribuições são econô-
micas (geração de riqueza), sociais (efeitos distributivos), políticas (distribuição 
do poder) e ambientais (garantia da sustentabilidade).

A agricultura familiar é uma forma de promover o desenvolvimento susten-
tável através de técnicas de produção agrícola que têm preocupação ecológica. 
Ela é, segundo Schneider (2003), um exercício de diferentes atividades ou, mais 
rigorosamente, um exercício de atividades não agrícolas que mantêm a moradia 
no campo e uma ligação, inclusive produtiva, com a agricultura e a vida no espaço 
rural que respeita os limites da natureza.

A sustentabilidade do desenvolvimento da agricultura familiar passa, ne-
cessariamente, pela capacidade de viabilizar-se economicamente, pela ca-
pacidade de competir com outras modalidades de organização produtiva 
e de cumprir com as funções estratégicas que os agricultores têm desde a 
separação entre campo e cidade. (BUAINAIN, 2006, p. 39)

Diante disso, a agricultura familiar vem contribuindo para a preservação dos 
recursos naturais em que a preocupação com a forma de produzir os alimentos 
é uma maneira de garantir a sustentabilidade e o desenvolvimento social, redu-
zindo o índice de pessoas que se encontram em estado de vulnerabilidade social.

O fortalecimento da agricultura familiar é constituído por programas que 
garantem o direito humano a condições de alimentação adequadas às pessoas com 
dificuldades de acesso aos alimentos, comercialização dos produtos e geração de 
renda. Os programas consolidam atividades desenvolvidas pelo produtor familiar 
e incentivam a agricultura familiar. É o caso do Programa Nacional de Fortaleci-
mento da Agricultura Familiar (Pronaf ), do Programa Fome Zero e do Programa 
de Aquisição de Alimentos.
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No ano de 1995, os agricultores puderam dispor de um programa que de fato 
favoreceu o seu meio de vida. O Pronaf, que foi criado para fortalecer atividades 
desenvolvidas pelo produtor familiar, proporcionou aumento de renda no campo 
e agregou valor ao produto e à propriedade mediante a modernização do sistema 
produtivo, a valorização do produtor rural e a profissionalização dos produtores 
familiares. O seu surgimento foi resultado das muitas reivindicações dos trabalha-
dores rurais organizados e de outros grupos sociais que apontavam a importância 
de se estabelecer políticas que propiciassem os meios necessários ao fortalecimen-
to da produção agrícola familiar no Brasil. Diante dos benefícios do programa, os 
agricultores ficaram mais estruturados e puderam comercializar seus produtos de 
forma mais justa, democrática e solidária.

Atualmente, o Pronaf já alcançou considerável dimensão com operações em 
todo o território nacional, consolidando-se como a principal ação concreta de 
política de apoio à agricultura familiar no Brasil. Sua implantação beneficia os 
estabelecimentos rurais com a promoção do aumento da produção e da produti-
vidade e a redução de custos de produção, visando à elevação da renda da família 
produtora rural.

Outra política que assegura o fortalecimento da agricultura é o Programa 
Fome Zero. Tal Programa tem como pressuposto que todas as pessoas devem ter 
acesso diário, e de forma digna, a alimentos em quantidade e qualidade suficien-
tes para atender às necessidades nutricionais básicas e à manutenção da saúde. 
Determina que o Estado deve garantir o acesso à quantidade e qualidade dos 
alimentos consumidos pela população por meio de uma política permanente de 
segurança alimentar e nutricional. O Programa Fome Zero possui quatro eixos 
articuladores que são: o acesso à alimentação; geração de renda; articulação, mo-
bilização e controle social e o fortalecimento da agricultura familiar, em que se 
insere o PAA (BRASIL, 2015).

O PAA integra o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(Sisan) e tem como finalidades principais a promoção do acesso à alimentação e 
o incentivo à agricultura familiar. O apoio aos agricultores familiares opera-se por 
meio da aquisição de produtos da sua produção. Os alimentos que são adquiridos 
diretamente dos agricultores familiares ou de suas associações e cooperativas são 
destinados à formação de estoques governamentais ou à doação para as pessoas 
em situação de insegurança alimentar e nutricional, atendidas pelas redes socioas-
sistenciais e pelos equipamentos públicos de alimentação e nutrição (BRASIL, 
2014).
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Dessa forma, essas políticas públicas são responsáveis por oferecer uma garan-
tia de estratégia impulsionada pelo governo federal para assegurar o direito hu-
mano de acesso a uma vida melhor, assegurando que a produção dos agricultores 
familiares terá um destino mais certo.

Desenvolvimento rural e segurança alimentar

No Brasil, a discussão do desenvolvimento rural merece uma análise estru-
turante porque está relacionada a um potencial que pode ser bastante explorado. 
Com uma extensão territorial de destaque, clima favorável e abundância de recur-
sos naturais, o País precisa estruturar suas frentes produtivas para se desenvolver 
de forma sustentável e elevar a qualidade de vida da população, principalmente, 
dos menos favorecidos. As políticas públicas desenvolvidas nos últimos anos re-
tratam esforços no sentido de contribuir com o desenvolvimento local sustentável 
e melhoria de vida da população.

A modernização da agricultura se deu em função da necessidade de práticas 
que reconhecessem os problemas criados pela agricultura intensiva. O desen-
volvimento rural implica a criação de novos produtos e novos serviços, as-
sociados a novos mercados. Procura formas de redução de custos a partir de 
novas trajetórias tecnológicas. Tenta reconstruir a agricultura, não apenas no 
nível dos estabelecimentos, mas em termos regionais e da economia rural como 
um todo (KAGEYAMA, 2004).

O modelo de desenvolvimento rural passa por uma transição que busca a 
sustentabilidade através da produção de alimentos adequados e a conservação dos 
recursos naturais com o desafio de superar a diferença entre produção e proteção 
ambiental. Um novo modelo de desenvolvimento rural pode ser alcançado por 
meio do incentivo a experiências de diversificação que fortaleçam economias lo-
cais a partir da ação de agricultores familiares (LIMA et al., 2011).

O debate atual sobre agricultura sustentável vem dinamizando o meio rural, 
valorizando o rural sustentável e apontando para a necessidade de profundas refle-
xões sobre o tipo de desenvolvimento ideal para os agricultores familiares. Nesse 
sentido, novos valores podem levar a costumes que preservem a cultura local e os 
recursos ambientais e revelem uma forma mais consciente de realizar agricultura.

A agricultura familiar tende a ser uma prática sustentável que promove um 
desenvolvimento que concilia a produção agrícola com a preocupação ecológica. 
Políticas que fortalecem o agricultor familiar e seu meio de subsistência concor-
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rem para o desenvolvimento rural e cultivam valores e costumes locais, além de 
expandir a economia local, proporcionando melhor qualidade de vida.

No entanto, para possibilitar um crescimento agrícola que resulte no aumento da 
segurança alimentar e redução da pobreza, os pequenos agricultores precisam das con-
dições necessárias de inclusão no processo de desenvolvimento. Serviços de extensão 
rural, infraestrutura adequada, acesso equitativo à terra e aos mercados estáveis de in-
sumos e produção são, todos, componentes necessários para estabelecer as condições 
necessárias para o desenvolvimento rural inclusivo (BRASIL, 2013).

Essas práticas levam a um desenvolvimento sustentável e tendem a garantir 
a segurança alimentar e nutricional. A expressão “segurança alimentar” implica 
a necessidade de produção de alimentos em quantidade e com qualidade, assim 
como na possibilidade de acesso da população aos alimentos produzidos. Essa 
prática requer uma agricultura ambientalmente sustentável e capaz de produzir 
alimentos com elevada qualidade, pois somente com alimentos de qualidade bio-
lógica superior ao que hoje se produz é possível garantir a alimentação saudável. 
Ademais, o conceito alerta para a necessidade de que a agricultura respeite mais 
o meio ambiente de modo a assegurar a conservação da base de recursos naturais 
indispensável para a produção ao longo do tempo (CAPORAL; COSTABEBER, 
2004).

Conforme o Sisan, que foi um marco importante para o fortalecimento da 
política de combate à fome, a Lei n. 11.346 dispõe que:

A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, ine-
rente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos 
direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder públi-
co adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover 
e garantir a segurança alimentar e nutricional da população. A adoção 
dessas políticas e ações deverá levar em conta as dimensões ambientais, 
culturais, econômicas, regionais e sociais. (BRASIL, 2006)

A proposição de colocar a segurança alimentar como um eixo estratégico de 
desenvolvimento pressupõe o reconhecimento de que há um fator alimentar nos 
processos de desenvolvimento. As estratégias de desenvolvimento centradas na 
segurança alimentar estão fundamentadas em alguns processos que constituem 
os direitos humanos. Ao conceito de segurança alimentar, é atribuído um esta-
tuto comparável ao imposto pela equidade social e à sustentabilidade, todos eles 
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colocados como objetivos centrais de políticas públicas (MALUF; MENEZES; 
MARQUES, 2000).

A sustentabilidade é um componente importante nas fundamentações da se-
gurança alimentar. As necessidades alimentares da população significam o uso 
dos recursos naturais. Entretanto, há uma lógica posta pela sustentabilidade em 
que se torna possível a preservação das condições ecológicas que garantem a dis-
ponibilidade de alimentos para as futuras gerações, tendo em vista que a susten-
tabilidade tem o desafio de associar a demanda por alimentos em qualidade e 
quantidade com o processo de degradação ambiental.

Cabe mencionar que a segurança alimentar ocupa um papel estratégico no 
desenvolvimento social e no combate à fome. Esse contexto leva às possibilidades 
de produzir alimentos por meio da agricultura familiar que ganham uma “nova” 
importância econômica e social.

Produções agrícolas e sustentabilidade

A modernização da agricultura passou por um processo de inovação. Esse pe-
ríodo foi principalmente caracterizado pela busca de resultados imediatos, como 
o aumento da produção e busca para obter maior produtividade. Esse processo 
ficou conhecido na década de 1960 como Revolução Verde (RV), que é a intensa 
modernização da agricultura que envolveu um grande aparato tecnológico 
(CAPORAL, 2009).

É a partir da necessidade de um posicionamento ambiental acerca dos impac-
tos da RV que vários problemas sociais não solucionados se evidenciam, como a 
fome mundial e a expulsão do pequeno produtor de sua propriedade. Enquanto 
isso, boa parte de sua população deixa de ter acesso a esses alimentos e a desi-
gualdade social se aprofunda junto com os impactos ambientais. Como afirma 
Caporal:

A consciência acerca dos impactos da RV sobre o meio ambiente e 
sobre a saúde foi geradora de crescentes movimentos de resistência de 
parcela importante da sociedade gaúcha, que reivindica, desde meados 
dos anos 1980, a necessidade de banir alguns pesticidas, diminuir o 
uso de agrotóxicos, eliminar práticas agrícolas danosas ao solo e às 
águas superficiais e subterrâneas, eliminar as queimadas e reduzir o 
desmatamento, entre outras questões (CAPORAL, 2003, p. 2).
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As evidências dos problemas acerca dos aspectos ambientais ganharam conhe-
cimento da população e novas práticas agrícolas começam a surgir em torno da 
sustentabilidade. Então, faz-se necessária a utilização de práticas agrícolas, visan-
do à conservação no uso dos recursos naturais para que se tenha uma agricultura 
sustentável.

Segundo Barros e Silva (2010), a agricultura sustentável é o princípio da pro-
dução agrícola que atende à crescente demanda perante um futuro indefinido em 
relação aos custos econômicos, ambientais e sociais. Ademais, a agricultura sus-
tentável pode contribuir para preservação do meio ambiente e da saúde humana, 
auxiliar no aumento da renda do produto pelo sistema de produção e pelo valor 
agregado das mercadorias, além da segurança alimentar e da geração de novos 
empregos. É o que se pode ver no esquema do processo de evolução da agricultura 
na figura 1.

Figura 1. Síntese da evolução agrícola sustentável

REVOLUÇÃO
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SOCIAL
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AMBIENTAL

AGRICULTURA
SUSTENTÁVEL

Fonte: Elaborado pelos autores, 2016.

Para tanto, uma agricultura menos agressiva ao meio ambiente, que promove 
a inclusão social e proporciona melhores condições econômicas aos agricultores 
é a base para a construção de estilos de agricultura sustentável e de estratégias de 
desenvolvimento rural e sustentável (CAPORAL; COSTABEBER, 2002).

Dessa forma, com a produção agrícola sustentável, se tem a chance de reduzir 
os impactos ambientais e as desigualdades na zona rural, além de se poder obter 
alimentos suficientes e saudáveis para todos. Só com a adoção de tecnologias am-
bientalmente corretas no campo teremos a chance de conter problemas de degra-
dação ambiental e atingir o desenvolvimento sustentável por meio da utilização 
de práticas corretas.
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Programa de Aquisição de Alimentos

O Programa de Aquisição de Alimentos surge como instrumento de política 
pública criado em 2003 pelo artigo 19 da Lei n. 10.696/2003, regulamentado 
pelo Decreto n. 7.775/2012 e alterado pelo Decreto n. 8.293/2014. Foi instituí-
do como uma estratégia do governo federal para aliar a produção de alimentos 
à geração e distribuição de renda para os agricultores familiares, promovendo a 
segurança alimentar e nutricional da população brasileira (BRASIL, 2014).

A política foi criada como uma das ações estruturantes do Programa Fome 
Zero e define-se como um programa intersetorial que tem como objetivos in-
centivar a agricultura familiar, compreendendo ações vinculadas à distribuição 
de alimentos para pessoas em situação de insegurança alimentar nutricional e 
à formação de estoques estratégicos. Ainda tem os objetivos de contribuir com 
a distribuição de renda, assegurar a circulação do dinheiro na economia local, 
incentivar a utilização sustentável do espaço rural, preservar a cultura alimentar 
regional e promover a inclusão social no campo por meio do fortalecimento da 
agricultura familiar.

O marco jurídico que institui o PAA possibilitou maior incentivo do Estado 
no tocante ao processo de comercialização da produção dos agricultores familiares 
e também assegurou a segurança no planejamento das atividades. Já que tudo 
estava amparado por lei, o programa garantiu que os produtos agrícolas poderiam 
ser comercializados, gerando renda e minimizando possíveis desperdícios.

Segundo Delgado et al. (2007), subjacentemente à criação do PAA houve 
duas criações livres que podem ser cumpridas independentemente, ou seja, não 
foram atribuídas à política pública, são estas: a garantia da comercialização da 
produção familiar (incluindo os assentamentos agrários) e o fornecimento de se-
gurança alimentar às populações em situações de risco. O PAA inovou ao criar um 
fundo próprio e instrumentos específicos que podem ser atingidos isoladamente.

Diante disso, Müller (2007) coloca que, pelos seus objetivos, pode-se perce-
ber que o Programa age em dois momentos importantes do suprimento alimentar 
da população: no momento produtivo e no momento do consumo.

O Programa promove o abastecimento alimentar por meio de compras go-
vernamentais de alimentos; fortalece circuitos locais e regionais, e redes de co-
mercialização; valoriza a biodiversidade, a produção orgânica e agroecológica de 
alimentos; incentiva hábitos alimentares saudáveis e estimula o cooperativismo e 
o associativismo (BRASIL, 2014).
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O PAA funciona por meio de diferentes modalidades para tentar maximizar 
seu alcance e eficácia em todo o País. Embora tenha financiamento federal, a ideia 
é localizar a organização mediante um modelo descentralizado (BRASIL, 2013). 
O sistema incorpora uma descentralização harmônica em que todos os eixos estão 
interligados e, de certa forma, se tornam dependentes um dos outros (figura 2).

Figura 2. Sistemas descentralizados do PAA

Fonte: Elaborado pelos autores, 2016.

O programa é composto pelas modalidades Compra Direta (CD), Compra 
Institucional, Compra com Doação Simultânea (CDS), Aquisição de Sementes, 
Apoio à Formação de Estoque e Incentivo à produção e ao consumo do leite. 
Como já visto, o PAA, em suas diversas modalidades, visa garantir o direito básico 
à alimentação para as pessoas que vivem em situação de insegurança alimentar e 
nutricional, destinando os produtos adquiridos para diferentes segmentos sociais.

O abastecimento acontece por meio da Companhia Nacional de Abasteci-
mento (Conab), que compra os alimentos dos agricultores familiares, organizados 
em grupos formais, sem ultrapassar o limite de R$ 3.500,00 anuais por família. 
Os alimentos são entregues às instituições cadastradas, tais como escolas, creches, 
associações comunitárias, hospitais etc.

A implementação do Programa segue as diretrizes definidas pelo Grupo Ges-
tor do PAA (GGPAA) composto por seis ministérios: Ministério de Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome (MDS); Ministério de Desenvolvimento Agrário 
(MDA); Ministério da Agricultura, Pesca e do Abastecimento (Mapa); Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG); Ministério da Fazenda (MF); e 
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Ministério da Educação (MEC). O grupo tem como objetivo principal orientar 
e acompanhar a execução do PAA, normatizando-o por meio de suas resoluções.

É executado por meio de recursos financeiros descentralizados pelos ministé-
rios gestores do Programa, o MDS e o MDA. De 2003 a 2005, o Programa foi 
operacionalizado exclusivamente com recursos do Ministério do Desenvolvimen-
to Social e Combate à Fome (MDS). A partir de 2006, passou a contar com a 
participação do MDA.

A composição do programa forma uma rede de interação entre as instâncias 
que compõem a política pública. A participação de cada membro se torna uma 
ferramenta de estruturação e eficácia da política. Cada um desses componentes 
passa a ser um instrumento que apresenta resultados de operacionalização, repasse 
de recursos e benefícios (figura 3). 

Figura 3. Rede do PAA

Fonte: CONAB, 2011.

O PAA demonstrou a viabilidade da criação de uma demanda estruturada, 
impulsionada pelo Estado, em relação aos produtos de pequenos produtores. Em 
10 anos, o programa adquiriu mais de três milhões de toneladas de alimentos 
de mais de 200 mil agricultores. O sucesso da implementação do PAA pode ser 
medido por sua rápida expansão pelo Brasil. Depois de 10 anos de existência, sua 
evolução resulta na dispensa de algumas barreiras legais que tornaram quase im-
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possível para os pequenos agricultores competirem com os grandes empresários 
(BRASIL, 2013).

Pode ser considerado uma das políticas mais promissoras no que se refere à 
política pública rural, pois beneficia diretamente mais de 200 mil agricultores 
familiares e tem sido objeto de estudo de outros países que desejam replicar a 
mesma política. Sua importância é percebida a partir de diversos eixos de toda a 
sua dinâmica (BRASIL, 2014).

Um efeito notável do PAA foi ter alargado enormemente o leque de produtos 
agrícolas in natura e o número de beneficiados. Atualmente, mais de 400 produ-
tos são comercializados pelo programa, abarcando toda a diversidade produtiva 
da agricultura familiar. O surgimento desse Programa vem sendo compreendido 
como um instrumento político que tem funções atribuídas ao mundo rural e à 
produção agrícola no processo de desenvolvimento nacional, particularmente no 
que se refere à agricultura familiar (BRASIL, 2014).

O PAA se consolida como um importante programa entre as possibilidades 
de suporte à agricultura familiar no Brasil. O Programa tem aumentado o seu or-
çamento ano a ano, expandindo-se, e gerando impactos positivos, embora sejam 
muitos os desafios e gargalos que a política ainda precisa enfrentar. O Programa é 
realizado com fundamento em uma abordagem multidimensional que compreen-
de diferentes eixos de intervenção e sua articulação está pautada em duas etapas 
importantes do suprimento alimentar da população: no momento produtivo e no 
momento do consumo (CHMIELEWSKA; SOUZA; LOURETE, 2011).

Portanto, autores como Grisa et al. (2011) destacam que, além da sua diver-
sificação no que se trata de benefícios e incentivos, o PAA também incentiva 
a produção em bases agroecológicas ou orgânicas, ou seja, apoia sistemas de 
produção que prezam pela preservação do meio ambiente, pela valorização da 
biodiversidade. Além disso, resgata costumes, hábitos e culturas que vinham 
sendo esquecidos durante os anos, estimulando a produção e o consumo de ali-
mentos regionais.

Ademais, o PAA pode ser um instrumento de promoção da produção susten-
tável reconhecendo a importância de incorporar indicadores de sustentabilidade 
nas operações de aquisição. O Programa deve valorizar aqueles consumidores que 
estão preocupados com a origem dos produtos, os sistemas de produção utilizados 
e as práticas ambientais e sociais (BRASIL, 2014).
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O PAA na modalidade compra com doação simultânea

A doação simultânea é uma das modalidades do PAA na qual os agricul-
tores familiares vendem sua produção para o governo, via Conab, e entregam 
os alimentos diretamente nas redes de equipamentos públicos de alimentação e 
nutrição (restaurantes populares, cozinhas comunitárias e bancos de alimentos) 
ou em redes socioassistenciais (asilos, APAES e abrigos), governamentais ou não, 
responsáveis pelo atendimento a populações em situação de insegurança alimen-
tar e nutricional (CONAB, 2015).

Quadro 1 − Demonstração da Modalidade Doação Simultânea

COMPRA COM DOAÇÃO SIMULTÂNEA

Fonte de 
recurso Executor Forma de 

acesso
Limites por 
DAP/ano Fornecedores Consumidores

MDS
CONAB, 
Estados e 
Municípios

Cooperativa, 
Associação

Agricultor
$8 mil

Agricultores 
enquadrados 
no PRONAF

Instituições 
governamentais e 
não governamen-
tais que atendam 
populações em 
situação de insegu-
rança alimentar e 
nutricional

Coop/Assoc.
$ 2 mil

Fonte: HESPANHOL, 2013. Adaptado pelos autores, 2020.

O procedimento operacional para a execução dessa modalidade inicia-se 
com o preenchimento da Proposta de Participação pela Organização Fornece-
dora (cooperativas e outras organizações formalmente constituídas como pessoas 
jurídicas de direito privado que detenham Declaração de Aptidão ao PRONAF 
– DAP jurídica). Esse documento está disponível no site da Conab em forma de 
um arquivo eletrônico. Nele estão contidas as informações iniciais para acessar 
o PAA, como, por exemplo, a identificação da organização fornecedora, dos be-
neficiários fornecedores, das unidades recebedoras e o campo de preenchimento 
de todas as informações necessárias sobre o produto, as quantidades e o valor da 
Proposta de Participação. Cada beneficiário fornecedor (unidade familiar) tem 
o limite de participação anual de R$ 8.000,00 (oito mil reais) e as organizações 
fornecedoras têm o limite de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) por ano, 
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respeitados os limites por unidade familiar23. A Proposta de Participação é envia-
da à Conab acompanhada por outros documentos necessários para a análise. Após 
a análise dos documentos e a certificação de que tudo está em ordem, a Proposta 
é formalizada e é gerada uma Cédula de Produto Rural (CPR) que é assinada 
pelos representantes da organização fornecedora firmando, assim, a efetivação da 
proposta. A Conab regional autorizará formalmente a organização fornecedora o 
início das entregas dos alimentos.

Essa modalidade tem por objetivo a compra dos produtos da agricultura fa-
miliar com dispensa de licitação e a doação desses produtos. O desenho da mo-
dalidade é consolidado com a responsabilidade nas ações de cada participante, 
estes que estão caracterizados nas organizações fornecedoras, beneficiários forne-
cedores, beneficiários consumidores e unidades recebedoras. Sua finalidade maior 
é garantir a segurança alimentar e nutricional por meio de doação de alimentos 
(CONAB, 2014).

Figura 4. Fluxograma da operacionalização da modalidade doação

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.

23 Valores referentes ao PAA da modalidade CDS, consultar o Decreto n. 8.293/2014.
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Portanto, destina-se a promover a articulação entre a produção de agricul-
tores familiares e as demandas locais de suplementação alimentar, resultando no 
desenvolvimento da economia local, no fortalecimento da agricultura familiar 
e na geração de trabalho e renda no campo, promovendo o direito humano à 
alimentação adequada (BECKER; ANJOS; BEZERRA, 2010). Sua execução é 
apresentada na figura 4.

Diante disso, a concepção do PAA inova por constituir-se em uma política 
estruturante de uma estratégia nacional de segurança alimentar. Mediante as suas 
várias modalidades, alcança públicos diferentes, seja entre os agricultores, seja 
entre os beneficiários das doações de alimentos. Essa política resulta na garantia 
da segurança alimentar e redução da pobreza, além de incluir os agricultores no 
processo de desenvolvimento rural sustentável.

Considerações finais

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) ocupa um papel estruturante 
no mercado institucional e é um importante aliado das políticas públicas de edu-
cação alimentar. Tornou-se um fator da transição dos agricultores familiares que 
estavam fora do mercado para que nele se inserissem, ao mesmo tempo que pode 
ser um importante vetor de acesso a alimentos saudáveis.

A modalidade de Compra para Doação Simultânea apresenta expressi-
vidade econômica, social e ambiental. A expressividade econômica foi cons-
tatada a partir da inserção em mercados institucionais que tende a agregar 
maior valor ao mercado informal no sentido da geração de renda para os 
agricultores.

Em se tratando da relevância social, o maior destaque pode ser dado à geração 
de emprego para uma categoria muitas vezes marginalizada pelas políticas públi-
cas, e sua inserção em organizações produtivas, como associações e cooperativas, 
o que possibilita a entrada em outros mercados com preços justos.

Além desses fatores, cabe mencionar que o programa gera para o beneficiado 
a situação de segurança alimentar e nutricional, tendo em vista que o estímulo ao 
hábito alimentar saudável promove a saúde e a qualidade de vida com o repasse 
dos alimentos.

O terceiro fator destacado trata-se da questão ambiental, pois produzir hoje 
de maneira que os recursos naturais sejam preservados é um grande avanço para 
a sociedade devido ao agravamento da situação ambiental nas últimas décadas e 
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ao fato de que a agricultura se tornou uma das atividades de maior impacto am-
biental de maneira geral.

Portanto, é possível afirmar que, quanto maior é o envolvimento dos atores 
sociais e quanto mais as instituições estiverem consolidadas, mais efetivos serão 
os resultados do PAA na modalidade de Compra para Doação Simultânea. Como 
desafios ao PAA é possível apontar a insuficiência de recursos e a falta de criação 
de novos instrumentos de operacionalização do Programa. Para que se possa en-
carar esses desafios, são necessárias a articulação e a coordenação das esferas que 
compõem o Programa para se pensar uma estratégia de qualificar e organizar a 
demanda e a oferta dos produtos, visando à satisfação dos seus beneficiários.
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Introdução

A agricultura familiar brasileira foi instituída oficialmente por meio da 
Lei n. 11.326, de 24 de julho de 2006 (BRASIL, 2006), e regulamen-
tada pelo Decreto n. 9.064, de 31 de maio de 2017 (BRASIL, 2017). 

Estabelece os conceitos, princípios e instrumentos destinados à formulação das 
políticas públicas direcionadas à agricultura familiar e empreendimentos fami-
liares rurais. O Decreto dispõe sobre a Unidade Familiar de Produção Agrária 
(UFPA), institui o Cadastro Nacional da Agricultura Familiar e regulamenta a 
referida Lei (BRASIL, 2006).

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2017), no 
censo agropecuário foram identificados 3.897.408 (três milhões, oitocentos e no-
venta e sete mil, quatrocentos e oito) UFPAs que ocupam uma área menor, 80,89 
milhões de hectares, o equivalente a 23% da área agrícola total. Em relação aos 
grandes estabelecimentos, responsáveis pela produção de commodities agrícolas de 
exportação, como soja e milho, a agricultura familiar responde por um valor de 
produção muito menor: apenas 23% do total no País.

A agricultura familiar gera mais de 80% dos empregos no setor rural e res-
ponde por sete de cada dez empregos gerados no campo e por 40% da produção 
agrícola no Brasil. Atualmente, 10% dos alimentos que chegam à mesa dos bra-
sileiros vêm das pequenas propriedades rurais. Em 2009, cerca de 60% por cento 
dos alimentos que compuseram as cestas alimentares distribuídas pela Compa-
nhia Nacional de Abastecimento originaram-se da agricultura familiar (BRASIL, 
2014).

A agricultura familiar sempre foi marcada por frustração e desestímulo em 
decorrência da ausência de políticas públicas voltadas para o incentivo da agri-
cultura familiar e para a valorização dos seus produtos. Nessa perspectiva, nasce 
o Programa de Aquisição de Alimentos, um instrumento de estruturação do de-
senvolvimento da agricultura familiar, coordenado nacionalmente pela CONAB. 
Considerado uma das principais ações estruturantes do Programa Fome Zero, 
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constitui um mecanismo complementar ao Programa Nacional de Fortalecimen-
to da Agricultura Familiar – PRONAF (JUNQUEIRA; LIMA, 2008).

A criação do PAA representa um marco na história da agricultura brasileira. 
Sua implementação revela o compromisso do Estado com a comercialização dos 
produtos provenientes da agricultura familiar. Ao garantir aos agricultores a com-
pra dos seus produtos, o governo incentiva os pequenos produtores a produzir 
mais e melhor (BRASIL, 2014).

O PAA opera atualmente com cinco modalidades de compra: compra com 
doação simultânea direta do local da agricultura familiar; o PAA Leite; compra 
direta da agricultura familiar – CDAF; apoio a formação de estoques; compra di-
reta; e compra institucional. Os dois primeiros são operacionalizados pelo MDS 
(por meio de convênios com prefeitura e estados) e os demais são executados pela 
CONAB (BRASIL, 2012). 

Os alimentos da agricultura familiar comprados por meio do PAA são adqui-
ridos com dispensa de licitação com preços de compra de referência estabelecidos 
até certo limite por ano, para participar do PAA o agricultor familiar deve possuir 
a Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP). Os alimentos são doados para ins-
tituições sociais (hospitais, entidades assistenciais, escolas) e pessoas em situação 
de insegurança alimentar e nutricional (SANTOS, 2012).

De acordo com a Conab (2013), os alimentos produzidos pelos agricultores 
familiares e comercializados através do PAA apresentam os seguintes percentuais: 
1% de mel, 3% de sementes, 5% de pescados, 6% de laticínios, 9% de carnes, 
11% de grãos e oleaginosas, 11% de processados, frutas de 23% e 31% de horti-
granjeiros. Observa-se que os hortigranjeiros e as frutas foram os produtos mais 
adquiridos pelo PAA, chegando a 54%.

O sucesso do Programa de Aquisição de Alimentos deve-se ao fato da sua 
capacidade de interagir com outras políticas públicas que são voltadas ao fortale-
cimento da agricultura familiar, como o Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (CAMPOS; 
BIANCHINI, 2014).

O Programa de Aquisição de Alimentos vem alcançando seus objetivos ao 
promover o acesso à alimentação e incentivar a agricultura familiar e a cultura ali-
mentar regional, pois, ao adquirir produtos agrícolas de uma determinada região 
o governo está incentivando a cultura local e preservando os hábitos alimentares 
das comunidades, contribuindo para a segurança alimentar das populações urba-
nas e rurais.
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Considerando a importância e o potencial dessa agricultura familiar para o 
desenvolvimento rural, a produção local de alimentos e a segurança alimentar e 
nutricional, foram instituídas políticas públicas representando uma mudança de 
paradigma de compras na esfera do governo federal que visam ao fortalecimento 
desse seguimento. Uma dessas políticas relaciona-se à compra de gêneros alimen-
tícios para o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), conforme a Lei 
n. 11.947, de 16 de junho de 2009. Essa Lei trata da obrigatoriedade da compra 
com os recursos financeiros repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE) no âmbito do PNAE (BRASIL, 2009). O FNDE é uma 
autarquia federal responsável pela execução das políticas educacionais do Minis-
tério da Educação (MEC) (BRASIL, 2020).

Nessa direção, o presente trabalho objetiva discutir a compra de produtos 
orgânicos e agroecológicos da agricultura familiar brasileira para o Programa Na-
cional de Alimentação Escolar (PNAE), em atendimento à Lei n. 11.947, de 16 
de junho de 2009.

Metodologia

O estudo proposto adotou a abordagem qualitativa de pesquisa. Segundo 
Godoy (1995), o estudo qualitativo tem como preocupação fundamental a aná-
lise do mundo empírico em seu ambiente natural. Valoriza o contato direto e 
prolongado do pesquisador com o ambiente e a situação estudada.

Como procedimento metodológico, foi realizada uma pesquisa bibliográfica 
e documental acerca do PNAE e outras legislações correlatas em bases de dados 
científicas, como o SciELO e a Web of Science, e em órgãos como o FNDE/MEC 
e o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), entre outros.

Os dados relativos às aquisições da agricultura familiar para o PNAE foram 
extraídos das informações públicas disponibilizadas no site da autarquia. Os va-
lores e demais informações referentes aos produtos orgânicos e agroecológicos 
foram obtidas junto ao FNDE por meio de solicitação via e-mail.

Em seguida, foi realizada uma leitura cuidadosa do material pesquisado, uti-
lizando-se da análise de conteúdo. Esse método é uma técnica desenvolvida por 
Bardin (2009) e visa tabular e organizar os dados qualitativos, permitindo co-
nhecer os pensamentos, os valores e as crenças de uma coletividade sobre o tema 
abordado. A análise de conteúdo é uma construção social e um ato de interpre-
tação. Portanto, estamos cientes que as opiniões dos autores envolvidos poderão 
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estar fortemente influenciadas pela interpretação e análise do pesquisador, pois 
assumimos que não existe neutralidade científica (BARDIN, 2009).

O PNAE e a aquisição dos produtos da agricultura familiar

O PNAE, popularmente conhecido como merenda escolar, é gerenciado pelo 
FNDE e visa à transferência, em caráter suplementar, de recursos financeiros aos 
estados, ao Distrito Federal e aos municípios destinada a suprir, parcialmente, as 
necessidades nutricionais dos alunos. Com origem na década de 1940, é conside-
rado um dos maiores programas na área de alimentação escolar no mundo, sendo 
o único com atendimento universalizado. Ao longo dos anos, tem passado por 
processos de aperfeiçoamento (BRASIL, 2020).

Nessa direção, Pedreza, Melo e Silva et al. (2018) destacam que:

O PNAE passou por mudanças significativas desde sua criação, so-
bretudo no decorrer das últimas décadas em que sobressaem avanços 
importantes em seus aspectos técnicos e operacionais. A descentraliza-
ção financeira e de gestão, iniciada na década de 1980, possibilitou aos 
estados e municípios uma maior eficácia de suas ações e a inserção da 
participação social como peça fundamental para o controle e fiscaliza-
ção da execução do programa através dos Conselhos de Alimentação 
Escolar (CAE). A partir de então, o PNAE mostrou-se engajado em 
contribuir para uma alimentação condizente com a cultura de cada re-
gião, buscando melhorias na aceitação por parte do alunado e, conco-
mitantemente, o sucesso de seu objetivo. (PEDREZA, MELO, SILVA 
et al., 2018, p. 1552)

No ano de 2009, o PNAE passa a adquirir produtos da agricultura familiar 
valorizando os produtos orgânicos e agroecológicos. A partir daí, a Lei determina 
que no mínimo 30% dos recursos devem ser utilizados na aquisição de gêneros 
alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar ru-
ral ou de suas organizações, priorizando os assentamentos da reforma agrária, as 
comunidades tradicionais indígenas e quilombolas (BRASIL, 2009).

A Resolução CD/FNDE n. 06, de 08 de maio de 2020, regulamenta e estabelece 
as regras para a aquisição de gêneros alimentícios produzidos de forma convencional 
e dos produtos orgânicos e agroecológicos. Para a aquisição da produção orgânica e 
agroecológica, a resolução do FNDE prevê que poderá acrescer os preços em até 30% 
em relação aos valores estabelecidos para produtos convencionais. O Programa ofere-
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ce refeições para 200 (duzentos) dias letivos, conforme o número de matriculados em 
cada rede de ensino, bem como ações de educação alimentar e nutricional a estudan-
tes de todas as etapas da educação básica pública (BRASIL, 2020).

Produtos orgânicos e agroecológicos: oferta, limitantes e 
aquisição

Os sistemas de produção de base agroecológica caracterizam-se pela utilização 
de tecnologias que respeitem a natureza, mantendo seus princípios independentes 
das pretensões do mercado consumidor. Esses sistemas consideram que a agricul-
tura deve ser uma atividade econômica que permita suprir as necessidades dos 
seres humanos, respeitando os limites ambientais de forma a não restringir as 
opções futuras (MEC, 2020).

A aquisição de alimentos para o PNAE deve atender ao disposto na legis-
lação de alimentos, estabelecidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa), pelo Mistério da Saúde, e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa) (BRASIL, 2020). Os fornecedores de gêneros alimentí-
cios certificados como orgânicos ou agroecológicos devem estar de acordo com 
os preceitos da Lei n. 10.831, de 23 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a 
agricultura orgânica (BRASIL, 2003) e, com o Decreto n. 6.323, de 27 de de-
zembro de 2007, que regulamenta a referida Lei (BRASIL, 2007), bem como as 
suas instruções normativas.

Conforme o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – Mapa 
(2009), a garantia de que o alimento foi produzido de forma orgânica no Brasil 
se dá a partir de um dos três mecanismos descritos a seguir:

Certificação por Auditoria, que utiliza critérios reconhecidos inter-
nacionalmente; Sistemas Participativos de Garantia (SPG), constituí-
dos por um Organismo Participativo de Avaliação da Conformidade 
(OPAC) e Organização de Controle Social (OCS), para a Venda Di-
reta, para o qual não existe a obrigatoriedade de Certificação. A OCS 
funcionando por meio da participação do agricultor familiar em uma 
organização de controle social cadastrada no órgão fiscalizador oficial, 
permitindo, assim, a venda diretamente ao consumidor ou para pro-
gramas de compras públicas de alimentos da agricultura familiar. Com 
a finalidade de controlar essa produção, o governo criou um sistema 
oficial, o selo do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade Or-
gânica (SISORG), o qual é emitido nos dois primeiros procedimentos 
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de certificação anteriormente citados. Todos os produtos orgânicos, 
exceto aqueles vendidos diretamente pelos agricultores familiares, de-
verão conter esse selo. (MAPA, 2009, on-line)

Para venda ao PNAE o agricultor familiar necessita estar inserido em um 
dos três procedimentos de conformidade para produção orgânica: Certificação, 
OPAC e OCS. A OCS é a forma mais simplificada das três versões para os agri-
cultores familiares que desejam integrar os mercados de compras públicas do go-
verno federal como Programa de Aquisição de Alimento (PAA) e PNAE. Nes-
sa versão de conformidade, o agricultor familiar pode vender sua produção nas 
feiras, direto ao consumidor. Também é parte das exigências legais a inscrição e 
aprovação do cadastro do agricultor no Cadastro Nacional de Produtores Orgâ-
nicos (CNPO), coordenado pelo Mapa.

Para o FNDE (2016), a compra institucional da agricultura familiar faz par-
te de um processo que reconhece a necessidade de se pensar em uma forma de 
produção de alimentos que atenda às demandas nutricionais da população e ga-
ranta a evolução social e econômica dos agricultores familiares a partir de formas 
alternativas de produção e comercialização de alimentos. Essas formas alternativas 
incluem a criação das cadeias curtas de produção e comercialização que aproxi-
mam a relação entre produtores e consumidores, fortalecem as relações sociais, 
valorizam a diversidade produtiva e atendem às necessidades das instituições pú-
blicas. Assim, possibilitam o acesso a alimentos saudáveis e de qualidade para a 
população na perspectiva da promoção da segurança alimentar e nutricional.

O apoio ao desenvolvimento sustentável local ocorre pela priorização da com-
pra de produtos diversificados, orgânicos ou agroecológicos que sejam produzidos 
no próprio município onde está localizada a escola, ou na mesma região, com 
especial atenção aos assentamentos rurais e às comunidades indígenas e quilom-
bolas. Para o município, isso significa a geração de emprego e renda, fortalecendo 
e diversificando a economia local e valorizando as especificidades e os hábitos 
alimentares locais.

Em relação à compra de produtos orgânicos e agroecológicos para serem ad-
quiridos por meio da chamada pública, o gestor tem a possibilidade de estabelecer 
os valores a serem pagos na ausência de parâmetros de preços para tais produtos, 
amparando-se em uma pesquisa de preços dos produtos convencionais e pode 
acrescer até 30% ao valor destes alimentos convencionais. Essa iniciativa está am-
parada na resolução do FNDE de valorização monetária dos produtos orgânicos 
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e agroecológicos, além de se constituir numa forma de incentivo aos agricultores 
familiares, valorizando a aquisição de produtos saudáveis.

A tabela 1 apresenta a evolução dos recursos destinados ao PNAE e o quanti-
tativo de recursos aplicados na agricultura familiar no período que compreende os 
anos de 2010 a 2017, bem como os valores transferidos aos estados, municípios 
e ao Distrito Federal, e os valores para a aquisição de produtos orgânicos e agroe-
cológicos no período de 2013 a 2017 (FNDE, 2020).

Tabela 1. Evolução financeira do repasse do PNAE e as aquisições de produtos 
da Agricultura Familiar (2010 a 2017)

Ano 
Valor do repasse 
FNDE/PNAE 

(R$)

Valor de aquisi-
ção da AF (R$)

Percen-
tual de 
aquisi-
ção da 
AF (%)

Valor de aquisi-
ção de produtos 
orgânicos/agroe-

cológicos da 
AF(R$)

Percentual 
de aquisição 
de produtos 
orgânicos/

agroecológicos 
da AF (%)

2010 3.034.269.003,80 148.571.523,34 4,9 - -

2011 2.990.297.175,20 234.670.508,55 7,85 - -

2012 3.218.920.826,00 366.611.838,48 11,39 - -

2013 3.539.356.603,40 637.722.661,32 18,02 49.337.238,38 7,74

2014 3.329.109.837,20 719.384.367,45 21,61 62.457.595,64 8,68

2015 3.762.308.428,56 858.570.675,64 22,82 65.467.638,74 7,63

2016 3.882.673.284,31 858.777.139,55 22,12 9.531.500,03 1,11

2017 3.918.241.887,80 846.788.086,68 21,61 50.569.167,28 5,97

Fonte: PNAE/FNDE, 2020. Organização dos autores.

Apesar dos valores da execução do PNAE entre os anos de 2010 a 2017 apre-
sentarem variações crescentes para o período, o ano de 2017 apresentou um de-
créscimo quando comparado a 2016, conforme os dados da tabela 1. No entanto, 
no geral, o percentual de 30% de compra da agricultura familiar ainda não foi 
alcançado de forma global e conforme o previsto na Lei.

No que concerne à aquisição dos produtos orgânicos e agroecológicos, de 
acordo com dados disponibilizados para o período de 2013 a 2017, observa-
-se que os valores de compras têm apresentado pequenas variações percentuais. 
O pior resultado para compra da produção orgânica e/ou agroecológica foi em 
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2016. A compra e venda de produtos orgânicos e agroecológicos parecem ser 
promissores, porém muito incipientes.

Conforme Rossetti, Silva e Winnie (2016), a oferta de produtos da agricul-
tura familiar deve ser pautada pela produção de alimentos regionais e saudáveis, 
cujo mercado em vias de consolidação requer delineamento adequado por parte 
das entidades executoras do PNAE por meio de incentivos à regularização fun-
diária, acesso a assistência técnica agrícola, produção de base agroecológica e pro-
moção da sociobiodiversidade.

Os principais produtos orgânicos e agroecológicos adquiridos, conforme da-
dos disponibilizados pelo FNDE, foram bananas, polpas de frutas, melancia, al-
face, laranja, arroz, suco, tomate salada, cenoura, mandioca, batata-doce, mamão, 
abóbora, entre outros.

Considerações finais

Nos últimos anos, o Brasil passou a reconhecer e valorizar a agricultura fami-
liar. É fato que as políticas de compras públicas de produtos desse segmento têm 
apresentado uma evolução ao longo dos anos.

A aquisição de gêneros alimentícios para o Programa Nacional de Alimen-
tação Escolar (PNAE) representa atualmente uma das maiores aquisições com 
recursos públicos destinados à compra de alimentos do País. Ainda assim, a inclu-
são de produtos orgânicos e agroecológicos na alimentação escolar se dá de forma 
lenta. Representa uma mudança de paradigma, quando comparada às aquisições 
anteriores à Lei da alimentação escolar que dava preferência aos produtos indus-
trializados e processados.

Na prática, muitos agricultores familiares produzem de forma ecológica, mas 
não tinham acesso ao conjunto de regramento das políticas de produção orgânica 
e agroecológica, vendiam seus produtos como se fossem produzidos convencio-
nalmente. O fraco desempenho na compra dessa produção pode ser um reflexo 
da falta de apoio ou ausência de políticas governamentais de estímulo a essa for-
ma de produção e, sobretudo, pode se dar por uma decisão política do gestor 
por considerar ser mais oneroso diante do valor repassado pelo FNDE. O valor 
per capita recebido por aluno é R$ 0,32 (trinta e dois centavos) a R$ 2,00 (dois 
reais) por dia, variando de acordo com a etapa e modalidade de ensino (BRASIL, 
2012).
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Observa-se que, mesmo de forma lenta, a participação da agricultura familiar 
brasileira no PNAE vem sendo ampliada anualmente, pois também desperta o in-
teresse desse segmento à medida que essa compra se consolida. Nesse contexto, é 
necessário que os agricultores familiares tenham acesso às tecnologias sustentáveis 
de produção, de processamento e de agroindustrialização, bem como à certifica-
ção dos seus produtos.

Logo, compete aos gestores da política da agricultura familiar expandir as 
parcerias no sentido de qualificar e aprimorar os mecanismos de identificação de 
produtos orgânicos e agroecológicos como forma de ampliar a participação dessa 
produção saudável no PNAE.
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Introdução

O conceito de segurança alimentar evoluiu nos últimos anos como 
um reflexo das alterações do pensamento político. Em 1948, o direi-
to à alimentação foi reconhecido pela primeira vez na Declaração de 

Direitos Humanos da ONU (FAO, 2006). O estudo da segurança alimentar 
no ambiente rural vem ganhando grande importância tanto no meio acadêmi-
co quanto no político (RODRIGUES et al., 2009), e isso se deve ao conceito 
proposto pela FAO em 1996, que mostra a importância de serem produzidos 
alimentos com qualidade biológica que respeitem o meio ambiente (CAPORAL; 
COSTABEBER, 2003).

A agricultura no semiárido nordestino não é uma atividade fácil de ser reali-
zada, principalmente devido à irregularidade de chuvas combinadas com longos 
períodos de seca. Mas é possível encontrar resultados positivos que demonstram 
a capacidade e as estratégias adaptativas utilizadas por produtores rurais para al-
cançar a segurança e a soberania alimentar. Em muitas dessas experiências, veri-
fica-se que os produtores rurais conseguem, além de garantir a sua alimentação 
saudável, comercializar o excedente produtivo em feiras agroecológicas, gerando, 
assim, fonte de renda local (O CANDEEIRO, 2009; O CANDEEIRO, 2010; 
AGROECOLOGIA, 2010; O CANDEEIRO, 2011).

Além de manter a alimentação saudável e a economia local em movimento, 
a utilização das práticas sustentáveis para o plantio também beneficia o meio am-
biente. Isso garante a biodiversidade, aumenta a fertilidade do solo e proporciona 
a ciclagem de nutrientes, mantendo o fluxo energético funcionando de maneira 
eficiente (GLIESSMAN, 2001; ALMEIDA et al., 2009).

O objetivo desse trabalho foi realizar uma revisão bibliográfica incluindo es-
tudos que apresentavam informações acerca da relação dos produtores rurais com 
o ambiente e com a segurança e a soberania alimentar e a respeito das estratégias 
que desenvolvem para realizar a produção agrícola no semiárido.
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Procedimentos metodológicos

Foram utilizados artigos científicos indexados a bases de dados nacionais e inter-
nacionais, a saber: Google Acadêmico (scholar.google.com.br), Scielo (www.scielo.
br), Scopus (www.scopus.com) e Web of Science (www.webofknowledge.com). Dis-
sertações, teses e notas técnicas também foram incluídas na amostragem.

Para a seleção dos artigos, fez-se uso de diversas combinações de palavras-cha-
ve: “Segurança Alimentar”, “Soberania Alimentar”, “Produção Familiar”, “Geo-
grafia da Saúde”, “Sustentabilidade” e “Meio Ambiente” em português, inglês 
e espanhol, em cada base de dados previamente selecionada. Após a coleta, os 
trabalhos passaram por uma análise crítica e minuciosa a fim de observar a sua 
contribuição para o objetivo principal do estudo.

Definindo segurança e soberania alimentar

O termo “segurança alimentar” surgiu pela primeira vez em 1974 na Confe-
rência Mundial da Alimentação (World Food Summit), quando foram aprovados 
uma declaração e um plano de ação com objetivo de combater a fome mundial. 
O conceito ficou definido como:

Disponibilidade de abastecimento mundial de alimentos em todos os 
momentos com alimentos básicos adequados para sustentar uma ex-
pansão constante do consumo de alimentos e para compensar flutua-
ções na produção e nos preços. (UNITED NATION, 1974)

Essa definição passou por alterações, englobando outras temáticas, como a do 
equilíbrio entre a procura e a oferta dos produtos, proposta pela Organização das 
Nações Unidas pela Alimentação e Agricultura (FAO), em 1983. Em 1996, na 
WFS, novamente o termo foi redefinido, englobando quatro dimensões: a dispo-
nibilidade física de alimentos, o acesso econômico e físico aos alimentos, a utili-
zação dos alimentos e a estabilidade das outras três dimensões ao longo do tempo.

Existe segurança alimentar quando todas as pessoas, em todos os mo-
mentos, têm acesso físico e econômico a alimentos seguros e nutritivos 
suficientes que atendam às suas necessidades dietéticas e preferências 
alimentares para uma vida ativa e saudável. (FAO, 1996)
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Em 2001, mais uma vez a definição foi reestruturada, inserindo o campo 
social em sua composição. Essencialmente, a segurança alimentar pode ser 
descrita como um fenômeno que está relacionado com indivíduos e o estado 
nutricional dos membros da família em que o foco principal é o risco de que o 
status de alimentação adequada não seja alcançado ou seja prejudicado (FAO, 
2003).

Intimamente relacionado com a segurança alimentar, está o conceito de so-
berania alimentar que teve sua primeira elaboração em 1996 pela Via Campesina 
em sua Conferência Nacional ocorrida em Tlaxcala, México. Nessa ocasião, a 
soberania alimentar foi definida como o direito de cada nação de manter e desen-
volver sua própria capacidade de produzir seus alimentos básicos, respeitando a 
diversidade cultural e produtiva (VIA CAMPESINA, 1996). Em 2007, ocorreu 
o Fórum Internacional para a Soberania Alimentar em Nyéléni, Mali, quando a 
Via Campesina apresentou seis princípios que ofereciam alternativas às políticas 
públicas a fim de tornar realidade o direito das pessoas à alimentação. Um sétimo 
pilar foi adicionado por membros do Círculo Indígena. São eles:

1. Focar o alimento para o povo, fazendo com que as necessidades ali-
mentares das pessoas estejam no centro das políticas públicas e que não 
sejam tratadas apenas como mercadoria, representando um direito à 
alimentação suficiente, saudável e culturalmente adequada para todos 
os indivíduos;
2. Valorizar quem produz o alimento, respeitando o trabalho de todos 
aqueles que fornecem alimentos e rejeitando todas as políticas, ações e 
programas que subestimem ou ameacem seus estilos de vida;
3. Trabalho em conjunto com a natureza, utilizando as contribuições 
do ambiente de maneira diversificada com os métodos de produção e 
colheita agroecológicos, maximizando as contribuições do ecossistema 
e melhorando a capacidade de ajuste e resiliência local, principalmente 
diante das mudanças climáticas;
4. Localizar os sistemas de produção, propiciando encontros entre pro-
dutores e consumidores, protegendo as pessoas da comida de baixa 
qualidade e nociva à saúde, além de resistir à dependência de produtos 
industrializados;
5. Colocar o controle da produção no local, fazendo com que as áreas 
produtivas sejam controladas por fornecedores de alimentos locais, 
reconhecendo a necessidade de compartilhar e habitar territórios, pro-
movendo interação entre os produtores de diferentes regiões;
6. Construir conhecimento e habilidades, baseando-se no conheci-
mento tradicional dos produtores e organizações locais que conser-
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vam, colhem e manejam os sistemas locais, rejeitando tecnologias que 
destroem ou contaminam os sistemas alimentares, utilizando apenas 
pesquisas que auxiliem e apoiem a transmissão do conhecimento para 
outras gerações.
7. O alimento é sagrado, reconhecendo que a comida é um presente 
da vida e que não deve ser desperdiçada nem ser mercantilizada apenas 
como uma simples mercadoria.

(ALMANARA, 2013; FSC, [s.d.])

Geografia da saúde e dos alimentos

A Geografia da Saúde surgiu com a necessidade do homem de encontrar me-
todologias que pudessem abarcar a saúde e as dinâmicas territoriais, levando em 
consideração que o termo “saúde” não se refere apenas a doenças, mas também 
ao bem-estar social, além de incluir os dados econômicos, ambientais, culturais 
e comportamentais para explicar um padrão de saúde, em sua abrangência de 
termo, e doença (GALLO; CARVALHO, 2011; SANTANA, 2014).

Por muito tempo, diversos estudiosos tentaram relacionar a saúde com a ali-
mentação, mas somente em 1747 o médico escocês James Lind (1716-1794) 
provou que doenças específicas poderiam estar surgindo devido a uma deficiência 
na dieta alimentar (BREWER, 1997).

No Brasil, devido à dificuldade de comunicação durante o período colonial, 
foram desenvolvidas características específicas para cada região, sendo os grandes 
contrastes observados entre os hábitos alimentares de uma localidade para a outra 
(COSTA, 2016). No livro “A Geografia da Fome”, de Josué de Castro (1984), é 
realizada uma divisão do País em cinco áreas de alimentação – Amazônica, Nor-
deste Açucareiro, Sertão Nordestino, Centro-Oeste, Extremo Sul – e cada qual 
com suas potencialidades e carências alimentares. Os hábitos e a cultura alimen-
tar de cada localidade enquadram-se na dimensão do patrimônio cultural local 
que está intimamente relacionado com as preferências alimentares e as práticas 
de preparo e consumo (MALUF et al., 2000). Realizando um resgate histórico, 
percebe-se que o homem possui um elo com o meio natural desde o início da hu-
manidade até os dias atuais em que o alimento era (e continua sendo) o objeto de 
ligação, podendo-se citar desde os caçadores-coletores aos Incas, Maias e Egípcios 
que utilizavam técnicas para a garantia alimentar como a agricultura e a pecuária 
(LUCCI, 2013).
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A Geografia dos Alimentos tem como objetivo identificar como ocorre a dis-
tribuição espacial dos alimentos, levando em consideração a dinâmica produtiva 
do abastecimento alimentar que ocorre na produção, comercialização e consumo 
(LUCCI, 2013). Nesse ponto, podemos destacar a importância da economia so-
lidária, que surgiu na década de 1980, mas que só nos anos 1990 passou a ser 
amplamente utilizada, possuindo, como princípios norteadores, a valorização do 
trabalho, do saber e da criatividade; a identificação do trabalho e dos meios de 
produção baseados na democracia, solidariedade e cooperação; a gestão democrá-
tica; e o desenvolvimento de redes de colaboração solidária integrando os diferen-
tes empreendimentos (SCHMITT; TYGEL, 2009).

As feiras agroecológicas são caracterizadas por serem espaços de comercializa-
ção direta entre o agricultor e o consumidor, agregando um relacionamento com 
aqueles que estão comprando os produtos e possibilitando ao produtor perce-
ber as necessidades dos consumidores (GODOY; ANJOS, 2007; LOCATELLI, 
2009), além de poder disseminar a produção realizada em uma determinada re-
gião para outras localidades.

Segundo Araújo (2009), no Rio Grande do Norte, as principais iniciativas 
têm se apoiado na concepção da economia solidária, e as principais formas de 
comercialização têm sido as feiras agroecológicas; as cestas agroecológicas para 
consumidores, na lógica do “consumo consciente”; e a comercialização para pro-
gramas governamentais (Compra Direta, merenda escolar etc.), além das vendas 
nas próprias localidades e municípios de produção, mostrando que aí também há 
possibilidades de comercialização dos produtos agroecológicos.

De acordo com o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – 
Sisan (2006), a segurança alimentar também abrange a comercialização e a distri-
buição dos alimentos produzidos pelos produtores rurais, bem como a implemen-
tação de políticas públicas e estratégias sustentáveis e participativas de produção, 
comercialização e consumo de alimentos.

Produção alimentar e relação socioambiental

Após a publicação de “Primavera Silenciosa” (1962), por Rachel Carson, que 
evidenciava os problemas causados pela crescente utilização de insumos, começa-
ram a surgir no Brasil os movimentos a respeito da agricultura alternativa a partir 
da década de 1970 que ganharam força na década de 1980 com o propósito de 
promover uma maior utilização de práticas agrícolas sustentáveis que conservem 
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os recursos naturais e forneçam produtos saudáveis (ABREU et al., 2009; 
LOPES; LOPES, 2011).

A agricultura de base ecológica baseia-se em técnicas tradicionais e naturais 
para realizar um sistema de cultivo que seja ambientalmente sustentável, econo-
micamente eficiente e socialmente desejável, com menor dependência de insumos 
externos (ASSIS, 2002). Mas só a substituição de insumos químicos por adubos 
orgânicos não torna uma agricultura necessariamente ecológica, isso porque o 
solo pode ser contaminado e até mesmo perder a capacidade de fertilidade com o 
manejo inadequado de produtos orgânicos (DIAS, 2006). A produção agrícola de 
base ecológica vem crescendo, como é possível observar na cidade de Estremadura 
(Espanha), que conta com 76.119 hectares de produção ecológica de pêssego, 
nectarina, ameixa, melão, pimentão e abóbora (AGÊNCIA EFE, 2013).

Um dos pilares da segurança alimentar é a agricultura familiar, que, atual-
mente, corresponde a 38% da produção agrícola no Brasil, sendo responsável 
pela produção dos principais alimentos consumidos pela população – 84% da 
mandioca, 67% do feijão, 54% do leite, 49% do milho, 40% de aves e ovos e 
58% de suínos –, além de ser responsável por 82,9% da ocupação de mão de obra 
no campo na região Nordeste (SNA, 2014).

A utilização dos sistemas agroflorestais por parte dos produtores rurais vem 
crescendo e se constitui pelo uso e ocupação do solo onde plantas lenhosas são 
manejadas em associação às plantas herbáceas, e/ou outras culturas agrícolas, jun-
tamente com a criação de animais, gerando uma alta diversidade biológica no 
local e beneficiando o produtor rural, que terá acesso a produtos como madeira, 
mel, plantas de uso medicinal, além de proporcionar sombra, equilíbrio climático 
e ecossistêmico e até mesmo o desenvolvimento do turismo (ABDO et al., 2008). 
Além disso, ao mesmo tempo em que se produzem alimentos, também se con-
serva e/ou recupera o local, e isso só é possível com o estímulo à biodiversidade 
(NARDELE; CONDE, 2013).

No Nordeste do Brasil, existem projetos exitosos que incluem as agroflorestas 
que, além do retorno econômico para o produtor, trazem reconhecimento social 
para a região, fazendo com que o agricultor esteja sempre envolvido com projetos 
de desenvolvimento (SILVA et al., 2011). Podemos citar, como exemplo, o traba-
lho realizado por Barreto et al. (2013), que avaliou os impactos socioeconômicos 
do manejo agroecológico da caatinga em quatro assentamentos rurais do Rio 
Grande do Norte. Os resultados obtidos mostraram que o manejo agroecológico 
contribui positivamente para os moradores, pois estes conseguiram aumentar a 
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renda familiar devido à variedade de produtos que são comercializados, diversi-
ficar as atividades pecuárias, permitindo o aumento do rebanho, incrementaram 
a produção de flores e mais bem distribuídas. Consequentemente, foi possível 
aumentar a produção de mel e contribuir com a saúde ambiental e pessoal dos 
moradores, evidenciando que a utilização de práticas agroecológicas pode ser uma 
alternativa para a inserção do pequeno produtor no campo social. 

Políticas e programas relacionados à segurança alimentar

A produção de alimentos no semiárido do Nordeste brasileiro não é uma 
atividade fácil de ser realizada, principalmente devido à irregularidade de chuvas 
combinadas com longos períodos de estiagem. Com as dificuldades de produção, 
os índices de insegurança alimentar tendem a aumentar, fazendo com que o nú-
mero de desnutridos seja alarmante. Segundo uma pesquisa realizada pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Bioestatística (IBGE), em 2009, a região Nordeste 
do Brasil apresenta um índice de insegurança alimentar de 46%, e o Rio Grande 
do Norte encontra-se em quarto lugar dentre os piores índices de insegurança na 
alimentação (47%). Com base nesses dados, percebe-se que o produtor rural ne-
cessita de conhecimentos específicos sobre o manejo adequado do solo, do gado, 
das espécies vegetais e acesso ao abastecimento da água para tentar garantir uma 
alimentação de qualidade nessa região castigada pela irregularidade de chuvas.

Algumas políticas foram implantadas com o objetivo de auxiliar o pequeno 
produtor rural no desenvolvimento de atividades que propiciassem segurança e 
soberania alimentar. Com o objetivo de armazenar a água através da construção 
de barragens e cisternas para serem utilizadas durante os longos períodos de seca, 
o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) desenvolveu 
programas e ações de acesso à água, garantindo água para beber (Primeira Água) e 
também a água para produção (Segunda Água) em residências rurais e em escolas 
públicas da zona rural. O acesso à água reduz os índices de doenças, permite a 
diversificação produtiva, o que garante a segurança alimentar, e faz com que as 
famílias não fiquem dependentes de carros-pipa (MDS (a), [s.d.]).

O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) tra-
balha em conjunto com o governo e a sociedade civil com o objetivo de propor 
ações nas áreas da segurança alimentar e nutricional, auxiliando na formulação, 
execução e acompanhamento das políticas públicas relacionadas à alimentação. 
Existem diversos programas que o Consea abrange, como o Programa Nacional 
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de Alimentação Escolar, que incentiva o despertar de hábitos alimentares saudá-
veis com a oferta de alimentação na escola e ações de educação alimentar; o Bolsa 
Família, que contribui para o combate à pobreza e à desigualdade no território 
nacional; a Vigilância Alimentar e Nutricional, que atua no combate aos distúr-
bios nutricionais; e a Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar, que tem 
como objetivos propiciar acesso à alimentação de qualidade e incentivar a agri-
cultura familiar, além de  fortalecer o comércio local, valorizar a biodiversidade 
e a produção agroecológica de alimentos, incentivando o desenvolvimento de 
hábitos alimentares mais saudáveis (MDS (b), [s.d.]; FAGUNDES et al., 2004).

Em 2013, foi sancionada a Lei n. 12.854/2013, que incentiva ações que promo-
vam a recuperação florestal e a implantação de sistemas agroflorestais em áreas rurais, 
representando uma alternativa para a economia e segurança alimentar local.

A utilização de bancos comunitários de sementes também vem se tornando 
frequente. O Brasil é o quarto maior banco de sementes do mundo. A utilização 
dessa estratégia é considerada como ponto inicial para a produção, além de propi-
ciar a diversidade alimentar. Em São Paulo, foi sancionada a Lei n. 15.312/2014, 
que tem como objetivos a proteção dos recursos genéticos locais ou crioulos, 
resgatando e aumentando a expectativa de vida das espécies produzidas em uni-
dades familiares ou tradicionais, dando prioridade àquelas utilizadas destinadas à 
alimentação. Além disso, procura incentivar a organização comunitária, respeitar 
os conhecimentos tradicionais, fortalecer valores culturais e preservar os patri-
mônios naturais. Apesar de não se aplicar à região Nordeste, a sansão dessa Lei 
estimula a implementação de políticas similares nas demais regiões.

A Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA), uma rede formada por organi-
zações da sociedade civil juntamente com agências de cooperação e do governo 
que atuam na gestão e desenvolvimento de políticas que propiciem a convivência 
com as regiões semiáridas, desenvolveu o Programa de Formação e Mobilização 
Social para a Convivência com o Semiárido. O Programa utiliza tecnologias para 
o armazenamento de água para o consumo humano e para a produção de alimen-
tos, além do incentivo à criação de banco de sementes.

No que se refere ao armazenamento de água, o Programa trabalha em algu-
mas linhas: o Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC), que tem o objetivo 
de beneficiar a população da região semiárida com água potável para beber e 
cozinhar por meio das cisternas de placas; e o Programa Uma Terra e Duas Águas 
(P1+2), com o objetivo de promover a soberania e segurança alimentar, além da 
geração de empregos e o manejo sustentável da terra (ASA, [s.d.]). Várias comu-
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nidades rurais do Rio Grande do Norte já contam com a instalação dessas cister-
nas. Realizando visitas em comunidades rurais do semiárido, é possível encontrar 
diversas experiências que mostram como os produtores estão se adaptando à seca, 
seja fazendo rotatividade de culturas, seja o manejo da mata nativa integrada a 
outros sistemas.

No Rio Grande do Norte, pode-se citar a experiência do Assentamento Mi-
lagres, localizado na cidade de Apodi, que conta com um sistema de produção 
alimentar equilibrado, utilizando cisternas para o convívio com a seca, sistema 
de irrigação que propicia o desenvolvimento de alimentos diversificados, além 
de apresentar um projeto de reutilização de águas escuras em que a água que foi 
utilizada de maneira doméstica é redirecionada para a área produtiva. Além disso, 
existem as técnicas de compostagem e de pesticidas naturais que protegem a pro-
dução e não são nocivas à saúde.

Considerações finais

Discutir dados acerca da soberania e segurança alimentar é uma tarefa difícil, 
tendo em vista que existem várias questões a serem consideradas, mas o acesso 
aos produtos, à qualidade, à diversidade e à independência produtiva são impor-
tantes indicativos que afirmam que a utilização de produtos de base sustentável 
pode proporcionar resultados exitosos, mesmo com as adversidades ambientais. 
Desse modo, as informações aqui dispostas representam um importante ponto de 
partida para a compreensão das temáticas abordadas.
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Este texto é uma síntese do projeto “Práticas educativas e formação de multiplicadores, com vista 
ao fortalecimento da segurança alimentar e nutricional”. Edital CNPq/MDS-SESAN N. 027/2012 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), por intermédio da Secretaria Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (Sesan). 



Introdução

A presente pesquisa consiste em um desmembramento proposto com 
base nos resultados da investigação realizada pelo Centro de Energia Nu-
clear na Agricultura (Cena) e pela Escola Superior de Agricultura Luiz de 

Queiroz (ESALQ), da Universidade de São Paulo, inicialmente desenvolvida na 
região Norte do Brasil, Edital Fapesp n. 07/07/51342-8, projeto intitulado: “Di-
versidade de hábitos alimentares no Brasil: uma abordagem isotópica”, encerrado 
em janeiro de 2010. Tal pesquisa objetivou verificar mudanças no padrão alimen-
tar de populações ribeirinhas da Amazônia, por meio da composição isotópica do 
carbono e do nitrogênio de amostras de unhas coletadas em populações daquela 
região. Os resultados do estudo apontam para mudança nos hábitos alimentares 
de moradores que residem ao longo do rio Amazonas. Esses dados conduziram 
a equipe de pesquisadores a aferir que há a necessidade de se conhecer melhor as 
mudanças que vêm ocorrendo na dieta alimentar da população brasileira.

Em 2011, a equipe propôs, a partir do Edital Fapesp n. 2011/50345-9, o 
projeto: “Mapeamento isotópico da dieta no Brasil – dos núcleos mais isolados 
aos grandes centros urbanos”, com o objetivo de mapear a transição alimentar de 
algumas regiões brasileiras por meio da composição isotópica de carbono e nitro-
gênio de amostras de unhas coletadas em algumas populações residentes nessas 
regiões. Entre as regiões estudadas, encontra-se a Nordeste, mais especificamente 
o estado Rio Grande do Norte. A referida pesquisa foi desenvolvida em parceria 
com a Universidade de São Paulo (USP) e com outras instituições de ensino su-
perior das cinco regiões geográficas do Brasil. A Universidade do Estado do Rio 
Grande do Norte (UERN) foi uma dessas parceiras.

Diante do exposto, é possível levantar os seguintes questionamentos: O pa-
drão alimentar da população brasileira está passando por mudanças? Em que 
medida tais mudanças estão associadas com a inserção das políticas sociais de 
transferência de renda? Há uma relação direta entre a inserção de políticas de 
transferência de renda e a aquisição de alimentos em centros urbanos? Quais são 



QUINTAIS AGROECOLÓGICOS: TRADIÇÃO, CULTIVO, CONHECIMENTO248 •

as contribuições do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) para aumentar a 
diversidade de consumo dos alimentos, visando à segurança alimentar e nutricio-
nal da população? Como o Programa Nacional de Agricultura Familiar (Pronaf ) 
tem contribuído para manter as tradições de consumo de alimentos em popula-
ções do campo? Essas indagações necessitam de uma reflexão para que possa se 
pensar o desenvolvimento hegemônico e sustentável em áreas rurais com o intui-
to de promover uma concepção abrangente de segurança alimentar e nutricional.

Nesse capítulo, é apresentada uma discussão a respeito de temas que subsi-
diam o debate sobre segurança alimentar. Considera-se que o Brasil tem avançado 
no campo da segurança alimentar e nutricional. Prova disso foi o lançamento em 
2001 do Programa Fome Zero. Já em 2003, ocorreu um avanço em estratégias 
que priorizaram o combate à fome e à pobreza, quando a União fortaleceu e criou 
políticas públicas que se mostraram efetivas para a melhoria das condições sociais 
e alimentares dos grupos sociais mais vulneráveis (PLANSAN, 2011).

A Lei n. 11.346/2006, Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional 
(Losan), que criou o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(Sisan) e estabeleceu as bases para a construção da política pública e do Plano 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PLANSAN, 2011), pode ser 
considerada um marco no que se refere à segurança alimentar no Brasil. Contudo, 
cabe se pensar na qualidade dos alimentos que vêm sendo consumidos por grande 
parcela da população que passaram, a partir de políticas, planos e programas do 
Estado, a ter acesso a uma renda complementar favorável ao aumento do consu-
mo de produtos industrializados.

Nessa direção, é importante estudar como as comunidades de agricultores 
familiares, por exemplo, em áreas de assentamento, estão vivenciando esses mo-
mentos para entender quais são as mudanças que ocorrem nos hábitos alimen-
tares dessas populações humanas e se há uma relação entre tais mudanças e a 
inserção de políticas públicas.

Para se pensar em soberania e segurança alimentar, é preciso envolver a popu-
lação em ações que possam contribuir para que as pessoas se sintam sujeitos ativos 
da sua (re)produção social e econômica, a partir da adoção de práticas de cultivo 
em espaços como os quintais domésticos. Assim, promover ações que possam 
contribuir para a formação de jovens multiplicadores que atuem junto às comuni-
dades é um desafio. Esses jovens, por meio de propostas educativas, incentivariam 
o cultivo de hortas nas escolas das comunidades e dos quintais domésticos com 
o intuito de maximizar o uso desses espaços para a produção de frutas, hortali-
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ças, plantas medicinais e animais domésticos com vistas à melhoria da qualidade 
alimentar e nutricional das famílias, bem como contribuir para minimizar os 
custos externos com a compra de alimentos. Esse também é um desafio posto 
atualmente pela Agenda 2030, no Objetivo 2, Fome Zero e Agricultura Susten-
tável que propõem entre outras ações acabar com a fome, alcançar a segurança 
alimentar, melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável. Apontam 
para a necessidade da promoção de sistemas agroalimentares sustentáveis, como, 
por exemplo, os quintais produtivos. Assim, os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) apresentam um caminho para se alcançar melhores níveis de 
qualidade de vida em todo o planeta.

A proposta do projeto foi discutir junto a professores e lideranças comuni-
tárias questões relativas à valorização dos hábitos alimentares das comunidades, 
e do resgate daqueles que estivessem perdendo espaço para a inserção de uma 
alimentação industrializada por quaisquer circunstâncias, numa perspectiva de 
educação para saúde. Cabe aqui destacar que os Parâmetros Curriculares Nacio-
nais (PCN), introduzidos a partir de 1997 pelo Ministério da Educação (MEC), 
apontam oportunidades para elevar a qualidade do ensino no Brasil e entre os 
temas que são tratados, encontram-se, explicitamente, questões que já vinham 
sendo debatidas de forma implícita nas escolas, como ética, formação de atitudes, 
educação para saúde, meio ambiente, pluralidade cultural, entre outros (BRASIL, 
1997). Temas de suma importância na sociedade contemporânea.

Nesta conjuntura, conhecer os hábitos alimentares, observar possíveis mu-
danças que vêm ocorrendo no padrão alimentar e trabalhar a educação alimentar 
e nutricional nas comunidades é de vital importância para segurança alimentar. A 
proposta foi conduzida em consonância com as contribuições do PAA na inclusão 
de produtos e diversificação da dieta das famílias dos agricultores familiares.

Estudos realizados por Grisa, Schmitt, Mattei et al. (2011) destacam que o 
PAA tem contribuído, ao mesmo tempo, para o aumento, diversificação e melho-
ria da alimentação das famílias produtoras, pois produtos que antes eram pouco 
valorizados ou desconhecidos passaram a fazer parte do cardápio diário das famí-
lias. Ademais, observa-se, principalmente, a introdução de frutas e verduras que 
antes eram pouco consumidas por essas famílias. A partir da introdução do Pro-
grama, as árvores frutíferas e, sobretudo, a produção de frutas nativas passaram a 
ser valorizadas nas unidades produtivas. Essas mudanças vêm sendo observadas 
também no padrão alimentar das crianças em idade escolar, sobretudo porque 
esses produtos que eram pouco valorizados pelas famílias foram introduzidos na 
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dieta alimentar. Segundo os referidos autores, a proposta do Programa também 
aponta para a necessidade de a dieta escolar ser acompanhada por um profissio-
nal de nutrição com o intuito favorecer a introdução de alimentos regionais e in 
natura, em substituição a produtos industrializados, buscando ainda explorar ao 
máximo os valores nutricionais desses alimentos.

Pesquisas desenvolvidas por Suňe et al. (2007) e Neutzling et al. (2007) sobre 
o consumo alimentar de crianças e adolescentes brasileiros demonstram que este 
reflete o comportamento alimentar dos adultos como o aumento do consumo de 
produtos com alto teor calórico e a redução de frutas, verduras e cereais no car-
dápio. Manter hábitos alimentares saudáveis desde a infância é fundamental para 
a promoção do crescimento ideal e desenvolvimento intelectual e, consequen-
temente, previne deficiências e doenças crônicas não transmissíveis, tais como 
obesidade, cardiopatias, dislipidemias e diabetes tipo II que refletem a exposição 
acumulativa a fatores de risco relativos à dieta em diferentes fases da vida (GAMA 
et al., 2007).

A inadequação das práticas alimentares entre adultos e crianças na socie-
dade contemporânea pede a adoção de estratégias educativas que enfatizem 
os benefícios de uma dieta equilibrada. As práticas educativas desenvolvidas 
em educação nutricional priorizavam o ensinamento de informações sobre 
alimentos, alimentação e prevenção de problemas nutricionais, porém isso 
não tem refletido numa mudança de comportamento, pois não auxilia a for-
mação para tomada de decisões. O acesso à informação é, sem dúvida, muito 
importante, mas não parece ter grande efeito para a construção de práticas ali-
mentares saudáveis. Assim, o acesso à informação pode ser muito mais eficaz 
se associado à capacitação dos indivíduos para que tenham condições de decidir 
por escolhas alimentares saudáveis.

Nesse aspecto, a educação alimentar assume um papel fundamental para o 
exercício e fortalecimento de conhecimentos sobre os alimentos. São impor-
tantes o desenvolvimento e a promoção de conhecimentos a partir de agentes 
multiplicadores, no sentido de conduzir o maior número possível de pessoas a 
mudanças saudáveis nos hábitos alimentares. Logo, propostas concretas rumo 
à construção de uma sociedade mais equitativa, justa e sustentável, que tenha 
como um dos eixos centrais a satisfação do direito humano básico a uma 
alimentação de qualidade, deverá ser pensada no sentido de estabelecer um 
canal entre as populações, sua convivência com o ambiente e a preservação da 
cultura e hábitos locais.
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Mudanças no padrão alimentar

A alimentação é um elemento básico e fundamental para sobrevivência do 
homem, sem ela não há condições de vida por muito tempo. Os atos de respi-
rar, comer e beber são para Valente (2002) atividades essenciais que garantem o 
oxigênio no ar, a água e os nutrientes presentes nos alimentos que comemos e 
bebemos. Na sua ausência, ficamos fracos, adoecemos e morremos. No entanto, 
o que vem ocorrendo na sociedade moderna é a industrialização da alimentação 
conhecida como dieta ocidental. Essa industrialização alimentar teve início, se-
gundo Cartocci e Neuberger (2008), nos anos de 1960 com o desenvolvimento 
da agricultura mecanizada, quando os grandes produtores se favoreceram com 
uma maior e mais lucrativa produção, ou seja, passaram a produzir mais com 
menos custos de mão de obra.

Castro, Castro e Gugelmim (2012) ainda lembram que, aliado ao aumento 
da produção e à redução de custos com a mão de obra, o fator tempo, associa-
do às inovações tecnológicas, tem contribuído para mudanças nas relações de 
produção, de trabalho e de consumo dos alimentos, uma vez que estes passam a 
ocorrer muito rapidamente. Os autores citam, como exemplo, os alimentos que 
anteriormente precisavam de um ano para ficar adequados ao consumo, atual-
mente são produzidos de três há quatro meses. Ou seja, o tempo de produção é 
acelerado, podendo ocasionar o desaparecimento de etapas importantes de matu-
ração e concentração de sabor desses alimentos. A tecnologia atua nesse processo 
como elemento fundamental, reorganizando os processos produtivos e diminuin-
do substancialmente o tempo de produção.

Durante a década de 1960, Pollan (2008) destaca que se tornou quase im-
possível manter formas tradicionais de alimentação em função da industrialização 
dos alimentos. Não seria possível, caso alguém almejasse, consumir hortifruti-
granjeiros cultivados sem produtos químicos sintéticos ou carne de gado criado 
no pasto sem produtos farmacêuticos. Ademais, como ressaltam Maluf, Menezes 
e Marques (2000), a alteração industrial dos alimentos tem comprometido a sua 
qualidade de modo que o processo agroalimentar passou a depender de elementos 
químicos tanto na produção agrícola quanto na transformação industrial. Como 
consequência, os alimentos apresentam-se com uma grande quantidade de gor-
dura animal, proteína, sal e açúcar, além de escassez de fibras, vitaminas, minerais, 
carboidratos complexos e óleos vegetais.
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Os referidos autores mencionam ainda que esse processo tem distanciado 
progressivamente os alimentos de sua origem, a terra, tornando-os meros pro-
dutos industriais, bem como tem aumentado a distância entre os produtores e 
os consumidores. Essa lógica é ratificada por Valente (2002) quando afirma que 
muitas vezes perde-se a noção de onde verdadeiramente vêm os alimentos na 
sociedade moderna de consumo, levando a crer que eles vêm do supermercado 
ou mesmo da indústria de alimentos. É indispensável resgatar a ideia de que o 
que comemos é necessariamente produzido pela natureza e que esses alimentos, 
mesmo modificados pela indústria, os seus nutrientes e a sua energia são oriundos 
de plantas e animais.

O consumo de produtos cada vez mais industrializados é uma marca da mo-
dernidade com tendência mundial que faz parte do fenômeno da globalização 
(BLEIL, 1998). No Brasil, o consumo crescente de alimentos industrializados é 
favorecido pela crescente implementação da cultura alimentar globalizada com 
o aumento da comercialização de alimentos realizada por meio de rede de su-
permercados (GARCIA, 2003). O supermercado tornou-se o único lugar para 
comprar comida, e a comida de verdade desaparecia rapidamente das prateleiras, 
sendo substituída pela moderna cornucópia de produtos extremamente processa-
dos com aspecto de comida (POLLAN, 2008).

A compra de alimentos em redes de supermercado colabora para que as pes-
soas desconheçam a origem e os modos de produção dos alimentos que conso-
mem. Além disso, Lambert et al. (2005) acrescentam que a compra de alimentos 
em grandes supermercados otimiza o tempo gasto com essa atividade uma vez 
que são realizadas compras de diversos alimentos em um mesmo local. Para uma 
população que se torna cada vez mais urbana, a escolha dos alimentos mais indi-
cados ao seu bem-estar tem se tornado um problema, de maneira que a enorme 
variedade de cores e sabores faz com que as escolhas sejam realizadas sem que as 
pessoas tenham todas as informações que necessitam. Os critérios que norteiam 
as escolhas são, principalmente, o preço, o aspecto e a facilidade de preparo e 
não as qualidades nutricionais dos produtos (MALUF; MENEZES; MARQUES, 
2000).

No que concerne aos alimentos, a vida urbana moderna é caracterizada por 
Garcia (2003) pela preferência por facilidades que economizem o tempo de pre-
paro e a redução na frequência de compras. O desenvolvimento do nível de vida 
resulta na redução progressiva do tempo reservado para as atividades alimentares 
domésticas, isto é, o tempo dedicado ao abastecimento alimentar doméstico tem 
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se tornado limitado. Atividades como cultivo de hortas, criações de animais de 
pequeno porte para consumo doméstico e outras atividades de subsistência são 
abandonadas (LAMBERT et al., 2005).

“Hoje somos levados como rebanhos para tudo que possa facilitar o trabalho 
na cozinha. Os alimentos são comprados quase prontos para o consumo e daí 
o boom dos congelados, do pré-cozido (arroz, principalmente) e do que já vem 
pré-temperado (a carne de frango)” (BLEIL, 1998, p. 8). Segundo Garcia (2011), 
também é importante ressaltar que a busca do consumo alimentar fora de casa 
explica a tendência de comer fora de casa que ocorre em função das dificuldades 
de deslocamento em centros urbanos, além da entrada da mulher no mercado de 
trabalho, fator que transfere seu papel de provedora da alimentação na unidade 
doméstica, fazendo da alimentação fora do domicílio uma prática crescente.

Do mesmo modo, Bleil (1998) destaca que o mercado de trabalho das gran-
des cidades resultou no aumento da distância entre o local de moradia e do tra-
balho. Embora algumas cidades disponham de um bom sistema de transportes, a 
rigidez nos horários de refeição não possibilita grandes deslocamentos. Esse fator 
também contribui para o hábito de fazer com que as refeições fora de casa sejam 
uma necessidade crescente.

Para atender à demanda da sociedade na busca por alimentos produzidos e 
consumidos de forma rápida, redes de fast-food (comida rápida) foram desenvol-
vidas e se disseminaram no mercado atual. Os fast-food são conceituados por Fis-
chler (1998) como verdadeiros centros comerciais de alimentação em um único 
espaço, onde se sugere toda espécie de fórmulas rápidas como pizzas, hambúr-
gueres etc.

Leonardo (2009) acrescenta a essa ideia, de que tudo é fast-food na cultura 
ocidental, a percepção de que não se deve perder tempo no preparo da comida, 
tudo deve ser preparado rápido e sem perda de tempo, pois a vida lá fora corre 
depressa e, por isso, as pessoas também têm que comer rapidamente. O autor 
adiciona ainda que o fast-food consiste no termo e na mentalidade da vida urbana, 
e retira das pessoas a ideia de valor nutritivo, de saúde integral, de relações fami-
liares de amor envolvidos no momento de uma alimentação. Fast-food é o corte 
da vida social intensa onde não há laços de amizade e comunhão no momento 
da refeição.

Embora a cultura alimentar do fast-food já tenha se expandido bastante no 
Brasil, Monteiro e Castro (2009) afirmam que a participação de alimentos ultra-
processados na dieta brasileira ainda é inferior à encontrada em países desenvolvi-
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dos e até mesmo em outros países em desenvolvimento, onde a cultura alimentar 
do fast-food prevalece amplamente sobre a cultura alimentar tradicional.

A busca pela praticidade e facilidade na alimentação tem comprometido 
a saúde das pessoas, uma vez que os alimentos processados, denominados por 
Monteiro e Castro (2009) como ultraprocessados, tendem a apresentar concen-
trações de gordura, açúcar e sódio em excesso. Itens prejudiciais à saúde, essas são 
as matérias-primas peculiares a esses alimentos, além de óleos, farinha e amido 
acrescidos de conservantes, estabilizantes, flavorizantes e corantes que possuem 
baixo valor nutricional.

O modo de vida das sociedades industrializadas e em desenvolvimento, espe-
cialmente os hábitos alimentares e a atividade física, tem sido cada vez mais um 
fator determinante para a saúde e a qualidade de vida das pessoas em todas as 
idades e condições de vida, uma vez que a atividade física e a alimentação saudável 
estão associadas à prevenção de doenças, à maior capacidade de trabalho físico e 
mental, ao entusiasmo para vida e à sensação de bem-estar. De igual modo, os 
estilos de vida mais saudáveis estão associados à redução de gastos com saúde, ao 
menor risco de doenças crônico-degenerativas e à redução da mortalidade precoce 
(NAHAS, 2011).

A sociedade moderna aderiu à dieta ocidental, em função da otimização do 
tempo, com a procura por refeições fora de casa, compra de alimentos em redes 
de supermercados e vida sedentária e os riscos que esse estilo de vida pode acar-
retar são inúmeros. Nesse sentido, diante do atual cenário alimentar e de suas 
consequências sociais para a saúde, verifica-se a necessidade de mudança para 
uma alimentação mais segura e saudável. A redução do consumo de alimentos 
industrializados e o aumento de alimentos in natura, sobretudo, vegetais e fru-
tas, deve se tornar um objetivo para o estabelecimento de uma alimentação mais 
saudável em decorrência a modificações sofridas com a urbanização acelerada do 
século passado e que atende às demandas da vida urbana (GARCIA, 2011).

Torna-se, portanto, imprescindível redefinir as ações das políticas de alimen-
tação. Isto é, se antes o foco era voltado para a produção, o consumo e o comér-
cio de alimentos, atualmente a atenção deve ser direcionada a dar uma respos-
ta à carga de problemas relacionados ao processo saúde-doença da população, 
ao esgotamento ambiental e às injustiças sociais. Desse modo, é necessária uma 
reorientação das políticas de alimentação por meio da interface saúde-ambiente-
-sociedade. É essencial identificar os processos e os mecanismos que respondam 
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de forma integrada essas questões e que unam medidas legislativas, regulatórias, 
fiscais, educativas, entre outras (CASTRO; CASTRO; GUGELMIM, 2012).

Reflexos da agroecologia na agricultura familiar

O avanço industrial e as novas tecnologias incorporadas no campo por gran-
des latifundiários provocaram a evasão do campo e a adoção de grandes quantida-
des de produtos químicos prejudiciais à saúde humana e à natureza. Ao despertar 
para os danos socioambientais inerentes ao pacote tecnológico, o mercado consu-
midor atual preza pela qualidade e segurança alimentar, disposto a pagar um valor 
mais alto para consumir produtos livres de qualquer substância nociva à saúde 
e ao meio ambiente. Para atender à demanda, o agricultor familiar, que possui 
contato direto com o campo, encontra-se mais bem articulado para desenvolver 
produções de base ecológicas.

Segundo Assis (2002), ainda que sejam necessárias informações e disponibili-
dade de recursos financeiros, os agricultores familiares são os mais aptos a passar 
para um sistema orgânico de produção agroecológica. A conversão de agricultores 
familiares para a agricultura orgânica seria mais fácil, uma vez que os sistemas por 
eles praticados já estão mais próximos dos princípios da agroecologia. A limitação 
financeira, a dificuldade de acesso à informação e a distância dos mercados (restri-
ção ao acesso e ao uso de insumos externos) marginalizaram esses agricultores dos 
processos de modernização direcionados pela agricultura industrial e, portanto, a 
transição seria mais fácil.

Ao evidenciar o problema da agricultura moderna Pinheiro (2004) declara 
que o agricultor familiar menos inserido no mercado se depara com os problemas 
provocados pelo processo de modernização das sociedades capitalistas avançadas. 
O autor argumenta que, contrariando a lógica das sociedades modernas, o agri-
cultor familiar diversifica sua produção, visto que muitas vezes não se especializar 
é um meio de criar estratégias de sobrevivência. Essa diversidade é um dos fatores 
que torna possível uma fácil adaptação dos sistemas de produção ecológicos em 
unidades de produção familiar, onde há uma grande capacidade de adaptação 
para superar a crise da modernidade.

A produção agroecológica possui baixa dependência externa para adubação, 
utilizando normalmente insumos internos da propriedade, conforme define al-
guns dos princípios agroecológicos. Brandenburg (2002) considera que essa ca-
racterística de baixa dependência externa torna possível que essa forma de pro-
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dução se encaixe bem na lógica de organização da agricultura familiar. Esse fator 
é fundamentado na verificação de que a maior parte dos agricultores alternativos 
brasileiros que convertem seus sistemas de produção trabalha hoje na agricultura 
familiar.

Para Finatto (2008), o agricultor familiar é o principal agente transformador, 
na medida em que pode alterar seus sistemas produtivos, seus cultivos ou a uti-
lização de insumos conforme suas necessidades, sem necessitar contratar mão de 
obra extra. O grupo familiar é quem orienta as mudanças no sistema produtivo, 
eles são amparados por técnicas tradicionais, e se relacionam mais harmoniosa-
mente com o ambiente natural onde desenvolvem suas atividades. O autor ressal-
ta ainda que agricultura familiar possui valores construídos na unidade produtiva 
em consequência da simbiose entre o ecossistema e o agricultor.

Nas últimas décadas, a agricultura familiar vem recebendo atenção especial 
por parte do governo federal que se traduz na instituição de políticas públicas vol-
tadas ao atendimento das necessidades específicas do seguimento social de agri-
cultores familiares, a exemplo do Pronaf, criado em 1996. Trata-se da primeira 
política pública diferenciada para a categoria, representando, assim, a legitimação 
da categoria dos agricultores familiares, até então marginalizada em relação ao 
acesso a políticas públicas para o desenvolvimento do campo, uma vez que tais 
políticas sempre estavam direcionadas aos grandes produtores (JUNQUEIRA; 
LIMA, 2008).

Apesar de a agricultura mecanizada dominar o mercado atual, Buainain 
(2006) afirma que a agricultura familiar ocupa hoje um evidente espaço na eco-
nomia e na sociedade brasileira, tendo alcançado, nos últimos dez anos, um novo 
status político e, em virtude disso, vem sendo tratada como prioridade na agenda 
das políticas públicas.

Do mesmo modo, ocupa um espaço importante na agenda de desenvolvi-
mento sustentável do País em decorrência da contribuição econômica e da equi-
dade que estão associadas à agricultura familiar (GARCIA; GONDIM; SILVA, 
2011). Percebe-se, então, que a agricultura familiar vem conquistando seu espaço 
no decorrer dos anos, paulatinamente, em conjunto com a agroecologia.

No sentido de difundir e consolidar essa caminhada, Assis (2002) defende ser 
fundamental a atuação do poder público com políticas específicas voltadas para 
propagar as práticas agroecológicas junto aos produtores familiares. Essa iniciativa 
exerceria a importante função de mostrar a viabilidade da utilização dos princí-
pios agroecológicos no processo de desenvolvimento agrícola sustentável desses 
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agricultores, além de atuar na questão tecnológica e de organização dos produto-
res, de modo que possam buscar apoio nos órgãos públicos por meio dessa ação.

Diante das limitações e dificuldades enfrentadas pelos agricultores familiares 
e dos ganhos sociais, ambientais e econômicos que podem obter ao desempenhar 
os princípios agroecológicos, tornam-se necessários incentivos e investimentos 
para os pequenos produtores, pois, apesar de demandar menos recursos financei-
ros, é preciso que eles estejam amparados por técnicas e métodos que envolvam o 
sistema agroecológico.

Desta feita, os agricultores familiares podem firmar suas raízes no campo, 
produzindo alimentos de forma ambientalmente sustentável, e em consonância 
com o equilíbrio ambiental dos agroecossistemas, inaugurando uma nova pers-
pectiva para o espaço rural. Esses fatores ainda permitem que a agricultura fami-
liar de base agroecológica concorra no mercado com a agricultura moderna com 
menor disparidade e de forma mais justa.

Políticas públicas e o programa de aquisição de alimentos

Políticas públicas são as ações dos governos e instituições públicas estatais, 
com ou sem participação da sociedade, que concretizam direitos humanos coleti-
vos ou direitos sociais garantidos na lei. Assim, entende-se que não é possível falar 
em política pública sem considerar a relação existente entre o Estado e a socie-
dade. As políticas públicas englobam a atuação do Estado em diferentes setores e 
determinam os investimentos e os segmentos beneficiados. Logo, podem oportu-
nizar a melhoria da qualidade de vida da população por meio da redistribuição da 
renda ou então, podem privilegiar setores dominantes da sociedade, aumentando 
a concentração da renda e da desigualdade social. Nos dois casos, as decisões per-
passam pela definição de como o Estado vai aplicar as suas ações.

Nas palavras de Bonnal e Maluf (2009), as políticas públicas para o meio 
rural no Brasil, têm caminhado na direção da “territorialização” das suas ações, in-
clusive como procedimento para obter maior coordenação entre elas. Desse mo-
vimento, deriva um conjunto de questões de pesquisa relacionadas, desde logo, 
com as razões para a adoção da referência territorial e os próprios significados 
atribuídos à noção de território (ênfases, rupturas com abordagens anteriores, 
eventuais ganhos na regulação da ação pública etc.). Integram essas questões a 
verificação dos atores envolvidos (e excluídos) e a percepção sobre os papéis da 
agricultura familiar no desenvolvimento territorial.
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Para os referidos autores, essa afirmação fortalece a discussão sobre os múlti-
plos papéis da agricultura familiar, além do foco produtivo que por muito tempo 
centralizou a orientação das políticas públicas para o setor. A preocupação das 
políticas de fortalecimento das organizações produtivas e das redes de comercia-
lização nos dias atuais também inclui  variáveis como a equidade social, a con-
servação ambiental, a preservação das práticas culturais, o fortalecimento da au-
togestão dos grupos produtivos, o apoio para as comunidades rurais tradicionais, 
como indígenas e quilombolas, pescadores artesanais, as relações de gênero, a 
introdução de atividades que visam à ocupação e à geração de renda nos territó-
rios rurais com o intuito de complementar a renda da produção agrícola, ou seja, 
a perspectiva da pluriatividade.

Na mesma direção, Garavello et al. (2008) consideram que a pluriatividade 
se constitui em importante pilar de um novo projeto de desenvolvimento rural, 
quando orientada para a melhoria da qualidade da renda dos trabalhadores rurais 
e para a fixação da população no campo, frente ao processo de globalização e 
homogeneização cultural. No entanto, é importante destacar que, nas palavras de 
Sacco dos Anjos (2003, p. 345): “se pretendemos impulsionar a consolidação de 
um meio rural diversificado e ativo, há que se pensar na necessária articulação das 
políticas públicas como motor desta dinâmica, e, sobretudo, recuperar o indis-
pensável protagonismo da intervenção estatal”.

Para o autor, esse novo paradigma para o meio rural tem como proposta 
implantar elementos inovadores com a finalidade de contribuir para proteção 
ambiental e preservação da identidade local, considerando o processo de glo-
balização e a tendência de homogeneização cultural, e, por fim, proporcionar a 
conveniência de ajudas diretas orientadas à melhoria da qualidade da renda dos 
trabalhadores. Trata-se, portanto, de uma orientação para a busca do desenvolvi-
mento rural sustentável.

Essa tendência se refletiu na preocupação do extinto Ministério do Desen-
volvimento Agrário (MDA) que, até meados da segunda década do século XXI, 
ampliou as políticas de desenvolvimento territorial que se expressam de forma 
mais específicas nos Planos Territoriais de Desenvolvimento Rural Sustentável 
(PTDRS). Os PTDRS têm por finalidade, em última instância, dialogar com 
diferentes atores sociais – ou seja, instituições, entidades ou sociedade em geral 
– na consolidação do desenvolvimento sustentável e, consequentemente, suscitar 
a redução da pobreza e das desigualdades sociais, assegurando direitos básicos do 
cidadão, a exemplo da segurança alimentar.
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De acordo com os PTDRS (2010), o Programa Territórios da Cidadania pro-
moveu o debate em colegiados representados por diversos atores, estimulando a 
busca por programas e apoios externos para o território. Esse fato contribuiu para 
o acesso a políticas e a programas de apoio à comercialização, como exemplo é 
possível destacar: (a) os projetos das bases de serviço de apoio à comercialização 
dos produtos da agricultura familiar e economia solidária via MDA; (b) o acesso 
ao PAA executado pela Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) e Ema-
ter que contribuíram para a dinamização da economia local e com o fortaleci-
mento das organizações sociais, bem como para fortalecer a segurança alimentar e 
nutricional; e (c) Política Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Este último 
é hoje visto como uma das estratégias de desenvolvimento local, pois a compra da 
alimentação escolar descentralizada e com cotas de pelo menos 30% para a agri-
cultura familiar possibilita geração de renda e incentivos para a economia local. 
Além disso, esta política considera a importância da introdução de produtos ali-
mentícios regionais no cardápio escolar produzido sob a orientação de um profis-
sional de nutrição com vista a maximizar a qualidade nutricional dos alimentos.

A criação do PAA da agricultura familiar, instituído pela Lei n. 10.696, de 
02/07/2003, regulamentado pelo Decreto n. 5.873, de 15/08/2006, resultou da 
confluência de dois debates importantes no Brasil na década de 1990 (BRASIL, 
2003; BRASIL, 2006). O primeiro teve como questões centrais o combate à fome 
e a garantia da segurança alimentar e nutricional da população brasileira.

Nas palavras de Grisa, Schmitt e Mattei et al. (2011), tal discussão apresenta-
-se mais intensa no fim da década de 1980 e ganhou destaque nos anos de 1990. 
No governo Lula, a discussão ganhou maior espaço e passou a envolver um leque 
maior de atores sociais. O segundo debate está diretamente relacionado com o 
reconhecimento pelas políticas governamentais da agricultura familiar como ca-
tegoria social, pois até então esse setor não tinha sido reconhecido pelo Estado 
como objeto de políticas públicas específicas.

Foi com a criação do Pronaf, em 1996, que se registrou um esforço impor-
tante de implantação de diferentes instrumentos específicos de políticas públicas 
para categoria de produtores, a exemplo do Seguro da Agricultura Familiar, da 
Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (PNATER) e do pró-
prio PAA.

O PAA tem como finalidade o incentivo à produção agropecuária e à sus-
tentação de preços, adquirindo alimentos produzidos por produtores familiares 
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enquadrados nos grupos A ao E do Pronaf 24, inclusive agroextrativistas, quilom-
bolas, famílias atingidas por barragens, pescadores artesanais, agricultores familia-
res, trabalhadores rurais sem-terra acampados e comunidades indígenas por meio 
de suas associações ou cooperativas (BRASIL, 2010). Os alimentos adquiridos 
pelo Programa são destinados às pessoas em situação de insegurança alimentar e 
nutricional, atendidas por programas sociais locais e demais cidadãos em situação 
de risco alimentar, como indígenas, quilombolas, acampados da reforma agrária 
e atingidos por barragens.

Em suma, foi por meio do diálogo estabelecido a partir dos anos de 1990 en-
tre diferentes expressões de crítica ao modelo de agricultura e de desenvolvimento 
rural hegemônico no Brasil, bem como de uma concepção intersetorial e de se-
gurança alimentar e nutricional, que o PAA foi pensando, contemplando tanto 
as demandas de acesso aos alimentos das populações em situação de insegurança 
alimentar quanto as necessidades dos agricultores familiares de participarem de 
mercados produtivos. Esse Programa foi criado como uma das ações estruturan-
tes do Programa Fome Zero, acompanhado, ao longo da sua formulação e im-
plementação, pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar – Consea (que 
funcionou como mecanismo de controle social dos projetos, conferindo maior 
confiabilidade à sua fiscalização e execução) e por diferentes setores da sociedade 
civil (JUNQUEIRA; LIMA, 2008). O Programa vem sendo operacionalizado 
por diferentes mecanismos de aquisição de produtos da agricultura familiar, pelo 
governo federal, alguns executados pela Conab, e outros, implantados por meio 
de convênios estabelecidos pelo MDS com governos estaduais e municipais.

Políticas de transferência de renda e benefícios sociais

Uma tendência que pode ser observada em relação à aquisição de alimento 
por parte da população, especialmente aquela que se encontra na base da pirâmide 
de distribuição de renda do País, diz respeito ao aumento do poder aquisitivo das 
famílias por meio de políticas de transferência de renda e/ou benefícios sociais, 
pagos por meio de programas do governo federal. Estas passam a possuir maior 

24 Os agricultores familiares estão divididos por categorias A, B, C, D e E de acordo com a renda. 
A categoria de agricultores familiares define a implantação de políticas públicas diferenciadas de 
acesso ao crédito. Assim, a categorização de A a E tem como propósito apoiar financeiramente 
as atividades agropecuárias e não agropecuárias exploradas pelos agricultores e suas associações 
(ORTEGA, 2008).
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poder aquisitivo e ter acesso a novos alimentos para as suas dietas. A escolha e a 
aquisição desses alimentares são influenciadas, sobretudo, pela mídia que busca 
acentuar o consumo de produtos industrializados, como biscoitos, enlatados, em-
butidos, refrigerantes, entre outros.

Na última década de 2000, foi observado um aumento considerável das polí-
ticas sociais no Brasil, voltadas para a transferência de renda através de programas 
do governo federal, como o Programa Nacional de Renda Mínima, vinculado à 
Educação (Bolsa Escola); o Programa Nacional de Renda Mínima, vinculado à 
Saúde (Bolsa Alimentação); e o Programa Auxílio-Gás. Eles posteriormente fo-
ram englobados no Programa Bolsa Família, no ano de 2004. Esses são exemplos 
de ações do Estado que visavam minimizar as desigualdades e combater a fome, 
elevando as condições financeiras daqueles que se encontram em estado de vul-
nerabilidade.

O Programa Bolsa Família foi instituído pelo Governo Federal por meio da 
Lei n. 10.836, de 09 de janeiro de 2004. É gerenciado pelo MDS e beneficia 
famílias pobres e extremamente pobres (BRASIL, 2004). Posteriormente, o Pro-
grama passou a integrar Plano Brasil Sem Miséria, uma estratégia que focou em 
atuação junto a 16 milhões de brasileiros com renda familiar per capita inferior 
a R$ 70,00 mensais, tendo por base a garantia de renda, inclusão produtiva e o 
acesso aos serviços públicos (MDS, 2012).

De acordo com MDS (2012), o Programa Bolsa Família possui três eixos 
principais focados na transferência de renda, condicionalidades, ações e progra-
mas complementares. Assim, de acordo com os objetivos do Programa, com-
preende-se que a transferência de renda pode promover o alívio imediato da po-
breza. As condicionalidades reforçam o acesso a direitos sociais básicos nas áreas 
de educação, saúde e assistência social. Já as ações e programas complementares 
objetivam o desenvolvimento das famílias de modo que os beneficiários consigam 
superar a situação de vulnerabilidade social em que se encontram. Os valores 
pagos possuem variações conforme as características de cada família. Leva-se em 
consideração a renda mensal da família por pessoa, além do número de crianças e 
adolescentes até 17 anos, de gestantes, de nutrizes e de componentes da família. 
Os artigos 3º e 4º da Lei n. 10.836/2044 estabelecem que,

Art. 3º A concessão dos benefícios dependerá do cumprimento, no que 
couber, de condicionalidades relativas ao exame pré-natal, ao acom-
panhamento nutricional, ao acompanhamento de saúde, à frequência 
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escolar de 85% (oitenta e cinco por cento) em estabelecimento de en-
sino regular, sem prejuízo de outras previstas em regulamento. Art. 4o 
Fica criado, como órgão de assessoramento imediato do Presidente 
da República, o Conselho Gestor Interministerial do Programa Bolsa 
Família, com a finalidade de formular e integrar políticas públicas, 
definir diretrizes, normas e procedimentos sobre o desenvolvimento e 
implementação do Programa Bolsa Família, bem como apoiar inicia-
tivas para instituição de políticas públicas sociais, visando promover a 
emancipação das famílias beneficiadas pelo Programa nas esferas fede-
ral, estadual, do Distrito Federal e municipal, tendo as competências, 
composição e funcionamento estabelecidos em ato do Poder Executi-
vo. (BRASIL, 2004)

O Programa Bolsa Família tem por finalidade a unificação dos procedimentos 
de gestão e execução das ações de transferência de renda do Governo Federal, 
especialmente as do Programa Bolsa Escola (2001); do Programa Nacional de 
Acesso à Alimentação (PNAA), criado em 2003; do Programa Nacional de Renda 
Mínima vinculada à Saúde – Bolsa Alimentação, criado em 2001; do Programa 
Auxílio-Gás, instituído em 2002; e do Cadastramento Único do Governo Fede-
ral, instituído em 2001 (BRASIL, 2004).

Já o Programa Bolsa Estiagem foi criado com a finalidade de contribuir para 
minimizar os prejuízos daqueles que estão vulneráveis às estiagens prolongadas. 
O Programa é coordenado pelo Ministério da Integração Nacional (MIN). Os 
recursos fazem parte das ações de combate aos efeitos da seca no semiárido do 
Brasil, estendido a agricultores de outras regiões atingidas pela estiagem (POR-
TAL BRASIL, 2012). Para receber o auxílio, os agricultores deveriam possuir 
renda mensal média de até dois salários mínimos e residirem em localidades onde 
havia sido decretado estado de calamidade pública ou situação de emergência, 
reconhecidos por meio de portaria do MIN. Além disso, era necessário estarem 
inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) e não ter aderido 
ao Programa Garantia Safra, bem como possuir a Declaração de Aptidão (DAP) 
ao Pronaf (PORTAL BRASIL, 2012).

Desenvolvido pelo extinto MDA, o Garantia Safra é outro Programa que se 
destaca por beneficiar os agricultores prejudicados pela estiagem e atende agri-
cultores com renda de até um salário mínimo e meio. Na mesma direção dos 
programas sociais, o benefício do Seguro Defeso também merece destaque. Essa 
é outra política pública de benefício pago pela União aos pescadores artesanais 
durante os quatro meses em que a pesca fica proibida para permitir a reprodu-

http://www.mda.gov.br/portal/saf/programas/pronaf
http://www.mda.gov.br/portal/saf/programas/pronaf
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ção das espécies, iniciando-se em outubro e estendendo-se até fevereiro. Possui 
direito ao Seguro Defeso o pescador que exerce a atividade de forma artesanal, 
individualmente ou em regime de economia familiar, no período de proibição da 
pesca para determinadas espécies. Para receber o benefício, o pescador artesanal 
deve atender aos critérios estabelecidos pela Lei n. 10.779, de 25 de novembro de 
2003 (BRASIL, 2003).

Além dos programas e benefícios ora citados, entre os anos 2000 a 2015, foi 
desenvolvido um leque amplo de Programas de transferência de renda, a depen-
der da região e da diversidade regional existente no País. Observam-se ações por 
parte dos municípios, estados e União no sentido de viabilizar o combate à po-
breza e à fome e favorecer a melhoria da qualidade educacional e da saúde pública 
com vista ao acesso a alimentação e à melhoria da qualidade nutricional, aliando 
essas variáveis à conservação ambiental.

Assim, o Bolsa Verde, por exemplo, criado em 2011, apresentava-se como um 
Programa na mesma linha do Programa Bolsa Floresta, criado pelo governo do 
estado do Amazonas em 2007. Ambos são exemplos da tendência em aliar saúde, 
educação e meio ambiente, que vigorou até 2016. Os dois Programas foram cria-
dos para moradores de Unidades de Conservação (UCs). Todavia, o Bolsa Verde 
também incluía moradores de assentamentos de reforma agrária que possuíam 
uma diferenciação ambiental. Essa limitação espacial reflete um fio condutor co-
mum: são áreas de grande valor ambiental onde predominam populações extra-
tivistas e agricultores familiares tradicionais (VIANA, 2012). Ambos podem ser 
vistos como programas que ofertavam remuneração adicional em função da pro-
teção das florestas decorrente dos hábitos de vida e sistemas de produção dessas 
populações, ou seja, programas de pagamento por serviços ambientais.

Ao considerar essas e outras ações, observa-se que as políticas públicas no 
Brasil na época seguiam as recomendações dos Objetivos do Milênio, definidos 
na Conferência de Cúpula da Organização das Nações Unidas (ONU), em 2000. 
Estes possuíam como metas o combate à fome no mundo, a conservação am-
biental, a elevação no índice e da qualidade educacional, o acesso à água potável, 
a redução da mortalidade materna e infantil, dentre outras que vêm recebendo 
atenção especial pelas agendas governamentais em todo o mundo neste século. É 
possível afirmar que a Agenda 2030 traçou um conjunto de objetos que seguem a 
linha de continuação dos Objetivos do Milênio de forma ampliada.

O Brasil, como vários países em desenvolvimento, apresenta diversos problemas 
de ordem social, entre eles a pobreza de parte da população que encontra nesses pro-
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gramas governamentais uma forma de acesso a direitos e serviços básicos como, por 
exemplo, o direito a uma alimentação saudável. No entanto, os países em desenvolvi-
mento como o Brasil passam pelo fenômeno de transição nutricional que é caracteri-
zado pela alimentação inadequada. Isso causa preocupação em relação a má-nutrição 
à medida que observa a redução da desnutrição nesses países, por outro lado, há o 
aumento do risco da obesidade, tanto em homens quanto em mulheres.

O padrão alimentar brasileiro tem apresentado mudanças decorrentes do 
maior consumo de alimentos industrializados em substituição às tradicionais co-
midas caseiras. Essas transformações, ocasionadas pelo estilo de vida moderna, 
levam ao consumo excessivo de gordura, açúcares, doces e bebidas açucaradas 
(com elevado índice glicêmico) e à redução da ingestão de cereais e/ou produtos 
integrais, frutas e verduras, que são fontes de fibra.

Também é preciso ter em conta que há pressões da mídia das instituições de 
saúde e de educação, entre outras fontes de influência, que participam da cons-
trução de referências sobre a alimentação saudável, as quais transmitem valores 
positivos às práticas alimentares que se afiliam a esse construto. Todavia, valores 
alocados na cultura, relacionados com a condição social, a religião, o grupo, a fase 
da vida, influenciam a identidade na organização desses alimentos, na atribuição 
de significados e nas formas como estes se impõem na prática e em diferentes 
situações.

Um conjunto de ações pressiona mudanças alimentares em resposta a um 
padrão de alimentação que se estabeleceu com a intensificação do consumo de 
alimentos industrializados a partir do crescimento da globalização da economia 
no setor de produção e de serviços, associados a um aumento da população urba-
na. O incremento desse padrão de consumo alimentar vinculado à prosperidade 
econômica se reflete no perfil de morbimortalidade de países desenvolvidos e em 
desenvolvimento com o aumento de doenças crônicas relacionadas à qualidade da 
alimentação e do estilo de vida (GARCIA, 2011).

Assim, atualmente é possível afirmar que, com o processo de industrialização 
dos alimentos, o feijão com arroz está sendo gradativamente substituído por uma 
mistura calórica de ovos, frituras, queijos e supérfluos, como creme de leite, bis-
coitos recheados e leite condensado, por exemplo. Poucos têm conhecimento de 
que a alimentação industrializada é apontada como uma das causas das doenças 
crônicas mais difíceis de solucionar (CARTOCCI; NEUBERGER, 2008).

Essa lógica é complementada por Oliveira e Thébaud-Mony (1996) quando 
asseguram que as modificações nos estilos de vida são responsáveis pelas mudan-
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ças nos hábitos alimentares nas últimas décadas, graças à urbanização e à indus-
trialização crescentes, à evolução das formas de distribuição dos alimentos e do 
marketing, entre outros fatores. Assim, verifica-se a evolução do consumo de ali-
mentos industrializados, da alimentação fora do domicílio (em cantinas, restau-
rantes, fast-food), a prioridade pelos supermercados para a compra dos alimentos, 
a busca de praticidade e de economia de tempo, entre outros.

À medida que ocorre a expansão e intensificação de alimentos produzidos indus-
trialmente, Proença (2010) alerta que ocorre também um processo de distanciamento 
das pessoas da percepção sobre o alimento, isso pode atrapalhar a percepção da origem 
e/ou dos ingredientes que compõem um determinado alimento. Ou seja, parte da 
população não tem conhecimento sobre a qualidade do alimento, a sua segurança, a 
sua origem e a forma como foi produzido. Por outro lado, não atentam para os riscos 
que determinados alimentos podem causar à saúde, a depender da forma como foi 
produzido, considerando apenas ganhar tempo, comodidade e praticidade no con-
sumo. Esses fatores nos levam a perceber a ocorrência da substituição dos alimentos 
produzidos localmente em detrimento dos industrialmente originados.

Portanto, cabe refletir sobre como as políticas públicas de transferência 
de renda e os benefícios sociais têm contribuído no Brasil para incrementar 
o consumo e dar acesso à compra de produtos industrializados, inclusive por 
populações que possuem por tradição cultural consumir os produtos produ-
zidos localmente.

Educação para saúde e alimentação saudável

Neste capítulo, faz-se necessário tratar, mesmo que de forma sucinta, a im-
portância da boa alimentação para a saúde do indivíduo e para a sua qualidade 
de vida. A relevância desse tema foi reconhecida pelo MEC ao propor a temática 
“saúde” como transversal no Ensino Fundamental, com vista à construção de 
uma visão ampla do que é saúde. De acordo com os Parâmetros Curriculares Na-
cionais (BRASIL, 1997), os padrões de saúde e os diferentes conceitos de saúde 
são construções sociais e históricas. Estes buscam resgatar o componente saúde/
doença em diferentes momentos e sociedades, permitindo recompor a história 
sem reduzi-la a uma sequência cronológica de fatos. Mais do que isso, ao consi-
derar a diversidade cultural e a pluralidade intrínseca à cultura brasileira, cria-se 
uma oportunidade para a discussão sobre a situação de saúde de diferentes gru-
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pos, suas percepções diferenciadas quanto à questão, como resolver seus proble-
mas cotidianos e como estes têm se mobilizado para transformar a sua realidade.

Assim, a educação para saúde proposta pelo MEC objetiva prover e conscien-
tizar os alunos para o direito à saúde e sensibilizá-los e conduzi-los à compreensão 
de seus condicionantes, com a finalidade de capacitá-los para a utilização de me-
didas práticas de promoção, proteção e recuperação da saúde ao seu alcance. Es-
pera-se, com isso, que, ao final do Ensino Fundamental, os alunos sejam capazes 
de compreender a saúde como direito à cidadania, e seus aspectos físico, psíquico 
e social como uma dimensão essencial do crescimento e desenvolvimento huma-
no. Que sejam capazes de entender que a saúde é produzida nas relações com o 
meio físico, econômico e sociocultural (BRASIL, 1997).

Ao final dos estudos, os alunos deverão ser capazes de identificar os fatores de 
risco à saúde pessoal e coletiva no ambiente em que vivem e, sobretudo, reconhe-
cer os recursos da comunidade voltados para a promoção, proteção e recuperação 
da saúde. Dessa forma, poderão desenvolver a responsabilidade por sua própria 
saúde e adotar hábitos de autocuidado, respeitando as possibilidades e os limites 
do próprio corpo, com vista à busca de subsídios práticos para a vida saudável 
(BRASIL, 1997).

A educação alimentar assume um papel fundamental para o exercício e o 
fortalecimento de conhecimentos sobre os alimentos, visando a uma vida mais 
saudável. Cabe ressaltar que, quando o indivíduo aprende como preparar ali-
mentos saudáveis, se torna um sujeito participativo. Entende-se que o processo 
de ensino-aprendizagem deve envolver assuntos que façam parte do cotidiano e 
que possam ser desenvolvidos em grupo. Desse modo, haverá estímulo à assimi-
lação do conhecimento, que possibilitará a capacitação para escolhas saudáveis 
em relação aos alimentos. Assim, os conhecimentos sobre as suas propriedades 
nutricionais são primordiais para escolhas de consumo mais conscientes.

De acordo com Queiroz e Barbosa-Lima (2007), o indivíduo busca aprender 
aquilo que tem significado, na corrente pedagógica construtivista, por conseguin-
te, o processo de aprendizagem se dá por meio do ativo envolvimento do aprendiz 
na construção do conhecimento. As ideias prévias dos estudantes desempenham 
um papel fundamental no processo de aprendizagem, já que este só é possível a 
partir do que o aluno já conhece, com base nos conhecimentos prévios, se traba-
lha a formação de conceitos.

Ao considerar esse entendimento, o ensino a respeito dos alimentos e alimen-
tação saudável deve ser aplicado de maneira participativa. Autores como Connors 
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et al. (2001) reforçam que o ensino que usa as experiências concretas ao invés das 
abstratas tem melhor resultado. Outro fator que beneficia o aprendizado das pes-
soas sobre a alimentação saudável é a aplicação em um ambiente social, portanto, 
a escola constitui o ambiente apropriado para ações preventivas na área de edu-
cação nutricional, pois representa o mais importante grupo social após a família. 
Como “espaço do saber” é ideal como local para o desenvolvimento de atividades 
culinárias voltadas para educação nutricional de crianças e adolescentes inseridos 
no ensino regular.

Logo, o corpo docente possui um papel fundamental para o desenvolvimento 
da educação para saúde, pois a partir das suas práticas pedagógicas poderá realizar 
a mediação entre a teoria e a práxis por meio de atividades que possam envolver 
os alunos no processo de produção e preparação dos alimentos.

Vale destacar que o prazer em preparar seu próprio alimento é um aprendi-
zado que se leva para toda a vida. Nas palavras de Valente (2002, p. 103), “o ato 
de alimentar-se, alimentar seus familiares e aos outros é um dos que mais profun-
damente reflete a riqueza e a complexidade da vida humana em sociedade”. Para 
o autor, “os hábitos e práticas alimentares de um ser humano, de sua família e de 
sua comunidade são um produto da história e da vida de seus antepassados, um 
reflexo da disponibilidade de alimentos e de água na localidade onde residem, 
e de sua capacidade econômica e física de ter acesso aos mesmos” (VALENTE, 
2002, p. 103). No contexto da alimentação e da nutrição, faz-se necessário res-
saltar que “o Brasil convive com situações extremas: de um lado, a desnutrição e 
a carência de alguns micronutrientes essenciais ainda são prevalentes e, de outro, 
as altas e crescentes taxas de obesidade” (SECRETARIA DE POLÍTICAS DE 
SAÚDE, 2000, p. 104).

Do ponto de vista da ecologia, os seres humanos, além dos fatores físicos 
estressantes em seu ambiente, também precisam lidar com problemas de base 
biológica, ou seja, problemas da cadeia alimentar humana que buscam explicar 
como as pessoas se adaptam às circunstâncias usam como fonte de seus recursos, 
ou quando organismos (patógenos) usam as pessoas como fonte de recursos. Esses 
dois problemas na verdade estão inter-relacionados. Nessa linha de pensamento, 
a má-nutrição pode ser definida como qualquer tipo de nutrição desbalanceada, 
incluindo a ingestão de muita ou pouca comida. Já a subnutrição pode ser expli-
cada quando a quantidade é inadequada, tanto de alimentos em geral quanto de 
nutrientes específicos necessários para uma dieta balanceada.
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Assim, de forma geral, no mundo moderno, torna-se possível associar a má-
-nutrição com causas econômicas e sociopolíticas, pois existe comida suficiente 
no mundo para alimentar a todos com uma dieta completa em nutrientes. Em 
certo sentido, a má-nutrição pode ser entendida como um problema de distri-
buição e acesso ao alimento e não de produção. No entanto, essa visão pode ser 
global e simplista ao considerar que a variabilidade na habilidade de produzir 
alimentos vem a ser um fator importante na criação de bolsões de má-nutrição 
(KORMONDY; BROWN, 2002).

Uma das principais formas de má-nutrição está na deficiência de conteú-
do energético da comida, medido em kcal (quilocalorias) e/ou em deficiências 
proteicas. Essa forma de má-nutrição varia desde a fome total, quando nenhum 
alimento é ingerido, passando pelas formas modernas de subnutrição, até dietas 
que são suficientes quanto ao conteúdo calórico, mas insuficientes do ponto de 
vista proteico. As proteínas são necessárias para o crescimento, reprodução e so-
brevivência diária, nenhum organismo pode sobreviver muito tempo sem acesso 
às proteínas necessárias. A deficiência proteica é uma das principais formas de 
má-nutrição. Ela é, particularmente, mais comum em países em desenvolvimen-
to, especialmente nas regiões tropicais, onde os alimentos comuns tendem a ser 
ricos em carboidratos e pobres em proteínas. Isso frequentemente é observado 
em populações agricultoras que dependem de um único alimento vegetal para a 
maior parte de sua dieta (KORMONDY; BROWN, 2002).

Com base nessa reflexão, é possível mencionar que uma alimentação saudá-
vel, balanceada, diversificada e equilibrada deve, ao longo do tempo, e de forma 
sustentável, fornecer todos os componentes necessários ao desenvolvimento e à 
manutenção do organismo saudável, como água e líquido em geral, alimentos 
frescos, naturais, integrais, variados que garantam o aporte de todos os nutrientes 
(proteínas, açúcares complexos, gorduras essenciais, vitaminas, sais minerais etc.) 
e fibras alimentares de forma balanceada. Deve ainda privilegiar o consumo do 
pescado e carnes brancas magras e limitar aqueles alimentos que, se consumidos 
em excesso, levam a agravos à saúde (carnes vermelhas, frituras, gorduras satu-
radas, bebidas alcoólicas e estimulantes, cereais não integrais e açúcar refinado) 
(VALENTE, 2002).

Para que seja possível conhecer melhor os alimentos, faz-se necessário que 
sejam realizadas reflexões sobre temas que estão relacionados à alimentação, tais 
como o cultivo e a produção dos alimentos, os riscos que os alimentos podem 
causar quando produzidos com o uso excessivo de defensivos agrícolas, os riscos 
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dos organismos vivos modificados, que ainda são desconhecidos, entre outros. 
Para se pensar em uma alimentação saudável, práticas tradicionais devem ser 
fortalecidas e/ou resgatadas, a exemplo do cultivo dos quintais domésticos que 
sempre foram consideradas como uma estratégia de aquisição de recursos, que 
contribuem para a melhoria da qualidade alimentar das famílias. Os quintais do-
mésticos são uma estratégia de segurança alimentar, por meio da qual as famílias 
sabem a procedência dos alimentos (SILVA, 2001).

Nessa direção, alimentos que podem ser cultivados nos quintais domésticos 
desempenham um papel primordial na alimentação das famílias que os cultivam. 
Do ponto de vista da importância alimentar, por exemplo, cabe ressaltar que as 
hortaliças, que, por vezes, vêm do cultivo doméstico, são ricas em minerais e 
vitaminas e são substâncias necessárias ao bom funcionamento do organismo, 
ajudando a digestão e o bom funcionamento dos órgãos. O organismo humano 
tem a deficiência de produzir e armazenar as vitaminas e sais minerais, com isso, 
é necessária a ingestão em doses certas dessas substâncias por meio dos alimentos. 
No entanto, a depender das condições socioeconômicas e dos hábitos alimentares 
da população, muitas vezes esses alimentos não são consumidos em quantidades 
necessárias, o que se torna um agravante à saúde, que mais uma vez ressalta o im-
portante papel da educação alimentar para a saúde dos indivíduos (SILVA, 2011).

A adoção de práticas de horticultura que podem ser desenvolvidas nos quin-
tais domésticos contribui de forma significativa para as famílias suprirem essas ne-
cessidades nutricionais. Em diferentes lugares do mundo são cultivados espécies 
frutíferas, hortaliças, plantas medicinais, raízes, artesanais, combustíveis, fibras, 
tinturarias, ornamentação, perfumaria, forragem, sombreamento, entre outros.

O cultivo da horticultura se caracteriza em dois tipos: (1) hortas educativas, 
criadas com a finalidade de educar e contribuir para o aprendizado dos indivíduos 
que a mantém, identificando as práticas agrícolas, cuidados essenciais para fabri-
cação de um bom alimento, valores nutricionais e qualidade dos produtos, a hor-
ta é sempre sortida por ter caráter educativo, podem ser produzidos nas escolas, 
terrenos urbanos ou em quintais domésticos; (2) hortas comerciais, produzidas 
exclusivamente para rendimentos econômicos que pode ser de médio ou grande 
porte, diversificada ou não, e que têm seus produtos comercializados em feiras 
livres, mercadinhos e atravessadores.

Podemos afirmar que, se o investimento na alimentação saudável não for 
sustentado por vários segmentos sociais, dificilmente essa tarefa – a melhora da 
qualidade da alimentação – terá sucesso. Nas palavras de Garcia (2011), é neces-
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sário criar condições concretas e simbólicas para se constituir práticas alimentares 
saudáveis. Assim, a regulação da publicidade de alimentos, da alimentação escolar 
e de coletividades institucionalizadas, de políticas e programas que envolvam a 
difusão de parâmetros para alimentação saudável, o envolvimento dos setores da 
educação, saúde e cultura, na implementação de ações que envolvam a melhoria 
da qualidade da alimentação e a valorização das práticas alimentares como ins-
tância de socialização, de reafirmação de lações de apoio social, de autocuidado, 
entre outros, fortalecem o movimento em prol de uma alimentação de melhor 
qualidade.

O compromisso com uma alimentação sustentável e o conhecimento do im-
pacto ambiental relacionado à produção de alimentos industrializados, como em-
balagens ou o uso de recursos naturais, também deve ser considerado nesse con-
texto. Assim, a discussão sobre o tema da alimentação deve incorporar elementos 
sobre a produção (tipos de alimentos produzidos, quantidade, composição nu-
tricional, qualidade); quem produz, como e onde; acesso físico e econômico aos 
alimentos e à água; modos de preparo; informações sobre balanceamento nutri-
cional recomendável da dieta; riscos e benefícios potenciais à saúde de diferentes 
alimentos, como gorduras saturadas, carne vermelha, alimentos transgênicos, por 
exemplo, e outros (VALENTE, 2002).

No conjunto dos componentes da segurança alimentar e nutricional estão o 
crédito agrícola, a avaliação e a adoção de tecnologias agrícolas e industriais; os 
estoques estratégicos; o cooperativismo; a importação, a distribuição, a conserva-
ção e o armazenamento de alimentos; o manejo sustentado dos recursos naturais 
etc. As ações para garantir essa segurança extrapolam, portanto, o setor saúde, 
alcançando um caráter intersetorial, sobretudo no que respeita à produção e ao 
consumo que englobam a capacidade aquisitiva da população e a escolha dos ali-
mentos a serem consumidos, incluindo os fatores culturais que interferem em tal 
seleção (SECRETARIA DE POLÍTICAS DE SAÚDE, 2000, p. 104).

Portanto, no dizer de Valente (2011), a promoção da segurança alimentar e 
nutricional sustentável é uma responsabilidade coletiva da sociedade organizada 
em Estado (governo, sociedade civil sem fins lucrativos e setor empresarial) que 
deve buscar articular as iniciativas governamentais (políticas, programas e ações) 
e não governamentais em políticas públicas capazes de garantir a realização do 
direito humano à alimentação para todos. Para tanto, todos os cidadãos devem ter 
acesso à informação sobre a importância de uma alimentação saudável, e a escola 
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é o lócus de disseminação ideal de conhecimentos acerca das práticas alimentares 
saudáveis.

Considerações finais

As mudanças alimentares estão associadas com o aumento do poder aqui-
sitivo das populações, bem como que as políticas de transferência de renda têm 
conduzido a um maior consumo de produtos industrializados no Brasil.

Ao considerar as mudanças no padrão alimentar, faz-se necessário o desen-
volvimento de trabalhos de educação para saúde voltados para o consumo de ali-
mentos produzidos localmente, numa perspectiva agroecológica; valorização dos 
hábitos alimentares locais; fortalecimento de práticas tradicionais, como o cultivo 
dos quintais domésticos; incentivo à implantação de hortas orgânicas nas escolas; 
e, sobretudo, a formação de multiplicadores que disseminem hábitos alimenta-
res mais saudáveis, propondo receitas alternativas e regionais, resgatando hábitos 
alimentares locais, contribuindo, assim, para promover a segurança alimentar e 
nutricional nas comunidades envolvidas no estudo.

Logo, é possível constatar a importância de conhecermos as mudanças nos 
hábitos alimentares da população e pensarmos em propostas de educação para 
saúde que busquem, além da formação de multiplicadores, contribuir para a se-
gurança alimentar e nutricional por meio do incentivo ao cultivo dos quintais 
domésticos e à implantação de hortas escolares e comunitárias.
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Desde o período Neolítico a espécie humana vem ope-
rando sucessivas metamorfoses no seu modo de viver. 
Com o surgimento do fogo e da agricultura, deixa-

mos de ser nômades para nos tornar sedentários. Agora fi xa-
dos a um território, passamos a nos ocupar do cultivo de plan-
tas diversas e da domesticação dos animais. A constituição da 
vida coletiva e social teve grande impulso com a construção 
de moradias mais permanentes. Os espaços a céu aberto e li-
gados às habitações deram origem ao trabalho de cultivo da 
terra. A semente se tornou o símbolo do ciclo da vida, pois a 
planta que morria era enterrada e sua semente renascia. Este 
livro trata, em especial, da tradição milenar do cultivo de ali-
mentos em quintais sustentáveis, prática que vem sendo aos 
poucos deixada de lado em razão do modelo imposto pela 
globalização, que alterou hábitos alimentares com o consumo 
de víveres e vegetais industrializados. Fruto de uma macro-
pesquisa fi nanciada pelo CNPq e desenvolvida em parceria 
com Universidades e Institutos Federais de quatro regiões 
geográfi cas do Brasil, os dez ensaios aqui reunidos abrangem 
as ciências agrárias, ambientais, sociais e humanas; discutem 
práticas de uso, conservação e cultivo dos quintais produtivos, 
nomeadamente em regiões semiáridas; compartilha refl exões 
teóricas acerca da agricultura familiar, práticas agroecológicas, 
políticas públicas, soberania e segurança alimentar, além de 
conhecimentos da tradição.
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